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A P R E S E N T A Ç Â O

O  presente volume traz a público os resultados de um  projeto conjunto entre 

os escritorios do D F ID  e da C E P A L  no Brasil. O s textos ora apresentados 
m ostram  diversos aspectos da relaçào entre pobreza e m ercados.

A  hipó tese básica que norteou o projeto é a percepçào de que o tem a da 
pobreza nao pode ser tratad o apenas através de program as assistencialistas, 
nem de form a ‘passiva’, ao se esperar que a soluçâo das carencias da populaçâo  
de mais baixa renda ocorra de form a autom ática com o subproduto do cresci- 
m ento económ ico. É  necessàrio tam bém  ajustar os m ecanism os de m ercado  
para tornar possível àquelas pessoas das camadas menos favorecidas da popula- 
çao se apropriarem  dos ganhos derivados de seu trabalho, através de canais 
expeditos para comercializar sua produçâo, bem  com o pelo acesso aos m erca­
dos de trabalho e de financiam ento.

Com eçando com  o mercado de trabalho, o estudo de Carneiro apresenta 
urna resenha das inadequaçôes do mercado de trabalho no Brasil para lidar com  

a questao da pobreza, e os ajustes necessários já identificados na literatura.

Carneiro traça um  perfil da pobreza no país, por regiôes e segundo sua 
concentraçâo urbana ou rural. E m  seguida detalha a estrutura do (sabidamen­
te elevado) custo da m áo-de-obra para o empregador, e m ostra os custos eco­
nóm icos derivados da form a de operaçâo da justiça do trabalho.

O  tem a da pobreza está freqü en tem en te relacionado as atividades do 
setor inform al. C arn eiro  m ostra  resultados de alguns estudos que sugerem  
que no Brasil a  opçâo pela inform alidade tende a se reduzir co m  o grau de 
escolaridade, e que, em  sua m aior parte, os trabalhadores nesse setor tém  
um  alto grau de tem poralidade, partindo para atividades form ais mais bem  
rem uneradas depois de um  cu rto  período de perm anencia na informalidade 
nao grande de tem po.

Além disso, a opçâo pela informalidade reflete com portam ento racional, 
com  base nos diferenciáis de expectativa de rem uneraçâo nos setores formal e 
informal. Assim, o setor informal compreende de fato tanto trabalhadores que ai 
estáo por opçâo racional quanto trabalhadores que perm anecem  por falta de 
alternativa, e desempenhando atividades inferiores e mal remuneradas. Isso faz 
com  que haja urna relativa segmentaçâo do mercado informal entre os dois tipos 
de trabalhadores, e os impactos variem segundo a conjuntura económ ica.



A  análise do m ercad o  de trab alh o  é co m p lem en tad a  pela avaliagáo  

do m ercad o de capital, no que se refere as cam adas m ais pobres da p o p u ­
l a d o . O  texto  de Párente discute as condigóes de acesso da populagáo de 
m ais baixa renda ao m ercad o fin an ceiro , através, so b retu d o do m ecan is­
m o do m icro -c ré d ito . O  trab alh o  ap resen ta  as p rin cip áis ca racterísticas  
do sistem a finan ceiro  n acion al, e de suas relagóes co m  o m icro -fin an cia - 
m en to . Sao d iscutidos alguns p rogram as existentes, e suas relagoes com  a 
p opulagáo de m ais b aixa renda.

Párente analisa a operagáo de instituigóes de m icro-crédito que nao per- 
tencem  ao sistema financeiro, tanto aquelas vinculadas a instituigoes interna- 
cionais quanto organizagóes da sociedade civil e de governos estaduais. Argu- 
menta-se que urna das limitagóes desse sistema é que a m aioria dessas institui­
goes nao tem  escala operacional suficiente.

Párente m ostra as evidencias disponíveis de quantificagáo da dem anda  
potencial por esse tipo de financiam ento, analisando a variedade de situagóes 
encontradas, e as características requeridas para cada caso. O  trabalho eviden­
cia m ostra o descompasso ente oferta e dem anda e os principáis aspectos en­
volvidos nesse baixo grau de interagáo.

N o que se refere á órbita da comercializagáo da produgáo, o trabalho de 
Abram ovay se concentra no m ercado para os produtos ofertados pela popula­
gáo de mais baixa renda. O  ponto de partida para a análise é de que o conhe- 
cim ento das condigoes de com ercializagáo é urna condigao essencial para o 
desem penho do em preendedorism o de pequeño porte.

Abram ovay apresenta urna resenha dos principáis indicadores relativos á 
econom ia informal urbana e á agricultura familiar, seguida de análise das in- 
tervengóes recentes. Sao discutidos, por exemplo, mecanismos com o os m erca­
dos institucionais prom ovidos p or governos locáis, assim com o iniciativas de 
tipo econom ia solidária.

U m  aspecto ressaltado no estudo é o da existencia de riscos de m ercado, 
que tornam  particularmente mais difícil á populagáo de m enor renda seu relacio- 
nam ento com  as regras de m ercado livre. Isso é verdade tanto no que se refere 
á comercializagáo da produgáo quanto no tocante ao m ercado de insumos para 
essa produgáo. D aí a énfase em iniciativas com o o associativismo com o m eca­
nismo alternativo á integragáo direta dos pequeños produtores ao m ercado.

Abram ovay faz urna avaliagáo geral dos mercados para urna série de pro­
dutos de interesse direto dos pequeños produtores, com o os mercados de com­
modities, de produtos orgánicos, frutas, legumes, verduras e alimentos proces- 
sados, ressaltando a im portancia dos investim entos em infra-estrutura e das



políticas públicas, de organizaçoes náo-governamentais, de empresas e de agen­
cias internacionais para superar as dificuldades existentes.

Esses trabalhos foram  realizados de form a sim ultánea e a coordenaçâo  
esteve a cargo de Jorge A rbache, que elaborou um  d ocum ento de referencia 
geral e síntese e articulaçao dos resultados obtidos nos demais estudos.

Segundo mostra Arbache, há urna escassez de estudos sobre pobreza e mer­
cados no Brasil. O  trabalho apresenta urna resenha dos principáis trabalhos relaci­
onados ao tema pobreza no Brasil, envolvendo as dimensoes de crescimento eco­
nóm ico, simulaçôes relativas a efeitos potenciáis de políticas de distribuiçao de 
renda e riqueza, simulaçôes relativas à contribuiçâo potencial da provisao de edu- 
caçâo às camadas mais pobres, e simulaçôes quanto à repartiçao da posse de ativos.

Fica claro que as políticas de combate à pobreza no Brasil nas últimas décadas 
estiveram baseadas mais em posturas compensatorias e enfoques assistencialistas 
que em políticas sustentáveis, e que há um reconhecimento crescente — a partir do 
melhor conhecimento e análise dos dados para o Brasil -  de que o que se requer sao 
intervençôes pontuais dirigidas a minorar ou resolver a questáo das desigualdades.

Além das políticas diretam ente desenhadas para lidar com  as questoes de 
pobreza, outros tipos de políticas públicas tém  im pacto expressivo sobre as 
camadas mais pobres da populaçâo. Entre elas, destacam-se aquelas que m oti- 
varam  o presente conjunto de estudos, com o as melhorias no funcionam ento  
dos mercados para produtos artesanais, os ajustes no m ercado de trabalho e os 
ajustes no m ercado de capitais.

Associada aos temas acim a que discutem  a ineficiéncia dos m ercados de 
fatores -  destaca-se a questáo da informalidade. Arbache apresenta indicaçôes 
de que dificuldades de acesso ao crédito, elevada concorrência, baixa produti- 
vidade e baixa escala de produçâo estâo entre os problemas mais im portantes 
enfrentados pelos em preendim entos informais.

A  esses fatores som a-se urna série considerável de outros elem entos que 
contribuem  para perpetuar situaçôes de pobreza, com o os efeitos da abertura 
com ercial, as barreiras externas aos produtos brasileiros, e outros.

U m  papel particular no trato das questoes da pobreza é o do salàrio mínimo. 
FFá evidencias variadas de que um  aum ento do salàrio m ínim o contribui de 
form a im portante para a reduçâo da pobreza. N o  entanto, esse aum ento náo 
apenas tem  im pacto sobre as contas públicas via Previdencia Social, com o os 
beneficiários parecem  estar mais concentrados no setor informal, ao contràrio  
do que seria de se esperar. N áo há certeza tam bém  sobre o im pacto líquido de 
um  aum ento no salàrio m ínim o, urna vez que ele tem  efeito negativo sobre o 
nivel de emprego, ao encarecer a m áo-de-obra.



A  últim a década testem unhou o surgim ento de um  novo enfoque em  
relagao a políticas sociais. Entre outras características, retom a-se a dim ensao  
descentralizada das políticas, com  participagáo de agentes locáis para a repar- 
tigáo dos recursos e o controle do emprego desses recursos. Esse é um aspecto 
positivo — dada a heterogeneidade de situagóes encontradas num  país com  o 
Brasil — e ao m esm o tem po um desafio, urna vez que essa própria diversidade 
dificulta o desenho de políticas universais.

A  cada um  dos autores dos trabalhos ora apresentados foi pedida urna 
listagem dos programas mais relevantes e urna relagao de individuos e em pre­

sas e /o u  instituigóes relevantes no seu tóp ico  de análise. N esta  publicagao  
preservam os as listas origináis. O  texto  de A rbache -  síntese do projeto  -  
consolida essas listas, acrescentando alguns itens adicionáis.

Ao divulgar este conjunto de textos os escritorios da C EP A L  e do D F ID  
no Brasil esperam estar contribuindo de form a substantiva para despertar o 
interesse num a dimensao de análise e ao m esm o tem po um cam po para atua- 
gáo de política económ ica de grande relevancia para a solugao do problema da 
pobreza no Brasil.

R enato B aum ann  
D iretor
Escritorio da C EPA L no Brasil

G ail M arzetti 
D iretora
Representagao do D F ID  no Brasil
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P O B R E Z A  E  M E R C A D O S  N O  B R A S I L

Jorge Saba Arbache1' 2

1 IN T R O D U C Á O

O  con h ecim en to  sobre a relagáo entre pobreza, m iseria e os m ercados dos 
quais os pobres fazem parte é bastante limitado na literatura económ ica brasi- 
leira. A  investigadlo sobre a pobreza concentra-se em  questoes com o as suas 
causas, distribuidlo espacial, conceitos e linhas de pobreza, perfd do pobre, 
dentre outros assuntos, e menos ñas questóes associadas a natureza e funciona- 
m ento dos mercados em  que os pobres estao inseridos. D e um  lado, essa defi­
ciencia parece ter reladlo com  as políticas sociais e de com bate á pobreza que 
predom inaram  no país por muitas décadas, as quais se baseavam em  medidas 
compensatorias e assistenciais. D e outro lado, a lim itadlo da literatura parece 
estar associada a visao predom inante de que o fim da pobreza seria um  subpro- 
duto do crescim ento económ ico. Esse entendim ento levou os políticos e for- 
m uladores de política a terem  urna visao passiva e tolerante com  a pobreza, 
focando suas políticas em medidas que levariam ao crescim ento da econom ía.

Vejamos alguns fatos estilizados sobre a pobreza no Brasil:

a) E m  1 9 9 9 , 53  milhóes de brasileiros eram  pobres e 2 2 ,6  milhóes 
eram  indigentes, ou 3 4 %  da populadlo total era pobre e 1 4 ,5 %  
era indigente (ver Figura 1) (Ipeadata);3

b) 4 5 %  dos indigentes sao menores de 15 anos de idade — a popula­
dlo de até 15 anos é de 3 0 %  do total (P N A D /IB G E  e P M E /IB G E );

c) Cerca de 58%  das familias pobres sao chefiadas por trabalhadores au­
tónomos, empregados informáis ou sem remuneradlo (PN A D /IBG E);

d) A  pobreza está concentrada ñas áreas rurais, pequeñas cidades e em  
estados da regilo nordeste e norte do país (C arneiro, 2 0 0 3 ) ;

1. Departamento de Economía da Universídade de Brasilia, Caixa Postal 04302, Brasilia, DF, 70910-900; Tel.: 61 3072498 ramal 119; 
Fax: 61 340231 1; jarbache@unb.br

2. Agradedmentos: este trabalho se benefldou das críticas e sugestoes de Renato Baumann e contou com a valorosa colaborado de Elisa 
Bizarria. Os erras e omissdes sao nossos.

3. Os picos em 1986 sao legítimos, e referem-se ao Plano Cruzado, período em que os pregos e salarios foram congelados. As descontinui­
dades na figura devem-se a que nos anos de 1980,1991 e 1994 nao houve realizado da Pesquisa Nacional por Amostras de Domicilio, do 
Instituto Brasllelro de Geografía e Estatístlca, que é o banco de dados que deu orlgem a figura.
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e) A  incidencia de pobreza e indigencia na área rural é duas vezes 
superior á da área urbana (Cepal, 2 0 0 1 ) ;

f )  O  desem prego cresceu de 4 ,5 %  em  1 9 9 0 , para 1 1 ,4 %  em  1 9 9 9  
(C ep al, 2 0 0 1 ) ;

g) N os últim os anos, o volum e de gastos sociais no Brasil chegou a 
2 1 %  do PIB  -  essa proporgáo incluí os gastos com  a Previdencia 
Social (Barros et al., 2 0 0 0 ) ;

h) M enos de 'A dos gastos sociais sao despendidos com  os individuos 
realm ente pobres; a m aior parte é alocada a program as que aten- 
dem á classe m édia (Barros et al.; 2 0 0 0 ) ;

i) Os 10%  mais elevados beneficios previdenciários -  incluindo os do 
Instituto N acional de Seguridade Social (IN SS) e os do setor pú­
blico -  se apropriam  de quase m etade da massa de beneficios dis­
tribuidos que, por sua vez, consom em  quase metade do orgamento  
social consolidado brasileiro (N eri, 2 0 0 1 ) ;

j) O s índices de desigualdade de renda e de salários no Brasil estáo 
entre os mais elevados do m undo (Li et al., 1 9 9 8 ), e é o mais eleva­
do da A m érica Latina (Cepal, 2 0 0 1 ) ;

k) Os 10%  mais ricos detém cerca de 50%  da renda nacional, enquanto os 

50%  mais pobres detém menos de 10%  da renda (Barros et al. 2 0 01 );

1) Os indicadores de distribuigáo de renda m antiveram -se elevados 
estáveis ao longo das duas últimas décadas (G reen et al., 2 0 0 1 ) ;

m ) M ais de 8 0 %  da populagáo m undial vive com  renda per capita  
inferior á brasileira.

F IG U R A  1
Pobreza e indigencia no Brasil (% populagáo)
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Fonte: Ipeadata.
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Esses fatos sugerem  que a pobreza no Brasil está bastante associada á 
péssima d istribuido de renda, está concentrada entre crianzas e trabalhadores 
em atividades inform áis e em  regióes m enos desenvolvidas. A  persistencia e 
até au m en to da pobreza e da desigualdade de rendas ñas últim as décadas 
levou a crescentes questionamentos sobre os diagnósticos da pobreza e eficácia 
das políticas sociais, o que deu escopo a urna nova agenda de pesquisas sobre 
a pobreza. Essa agenda levou á formuladlo de novas políticas sociais, as quais 
baseiam -se num a visáo m uito mais com plexa e integrada sobre a pobreza e 
propóe formas alternativas de com baré-la, indo além das acuñes com pensatori­
as e do crescim ento da econom ia. É  nesse contexto que aparecem, ainda que 
de form a incipiente, discussoes sobre os m ercados dos pobres e sua integradlo  
com  o restante da econom ia.

Este docum ento procura fazer um  breve apanhado do conhecimento sobre 
a pobreza no Brasil apresentando os tópicos que ganharam  mais destaque na 
literatura. Apresentam os e discutim os, ainda, os novos diagnósticos, políticas 

e aijóes sociais de com bate á pobreza, p rocu ran do enfatizar as que mais se 
preocuparam  com  o m ercado em que os pobres estáo inseridos.

O  trabalho está organizado com o segue. A  segáo 2 faz um breve histórico  

das interven^Ses de com bate á fom e e á pobreza e as políticas económ icas. 
A  secplo 3 apresenta um  sumário dos resultados de estudos sobre a pobreza no 
Brasil. A  sec^áo 4  apresenta as políticas e agoes recentes de com bate á pobreza, 
as novas políticas sociais e interven^Ses de O N G s e outras entidades através 
dos mercados. A  secjáo 5 procura responder á indagacáo se os mercados funcionam 
em favor dos pobres no Brasil. A  se$áo 6  conclui. O  anexo I faz um  sumário 
dos atores envolvidos em a^óes de com bate á pobreza através do estímulo aos 
mercados. O  anexo II traz urna reíanlo de entidades envolvidas em programas 
de com bate á pobreza, defesa dos direitos hum anos e erradicadlo do trabalho 
infantil no Brasil. O  anexo III traz sugestóes de entidades e pessoas a serem  

convidadas para o workshop, sobre a insergáo dos pobres nos mercados. C om o  
vai se notar, o texto nao focaliza a sua atendió ñas regióes norte e nordeste 
devido ao fato de que a literatura concentra-se na investigadlo da pobreza e 
m ercados em geral. Sempre que possível, no entanto, dar-se-á atendió especial 
á essas regióes.

2  B R E V E  H IS T Ó R IC O  D A S  I N T E R V E N I S  D E  C O M B A T E  Á  F O M E  E Á  P O B R E Z A  
E A S  P O L ÍT IC A S  E C O N Ó M IC A S

In t e r v e n q ó e s  d e  c o m b a t e  á  f o m e

Escassez de com ida e fom e sempre foram  problemas constantes no Brasil 
desde pelo menos os tempos coloniais. A  orientadlo para a produdlo de com-
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modities para exportadlo desviou recursos económ icos e a producto agrícola de 
comidas básicas para consum o interno nunca teve a atemjáo devida. Autorida­
des coloniais tentaram , sem sucesso, resolver o problem a decretando que urna 
proporgao fixa de térra  das propriedades rurais produtoras para exportadlo  

deveria ser dedicada para alimentos básicos, com o cana de adúcar e mandioca.

N a primeira metade do século passado, os efeitos combinados da urbani­
zadlo e secas periódicas na área nordeste pioraram a escassez de com ida, resul­
tando em vários episodios de fom e. O  governo só entrou em adío nos piores 
anos, im plem entando program as em ergenciais de im portadlo  e distribuidlo  
de alim entos.

E m  1 9 7 2 , o governo criou o Instituto N acional de Alim entadlo e N u tri­
dlo (IN A N ), agencia ligada ao Ministério de Saúde encarregada de formular a 
Program a N acional de A lim en tad lo  e N u trid lo  (P R O N A N ). O  P R O N A N  
visava formular e integrar políticas que aumentassem a produdlo de alimentos 
básicos e expansao de program as alim entares para grupos prioritários, com o  
mulheres grávidas e criandas. D e form a geral, o P R O N A N  nunca foi devida- 
m ente efetivado nem  alcandou seus objetivos de reduzir a fom e. A lém  do  
P R O N A N , vários o u tros p rogram as foram  in trod u zid os p ara co m b ater a 
fom e e a pobreza. U m  dos poucos programas que teve relativo sucesso foi o 
projeto de m erenda escolar, em que criandas de escolas públicas tém  suple- 
mentadao alim entar ñas escolas.4

P o b r e z a  e  p o l í t i c a s  e c o n ó m ic a s

As políticas económicas do pós-guerra tiveram com o objetivo m aior pro­
mover o crescimento económ ico através da industrializadlo por substituidlo de 
importadóes. Para tanto, introduziram-se várias medidas com o a protedlo dos 
mercados a concorréncia internacional, instaladlo de infra-estrutura económ ica  
que desse suporte ao processo de industrializadlo e estabelecimento de institui- 
dóes estatais e para-estatais de p rom odlo da industrializadlo e p rom odlo dos 
mercados internos. O  fom ento do mercado interno deu-se, dentre outros, atra­
vés de medidas que estimulavam o poder de com pra da classe média. Foi nessa 
linha que se reestruturou o sistema financeiro nacional na década de 1 9 6 0 , o 

qual visava aum entar as fontes de crédito e reduzir o custo, tanto para a aqui- 
sidlo de bens duráveis e n lo  duráveis, com o, tam bém , para a habitadlo daque- 
le segm ento da populadlo.

As políticas públicas do período n lo  visaram  estim ular a incluslo dos 
pobres aos mércados. Acreditava-se que o crescim ento da econom ía iria bene­

4. Para um detalhamento dos programas de combate á fome no Brasil, ver Sampaio e Campino (1991).
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ficiar os pobres através do efeito transbordam ento. Urna vez que os mercados 
de bens, serviços e habitaçâo crescessem para atender a classe média, os pobres 
seriam beneficiados por meio do aum ento da dem anda de m áo-de-obra assala- 
riada, econom ias de escala e externalidades. U m  velho jargáo foi largam ente 
utilizado nos anos 6 0  e 7 0  para simbolizar a visáo dom inante sobre a relaçao 
entre m ercados e pobreza: “deve-se prim eiro fazer o bolo para depois distri­
b u id o”. N aquela altura, as açoes de com b ate à pobreza eram  localizadas e 
procuravam  atender ás dem andas emergenciais através de medidas essencial- 
m ente com pensatorias.

Em  fins da década de I 9 6 0  e inicio da década de 1970  o Brasil experimen- 
tou taxas de crescimento do PIB absolutamente elevadas, num período que ficou 
conhecido com o “Milagre Económ ico”. N o período, o PIB chegou a crescer mais 

de 10%  ao ano, o que levou vários analistas internacionais a concluir que o Brasil 
chegaria ao final do século X X  com o um país industrializado. Os indicadores de 
pobreza, no entanto, nao diminuíram no período. Ao contrario, observou-se um  
processo de concentraçao de rendas associado ao elevadíssimo crescimento dos 
retornos à educaçao e aumento dos retornos do capital.

A  década de 1 9 8 0  foi palco de crescentes dificuldades económicas e agra- 
vam ento das finanças públicas. A  crise da balança de pagam entos resultante 
da crise do petróleo e da crise do M éxico de 1 9 8 2 , e a explosáo inflacionária 

dom inaram  o panoram a das políticas públicas, quando pouco se fez para com - 
bater a pobreza. As cam panhas contra a pobreza concentraram -se, entáo, em  
programas com o o de distribuiçao de cestas básicas e de leite.

N u m  contexto de elevada e crescente inflaçao, a mais eficaz política anti­
pobreza que se poderia empreender seria a estabilizaçao inflacionária. Isso por­
que os pobres sao os mais expostos aos riscos e efeitos adversos da inflaçao 
devido à sua incapacidade de protegerem-se resultante do baixo poder de bar- 
ganha e/ou  de m ercado para indexarem as suas rendas ou por nao terem acesso 
aos mecanism os de proteçao financeira. Apenas em 1 9 9 4 , no governo Itam ar 
Franco, a inflaçao com eçou a ser debelada, trazendo um sensível efeito-renda 

para os pobres. D e fato, logo após a introduçâo do Plano Real houve significa­
tiva reduçâo da pobreza, com o m ostra a Figura 1, página 1 2 .5 O  efeito-renda 
observado no período levou a um  aum ento da dem anda de consum o por bens 
duráveis e nao duráveis por parte das classes mais baixas.

O  período que vai do inicio do governo Collor, em 1 9 9 0 , até o final do 
prim eiro governo F H C , em  1 9 9 8 , é m arcado por tímidas açôes ativas de com ­
bate à pobreza. A  política de m anutençao da estabilizaçâo inflacionária e as

5. A proporçâo de individuos abaixo da linha de pobreza caiu de 41,7% em 1993 para 34% em 1995.
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reformas do Estado, com ercial, privatizagao e desrcgulam entagáo dos m erca­
dos dom inaram  as políticas económ icas do período. A  in tr o d u jo  de políticas 
neoliberais era vista com o condicáo para a redugáo da pobreza e pro moccio do 
crescim ento. A  premissa era que a pobreza seria com batida por medidas eco­
nóm icas de caráter horizontal, geral, que dariam  m aior eficiencia aos m erca­
dos, barateando os presos, elevando a qualidade dos produtos e, supostamen- 
te, favorecendo os mais pobres através da criagao de novos postos de traballio. 
Por con ta desse entendim ento, as políticas sociais do prim eiro governo F H C  
foram  tímidas, em bora já se discutisse dentro do governo que a erradicagao da 
pobreza deveria ser feita de form a diferente daquela das décadas anteriores.

As políticas de combate à pobreza no Brasil ñas últimas décadas estiveram, 
pois, assentadas mais no que se entende por políticas compensatorias e assistencia- 
listas que em políticas sustentáveis. Talvez o caso mais representativo das políticas 
sociais do período sejam os programas dirigidos aos efeitos da seca do nordeste na 
fome e pobreza, que, ao longo de muitas décadas, nunca criaram alternativas sus­
tentáveis para o problema. Esse fenómeno parece estar ligado ao uso político das 
medidas assistencialistas que foram e ainda sao utilizadas em proveito pròprio, 
dando origem à inúmeras formas de corrupgao e exploragáo da pobreza.6

Tendo em vista o histórico de insucesso das políticas sociais, tem -se tor­
nado cada vez mais clara a necessidade de se propor novas solugoes e estratégi- 
as de agao contra a pobreza. Dois pontos tem  sido recorrentem ente levantados 
nos ám bitos académ ico, governam ental e das Organizagóes náo-governam en- 
tais: (i) a necessidade de desenhar e empreender urna nova geragao de políticas 
sociais que tenham  efeitos permanentes e sustentáveis sobre a pobreza, e (ii) a 
necessidade de integrar políticas e projetos que tenham  efeitos com pensatori­
os aqueles que tem  efeitos perm anentes na renda dos pobres.

É  nesse contexto que aparecem as propostas de bolsa-escola, micro-crédito, 
cooperativism o, associativismo, agóes contra a fom e, reform a agrària, reform a 
fundiária urbana e treinamento profissionai, por exemplo, e programas governa- 
mentais com o o Com unidade Ativa e o Projeto Alvo rada. As propostas ora em  
discussao para se com bater a pobreza sao urna vigorosa mudanga de posigao em  
relagao ás políticas anteriores, com o será visto adiante.

3  P O B R E Z A  E M E R C A D O S  N O  B R A S IL

A literatura sobre pobreza e m ercados no Brasil é bastante nova, e som ente na 
última década os estudos e projetos de com bate à pobreza focados no m ercado  
com egaram  a ganhar espago. C om o vimos na segáo anterior, a escassez de estu-

6. Urna possível explicado para a insistencia em apóes compensatorias de combate à pobreza sao os seus efeitos de curto prazo, que contrastam 
com aqueles de políticas estruturais, cujos efeitos sao sentidos no longo prazo, o que pode desincentivar os políticos a adotarem-nas.
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dos sobre a pobreza e mercados deu-se, essencialmente, devido a visáo de que 
a solugáo da pobreza viria do crescim ento económ ico. C om o se verá adiante, 
no entanto, o crescim ento nao implica, necessariamente, em  in corp orad o  dos 
pobres aos mercados nem na reducán sustentada da pobreza. Esta seqao dedi- 

ca-se a apresentar questóes económ icas relevantes sobre a pobreza no Brasil a 
partir da literatura local sobre o assunto.

3 .1  C r e s c im e n t o  e  p o b r e z a

A  característica mais m arcante da literatura brasileira sobre pobreza é a quase 
absoluta ausencia de estudos sobre os m ercados em que os pobres atuam  e a 
escassez de proposigóes novas para o entendim ento e a soluqáo da pobreza. 
Apenas mais recentem ente houve contribuiqóes sobre o assunto. A  lim itada  
contribuiqáo da literatura local é, talvez, resultado da visáo estabelecida por 

décadas sobre a suficiencia do crescimento e das políticas compensatorias para 
a reduqao da pobreza e da falta de dados estatísticos.7

Por muitas décadas, predom inou nos círculos académicos e governamen- 
tais que a principal causa da pobreza no Brasil eram as débeis taxas de cresci­
m ento do PIB. O  diagnóstico assumia que a reduqao da pobreza era um  sub- 
produto do crescimento e que a mais eficaz form a de reducáo da pobreza seria 
a promogao do crescimento. Ricardo Paes de Barros, do Instituto de Pesquisa 
Económ ica Aplicada (IPEA), tem levantado a questáo de que a pobreza deriva­
se, sobretudo, da extremamente desigual distribuigao de renda e de oportunida­
des prevalecentes no Brasil, e que mesmo taxas elevadas de crescimento teriam  
efeitos limitados sobre a reducto da pobreza (Barros et al., 2 0 0 0 a , b). Cálculos 
feitos a partir de análise contra-factual m ostram  que o im pacto do crescimento  
da renda per capita de 2 ,7 5 %  e 4 %  ao ano por 10 anos consecutivos reduziria a 
pobreza, respectivamente, em  apenas 9%  e 1 2 ,5 % . N ote-se que essas taxas de 
crescimento sao bastante superiores as taxas médias observadas no país ñas duas 
últimas décadas, e, portanto, nao fáceis de serem alcanzadas, especialmente por 
um  período longo. O  custo da prom ozáo de tais taxas de crescim ento seria 
absurdamente elevado em termos de poupanqa, o qual supera a capacidade de 
financiamento que o país dispóe.

Barros et al. defendem que as políticas de reduelo da pobreza nao devem  
basear-se apenas no crescim ento e argum entam  que a errad icad o  da pobreza

7. Apenas recentemente o Instituto Brasileiro de Geografía e Estatística (IBGE) disponibilizou para o público os micro-dados de pesquisas 
domiciliares, como a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilio (PNAD), Pesquisa de Padrao de Vida (PPV), Pesquisa de Ornamentos 
Familiares (P0F) e Censos Populacionais e Agropecuários, o que abriu campo para urna extensa agenda de pesquisas sobre questóes sociais 
e económicas, ai incluindo o problema da pobreza. Embora essas pesquisas sejam extremamente ricas para a investiga^áo de fenómenos 
como a pobreza e a desigualdade de rendas, os estudos sobre os mercados no qual estao inseridos os pobres apenas mais recentemente 
foram tema de pesquisa de campo, através da Pesquisa Economía Informal e Urbana (ECINF), publicada pelo IBGE em 1999.
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requer o desenho de políticas que priorizem  a reduqlo da desigualdade. A  
im plicaqlo desse diagnóstico é que haveria a necessidade de se im plem entar 
políticas de distribuidlo de renda e riqueza com o meios para se reduzir a po­
breza, independentem ente do crescim ento do produto.

3 . 2  D i s t r i b u i d o  d e  r e n d a  e  p o b r e z a

Talvez a mais im portante contribuidlo recente para se entender o problem a da 

pobreza no Brasil se deva a Ricardo Paes de Barros e sua equipe. Partindo do 
conceito de pobreza com o insuficiencia de renda para a satisfadlo das necessi- 
dades básicas, Barros investigou as causas da pobreza no país e encontrou que 
a fonte fundamental do fenóm eno é a m á distribuidlo da renda.

A  partir de micro-simuladóes, os resultados de Barros et al. (2 0 0 1 ) mos- 
tram  que: (i) se fosse possível urna perfeita identificadlo dos indigentes e po­
bres no Brasil, poder-se-ia reduzir a indigencia com  cerca de 6  bilhóes de reais 
por ano apenas, revelando o baixo custo de erradicadlo da miserabilidade no 
país; e (ii) os níveis de pobreza slo  muito mais sensíveis as alteraqoes no grau  
de desigualdade do que as alteradoes do crescim ento económ ico.

D e fato, enquanto a renda per capita brasileira é relativam ente elevada 
quando com parada á cerca de 6 4 %  dos países, a propordlo de pobres na po­
puladlo é, por sua vez, relativamente elevada, sugerindo que a pobreza decorre 
da concentradlo de renda.8

Barros et al. (2001) investigam as fontes da reduelo da pobreza nos últimos 2 0  

anos a partir da decomposidao dos efeitos do crescimento e da redudlo da desigual­
dade de renda. Os resultados mostram que o crescimento económico responde por 
84%  da queda da pobreza observada entre anos selecionados das décadas de 1970 a 

1990 . Barros et al. concluem que a elevada pobreza mantém-se no país devido a 
estratégia utilizada para combaté-la, qual scja, o crescimento económico, que, por 
sua vez, tem sido bastante baixo, levando, conseqüentemente, a um modesto impac­
to sobre a pobreza. Ademáis, concluem que a erradicadlo da pobreza será mais lenta 
se ela basear-se apenas no crescimento do PIB, e que urna combinadlo de crescimen­
to e distribuidlo de renda levaría a urna mais rápida e eficaz soludlo para a pobreza.

As implicadóes desses resultados slo  extremamente importantes, pois suge- 
rem que a erradicadlo da pobreza deve passar por estrategias voltadas a reducto da 
desigualdade. De outra forma, políticas ativas de transferencia de renda teriam um  

papel fundamental ñas transformadles dos indicadores da pobreza.

8. Apenas para se dar urna idéia da dlmensáo da desigualdade, enquanto o coeficiente de Gini era de 0,6 no Brasil em 1999 (Green et al., 
2001), esse número era de 0,3 em Bangladesh em 2000 (Rahman, 2003). Ao mesmo tempo, enquanto a renda per capitá do Brasil era de 
3161 dólares, a de Bangladesh era de apenas 350 dólares. Como diz Ricardo Paes de Barros, o Brasil náoéum país pobre, masum país 
com multos pobres.
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Nesse contexto, a preocupadlo central de Barros é de desenhar políticas 
de transferencias que atinjam de form a mais direta os mais pobres e necessita- 
dos, e avaliar as políticas de tal form a a aum entar a sua eficácia. O  problema, 
entao, é de focal izaclo e de eficácia.9 A  preocupa9áo é legítima e adequada ao 
quadro de estagnapao da econom ia, em que a promopao de políticas distribu­
tivas através aumentos adicionáis de tributos para financiar as políticas sociais 

seria politicam ente difícil.

3 . 3  E d u c a q á o  e  p o b r e z a

O  Brasil tem  sido “ranqueado” consistentem ente com o um  dos países com  
mais elevada desigualdade de renda do m undo (Psacharopoulos, 1 9 9 1 ; Li et 
al, 1 9 9 8 ) . A  principal causa dessa desigualdade é o perfil da distribuíalo da 
ed ucarlo  juntam ente com  as suas elevadas taxas de retorno (Ram , 1 9 9 0 ; Lam  
e Levison, 1 9 9 2 ; Barros e M endonpa, 1 9 9 5 ; Green et al., 2 0 0 1 ) . D e fato, os 
estudos tèm  mostrado que a educagao é o mais im portante fator para explicar 
a determ inapáo de salários e a desigualdade no Brasil. Sozinha, eia explica  

4 8 %  da desigualdade de salários e cerca de 2 6 %  da desigualdade de renda.10 
A  taxa de retorno por ano adicional de educa9ào chega a 16% , a qual está entre 
as mais elevadas do pianeta.

Esses resultados acerca do papel da educa9ao na distribuÌ9ao de renda no 
Brasil tèm  levado vários autores a concluir que o mais indicado investimento  
para resolver o problem a da carencia de estoques de riqueza e da renda dos 
pobres é a educapáo (Barros et al., 2 0 0 0 ; Neri, 2 0 0 1 ). D e outra forma, a distri- 
buÍ9áo desse ativo pode ser a mais promissora forma para se reduzir a desigual­
dade e a pobreza. A  distribuÍ9ao de educa9áo é politicamente mais fácil de ser 
empreendida do que, por exemplo, a distribuÍ9ao de terra. Ademáis, a distribui- 
9ao de educapáo é nao transferível, é reproduzível e pode, por isso, contribuir 
para a mobilidade e a redu9ao da desigualdade e da pobreza. O  problem a da 
educa9áo com o instrumento de combate à pobreza, no entanto, é que eia requer 
prazo longo para afetar a pobreza e a desigualdade e nao traz s o l id e s  para o 
problema da fome e da misèria, que requerem medidas de curtíssimo prazo.

O s efeitos de urna mais equànim e distribuÍ9áo de educa9áo vao além  
daqueles sobre o individuo. Barros et al. (2 0 0 0 ) m ostram  que o aum ento de 
um ano de educa9áo de toda a popula9ao pode: (i) im pactar de form a susten- 
tável a taxa de crescim ento do PIB  per capita em 0 ,3 5 % ; (ii) reduzir em 9 a

9. Apenas a título de exemplo, os 10% mals elevados beneficios prevldenclários- ¡nclulndo os do INSS e os do setor público -  se aproprlam de quase 
metade da massa de beneficios distribuidos que, por sua vez, consomem quase metade do ornamento social consolidado brasllelro (Nerl, 2001).

10. As fontes de desigualdade criadas no mercado, e nao as assocladas a ele sao responsáveis por urna parcela relativamente pequeña da 
desigualdade (díscrlmlnagao, formal-informal, setor de atlvldade).
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mortalidade infandl para cada 1 0 0 0  crianzas nascidas vivas; (iii) aum entar em  

2 0 %  a renda per capita (Lau et al. 1 9 9 6 ); e (iv) reduzir a propon;;«) de pobres 
em pelo menos 1% .

Em bora a educagáo seja um poderoso ativo para evitar a pobreza, ela nao 
explica toda a estória. A  elevada variáncia dos salarios identificada entre indivi­
duos com  baixa escolaridade sugere que outros fatores estao agindo para explicar 
o fenómeno. De fato, Barros et al. (1 9 9 7 ) mostram que a insergao ocupacional 
tem  poderoso papel para explicar os salarios no Brasil. Encontrou-se que, urna 
vez controlando para educagáo e outras variáveis, a desigualdade de salários entre 
trabalhadores de baixa escolaridade é m uito parecida com  a desigualdade entre 
todos os trabalhadores, e o principal fator é a insergáo ocupacional.

Existem  limitagóes da educagáo para agir contra a pobreza. E m  primeiro  
lugar, seus efeitos sao dem orados. E m  segundo lugar, nao existe no Brasil a 
cultura de associar o conhecim ento ao trabalho, o que poderia contribuir para 
a capacita;;;«.) do hom em  para atuar de form a mais produtiva no meio em que 
vive. E m  terceiro lugar, a estrategia de d istrib uí;;«) de educagáo tem  efeito 
essencialmente entre as crianzas e adolescentes, e pouco efeito entre os adul­
tos. N o Brasil, cerca de 5 0 %  de adultos tem  4  ou menos anos de escolaridade. 
Para esse contingente, programas de incentivo á escolarizacáo devem ter pouco  
efeito na vida profissional. Ademáis, os efeitos sobre a carreira sao lentos, redu- 
zindo ainda mais os im pactos para os adultos devido á teoria do ciclo de vida. 
N ao se pode, pois, esperar que a expansao da educagáo entre os pobres adultos 
terá, necessariam ente, efeitos sobre a sua própria renda.

3 . 4  P o s s e  d e  a t i v o s  e  p o b r e z a

Neri et al. (2 0 0 1 ) m ostram  que: (i) os pobres tém  m enor acesso a infra-estru- 
tura urbana que os nao pobres; (ii) os pobres tém  menos capital hum ano que 
os nao pobres; (iii) os pobres tém  m enos bens duráveis que os nao pobres; 
(iv) os pobres tém  menos acesso a propriedades imobiliárias que os nao po­
bres; (v) os pobres tém  m enos acesso aos servigos públicos que os nao p o­
bres;11 (vi) os pobres tém  menos capital social que os nao pobres.12 Os autores 
exploram econom etricam ente os efeitos que a posse desses ativos tem  sobre a 
pobreza e encontram  que todos eles reduzem a probabilidade de um individuo 
ser pobre. Por exemplo, familias chefiadas por homens tém  probabilidade 2 0 %  
m enor de ser pobre que familias chefiadas por mulher -  entende-se, pois, que

11. Os servigos avallados na pesquisa foram: agua tratada, esgoto, coleta de lixo, telefone e luz elétrlca.

12. Entende-se como capital social instltuigoes como associagoes de balrro, sindicatos, partíclpagáo em partidos políticos, cooperativas e 
familia. Entende-se que essas instltuigoes potenclallzam os retornos privados e sodals dos ativos, ou a capaddade de urna comunldade se 
organizar frente ás situaqoes adversas e Inesperadas para se proteger.
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familias chefiadas por mulher sao mais propensas à pobreza; individuos filia­
dos a sindicatos tèm  chance 3 7 %  m enor de ser pobre, o que resultaría da agáo 
dos sindicatos para proteger os interesses dos seus m em bros.

Neri et al. (2 0 0 1 ) mostram, ainda, que a posse de ativos tem papel funda­
mental na redugao dos riscos provocados pelas intempéries económicas sobre a 
volatilidade da renda. Os individuos e familias com  menos ativos estariam mais 

expostos aos riscos oriundos de crises económ icas e situagóes com o o desem- 
prego, por exem plo.

E m  busca de propostas concretas para o com bate à pobreza, N eri et al., 
em linha com  as proposigóes da obra de H ernando D e Soto, The Mistery o f  
Capital, procuram , dentro do contexto e realidade dos pobres, meios e m eca­
nismos de acesso ao crédito que contribuam  para a geragáo de renda a partir 
dos ativos que eles dispóem. Pelo menos tres desses ativos poderiam servir de 
base para a obtengao de créd ito  por parte dos pobres. E m  prim eiro lugar 
estaria a legalizagáo da ocupagáo de áreas urbanas pelos pobres, com o as fave­
las, e reform a agraria. A  idéia é regularizar a situagáo fundiária e posse de 

imóveis urbanos de tal form a a dar acesso a crédito através do colateral que os 
pobres passariam a deter.13

E m  segundo lugar estariam as aposentadorias dos andaos das familias po­
bres e outras formas de rendas certas, que, a partir do horizonte estável de recep- 
gSo de recursos, poderiam ser utilizadas com o colateral no mercado de crédito. 
E m  terceiro lugar estaria o capital social. A  idéia é que esse ativo contribuiría  
para aumentar as possibilidades de geragáo de emprego e renda e seria valoriza­
do para efeito de insergáo nos mercados e acesso ao crédito. A  economia solidária 
e o m icro-crédito solidàrio baseiam-se nesse principio (ver Parente, 2 0 0 2 ).

A  regularizagáo fundiária, no entanto, nao deve ser vista com o urna pana- 
céia para a solugáo da pobreza. E m  primeiro lugar, com o m ostra Abram ovay et 
al. (2 0 0 3 ) , a legalizagáo de ativos imobiliários através de reform a agrària nao 
levou ao acesso ao crédito posto que, segundo a C onstituigao de 1 9 8 8 , a terra 
de que depende a sobrevivencia da familia nao pode ser objeto de hipoteca. 
Logo, para o banco emprestador de recursos, a regularizagáo da posse de terra 
náo constituí garantía patrim onial con tra  a qual pode-se conceder em présti- 
m o. Situagáo similar ocorre com  casa particular em área urbana, que nao pode 
servir de garantía se eia for o único bem da familia e o local onde eia reside.

E m  segundo lugar, a reforma fundiária, e mais particularmente, a reforma 
agraria, deve ser vista com o condigáo necessària, mas náo suficiente para a geragáo

13. A atual administrado federal tem um projeto em estudo que trata da concessao da posse de áreas urbanas de dominio da Uniáo para 
familias pobres que nelas residem.
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sustentável de renda. A  reforma que ainda está por ser feita é a reforma agraria 
tecnológica, que dá acesso aos assentados as tecnologías, métodos, planejamento, 

treinamento, sementes, equipamentos e manejo racional e sustentável dos recur­
sos naturais e dos rebanhos, bem com o acesso á eletricidade, saneamento, irriga- 
gao, transporte, beneficiamento da produgao, equipamentos de saúde e escola. 
A  produtividade, eficiencia, escala de produgao e equilibrio do meio ambiente sao 
condicionantes da viabilidade económica dos assentamentos.

3 . 5  F u n c io n a m e n t o  d o  m e r c a d o  d e  t r a b a l h o ,  s in d ic a t o s  e  p o b r e z a

U m  m ercado de trabalho que experim ente pouca rigidez nos salários e nos 
contratos pode favorecer os pobres, tanto do ponto de vista m acro com o mi- 

croeco n óm ico . E m  m uitas econom ias em  desenvolvim ento os m ercados de 

trabalhos sao profundam ente caracterizados pelas barreiras e outras ineficién- 
cias que surgem de características específicas de cada econom ia, ou por causa 
de intervengóes do governo, sindicatos ou leis. Essas intervengoes muitas vezes 
discrim inam  os pobres, além  de prejudicar o desenvolvim ento econ óm ico . 
U m  dos desafios dos políticos é assegurar que o mercado de trabalho funcione 
e opere com  os outros mercados e em  favor dos pobres.

N o Brasil, o funcionam ento do m ercado de trabalho tem  sido m otivo de 
intenso debate entre analistas e políticos. O  ponto principal do debate é o 
grau de fiexibilidade do m ercado. Urna das visóes defende que o m ercado de 

trabalho brasileiro é flexível e eficiente. A  segunda visáo defende que o m erca­
do de trabalho é segm entado e injusto. Evidencias a favor da prim eira visáo 
norm alm ente sao atribuidas a urna relativam ente baixa taxa de desem prego, 
ao pragm atism o dos sindicatos, á existencia de um  baixo salário m ínim o e 
elevada taxa de rotatividade. Partidários da segunda visáo sustentam  que o 
m ercado de trabalho nao funciona bem e apontam  a alta taxa de informalida- 
de, elevada freqüéncia de litigios em tribunais do trabalho, alta desigualdade 
de salários e o alcance limitado das leis trabalhistas e intervengóes do governo  
para ajudar os trabalhadores desempregados e em  dificuldades.

Apesar do debate, ambos os lados concordam  que as instituigóes que regu- 
lam as relagóes do trabalho no Brasil tém enorme impacto no mercado de traba­
lho devido á forma e á íntensidade com  que os mesmos interferem nos contratos, 
nos conflitos e nos sindicatos. C om o veremos abaixo, essas instituigóes contribu- 
em para que as relagóes do trabalho sejam conflituosas e as negociagóes coletivas 
encontrem -se em fase incipiente de desenvolvimento, trazendo conseqüéncias 
dañosas para o mercado de trabalho. Argum enta-se, ainda, que a natureza e o 
funcionam ento dessas instituigóes tém  potenciáis efeitos na distribuigao de 
salários, na pobreza e na estabilidade m acroeconóm ica.
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L e g is la g á o  e  J u s t in a  d o  T r a b a lh o

As relagóes entre trabalhadores e empregadores no Brasil sao regidas pela 
C onsolidado das Leis do Trabalho (C LT). A  C LT  é extremamente abrangente e 
detalhada, regulando os mais diversos aspectos da re la d o  trabalhista. A  C LT  
apareceu em 1943 , no governo de Getúlio Vargas, com  o objetivo de consolidar 
a legislado trabalhista entao vigente. A  C LT  teve com o principio criar um siste­
ma de p ro ted o  ao trabalhador da “explorado” do empregador e harmonizar as 
re la ce s  trabalhistas evitando o conflito direto entre as partes. Cam argo (2 0 0 1 )  
destaca que a C L T  partiu do pressuposto de que há assimetria de poder ñas 
relagóes entre capital e trabalho, cabendo a lei amparar e regular os interesses do 

trabalhador. A  abrangéncia e o paternalism o da lei criaram  am biente pouco  
propicio para o desenvolvimento de n e g o cia re s  coletivas e prom overam  insta- 
bilidade das relagóes do trabalho, já que a C L T  criou desequilibrio ao proteger 
excessivamente o trabalhador. A  so lu d o  dos conflitos, por lei, dá-se nos tribu- 
nais do trabalho, e nao ñas firmas. C om o conseqüéncia, a C L T  deixa pouco  
espago para negociacoes diretas entre patróes e empregados e desestimula o de­
senvolvimento de re la d °  cooperativa entre empregado e empregador.

C om o m ostra Cam argo (2 0 0 1 ) , um im portante aspecto da legislado tra­
balhista é a coexistencia de contratos individuáis e coletivos de trabalho. O  con­
trato individual (contrato com  carteira de trabalho assinada) é aquele celebrado 
entre a firma e o trabalhador, o qual trata de questóes com o condigóes de traba­
lho e salario. O  contrato coletivo é firmado entre o empregador e o sindicato de 
trabalhadores, ou entre o sindicato patronal e o sindicato de trabalhadores, e 
trata de padróes mínimos de trabalho, pisos de salário, dentre outros aspectos. 
Trabalhadores sem contrato formal individual nao sao cobertos pelos contratos 
coletivos da categoria. Por lei, os resultados das negociagóes do contrato coletivo 
sao estendidos a todos os trabalhadores formáis e firmas da ocupagáo e industria, 
respectivamente, m esm o que os trabalhadores e firmas nao sejam filiados aos 
respectivos sindicatos que negociaram o acordo. Esse dispositivo dá enorme im­
portancia aos sindicatos ñas relagóes trabalhistas.

N o sistema de relagóes do trabalho brasileiro, cabe á justiga julgar dispu­
tas sobre o cum prim ento da legislagao trabalhista, julgar disputas acerca do 
cum prim ento de contratos individuáis e coletivos de trabalho, e prom over a 
conciliagáo e arbitragem das negociagóes coletivas. Caso as negociagóes coleti­
vas entre trabalhadores e em pregadores cheguem  a impasse, caberá á justiga 
trabalhista decidir sobre a lide. Se o impasse resultar do nao cum prim ento da 
legislagao, a justiga se baseará na lei para decidir. Mas se o impasse resultar de 
falta de acordo acerca de outras questóes, a justiga poderá decidir de acordo  
com  o ponto de vista dos magistrados, podendo, inclusive, usar critérios polí­
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ticos para isso. A  decisáo da justica trabalhista tem  que, necessariam ente, ser 

cum prida pelas partes. Dessa forma, os tribunais do trabalho tém  prerrogativa 
normativa, o que lhes confere enorme poder dentro da estrutura de n eg ociares  
coletivas e reía qoes do trabalho no Brasil. N os tribunais, sao mui tos os incenti­

vos para o com portam ento free-rider do trabalhador, já que cabe aos empregado­
res provar que acusarjoes por descumprimento da lei e contratos sao inverídicos, 
e sao eles que tendem a arcar com  a m aior parte das custas judiciais. D e outro  
lado, direitos trabalhistas pecuniários nao respeitados pelos empregadores sao, 
na m aioria das vezes, objeto de n eg o ciad o  nos tribunais, e os empregadores 
acabam  pagando bem m enos do que devem aos trabalhadores prejudicados. 
Assim, o paternalismo da lei e o enorm e poder e interferencia da justica nos 
conflitos tornam -se fatores impeditivos da rnodernizacáo das relagoes do tra­
balho, na medida em que eles inibem a cooperarán entre as partes e incenti- 
vam  o conflito entre trabalhador e em pregador.14

Organizado sindical e negociares coletivas
N a ordem  originalm ente estabelecida pela C LT, cabia aos sindicatos:

(i) contribuir para a h arm on izad o das relagóes entre capital e trabalho, e (ii) 
ajudar na implementtnjáo das políticas económicas do governo. Assim, os prin­

cipios sobre os quais a organizado e a legislad0 sindical e trabalhista se assenta- 
vam faziam dos sindicatos entidades com  fortes e estreitos lacos com  o Estado, o 
que limitava a a tu ad o  dos mesmos em questóes de interesse do trabalhador.

D e acordo com  a CLT, os sindicatos dos trabalhadores sao organizados 
p or categoria ocu pacional e o dos em pregadores p or categoria econ óm ica. 
As deíinipoes de o cu p a d 0 e categoria económ ica sao feitas pelo M inisterio do 
Trabalho, que usa para tal a sim ilaridade entre as características laboráis e 
entre as atividades económ icas. Até 1 9 8 8 , nao era perm itido o agrupam ento  
de diferentes ocupapóes e categorías em  um  único sindicato. Essa restripáo foi 
suprimida da C o n stitu id0 de 1 9 8 8 , e a partir de entáo foi permitida a form a­
d o  de sindicatos nacionais e centráis sindicáis.

C om o form a de controlar os sindicatos, a lei criou o m onopolio de repre­

se n ta d 0  e 0  im posto sindical, e instituiu a extensáo obrigatória dos resultados 
das n e g o c ia r e s  a tod os os trabalhad ores, m esm o aos nao sindicalizados. 
Urna vez que um  sindicato seja reconhecido pelo M inisterio do Trabalho, ele 
passa a ter monopolio na área geográfica de sua abrangéncia, a qual é previamen­

14. Apenas em 2000, os tribunais de trabalho receberam aproximadamente 2 milhóes de novas reclamapóes, mostrando o grau de 
interferencia dessas instituigoes no fundonamento do mercado de trabalho. Os casos que nao sao acordados na primera instancia e seguem 
para os tribunais superiores podem esperar, em média, por até oito anos para terem solupáo, caso haja recurso contra a decisáo do juiz, 
o que incentiva fortemente as partes as negociarem. Nessa situagao, os trabalhadores, que sao a parte mais traca, tendem a ser mais 
propensos a negociar e até abrir mao de direitos. Por essa razáo, cerca de 80% das reclamapóes sao resolvidas já em primera instancia.
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te definida. A  m enor base regional é o municipio, mas os sindicatos podem ter 
alcance regional, estadual ou nacional. Toda negociaçâo coletiva de urna deter­
m inada categoria deve, necessariam ente, ser realizada com  a participaçao do 

sindicato que detém o m onopolio de representaçâo daquela área geográfica.

E m bora a filiaçao sindical nao seja com pulsoria, trabalhadores e em pre- 
gadores sao obrigados a recolher anualm ente um  im posto sindical, do qual 
6 0 %  é repassado para o respectivo sindicato pelo M inisterio do Trabalho, 
órgao responsável pelo seu recolhim ento.

O  monopolio, o imposto sindical e a extensáo das negociaçôes coletivas a 
todos os trabalhadores trouxeram  muito poder aos líderes sindicáis, ao mesmo 
tempo em que criou pouca responsabilidade deles com  relaçao aos intéresses dos 
trabalhadores e às suas realidades. Isso porque, de um  lado, as finanças dos 

sindicatos sao garantidas pela renda certa oriunda do im posto sindical, o que 
permite os sindicalistas nao necessitarem atrair membros com  vistas a financiar 
os sindicatos. De outro lado, a necessària participaçao dos sindicatos nas negocia­
çôes coletivas em sua área de abrangência e a extensáo obrigatória dos resultados 
das negociaçôes a todos os trabalhadores fazem com  que os sindicalistas tenham  
enorme poder nas relaçôes do trabalho, independentemente de haver alta ou baixa 
densidade sindical. C om o resultado, a historia mostra que os líderes sindicáis nem  
sempre se preocupavam em atrair e manter trabalhadores filiados aos sindicatos e 
em atender aos interesses mais obvios da categoria. A  legislaçao sindical promoveu, 
em  muitos casos, o aparecimento de burócratas pouco interessados na realidade 
dos trabalhadores, mas envolvidos e engajados em relaçôes estreitas com  o governo 
visando à manutençâo de seu poder nos sindicatos.

Efeitos dos sindicatos no mercado de trabalho e na desigualdade
De um lado, as limitaçôes ao uso dos recursos do im posto sindical e as 

relaçôes da burocracia sindical com  o governo fizeram dos sindicatos entidades 
mais voltadas à assistência e à recreaçao, mas pouco interessadas na prom oçao  
e desenvolvimento das negociaçôes coletivas. D e outro lado, o carâter m on o­
polistico dos sindicatos fez com  que as negociaçôes coletivas se desenvolvessem 
em bases fragmentadas e nao coordenadas entre os sindicatos das diversas ocu- 
paçôes e categorías económ icas.

Os sindicatos sao considerados urna das mais im portantes instituiçôes do 
capitalismo m oderno (Freeman, 2 0 0 0 ) . Em bora haja ampia variedade de siste­
mas, instituiçôes e estratégias de açao dos sindicatos entre os países, existe um  
im portante fato estilizado na literatura: os sindicatos, através das negociaçôes 
coletivas, reduzem a dispersáo dos salários, o que levou M etcalf et al. (2 0 0 0 ) a 
cham á-los de “justiceiros”. D e acordo com  Freem an (2 0 0 0 ) , esse fenóm eno é
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mais universal do que o efeito mais investigado dos sindicatos nos salários, qual 
seja, a elevaqáo dos salários relativos dos sindicalizados. A  literatura m ostra que:
(i) a distribuiqáo dos salários dos trabalhadores sindicalizados e/ou cobertos por 
n e g o cia re s  coletivas é mais concentrada que a d istribuido dos demais traba­
lhadores, mesmo quando se considera características demográficas e produtivas;
(ii) a barganha coletiva reduz a importancia do mérito na formaqao dos salários, 
reduzindo, por conseguinte, a dispersao dos salários entre os cargos (Freeman, 
1980 , DiNardo et al. 1997 ; M etcalf et al., 2 0 0 0 ). O  efeito final é que os sindica­
tos contribuem para reduzir a desigualdade de salários na economía e aumenta a 

parcela do trabalho na distribuid0  de renda funcional.

Arbache (2 0 0 3 ) investigou os efeitos dos sindicatos na fo rm ad o  e desi­
gualdade dos salários no Brasil e encontrou que: (i) os salários dos trabalhadores 
sindicalizados é m aior que os dos nao sindicalizados; (ii) os sindicatos aumen- 
tam  a rigidez dos salários; (iii) os sindicatos au m en tam , e nao dim inuem  a 
dispersao de salários na econom ía. Esse último resultado deriva do fato de que 

os trabalhadores mais qualificados sao os que mais se sindicalizam no Brasil, 
moldando as estrategias de barganha e acáo dos sindicatos de tal form a a favo- 
recé-los. M ostrou-se, por exem plo, que os sindicatos potencializam  os retor­
nos de variáveis de capital hum ano, o que decorreria da estrategia de explorar 
a escassez de m ao-de-obra na econom ía beneficiando, assim, os trabalhadores 

mais qualificados.

Esses resultados sugerem que, além dos efeitos sobre a desigualdade, as 
estratégias dos sindicatos devem ter efeitos potenciáis para a pobreza. De fato, 
essa hipótese está de acordo com  o resultado de Neri (2 0 0 1 ) , que m ostra que 
os sindicatos reduzem a probabilidade de ser pobre.

Custos do trabalho
O s custos do trabalho no Brasil sao relativam ente elevados. D e acordo  

com  os cálculos apresentados em  Carneiro (2 0 0 3 ) , o custo da contratadlo de 
um  trabalhador que ganha salário m ínim o pode chegar a até 102%  do salário 
básico. Entre os custos incluem-se o Fundo de Garantía por Tem po de Servi­
do, de 8% , seguridade social, de 2 0% , dentre outros, que, juntam ente com  os 
direitos, especialm ente o de dem issao sem  justa causa, to rn am  o cu sto  de 
contratadlo e demissao elevados no Brasil.

Conseqüéncias
A  pesada estrutura institucional que rege o m ercado de trabalho brasilei- 

ro tem  urna série de conseqüéncias adversas, com o aponta C arneiro (2 0 0 3 ) :  
(i) tendencia de aum ento da dispersao salarial devido á falta de coordenadáo
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das negociaqoes coletivas e os incentivos ao com portam ento free-rider  dos sin- 

dicatos; (ii) dificuldade de co o rd e n a d o  m acroecon óm ica ; (iii) au m en to da 

inform alidade derivado dos elevados custos de c o n tra ta d o  e dem issáo; (iv) 
sindicatos tém  poucos incentivos de incorporar o Irade-off emprego-sal ári o em  
suas funqóes objetivo, afetando adversamente o nivel de emprego; (v) sistema 
legal encoraja o litigio e inibe o desenvolvimento das relagóes trabalhistas entre 
patróes e em pregados, alim entando a inform alidade. C arneiro (2 0 0 3 )  argu­
m en ta que a estrutura institucional é conduzente a ineficiéncia econ óm ica, 
desigualdade de renda e, conseqüentem ente, pobreza.

O  com bate á pobreza no Brasil deve considerar os seguintes aspectos: 

(i) mudar a estrutura de negociares coletivas e a legislado sindical de tal forma a 

que estas prom ovam  o aprim oram ento das relaqoes do trabalho e a g e ra d °  de 
emprego; (ii) reduzir o poder normativo da justica trabalhista visando dar maior 
poder as negociaqóes coletivas e maior eficiencia económica; (iii) reduzir os custos 

de con tratado e demissáo, de tal forma a incentivar a con tratado  formal. Todas 
essas medidas teriam com o conseqüéncia última o aumento do nivel de emprego 
e a red u do da informalidade, ambos fortemente associados á pobreza no Brasil.

3.6 Informalidade e pobreza
A  hipótese predominante ñas décadas de 1970  e 1980  sobre o trabalho informal 
é representativa da visao das relacoes entre os pobres e os mercados no Brasil. 
Entendia-se que o setor inform al era um  “am ortecedor” do setor form al, no 
sentido de que o informal crescia em tempos de crise e diminuía em períodos 
de expansao, funcionando, pois, de form a contra-cíclica (Sabóia, 1 9 8 6 ; Infan­
te, 1 9 8 4 ) . O  setor inform al nao era visto com o um  m al per se, já que ele 
tendería a dim inuir em resposta ao crescim ento da econom ía. O  m ercado de 
trabalho era entendido com o flexível, e a entrada e saída no setor informal era 
a regra e nao a exceqao, ou seja, a informalidade era um status transitorio e nao 
perm anente (Sedlacek et al., 1 9 9 0 ). A  informalidade ocuparía espaqos inters- 
ticiais, subordinada aos setores mais modernos. Os espatos ocupados pela in- 
formalidade seriam explorados por pequeños produtores e por trabalhadores 
por con ta própria. Para essa teoria, o m ercado de trabalho estaría em equili­
brio, e a informalidade nao era urna anomalía, mas parte do m ercado de traba­
dlo (C acciam ali, 1 9 8 9 ).

Trabalhos mais recentes, com o Carneiro e Henley (2 0 0 2 ), encontram que, 
após controlar para variáveis demográficas, geográficas e características nao men- 
suráveis, a informalidade seria urna co n tin u ad o  do setor formal. N ao haveria, 
pois, segm entario no mercado de trabalho entre formal e informal. A  presenta 

do individuo no informal seria resultado de escolha decorrente, por exemplo, da 
flexibilidade das condi roes de trabalho no informal e dos elevados custos inci­
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dentes sobre a contratagáo formal. Se a informalidade resulta dos elevados cus- 
tos, entáo a sua redugao seria medida fundamental para diminuir a pobreza e 
incluir milhóes de trabalhadores ao m ercado de trabalho formal.

Recentemente, o governo promoveu a flexibilizagio de algumas regras vi­
gentes sobre a contratagao do trabalho, com o o banco de horas e o contrato  
tem porario. Os resultados, no entanto, foram absolutamente débeis, nao tendo  
provocado nem aumento da formalizagao nem tam pouco redugao do desempre- 
go. Parece nao haver consenso de que a redugao dos custos trabalhistas implica, 
necessariamente, em aum ento do emprego formal. Ram a (1 9 9 5 ) m ostra que a 
flexibilizagao dos custos trabalhistas no Chile nao aum entou o nivel de empre­
go; ao contràrio, aumentaram os salários de quem já se encontrava empregado.

A  literatura em pírica sugere que a redugao da inform alidade do m er­
cado de trabalho é algo m enos trivial do que parece, e que solugoes perm a­
nentes exigem  m aior co n h ecim en to  da realidade do setor in form al e dos 
individuos e em p reen d im en tos que o co m p ó em . U m  p rom issor cam inh o  
para se entender a pobreza e a inform alidade é investigar as características 
nao apenas econ óm icas, m as, tam bém , culturáis e sociais dos individuos e 
em p reen d im en tos do setor, bem  com o as características e fu n cion am en to  
dos m ercados dos quais eles fazem parte.

A  informalidade nao resultará dos elevados custos trabalhistas se eia estiver 
associada a outros fatores, e um dos que parecem fundamentáis é a condigao e carac­
terísticas da firma. Parcela substancial dos individuos trabalhando em condigóes 

informáis encontra-se em empreendimentos que atuam à margem da lei, ou seja, 
eles próprios sao informáis do ponto de vista tributario, contábil e de outras obriga- 
góes legáis exigidas ás firmas. Calcula-se que pelo menos 2 0  milhóes de trabalhado­
res no Brasil encontram-se na condigao de ocupados em empreendimentos infor­
máis, seja na forma de empregado ou conta-própria. Elevada carga tributaria, custos 

fixos para estabelecimento e funcionamento de firmas, desinformagáo, mercados 
incompletos, estruturas de mercado concentradas, baixo acesso à tecnologia, dentre 
outros fatores, contribuirían! para que milhóes de empreendimentos estivessem fora 
do marco legal e, por conseguinte, estejam contratando trabalhadores em caráter 
informal. E m  varios mercados onde os empreendimentos informáis se concentrato, 
a margem de lucro tende a ser bastante baixa devido as características concorrenciais 
dos mesmos e o baixo valor agregado dos bens d ou servigos. C om  a elevadíssima e 
complexa carga tributària incidente sobre as firmas, muitos desses negocios nao po- 
deriam sobreviver e sao, de um jeito ou outro, levados à informalidade. A  cunha 
fiscal parece, pois, ser fator determinante para a informalidade no Brasil.15

15. A carga tributària brasileira é, hoje, urna das maiores entre dos países em desenvolvimento, ao redor de 36,5% do PIB, e é superior 
à de muitos países desenvolvidos.
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A  principal base de dados para a investigadlo do setor informal urbano 
no Brasil é a E C IN F , que faz pesquisa detalhada dos em preendim entos no 
setor. A  pesquisa traz urna série de características reveladoras sobre receita, 
operadlo, ocupadlo, dentre outras, com o segue. D o total de 9 ,5  milhóes de 
em preendim entos, 7 ,5  milhoes ocupam  apenas urna pessoa e em  1,2 milhao 
trabalham  2  pessoas. 6,1 milhoes dos em preendim entos tiveram receita infe­
rior a R $ 1 .0 0 0 , e 4 ,6  milhoes tiveram receita inferior a R $ 5 0 0  em  outubro  
de 1 9 9 7 , mes em que foi feita a pesquisa. Apenas 1 7 7  mil empreendimentos 
tiveram  receita superior a R $ 5 .0 0 0  naquele m esm o período. Logo, a m aior 
parte dos empreendim entos informáis pode ser caracterizada com o nano-em - 
preendim entos com  receita bruta bastante baixa.

Abramovay (2 0 0 3 ), analisando a EC IN F, encontra que os empreendimen­
tos económicos em que se apóiam as reproduqóes de parcela expressiva dos que 

vivem em situadlo de pobreza no Brasil nao sao, necessariam ente, iniciativas 
efémeras que desaparecem com  as oscilarles do mercado de trabalho. De acordo 
com  a E C IN F, dos 9 ,5  milhoes de nano e micro-em preendim entos, 7  milhóes 
iriam continuar suas atividades, segundo o depoim ento de seus titulares aos 
pesquisadores do IB G E. Desse total, nada menos que 3 ,5  milhóes de empreen- 
dedores declararam  que pretendiam  aum entar seus negocios. N o  entanto, de 
acordo com  a pesquisa, nos 12 meses anteriores, apenas 3 7 4  mil em p ren d ed o­
res con trataram  mais gente, som ente 11 9  mil diversificaran! as atividades, e 

apenas 4 2 5  mil ampliaram a jornada de trabalho. D o total, 5 milhóes permane­
cerán! na m esm a situadlo e os demais reduziram o volum e de seus negocios. 
Esses dados revelam, juntam ente com  o baixo rendimento, a precariedade des- 
ses empreendimentos com o alternativa sustentável de renda para as familias.

A  E C IN F  mostra que dos cerca de 10 milhóes de proprietários de empre­
endimentos informáis, em  torno de 4  milhóes tém  mais de 4 0  anos. N u m  país 
com  populadlo jovem e com  alto desemprego, essa idade relativamente elevada 
para os padróes locáis torna-se urna limitacao para a incorporadlo desses indivi­
duos no mercado de trabalho. Dessa forma, a pobreza e a informalidade podem  
estar associadas tam bém  a questóes demográficas.16 N o que tange á escolarida- 
de, cerca de 1,1 milháo de empreendedores nao tém  qualquer grau de instruqao 
e 5 ,8  milhóes tém  apenas o prim eiro grau incom pleto. M ais da m etade do  
universo é composto por pessoas que comedaram a trabalhar antes dos 14 anos.

A  m aior parte dos pequeños negocios funciona de form a ilegal. A  E C IN F  

m ostra que 6 ,3  milhóes de em preendim entos nao possuem I ¡ceneja municipal 
ou estadual de funcionam ento, e que 8,2 milhóes dos 9,5 milhóes que com - 
preendem  o total nao tém  qualquer tipo de constituidlo jurídica formal.

16. Para um estudo sobre demografía e pobreza no Brasil, ver Barros et al. (2000).
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A  pesquisa do IB G E  perguntou aos em preendedores quais foram  suas 
principáis dificuldades nos 12 meses que precederam  a pesquisa (outubro de 

1 9 9 7 ) . D os 9 ,5  m ilhóes de em preendedores, 3 ,2  m ilhóes responderam  que 
era a falta de clientes, 1,8 m ilhao atribuíram  seus problemas á concorréncia  
m uito grande e 1 ,2  milháo a falta de capital próprio. Apenas 9 3  mil empreen­
dedores queixaram-se da falta de crédito.

O s núm eros acim a sugerem que dificuldades de acesso ao crédito, eleva­
da concorréncia, baixa produtividade e baixa escala de produgáo estiro entre os 
mais im portantes problem as enfrentados pelos em preendim entos inform áis, 
levando-os a um círculo vicioso que os condena á pobreza. Os números tam - 
bém sugerem que a baixa qualificagáo dos empreendedores pode ser um grave 
obstáculo ao desenvolvimento dos negocios informáis, o que limitaria o acesso 
e adogáo de novas tecnologias, reduzindo, conseqüentem ente, as possibilida- 
des de acesso aos m ercados.17

3.7 Políticas económicas neoliberais e pobreza
U m  dos principáis argumentos para se justificar a introducto de políticas econó­
micas neoliberais nos anos 8 0  e 9 0  no Brasil e em outros países em desenvolvi­
m ento, notadam ente os da A m érica Latina, era que tais reformas corrigiriam  
distorgóes dos m ercados provocadas por políticas protecionistas e regulamenta- 
góes que beneficiavam, essencialmente, os industriáis e as classes media e alta. 
O  argumento era que a in tro d u jo  de políticas com o a abertura dos mercados 
traria m aior eficiencia económica com  conseqüente criagáo de comércio e eleva­
dlo do emprego dos individuos ligados as atividades agrícolas, extrativism o e 
recursos minerais, que sao atividades norm alm ente arroladas com o aquelas em  
q ue os países em  d esen v o lv im en to  tém  m a io r  v an tag em  co m p a ra tiv a . 
C om o conseqüéncia, haveria criagáo de emprego e redugao da desigualdade e da 
pobreza nos países em desenvolvimento que promovessem tais políticas.

A  literatura em pírica, no entanto, nao corrobora essa hipótese. Arbache  
(2 0 0 1 a ; 2 0 0 2 a ) m ostra que nao somente no Brasil, mas em outros países em  
desenvolvimento em que foram introduziram políticas liberáis em linha com  o 
cham ado “Consenso de W ashington”, nao se verificou redugáo do desemprego 
e da desigualdade de renda. A o contrario, os resultados m ostram  que a desi­
gualdade m anteve-se estável ou até piorou, e que o desem prego elevou-se, 
notadam ente entre os trabalhadores de m enor nivel de escolaridade. Ademáis, 
observou-se substancial crescim ento de atividades informáis e piora ñas rela-

17. Urna medida que parece fundamental para o fortalecimiento e desenvolvimento dos negocios Informais e eventual reduçâo da 
pobreza serla a Implantaçâo de projetos de alfabetlzaçâo e de escolarlzaçâo da força de trabalho do setor, e cursos de gestáo de negocios 
e de novas técnicas de produçâo.
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9oes e condipóes de trabalho, as quais resultariam da tcrcdrizapao, subcontra- 

ta£áo, in stalado  de “maquiladoras”, dentre outros fenóm enos observados.

Dessa forma, contrariam ente ao que se observou com  os processos de in- 
ternacionalizapao dos tigres asiáticos, que serviram de inspirapao para a tese de 
que a abertura reduziria as desigualdades e promoverla o emprego entre os me­

nos qualificados nos países em desenvolvimento (Krueger, 1 9 8 8 ) ,18 a experiencia 
dos late-comen countries foi diferente e as razóes para tal encontram-se, essencial- 
mente, no timing em que as reformas foram introduzidas e ñas condiijóes m acro- 
económicas dos países que as introduziram (Arbache, 2 0 0 1 a ). Assim, a positivo 
paradigmática de que medidas liberáis iriam prom over o crescimento económ i­
co e o desenvolvimento dos mercados em que os pobres estao inseridos nao se 

verificou, ao menos até o m om ento.

Resultados em píricos para o Brasil m ostram  que a situadlo relativa dos 

pobres e menos qualificados piorou no período pós-reformas. Green et al. (2001 )  
encontram  que a demanda relativa por trabalhadores mais qualificados aumen- 
tou, com o resultado da abertura económ ica, e que os salários relativos destes 
aum entaram  em reíanlo aos salários dos trabalhadores de m enor escolaridade. 
M aia (2 0 0 1 ) , a partir de decomposigáo das matrizes de insum o-produto, en- 
contra que, entre 1985  e 1995 , períodos pré e pos reforma, o comércio interna­
cional eliminou cerca de 1,6 milhao de postos de trabalho, e que as mudanzas 
tecnológicas associadas á abertura eliminaram em torno de 3 ,8  milhóes de em- 
pregos. O s principáis afetados pela elim inado dos postos de trabalho no perío­
do foram os trabalhadores com  baixa escolaridade.

O bservou-se, ao longo da década de 1 9 9 0 , um  formidável aum ento da 
inform alidade a níveis ainda desconhecidos,19 aum ento do desemprego rela­
tivo entre os trabalhadores m enos escolarizados (M aia, 2 0 0 1 ) ,  e substancial 
queda da taxa de participadlo dos pobres no m ercado de trabalho, fenóm eno  
que parece estar relacionado ao elevado período m édio de desem prego por 
eles experim entado e aos altos custos de busca de em prego (Arbache, 2 0 0 2 b ).  
N a medida em que as safety nets com o o seguro-desemprego e o F G T S  estao 
disponíveis essencialmente para os ocupados do setor form al, elas nao teriam  
contribuido para aliviar as diñculdades enfrentadas pelos dem itidos, jovens e 
os trabalhadores do setor informal.

Carneiro e Arbache (2 0 0 3 ) investigaram, a partir de modelagem de equi­
librio geral com putável e de m icro-sim ula^óes contra-factuais, os efeitos da 
abertura da econom ia para a pobreza e desigualdade no Brasil. O s resultados

18.0 argumento base¡a-se nos teoremas de Heckscher e Ohlin e Stolper-Samuelson.

19. De acordo com a PNAD de 1999, a taxa de nformaüzacáo da ocupagáo era da ordem de 60% da torga de trabalho ocupada naquele ano.
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foram  surpreendentes e m ostram  que, a partir de diversas s im u la re s  de m u ­
danzas com o aum ento das exportantes, aum ento da produtividade, associacáo 
á A L C A  e realinhamento das tarifas em  linha com  a O M C , por exemplo, que 
o nivel de pobreza e os índices de desigualdade perm anecem  bastante estáveis. 
Esses resultados sugerem  que a pobreza e a desigualdade seriam  fenóm enos 
estruturais e que mudanzas no setor externo e m esm o choques de produtivi­
dade teriam  p ou cos efeitos positivos sobre a p obreza e a distribui^ao de 
renda. Parece, ainda, que os m ercados em que os pobres se en contram  sao 

p ouco integrados aos m ercados m ais dinám icos. Dessa form a, o crescim en- 

to , especialm ente através do setor extern o , nao seria inclusivo, e poderia  
m an ter os pobres na situadlo em  que se en co n tram , alargando, eventual­
m ente, o hiato que os separa do restante da econom ia.

Esses resultados sugerem  que políticas económ icas interessadas em  re- 
duzir a pobreza deveriam  preocupar-se em  entender a realidade dos m erca­
dos nos quais os pobres estao inseridos e p rocu rar investigar os potenciáis 
canais que interligam as reformas pró-m ercado aos pobres. A  im plicacáo dos 
resultados em píricos acim a é que as políticas voltadas á inclusáo dos pobres 
aos m ercados devem envolver medidas que integrem  as suas atividades áque- 
las do setor mais dinám ico da econom ia.

3.8 Acesso aos mercados internacionais e pobreza
A  intensa política protecionista dos países da U niao Européia, Estados U n i­
dos e Jap áo  tem  sido considerada urna das mais im portan tes restri^óes ao 
crescim en to das e x p o r ta r e s  dos países em  desenvolvim ento. A  protegáo é 
substancialm ente m aior justam ente entre os produtos que os países em  de­
senvolvim ento sao m ais com petitivos, com o os produtos agrícolas e deriva­
dos e téxteis, por exem plo. Os efeitos sao potencialm ente devastadores, pois 
esses setores em pregam  a p o p u la d o  com  m enor qualificacpío e a agricultura  
fam iliar.20 Estim ativas do B anco  M undial m ostram  que a rem o^ao de b ar­
redas aos produtos agrícolas e aos produtos m anufaturados e sem im anufatu- 
rados p rom overiam  um  su bstan cial au m en to  do co m e rcio , sendo que os 
m aiores beneficiados seriam  os países em desenvolvim ento.

N o caso do Brasil, as restrigóes a p rodutos com o adúcar, álcool, suco  
de laranja, soja e derivados, carnes, calcados, téxteis e roupas im plicam  em  

redu^ao p o ten cial das e x p o r ta r e s  da ord em  de pelo m enos U S $  3 ,5  bi- 
lhóes por ano. Esses setores, além  de serem  altam ente intensivos em  m áo-

20. No Brasil, a agricultura familiar é responsável pela produpáo de 30,5% da área total plantada, sendo que, nos casos de algumas 
commodities protegidas pelos países desenvolvidos, elas chegam aos segulntes números: 39,9% de aves, 23,6% da pecuaria de corte, 27% 
da laranja, 33,2% do algodáo e 97,2% do fumo (Abramovay et al., 2003).
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d e-ob ra, têm  im p ortan te  im p acto  na p rod u çâo  de pequeñas propriedades  
rurais. À  m edida que a pressao por rem oçâo de barreiras tarifarias aum en­
ta, sao colocadas novas m edidas de p roteçao nao tarifária, com o é o caso de 
padróes fito -san itários.

O  Brasil tem  sido recorrentem ente citado pelos Estados U nidos com o  
país que recorre a dumping social para prom over a com petitividade interna­
cional de seus produtos. A  acusaçâo tem  sido interpretada com o um  novo  
m ecan ism o de p ro tecion ism o. In d ep en d en tem en te do m érito  do assunto, 
nao parece ser esse o caso do Brasil. A rbache e D e N egri (2 0 0 2 )  investiga­
ran! os determ inantes das exportaçôes ao nivel da firm a e encontraram  que 
ganhos de escala e produtividade sao os dois principáis fatores a explicar o 
desem penho e sucesso das firmas no m ercado externo. A dem áis, en con tra­
ram  que as firmas que exportam  pagam  salários relativam ente mais elevados 
e que a força de trabalho é mais escolarizada. Essas evidencias vao de en con ­
tró à acusaçâo de dumping social.

3.9 Salàrio mínimo e pobreza
E m  principio, a elevaçâo do salàrio m ínim o tende a beneficiar as familias po­
bres, que sao as que têm  mais m em bros recebendo esse salario. É  necessàrio 
enfatizar, no entanto, que o efeito positivo da elevaçâo do salàrio m ínim o pode 
ser perdido se houver aum ento do desem prego com o resultado do aum ento  
dos custos.21

N o Brasil, Foguel et al. (2 0 0 0 ) m ostraram  que a elevaçâo do salario m íni­
m o reduz a pobreza. E n co n tro u -se  que u m  au m en to de 1 0 %  no valor do 
salàrio pode reduzir a pobreza em  até 4 % . O  estudo m ostrou , ainda, que a 
m aior parte da dim inuiçâo da pobreza derivada do aum ento do salàrio m íni­
m o advém dos trabalhadores do setor informal. N eri (1 9 9 9 ) fez estudo com  o 
m esm o objetivo, mas utilizando diferente m etodologia, e tam bém  encontrou  
que o aum ento do salàrio m ínim o pode reduzir a pobreza, em bora num a pro- 
porçâo inferior à identificada por Foguel et al. Neri tam bém  encontrou que os 
principáis beneficiados pelo aum ento do salàrio m ínim o estáo entre os traba­
lhadores do setor informal.

E m b ora os efeitos identificados do aum ento do salàrio m ínim o sobre a 
pobreza sejam positivos, eles nao consideram  o potencial efeito que a sua ele­
vaçâo tem  sobre o emprego. Tendo em vista o desconhecim ento desse efeito, 
Carneiro (2 0 0 1 ) conclui que nâo é possível se precisar o im pacto líquido do 
salàrio m ínim o sobre a pobreza no Brasil.

21. Outros efeitos devem, ainda, ser considerados, como, por exemplo, a elasticidade formal-informal.
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A  discriminadlo no mercado de traballio por gènero e rada tem potencial efeito 
sobre a pobreza. Soares (2 0 0 0 ) investiga o diferencial de salarios por rada e por 
gènero e encontra que um  hom em  negro típico ganha um  salàrio/hora 2 2%  
menor que o de um hom em  branco. Mulheres negras, por sua vez, ganham, em  

mèdia, 4 9 %  menos, enquanto as mulheres brancas ganham 3 3 %  menos. Logo, 
haveria ¡mensa discrepancia de renda por rada e gènero no Brasil. Soares investi­
ga se o hiato de salarios resulta do diferencial de características produtivas e nao 
produtivas, com o educadlo, regilo, idade, vínculo empregaticio e setor de ativi- 
dade. O s resultados m ostram  que a discriminadlo contra homens negros seria 
da ordem  de 13%  quando com parado com  hom ens brancos com  as mesmas 
características. N o  caso das mulheres negras, o hiato cai para 4 4 % , indicando 
que a maior parte do diferencial de saláríos entre elas e os homens brancos deve- 
se à discriminadlo. O  hiato salarial das mulheres brancas, por sua vez, m antém - 
se estável com  e sem controles, indicando que toda a diferenqa salarial observada 
resulta de discriminadlo.

Barros et al. (1 9 9 7 )  m ostram  que o diferencial ocupacional entre h o­
mens e mulheres é um  im portante fator a explicar o diferencial de sallrios por 

gènero. Em bora as mulheres tenham , em mèdia, educadlo levemente superior 
que a dos hom ens, elas tendem  a se inserir em  ocupagoes que pagam  piores 

salarios e oferecem menores chances de ascenslo profissional. Esse fenòm eno è 
particularm ente forte para as mulheres negras. Barros et al. en contram  que, 
para o universo de homens e mulheres, caso n lo  existissem diferenciáis ocupa- 
cionais entre grupos a desigualdade de renda reduziria em 2 5 % . E ncon tram , 
ainda, que se o diferencial salarial por gènero fosse eliminado a desigualdade 
salarial seria reduzida em  2 0 % . L ogo, a desigualdade salarial por gènero è 
quase tao im portante quanto a desigualdade ocupacional para explicar a desi­
gualdade de renda. Os autores m ostram  que o diferencial ocupacional deve-se, 
essencialmente, ao diferencial de acesso aos postos de trabalho, o qual resulta­
ría de fatores com o a discrim in ad o ocupacional.

N a  m edida em  que a pobreza con cen tra-se em  familias chefiadas por 
mulheres e por n lo  brancos, a d iscrim inado seria urna imperfei^lo associada à 
pobreza. Logo, o com bate I  d iscrim in ad0  pode contribuir para a reduelo da 
pobreza. Seria recom endável a interven^lo pública para dem ocratizar o acesso 
aos melhores postos de trabalho e para coibir o tratam ento discriminatorio no 
m ercado de trabalho. M edidas de com bate à d iscrim in ad 0 seriam especial­
m ente im portantes se elas beneficiaren! as mulheres negras chefes de familia e 
descasadas, que com poem  o típico núcleo familiar que experim enta pobreza e 

misèria no Brasil (Barros, 1 9 9 3 ).

3.10 Raqa, gènero e pobreza
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3.11 Filiaqào industrial e pobreza
A  filiaqáo industrial tem  im portan te con tribu Í9áo para a determ inaqao dos 
salários no Brasil. Arbache e D e Negri (2002b ) m ostram  que a dispersáo sala­
rial de trabalhadores filiados a diferentes industrias é elevada, ch egand o a 
4 7 % . Os autores m ostram , por exem plo, que após controlar para caracterís­
ticas produtivas e dem ográficas individuáis e características das firm as, um  
trabalhador da industria de calvados ganha, em m èdia, 3 4 %  a m enos que o 
trabalhador representativo de tod a a econom ia. Por outro lado, um  trabalha­
dor da indùstria de elastomeros ganha 5 3 %  a mais que o trabalhador repre­
sentativo. Esse resultado decorre de fatores com o  diferenqas das estruturas 
de m ercado, diferencpis tecnológicas e di fe rencas do poder de barganha dos 
sindicatos. O s resultados indicam  que os setores trabalho-intensivos sao os 
que pagam  m enores premios salariáis, enquanto os setores capital-intensivos 
pagam  maiores prem ios salariáis. As industrias que pagam  prem ios salaríais 
negativos sao, tam bém , aquelas que experim entam  m aior rotatividade, m aior 
taxa de acidentes no trabalho, m aior inform alidade e as chances de aseen- 

sao sao pequeñas ou inexistentes (A rbache, 2 0 0 1 b ) . D essa form a, a p ro - 
babilidade de ser pobre estaria associada ao setor de atividade em  que o 
individuo está filiado. Esses resultados sugerem  que a redu^ao das dispa­
ridades na determ in agáo de salários in terin du striais pode co n trib u ir para  
a reduqáo da p obreza e a d esigu ald ad e. D e fato, Barros et al. (2 0 0 0 )  de- 
com póem  o diferencial de salários e encontram  que a eliminaíjáo do diferencial 
de salários interindustriais reduziria a desigualdade de renda em  5% .

3.12 Desigualdades regionais e pobreza
A  segmentacelo regional é urna questáo central para explicar a desigualdade de 
renda e pobreza no Brasil. Urna das principáis facetas da desigualdade regional 
está no mercado de trabalho. As características regionais brasileiras tem importan­
te contribuicpío para a determinapio dos salários e desempenho económ ico das 
firmas. Urna pergunta básica é: em que medida trabalhadores com  características 
comparáveis trabalhando em diferentes regióes recebem salários distintos?

O  estudo de Savedoff (1 9 8 9 ) sobre o diferencial de salários regionais mos­
tra que existe um  efeito regional nos salários. Após controlar para características 
individuáis, do emprego e fili apio industrial, encontra-se que os trabalhadores 
das regióes mais pobres ganham  menos. U m  trabalhador de Curitiba ganhava 

2 5 ,4 %  a mais que a media, enquanto um trabalhador, com  as mesmas caracte­
rísticas, emprego e setor, mas trabalhando Belém, ganhava 10%  a menos que a 
mèdia. Barros e Mendon^a (1 9 9 5 ) m ostram  que a eliminaqáo da desigualdade 
regional reduziria a desigualdade de rendas entre 2%  e 5% .
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A  Tabela 1 m ostra a distrib uido espacial da pobreza no Brasil. A  m aior 
parte dos pobres encontra-se na regiao nordeste, e mais particularm ente ñas 

pequeñas cidades e na área rural. A  pobreza é menos forte ñas áreas centráis 
das regióes metropolitanas, o que contrasta com  a percepgáo de muitos de que 
é ñas favelas que estao os pobres do Brasil. A  pobreza nos centros urbanos 
pode ser mais severa, pois as exigencias dos m ercados urbanos por m áo-de- 
obra mais qualificada é m aior, o que cria barreiras para que os pobres com  
pouca ou nenhum a educagao se insiram nos mercados.

Rocha (1998) mostra que, entre 1981 e 1995, nao houve tendencia de redu- 
cao do quadro de distribuigao espacial da pobreza, ou seja, a distribuigao da pobreza 
permaneceu estável. Esse resultado sugere que as políticas públicas e os ciclos de 
crescimento nao tiveram impacto substancial na redugao das diferengas económicas 
entre as regióes. Políticas que visem reduzir a pobreza devem amar ñas desigualdades 
económicas regionais e, mais especificamente, ñas áreas rurais e pequeñas cidades.

TABELA 1Distribuigao de pobres por regiao e área
Parcela de pobreza total Nordeste Centro-Oeste Norte Sudeste Sul Total

Centro da regiao metropolitana 3.6% 0.2% 0.4% 1.3% 0.3% 5.8%

Periferia da regiao metropolitana 2.4% 0.0% 0.1% 2.4% 0.5% 5.4%

Grandes cidades 4.8% 0.7% 1.1% 1.3% 0.6% 8.5%

Cidades médias 6.6% 0.7% 1.7% 1.9% 1.3% 12.2%

Cidades pequeñas 12.5% 1.2% 2.4% 3.1% 1.2% 20.5%
Área rural 32.7% 2.1% 0.7% 7.7% 4.3% 47.5%

Total 62.7% 5.0% 6.4% 17.7% 8.1% 100.0%

Áreas pobres (renda per capita inferior a R$ 160,00 por mes) em negrito. 
Fonte: Carneiro (2003).

3.13 Mercado de crédito e pobreza22
O  Brasil tem um sofisticado sistema financeiro que oferece urna gama diversificada 
de produtos e servigos. Entretanto, a grande maioria da populagáo de baixa renda 
nao tem  tido acesso a esse moderno sistema financeiro. Sob o ponto de vista da 
oferta, o sistema financeiro históricamente tem privilegiado operar com  produtos 
financeiros outros que nao o crédito para a produgáo. De outro lado, ele tem  se 
concentrado, nao atendendo aos interesses sociais e as regióes menos desenvolvidas.23

22. Esta segáo é um resumo do relatório de Parente (2003).

23.0 número de agencias bancárias tem declinado no país como um todo e, em especial, ñas regióes norte e nordeste do país, de menor renda per 
capita. Dos 5636 municipios brasileiros, 30% nao contam com assisténda bancària, sendo que no norte esse percentual é de 57% e no nordeste é de 
45%. 35% dos municipios contam com apenas urna agenda bancària. Em 2001, existiam 1702 cidades sem agendas bancárias, onde vivem cerca de 
6% da populagáo brasileira e a maior parte dos 30 milhóes de pessoas que nao tém qualquer servigo bancàrio no país. Quando se trata de crédito, 
esse número é ainda muito maior, embora nao se tenha urna estatística confiável, posto que no Brasil muitas pessoas que tém contas bancárias nao 
tém acesso a crédito e outras, mesmo sem conta bancària, tém acesso a financiamentos com agiotas, familiares e crédito ao consumidor.
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A  despeito da diversidade de m odalidades, o sistema financeiro form ai 
ainda opera co m  urna sèrie de exigencias (com provantes de renda m inim a, 
garantias etc) que excluí urna boa parte da p op u lad o de baixa renda, sobretu- 
do a de assalariados informáis, m icroempreendedores, trabalhadores por conta  
p ròpria e desem pregados. D a  m esm a form a, as fìnanceiras, apesar de mais 
acessiveis, ainda tèm  seu leque de exigencias além de elevadas taxas de juros e 
falta de transparencia.

O  sistema financeiro em  geral nao se interessa em atuar no segmento mi- 
croempresarial por varias razòes. E m  primeiro lugar, o segmento è visto corno de 
alto risco pelos bancos convencionais. A  p ercepito de alto risco deve-se à insta- 
bilidade dos pequeños negocios, os quais sao caracterizados por transagoes infor­
máis e resultados sazonáis. E m  segundo lugar, esses negocios raram ente tèm  
garantias para oferecer aos bancos. E m  terceiro lugar estao os elevados custos em  
operagóes de pequeña m onta.

As pessoas pobres aceitam e podem pagar juros de mercado para ter acesso 
ao crédito. Para essas pessoas, o acesso oportuno e ágil ao crédito é mais relevante 

que a taxa de juros cobrada. A  causa para tal é que a produtividade marginal do 
capital é extrem am ente alta nos micronegócios e muito forte a pressáo por ne- 
cessidades emergenciais e cíclicas da vida das familias de baixa renda.

D o ponto de vista da dem anda, o segm ento de baixa renda excluido do 
sistem a financeiro form al tem  necessidades fìnanceiras diversas que nao se 
lim itam  ao crédito produtivo, as quais variam  em  fungáo da renda, dos even­
tos do ciclo  de vida (m o rte , casam en tos, festas), em ergencias (doengas) e 
oportu n id ades (in iciar n egocio , am pliar n egocio , reform a de casa, ed uca- 
gáo). Essas necessidades tèm  sido atendidas por interm èdio de m ecanism os 
inform áis, onde se destacam  o crédito de fornecedores, crediário das lojas, 
fiado, crediário de terceiros, em préstim os de parente e am igos, em préstim os 
do patrao, agiotas e caixinhas ñas empresas.

Urna alternativa aos bancos e às fìnanceiras para solucionar o problem a 
de créditos dos pobres é o m icrocrédito. As organizagóes de m icrocrédito, no 
entanto, ainda sao poucas e pequeñas e ofertam  produtos mais voltados para o 
segmento de negocios microempresariais. N o Brasil, essas iniciativas ainda sao 
relativam ente recentes, e, no geral, tèm  baixa penetragao e sao concentradas 
em  áreas urbanas onde há dem anda reprimida por capital de giro.

A  abordagem das microfinangas ainda é pouco conhecida e muito ligada ao 
conceito restrito de m icrocrédito produtivo, o qual atende apenas a urna das 
diferentes necessidades fìnanceiras da populagao de baixa renda. A  abordagem  
das microfinangas consiste em um  segmento do sistema financeiro voltado para 
a prestagáo de servigos financeiros adequados e sustentáveis para a cam ada da

Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas 3 7



populapáo de baixa renda. O  objetivo das micro finanzas é, pois, duplo: prom o­
ver o segmento microempresarial e com bater a pobreza. A  abordagem das m i- 
crofinanpas busca desenvolver m ecanism os de m ercado com  a introdupao de 
tecnologías so ciáis e financeiras ¡novadoras para atingir a dem anda financeira 
dos pobres. A  abordagem das microfìnanpas apresenta tecnologías de produtos 
fìnanceiros mais adequadas (com  prazo, valor, finalidade, periodicidade de pa­
gamento e garantía) à realidade dos clientes de baixa renda e tem tecnologías de 
processo de análise de risco que incorporam, além da capacidade de pagar (cons- 
trupao informal do fluxo de caixa dos clientes) a análise da vontade de pagar 
(análise do caráter) e a construpao de garantía nao convencional baseada no 
compromisso pessoal e/ou solidario. Tudo isso é feito em substituido as exigen­
cias de garantías reais, análises de balanpo, planos de negocios formáis e com pro- 
vantes de renda que caracterizam as exigencias dos bancos.

As o rg an izares  de m icrocrédito, ao contràrio, encaram o risco através da 
adopáo de novas tecnologías que substituem  a falta de garantías e a falta de 
registros contábeis por relances de confianza e solidariedade entre os clientes 
(grupos solidarios, por exemplo) e entre estes e a organizado. As informacóes 
sao coletadas de m aneira informal e no local pelos agentes de crédito que sao 
pepa-chave nessa nova tecnologia financeira. Estudo da O IT  de 2 0 0 0  junto a 
4 4  Instituipóes M icrofinanceiras (IM Fs) aponta que existiam apenas 1 1 6  mil 
clientes e urna carteira de apenas R $ 9 0  milhoes, sugerindo urna taxa de pene- 
trapao do m icrocrédito de apenas 2%  do seu estimado m ercado potencial.

À  medida que as tecnologías de microcrédito comepam a demonstrar bons 
resultados, os bancos comepam a se interessar em  incorporar as suas metodologí­
as. A  busca de ampliapáo da base de negocios tem levado alguns bancos e finan­
ceiras a se interessarem pelos clientes de mais baixa renda, mesmo que por inte- 
resses distintos daqueles perseguidos pelas organizapóes de m icrocrédito.

Segundo Parente (2 0 0 2 ) , a m aioria das IM Fs brasileiras nao tem  escala 
para alcanpar sustentabilidade operacional, nem  urna trajetória de crescim en- 
to bem definida. E nfren tam  deficiencias de gestao estratégica e operacional 
envolvendo pontos críticos na área de sistemas de controle contábil-financeiro  
e gerencial, qualidade dos recursos hum anos, falta de consol idapáo das tecno­
logías m icrofinanceiras e dificuldades para alavancar recursos do m ercado fi- 
nanceiro. Além  disso, a oferta p or parte das IM F s brasileiras ainda é m uito  
restrita ao m icrocrédito produtivo (capital de giro e pequeños investimentos), 
nao explorando a vasta gama de necessidades por servipos financeiros por parte 

da populapao de baixa renda.

A  despeito dos avanpos recentes no m arco regulatório das microfinanpas 
no Brasil, alguns obstáculos ainda afetam o cotidiano das IM Fs e constituem
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desafio para o novo governo. Esses obstáculos, segundo Parente (2 0 0 3 ) , sao:
(i) leis e regulamentos que restringem os tipos de produtos e servidos que muitas 
das IM Fs poderiam oferecer tais com o poupanga e seguros. Os bancos, mesmo 
dispondo de m aior flexibilidade, nao encontram  facilidades para desenvolver 
produtos para a p opu lad o de baixa renda; (ii) leis e regulamentos que restrin­
gem as fonte de recursos das IM Fs, sobretudo a capta9áo de depósitos do públi­
co ou o direcionam ento compulsorio desses depósitos, bem com o recursos do 
exterior e até acesso a fundos públicos voltados para o segmento microempresa- 
rial, os quais em geral sao m onopolio de bancos estatais; (iii) problemas com  
relaqáo à cobranza imediata de débitos diante das regras do Código de Defesa do 

Consumidor; (iv) dificuldade de apreensáo dos bens oferecidos em garantía (so- 
mente representantes do poder judiciário sao autorizados a faze-lo); (v) leis traba- 
lhistas com plexas que dificultam  a im plementaqáo de pagam ento de salários 
variáveis co m o  m ecan ism o de in cen tiv o  à p rod u tiv id ad e e d esem p enh o; 
(vi) falta de in fo rm a le s  claras e precisas com  relacao ás atividades permitidas 
e a possíveis passos para conquistar au to riz a re s  regulatórias para outras ativi­
dades nao m encionadas ñas leis; e (vii) elevada carga tributària. Necessidade 
de reduqao de custos sobre operaqóes de m icrocrédito, perm itindo o enqua- 
dram ento no “Simples” e a possibilidade de isengao de cobranqa da C P M F  
para tr a n s a r e s  entre O rg a n iz a re s  Sociais de Interesse Público (O S C IP ) e 
sociedades financeiras.

4 AQÒES RECENTES DE COMBATE À POBREZA
4.1 Concepto e propostas das novas políticas sociais

N os últimos anos, políticas sociais que defendem soluqóes permanentes e sus- 
tentáveis para a pobreza tem  ganhado espaqo na academia, no governo e entre 
entidades nao governamentais que agem direta e indiretamente contra a misè­
ria e a pobreza. A  visáo geral é que as políticas anteriores nao foram capazes de 
resolver nem m esm o o problema da fome. Ricardo Paes de Barros tem  defen­
dido em seus estudos que: (i) as políticas sociais em geral nao atendem  aos 
mais necessitados; (ii) as políticas que atendem  a estes nao cum prem  adequa- 
dam ente os seus objetivos sociais; (iii) as políticas que atendem  aos mais ne­
cessitados nao deixam  efeitos perm anentes sobre o seu estado de pobreza; e 
(iv) o problema das políticas sociais no Brasil nao é de falta de recursos, mas 
sim o da má aplicaqáo dos mesmos, seja devido à corrupcpto e desvios ou falta 
de focalizad o  (Barros, H enriques e M endonqa, 2 0 0 0 b ; 2 0 0 1 ) .

As novas políticas sociais procuram  criar oportunidades que perm itam  a 
saída da con di 9:10 da pobreza de form a sustentável agindo nao apenas no ám ­
bito do individuo, mas, tam bém , do contexto em  que ele vive. O  objetivo é
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atacar as causas da pobreza e nao as suas conseqüencias, que nao deixam efeitos 
perm an en tes para os pobres. As novas p olíticas sociais con sid eram  serem  
fundam entáis: (i) a in teg rad o  e co o rd en ad o  de políticas m acroeconóm ica e 
m icroecon óm ica com  as políticas sociais e reform as estruturais; (ii) o reco- 
n h ecim en to  de que as falhas de m ercad o devem  ser atacadas p ara se dar 
oportunidades aos pobres; (iii) a mobiliza^ao social para se prom over a orga­
n izad o  e o em poderam ento das com unidades pobres; e (iv) a necessidade de 
aum entar a eficiencia no uso dos recursos das políticas sociais.

Urna novidade das novas políticas sociais é o uso de cartees magnéticos 
para o recebim ento de beneficios com o o bolsa-escola, vale-gás, dentre outros. 
A  introdupáo de cartóes magnéticos dà acesso direto dos pobres aos recursos, 
eliminando os intermediários e o uso clientelista dos fundos públicos. A  nova 

ad m in istrad o federal já divulgou que pretende dar seqíiéncia ao uso dos car­
tóes com o instrum ento da cam panha de com bate à pobreza.24

Urna ou tra novidade foi a c r ia d o  de conselhos locáis para fiscalizar a 
d istrib u id0  dos recursos e beneficios dos program as sociais. A  consolidacelo 
de m ecanism os de acom panham ento dos program as juntam ente com  a ado- 
cáo dos cartóes m agnéticos abre espaqo para atenuar o clientelism o, fenóm e­
no extrem am ente com u m  no Brasil, e mais presente ñas áreas mais pobres. 
Essas inovacóes abrem  cam inho para que as políticas sociais tornem -se mais 
eficientes e alcancem  os seus objetivos.

E m b o ra  os p rin cip ios co n ceitu ais  e os d iagn óstico s da p obreza das 
novas p olíticas sociais desfru tem  de con senso em  vários setores, existem  
algumas controvérsias acerca das a d es dos program as de com b ate à pobre­
za. U rna das controvérsias trata  da questao da fo ca liz a d o  versus universa­
lism o das aqóes. D e um  lado, en con tram -se  aqueles que defendem  que é 
necessàrio dirigir os gastos públicos para as pessoas mais necessitadas, au­
m en tan d o a eficien cia dos gastos sociais. D e o u tro  lado en co n tram -se  os 
críticos da fo ca liz a d o , que argu m en tam  que as aijóes públicas devem  ter 
caráter universal, já que todas as pessoas tem  direitos iguais.

As seqóes abaixo descrevem  as recentes iniciativas governam entais na 
área social e traz exem plos de a^óes de entidades nao governam entais que 
com batem  a misèria e a pobreza com  atividades que favorecem  a inscrcáo nos 
m ercados. O  anexo II apresenta um breve sum ario com  alguns dos p rin ci­
páis atores envolvidos em  a^óes sustentáveis de com bate à pobreza no Brasil.

24. Um problema dos cartóes é que, conforme mostra Parente (2003), cerca de 30% dos municipios brasileiros nao contam com agencias 
bancárias, sendo que 57% e 45% dos municipios, respectivamente, do norte e nordeste -que sao as regióes mais pobres, nao tém agencias. 
Nesses casos, será necessària a participado das agencias dos correios nos projetos sociais que usam cartáo magnético.
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4.2.1 Cadastro Único de Programas Sociais
Urna das potenciáis causas da falta de focalizadlo e baixa eficiencia das políticas 
sociais é a falta de identificadlo dos pobres e das suas necessidades. Para atender 
ao problema, concebeu-se a criadlo de um  banco de dados das familias pobres. 
O  Cadastro Ú nico de Programas Sociais foi criado em meados de 20 0 1  e prevé 
a reunilo, em urna única lista, dos dados cadastrais das 9 ,3  milhóes de familias 
que, de acordo com  o IB G E , vivem com  renda per capita inferior a R $ 100  por 
mes. O  Cadastro vai funcionar com o um mecanismo de gerenciamento e con­
trole das políticas sociais e dar acesso as familias necessitadas a programas fede­
ráis com o o bolsa-escola, vale-gás e bolsa-alimentadlo. O  Cadastro fica baseado 
na Secretaria de Assisténcia Social ligada a Presidéncia da República.

4.2.2 Projeto Alvorada
O  Projeto Alvorada, la c a d o  pelo Governo Fernando Henrique Cardoso, cons­
tituí urna estrutura integrada de políticas de com bate a miséria, o que é um  
m arco conceitual ñas políticas sociais no Brasil. O  projeto reuniu elementos 
sofisticados de entendim ento das causas da pobreza e apresentou soludoes até 

en tlo  inéditas ñas políticas governamentais. O  projeto dava énfase as aqoes ñas 
áreas de saúde, educadlo e geradlo de renda envolvendo dez m inisterios e 
secretarias federáis, e aqoes integradas com  estados e m unicipios. O  projeto  
previu a reunilo  de elem entos de políticas com pensatorias com  medidas es- 
truturais para sanar a pobreza de form a sustentável.

U m  dos elementos mais sofisticados do projeto slo os critérios de seledlo 
de estados e municipios elegíveis para as adóes sociais com  recursos do projeto. 
Para tanto, utilizou-se o Indice de Desenvolvimento H um ano (ID H ), da O N U , 
que substituiu os form atos de seledlo política até en tlo  largamente utilizados 
no Brasil. O  ID H  procura m edir o estágio de desenvolvimento social das po- 
puladóes e considera para tal a renda, a longevidade da populadlo ou expecta­
tiva de vida ao nascer, e o grau de escolarizadlo, medido pela alfabetizadlo e 
matrículas escolares. O s municipios com  ID H  mais baixo foram  selecionados. 
O utro avanqo foi que o projeto baseou-se em parcerias entre governos federal, 
estadual e m unicipal. As parcerias foram  vistas com o fundam entáis nao so­
nriente para viabilizar as aqoes priorizadas, m as, tam bém , para a focalizadlo  
dos recursos e a melhoria do gerenciam ento dos programas da área social.

O  governo realizou um levantamento do conjunto de programas sociais en­
tlo  em andamento nos ministérios e que teriam impacto direto ñas dimensóes que 
compoem o ID H . O s programas selecionados para o combate á pobreza visariam 
atender a populadlo mais carente por meio da combinadlo das seguintes linhas de

4.2 A nova geragáo de políticas sociais
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agio: propiciar as condigóes necessárias para que crianzas e adolescentes possam  
freqüentar e concluir o ensino fundamental e medio, assegurar assisténcia médica, 
em especial de caráter preventivo, melhorar as condigoes de saneamento básico e 
ampliar as oportunidades de traballio e renda. A  integrado das linhas de agáo foi 
entendida com o fundamental para potencializar o impacto destas na melhoria das 
condigoes de vida das populagoes carentes.

E m b ora o Projeto Alvorada tenha representado urna revolugáo ñas po­
líticas públicas da área social, p ouco se avangou do ponto de vista pràtico. 
V árias razóes con tam  p ara tal, co m o  o langam ento do p rojeto  em fins de 
governo, falta de com u n icagao com  o público para apresentar os planos e 
atrair a sociedade para a sua execugao, falta de coordenagao das tres esferas 
de governo e inabilidade do governo p ara atrair o terceiro  setor e o setor 
privado para a execugao do projeto.

4.2.3 Comunidade Solidária 
O  Conselho da Com unidade Solidária foi criado em 1995 com  base na consta- 
tagáo de que a sociedade civil contemporànea se apresenta com o parceira indis- 
pensável do governo no enfrentamento da pobreza e da exclusao social. O  C on ­
selho passou a atuar em tres grandes frentes: adotando medidas para o fortaleci- 
m ento da sociedade civil, desenvolvendo a interlocugáo política sobre temas 
sociais com  diversos atores, e criando program as inovadores. O  Com unidade  
Solidária inaugurou um processo inédito de mobilizagao social no Brasil articu­
lando recursos de todos os tipos, intelectuais e fmanceiros, provenientes do Es­
tado, da iniciativa privada e das O N G s.

A  Com unidade Solidária com póe-se de varios programas, com o o Progra­
m a Alfabetizagao Solidária, que tem  o objetivo de reduzir as alarmantes taxas 
de analfabetismo que ainda vigoram  em  muitas regioes do Brasil, e o Program a  
de Artesanato Solidàrio, que tem  com o objetivo revitalizar, com o alternativa 
de renda, o artesanato tradicional. O uvindo as com unidades artesanais, suas 
reivindicagòes e sugestoes, sao tragados planos de trabalho para apoiar o que já 
fazem e ampliar o núm ero de pessoas envolvidas, respeitando as peculiarida­
des e as demandas locáis. O  projeto estimula a formagao e fortalecim ento de 
organizagóes associativas, o aprim oram ento e divulgagao da produgáo e a co- 
mercializagáo, tendo com o objetivo inserir as pessoas nos mercados.

O  Program a Capacitagao Solidária prom ove cursos e financia projetos de 
capacitagao profissional para jovens de 16 a 21  anos, com  baixa escolaridade e 
provenientes de familias de baixa renda, para os quais existem poucas ofertas 
de programas educacionais profissionalizantes. Esses jovens, sem renda, viven­
do em  condigáo fam iliar precària ou precarizada pelo desem prego dos pais,
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sentem-se excluidos e tornam -se alvos facéis dos apelos que levam a violencia e 
á m arginalizagáo. O s cursos sao propostos por O N G s, que tém  com o base 
aproveitar os nichos de m ercado identificados ñas próprias com unidades. O  

program a é urna proposta inovadora no que diz respeito á sua concepgáo polí­
tica, pois in corp ora a p a rtic ip a d o  ativa de organizagóes da sociedade civil, 
estim ula a descoberta de novos nichos do m ercado de trabalho e respeita as 
particularidades culturáis das regióes onde atua. D e 1 9 9 6  a 2 0 0 1  o program a 
capacitou cerca de 115  mil jovens em parceria com  mais de 2 3 0 0  o rg an izares  
da sociedade civil. O s projetos sao executados com  recursos provenientes de 
parcerias com  empresas públicas e privadas e agencias nacionais e internacio- 
nais de desenvolvimento.

4.2.4 ComunidadeAtiva 
O  programa Comunidade Ativa é urna estratégia inovadora de combate á pobreza 
e de promocáo do desenvolvimento no país, um  passo adiante na política social já 
desenvolvida pela Comunidade Solidaria. Langado em meados de 1999 , o progra­
m a aposta no desenvolvimento local, integrado e sustentável com o alternativa para 
reduzir os problemas sociais e económicos de localidades mais pobres. A  novidade 
do Programa Comunidade Ativa é que as agóes de desenvolvimento sao decididas 
pela própria populagao, rompendo com  as práticas assistencialistas e programas 
impostos de redugáo da pobreza. A  partir de urna ampia mobilizagáo popular, os 

próprios municipios identificam suas vocagóes, necessidades e m ontam  sua lista 
de prioridades. N u m  esforgo coletivo inédito, todos (governo federal, governos 
estaduais, prefeituras, iniciativa privada e entidades nao governamentais) execu­
tant as agóes respeitando a realidade de cada municipio. O  Comunidade Ativa é 
Coordenado pela Secretaria Executiva do Programa Comunidade Solidária.

O  Com unidade Ativa entende que políticas assistenciais e compensatorias 
aliviam mas nao resolvem o problema da pobreza, e que somente urna iniciativa 
de parceria entre Estado e sociedade pode m udar as condigóes das localidades 
mais necessitadas através do desenvolvimento local integrado e sustentável. A  
idéia é estim ular o surgim ento de com unidades sustentáveis que cam inhem  
com  as próprias pernas, dependendo cada vez m enos do governo. O  projeto  
prevé que o primeiro passo é a capacitagáo das liderangas locáis que fazem um  
diagnóstico dos problemas, obstáculos a serem vencidos e vocagóes da localida- 
de. É  entáo elaborado um plano de desenvolvimento local e estabelecidas as 
prioridades do lugar. C o m  base nessa agenda local, preparada por um  fórum  
formado por representantes de diversos setores sociais, é feita a negociagáo entre 
a oferta dos programas (federáis, estaduais e municipals) e as demandas da loca- 
lidade. A  etapa seguinte é o Pacto de Desenvolvimento Local assinado por todos 
os parceiros para cum prim ento de metas e prazos.
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O  projeto prevé, ainda, o envolvimento do Servilo Brasileiro de Apoio à 
Pequeña e M èdia Em presa (SEB R A E), que é responsável por um  program a de 
apoio ao desenvolvimento local integrado sustentável criado para estimular o 
empreendedorismo e o surgim ento de novas oportunidades de negocios, e da 
Agencia de E d u c a lo  para o Desenvolvimento (A ED ), que executa e garante a 
qualidade, em nivel nacional, do processo de capacitatilo em desenvolvimento  
local integrado sustentável.

4.2.5 PROGER, PRONAF e PLAN FOR 
O  Program a de Geragáo de E m p rego e R enda (P R O G E R ) é um  con ju n to  
de linhas de créd ito  para financiar quem  quer iniciar ou investir no cresci- 
m en to de seu p ròprio negocio, tan to  na área urbana quanto na área rural. 
O  P R O G E R  U rb an o, o P R O G E R  Rural e o P R O N A F  (destinado ao forta- 
lecim en to da agricultu ra de base fam iliar), tém  por objetivo gerar e m an - 
ter em prego e renda para a populagao. Trata-se de um  dinheiro originàrio  
do F u n d o  de A m p aro  ao T rab alh ad o r (FA T ) e sua a p lic a d o  ob edece ás 
prioridades definidas pelas C om issòes E staduais e M u nicip ais de E m p re ­
go. O  P R O G E R  prevé nao só o créd ito , m as, tam bém , ca p a c ita d o  geren- 
cial dos beneficiários, aco m p an h am en to  e assisténcia técn ica . Essas atoes  
sao im p ortan tes p ara a p erm an en cia dos em p reen d im en tos no m ercad o.

O s recursos do P R O G E R  se destinam : (i) as pessoas que estáo traba­
lla n d o  de m aneira inform al, em  pequeños negocios fam iliares, co m o , p or  
exem plo, as que fazem  servidos de m arcenaria , fabricam  roupas, com idas, 
doces caseiros, artesanato etc., aos profìssionais recém -form ados, aos m ini e 
pequeños produtores rurais, aos pescadores artesanais (com  fins com erciáis), 
aos seringueiros que se dedicam  à exploragao extrativista da seringueira na 
Regiáo A m azónica, dentre outros; (ii) as pequeñas e m icroem presas; (iii) as 
cooperativas e associagoes de produgao formadas por m icro ou pequeños em ­
p re n d e d o re s , urbanos e rurais.

O  Program a N acional de Fortalecim ento da A gricultura Familiar (P R O ­
N A F) tem  por objetivo proporcionar o aumento da producto agrícola, a geragao 
de ocupacóes produtivas e a melhoria da renda e da qualidade de vida dos agri­
cultores familiares. É  um  dos principáis suportes de assisténcia técnica e de 

difusao tecnológica para o setor agropecuário. O  P R O N A F nao foi concebido  
com o program a de crédito e sim de desenvolvimento, onde busca iniciativas 
económ icas entre os mais pobres. Exatam ente por isso, sua linha de atuagao 
mais inovadora está na transferencia de recursos a municipios com  o objetivo 
explícito de melhorar a insergáo daqueles que obtém crédito nos mercados, con­
tando quase sempre com  a participagáo ativa das O N G  s.
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O  im p o rtan te  é que a execu çâo  do p ro g ram a ap óia-se n u m a vasta, 
capilarizada e, sob retu d o, heterogénea rede com p o sta  por sindicatos, m o -  
vim entos sociais, bancos, extensionistas, FA T  (de onde saem  8 5 %  dos re­
cu rsos do P ro g ra m a ), além  do M in istério  da Fazen d a, da S ecre taria  do  
T esouro N acion al e do p rop rio  B an co  C en tra l. A gricu ltores de qualquer 

m u n icip io  do país p od em  ser beneficiad os pelo P R O N A F  através do fi- 
n an ciam en to  de sua p ro d u çao  e de p rogram as de p rofission alizaçâo. N o  
caso do “P R O N A F  in fra-estrutura e serviços”, sao beneficiados os m u n ici­
pios selecionados a cada ano de acordo com  critérios técnicos estabelecidos 
pelo C on selh o  N acio n al. N os seus prim eiros anos, o P R O N A F  era mais 
con cen trad o no Sul; hoje, a situaçâo m elhorou, em bora ainda nao chegue  
à grande m aioria dos agricultores do N ordeste.

N o  nordeste, principalm ente no semi-árido, é que se concentram  os seg­
mentos mais pobres dos agricultores familiares do Brasil. Ao mesmo tem po, é 

ai que as políticas de geraçâo de renda encontram  m aior dificuldade em  sua 
im plem entaçao. Os bancos estatais que operam  na regiáo recusam-se a correr 
os riscos de nao pagam entos, já que estaria negociando com  urna populaçao  
desprovida da possibilidade de oferecer-lhes garandas e contrapartidas em suas 
operaçôes de finan ciam ento. Foi criada urna su b-categoria , no in terior do  
P R O N A F voltada especifìcamente para agricultores m uito pobres do Nordes­
te (com  faturamento anual m áxim o de R $ 1,5 mil). A  intermediaçao bancària 
desse tipo de crédito m ostra-se cara e pouco eficiente; em  outras palavras, o 
crédito para agricultores ainda é de acesso precàrio e tem  um custo extrem a­
m ente elevado para as finanças públicas. Este pode ser considerado com o um  
dos grandes problemas que o program a enfrenta.

U m  outro problema, em especial do “PR O N A F infra-estrutura”, que é um  
dos poucos program as de investimentos em áreas rurais pobres, é o fato dos 
investimentos realizados com  recursos do programa serem limitados pela precà­
ria capacidade dos agentes de planejam ento em  form ular projetos ¿novadores 
que ofereçam melhores condiçôes de geraçâo de renda para os agricultores fami­
liares. Além disso, a escolha dos municipios pelo nivel de pobreza nao leva em  
consideraçao a capacidade organizativa dos produtores, fazendo, assim, investi­
mentos em comunidades com  reduzida capacidade de gestáo dos projetos. E m  

municipios com  projetos de desenvolvimento mais bem construidos o “P R O ­
N A F infra-estrutura” tem  sido urna im portante fonte de financiamento para a 
criaçâo de pequeñas agroindústrias que aumentam a renda gerada pelos agricul­
tores. Tem-se percebido, tam bém , que a propria concepçâo estritamente m uni­
cipal do PR O N A F impede urna relaçao mais ampia entre o público beneficiàrio 
e os mercados. N ao há mecanismos para que se juntem  diferentes municipios 
em torno de iniciativas, criando-se, assim, um  fosso entre as realidades sociais
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dos mercados, que é regional, onde urna diversidade de municipios é envolvida, 
e urna abordagem paroquial, nos estreitos limites do municipio.

R ecentem en te, o B anco C entral determ inou tratam en to prioritàrio ao 
atendim ento de propostas de financiam ento a projetos de produgáo agroe- 
cológica ou orgànica, conduzidos por produtores que se enquadram  no gru­
po C  do P R O N A F  (agricultores fam iliares com  renda anual entre R $  1 ,5  
m il e R $  10  m il) e au m en to em  até 5 0 %  do lim ite de créd ito  p ara esses 
agricultores. O  program a vem  alcanzando resultados significativos e con s- 

truindo um  padráo de desenvolvim ento sustentável para os agricultores fa­
miliares. N o  M aranhao, os agricultores inseridos no program a sao responsá- 
veis pela m aior parcela da oferta de produtos agrícolas.

O  Plano N acional de Qualificagáo do Trabalhador (P L A N F O R ), inicia­
do em  1 9 9 5 , é um  dos m ecanism os da Política Pública de Trabalho e Renda, 
no ámbito do FAT. O  FA T patrocina diversos tipos de aqóes destinadas a gerar 
trabalho e renda, m elhorar as condigóes de acesso ou perm anencia no mercado  
de trabalho e proteger a pessoas desempregadas através dos seguintes progra­
mas: seguro-desem prego, interm ediacao de m áo de obra, pagam ento de abo­
nos salaríais, investim entos produtivos, crédito popular, inform agáo sobre o 
m ercado de trabalho e quali fi cacalo profissionai (esta por meio do P L A N FO R ).

O  objetivo do P L A N F O R  é garantir urna oferta de educacao profissio­
nai perm anente que con tribu a para reduzir o desem prego e o subem prego  

da PEA , com bater a pobreza e a desigualdade social, e elevar a produtivida- 
de, a qualidade e a com petitividade do setor produtivo. E m  outras palavras, 
o P L A N F O R  trata de prom over a q u a lif ica lo  profissionai corno direito do 
trabalhador e com p on en te bàsico do desenvolvim ento sustentado.

E m b ora  tenha com o foco geral a P E A , o P L A N F O R  opera co m  duas 
defìniqóes de público-alvo: grupos vulneráveis e outros que sejam vitáis para o 
desenvolvimento sustentado. N o  prim eiro caso — grupos vulneráveis -  o P LA N ­
F O R  garante pelo m enos 8 0 %  dos recursos e 9 0 %  das vagas para q uatro  
categorías: pessoas desocupadas; pessoas em risco de desocupagao perm anente 
ou conjuntural; em preendedores/as urbanos/rurais; e pessoas autónom as, co ­
operadas ou autogeridas. A  focal ¡zagáo desses grupos é im portante para orien­
tar m aior integragáo entre os mecanismos do FAT, em especial da qualificagáo 
profissionai com  a intermediagáo, o crédito popular e o seguro desemprego.

Infelizmente, a literatura internacional m ostra que a eficácia dos progra­
mas de formagao e treinam ento profissionai de desempregados e excluidos é 
pifia (Friedlander et al., 1 9 97 ). As evidencias disponíveis para o Brasil mostram  
que os elevados investimentos feitos através do P L A N FO R  nao tiveram qualquer 
efeito sobre a empregabilidade dos trabalhadores desempregados que atende-
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ram aos cursos de formadlo e treinamento (Fernandes et al., 2 0 0 0 ). Logo, nao se 
deve esperar que medidas com o essas, que sao normalmente consideradas com o  
panacéia para a inclusáo de trabalhadores desempregados e menos qualificados, 
vá aumentar a probabilidade desses trabalhadores de conseguir emprego. Quanto  
mais sofisticada a economia, mais atributos produtivos se requerem do trabalha- 
dor. N um  país em que a prop ongo de analfabetos e analfabetos funcionáis é 

demasiadamente grande, é difícil acreditar que cursos de treinamento profissio- 
nal de curta dura^ao vao ser suficientes para capacitar e incluir os milhóes de 
trabalhadores que se encontram á margem do mercado de trabalho, em especial 
daqueles nos grandes centros.

4.2.6 Bolsa-Escola
Cristovam  Buarque, da Universidade de Brasilia, e José M árcio C am argo, da 
Pontificia Universidade C atólica do Rio de Janeiro, conceberam , no final dos 
anos 8 0 , o bolsa-escola, um  projeto inovador de com bate sustentável á pobre­
za. O  objetivo do bolsa-escola é quebrar o círculo vicioso da pobreza oferecen- 
do oportunidades para as camadas de renda mais baixas da populadlo através 
da educadlo. O  fundam ento do projeto é a criadlo de um incentivo financeiro 
para as familias pobres m atricularem  e m anterem  as suas crianzas e adolescen­
tes na escola. A  perm anencia da escola é m onitorada e a constatadlo de fre- 
qüéncia abaixo do nivel estipulado im plica em  perda do beneficio.

Urna das maiores barreiras para o atendim ento de crianzas á escola é a 
com p etid lo  da alocadlo  do tem po entre estudo e trabalho. E m  áreas com  
relativam ente boas oportunidades de rem uneradlo, o atendim ento a escola é 
m en or que em  áreas com  oportu n id ades ruins. U rna razio  para a crianga  
estar trabalhando é o estado de pobreza e a falta de acesso ao m ercado de 
crédito. Se o m ercado para investimento em  educadlo é bom , os pais deveriam  
deixar as c r ia b a s  na escola. C aso nao tivessem recursos deveriam buscá-los 
no m ercado de créd ito . Assim , familias pobres e sem  crédito sao levadas a 
deixar seus filhos fora da escola. Essa falha de m ercado tende a m anter crian- 
das de familias pobres na pobreza quando adultas (Barros et al. 2 0 0 0 ; Barros 
et al., 2 0 0 1 ; Barros e L am , 1 9 9 3 ) . O  bolsa-escola ten ta quebrar esse círculo  
vicioso criando acesso a recursos para as familias sem  que elas tenham  que 
pagar o que lhes foi dado. O u  seja, é um  investim ento coletivo na educapao 
individual das c r ia b a s  das fam ilias pobres.

O  bolsa-escola é, ao m esm o tem po, um  p rogram a de distribuidlo de 
ren d a, assim  co m o  o u tros p rogram as co m p en sato rio s, m as, tam b ém , um  
program a com  fortes efeitos potenciáis para a saída sustentável da pobreza, 
pois estabelece urna reladlo explícita entre a distribuidlo dos recursos paras 
as familias e a form adlo de capital hum ano. O  principio é que a m anutendlo
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da crianza na escola aum enta o desem penho potencial no m ercado de traba­

llio. O  incentivo do projeto inverte a relamió causal entre renda e escola, no 
sentido de que é a freqü en cia à escola que vai g aran tir a renda, e nao o 
contràrio. O  bolsa-escola tem  forte apelo ao com bate ao trabalho infantil e 
ao abandono precoce da escola, fenóm enos extrem am ente com uns no Brasil.

Após a im p lan tad o com  sucesso do projeto no Distrito Federal em  1 9 9 5 , 
o bolsa-escola espalhou-se para outros estados e em  2 0 0 1  tornou-se um  p ro­
gram a de ám bito federal. N o  m om en to , mais de 5 milhoes de familias sao 
beneficiadas pelo bolsa-escola em todo o territorio nacional. O  novo governo 
federal estuda con dicion ar o pagam ento do bolsa-escola a outras atoes por 

parte da familia, com o o atendim ento a pré-natal por parte das mulheres grávi­
das, atendim ento a cam panhas de vacina^áo infantil, e atendim ento a cursos 
profissionalizantes por adultos desem pregados.

4.2.7 Programa Fome Zero 
O  Fom e Z ero foi urna iniciativa do Instituto C idadania, entidade indepen­
dente e apartidária fundada por Lula há dez anos. O  projeto teve inicio em  
m eados do ano 2 0 0 0  e reuniu urna equipe com  mais de 5 0  pesquisado res e 
colaboradores, entre os m aiores especialistas do Brasil em  políticas sociais, 
alimentatilo, nutricio e saúde. N o Fom e Zero sao apresentados tres conjuntos 
de políticas articuladas entre si, tendo com o foco a seguranza alimentar, en­
tendida com o a garantia a todos os brasileiros de acesso a urna alim entatilo  
adequada à sobrevivencia e à saúde em  term os de quantidade, qualidade e 
regularidade. Sao elas: (i) políticas estruturais voltadas para as causas profun­
das da fom e e da pobreza; (ii) políticas específicas voltadas para atender dire- 
tam ente as familias no que se refere ao acesso ao alim ento; e (iii) políticas 
locáis que podem  ser im plantadas por prefeituras e pela sociedade. N o  total, 
sao 2 5  políticas integradas por mais de 4 0  programas destinados a melhorar a 
qualidade, a quantidade e a regularidade de alimentos necessários para as fa­
milias que serao beneficiadas.

As políticas estruturais com pöem -se dos seguintes program as: gerat ao de 
emprego e renda, previdencia social universal, incentivo à agricultura familiar 
através, dentre outros m ecanism os, do m icro-crédito solidario, intensificatao  
da reform a agrària, ampliatilo do bolsa-escola e da renda-m ínim a e seguranta  
alim entar e qualidade de alim entos. As políticas específicas com pöem -se dos 
seguintes program as: program a cartáo-alim en tatáo , d o atao  de cestas básicas 
em ergenciais, m an u ten táo  de estoques de se g u ra b a  de alim entos; ed ucatao  
para o consum o e educatao alimentar, ampliatalo do Program a de Alimentatilo 
do Trabalhador, com b ate à desnutrí tilo m aterno-infantil, am pliatilo da m e­
renda escolar e se g u ra b a  e qualidade dos alimentos. As políticas locáis com -
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preendem um conjunto de medidas que visam atender as necessidades especifi­
cas das localidades rurais, cidades pequeñas e medias e metrópoles. As medidas 
envolvem programas que vao desde o apoio á producto para consum o próprio 

ñas áreas rurais até a instalaqáo de restaurantes populares ñas grandes cidades.

O  F o m e  Z e ro  en ten d e  que a d istrib u i?á o  de ren d a  p o r si só nao  
garan te o b em -estar da populagáo pobre se nao houver algum a form a de 
su sten ta9ao a longo prazo. P ara g aran tir a inclusáo, o F om e Z ero  ve com o  

p rovid en cia fundam ental que as pessoas pobres passem  a co n tar co m  urna 
base sobre a qual possam  se su sten tar. Tal base p od e ser o co n tro le  de 
algu m  “a tiv o ” que alavan q u e fu tu ras ren d as o u , ao m en o s, a posse de 
bens que red u zam  o grau  de co m p ro m e tim e n to  de sua ren d a co m  alu- 
guel, p r e s ta r e s  ou  juros pagos a agiotas.

O  Program a dá prioridade a quatro áreas: municipios do semi-árido nor- 
destino, acam pam entos e assentam entos rurais, antigos quilom bos e aldeias 
indígenas. D e inicio, as familias beneficiadas receberáo, através de cartáo mag­
nético, R $ 5 0  por mes através da C aixa E con óm ica Federal. Nos lugares em  

que o banco nao estiver presente serao dados cupons-alimenta^ao, urna espé- 
cie de cheque. Urna idéia do Program a é ativar as econom ias locáis injetando 
recursos nos m ercados através das familias. As familias beneficiadas receberáo 
acom panham ento pedagógico, que cuidará de verificar o progresso da familia 
quanto á dieta alimentar, higiene bucal, escolaridade, qualificaqao profissional 
e participaqao em projetos cooperativos e com unitários.

Para a juventude, o projeto apóia que as empresas oferecpim aos jovens 
pobres entre 16 e 21 anos con tratos de estudo-profissionalizaqáo-trabalho- 
salário. O s jovens seriam  con tratados para trabalhar ñas próprias em presas 
investidoras ou em  projetos sociais da com unidade, eventualmente vinculados 
ao Fom e Z ero. D e acordo com  o projeto, tanto a em presa quanto o jovem  
contratado assinam um  term o de com prom isso. A  empresa com prom ete-se a 
m anté-lo no emprego e a apoiar sua escolarizaqao e formaqao profissional. O  
jovem  com prom ete-se a freqüentar determ inado curso até que sua form adlo  

universitária ou profissional esteja concluida. O  program a visa atender as prin­
cipáis demandas da juventude: ter um prim eiro emprego, aprimorar-se profis- 
sionalm ente, garantir sua perm anencia e progressao escolar, contribuir direta 
ou indiretam ente com  o ornamento familiar e, principalm ente, form ar novos 
cidadáos com  condiqóes dignas de vida.

O  Fom e Z ero  encontra-se em  fase de im plantaqáo pelo novo governo. 
O  projeto é considerado a m aior prioridade do governo federal, o que su- 
gere que as aqóes de com b ate á pobreza serao intensificadas ao longo dos 
p róxim os anos.

Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas 4 9



Em meados da segunda metade de 2 0 0 2 , um  grupo de economistas académicos 
ofereceu aos candidatos á presidencia da república um  conjunto de propostas e 

agóes para recuperar o crescimento económ ico e políticas sociais para a redugao 
da pobreza. A  Agenda ganhou notoriedade com  a ascensao ao cargo de Secretá- 
rio de Política Económ ica do Ministério da Fazenda de um dos organizadores do 
docum ento, M arcos Lisboa. O  diagnóstico da pobreza está associado, dentre  
outros, a problemas de funcionamento dos mercados, á m á distribuigáo da ren­
da e da educagao e ao baixo nivel educacional médio da populacho.

Tendo em vista o reconhecimento das falhas e problemas de mercado e de 
seus efeitos sobre a pobreza, o docum ento oferece propostas com o seguem: (i) 
políticas de acesso a ativos, com o a educagao e qualificagáo, de tal form a a au­
m entar a produtividade dos pobres e, conseqüentem ente, o desempenho nos 
m ercados; (ii) políticas de acesso aos m ercados de crédito e de insumos; (iii) 
aumento da provisáo de bens públicos e regulagáo dos mercados de tal forma a 
fortalecer os ativos dos pobres e facilitar o acesso da sua produgao nos mercados.

4.3 Agóes de valorizagáo das atividades dos pobres e ínsergáo nos
mercados: o caso das ONGs e outras entidades25

As exp erien cias p ráticas das O N G s e de o u tras en tid ad es voltad as p ara  

atividades e co n ó m icas co m  populagóes viven d o em  situagao de p obreza  
sao fundam entáis para se con hecer a realidade e o fu ncionam ento dos m er­
cados em  que os pobres se inserem  e os fatores lim itadores da sua atuagao  
nos m esm os. N o  en tan to , a en orm e variedade de projetos localizados e a 
p recaria  p rod ugao de d o cu m en tag ao  sao u m  ob stácu lo  p ara se co n h ecer  
m elhor essas experiencias.

A  grande im portancia de m uitas das experiencias das O N G s é  que elas 
procuram  prom over mudangas que estejam ao alcance das familias envolvidas. 
O u  seja, procura-se introduzir meios que aumentam a renda de forma significa­
tiva a partir de pequeñas transformagóes produtivas e investimentos modestos 
que valorizam as atividades económicas por elas exercidas, explorando as poten­
cialidades das atividades económicas das comunidades. Nessa mesma linha en- 
contram -se ¡números projetos de fomento do cooperativismo e associativismo, e 
projetos de desenvolvimento sustentável e de valorizagáo dos recursos naturais.26 
C om o destaca Sachs (2 0 0 2 ), sao as inovagóes sociais e organizacionais que estáo 
no centro  das mudangas que levam as transformagóes técnicas e económ icas 

capazes de alterar as condigóes de vida dos pobres.

25. Ver no Anexo I um sumário das apóes de ONGs em favor da inserpáo dos pobres nos mercados.

26. Exemplos de experiencias práticas podem ser encontrados no relatório de Abramovay et al. (2003) e Párente (2003).

4.2.8 Agenda Perdida
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U m  exemplo de sucesso de políticas de acesso ao m ercado e investimen- 
to em tecn o lo g ía  p rod u tiva e organ izacional é o caso da p equeña fábrica  
de sab on etes B abagu  L iv re , da cid ad e de L u d o v ico , in te r io r  do M a ra -  

n h áo . A  fáb rica  foi estab elecid a  co m  recu rsos do U N I C E F  e de O N G s  
européias. O s sabonetes artesanais sao p rod uzidos co m  óleo do co co  de 
babagu, urna p alm eira  n ativa , e v en d id os, co m  a aju d a de O N G s , p ara  
grandes cadeias de lojas de produtos cosm éticos com o a Body Shop, da In ­
glaterra, e Pacific Sensual, dos Estados U nidos. A  renda dos sabonetes ali­
m enta urna substancial parcela da p o p u lad o  de urna cidade que antes vivia 
de escam bo de produtos alim enticios. Apenas mulheres trabalham  na fábri­
ca de sabonetes, garantindo renda e trabalho para as mesmas e suas familias.

U m  outro exem plo de sucesso de agóes con tra a pobreza é a Associagáo 
Saúde C r ia b a  Renascer (R enascer), que dá assisténcia as enancas que rece- 
bem  alta do H ospital da Lagoa, u m  dos m aiores hospitais públicos do Rio 
de Janeiro, e suas familias, visando quebrar o ciclo vicioso: miséria > doenca  
> internagao > alta > miséria > reinternagáo > m orte. A  idéia é criar condi- 
goes de m elhoria de saúde e bem -estar, além  de prom over a au to-sustenta- 

gáo. O  program a consiste em  urna avaliagáo da fam ilia pelos voluntários e 
assistentes sociais da Renascer com  o objetivo de elaborar um  plano de assis­
téncia adequado as necessidades específicas de cada familia.

A  Renascer trabalha em quatro frentes: moradia, saúde, escolaridade e auto- 
sustento, oferecendo tratam ento de saúde, apoio psicológico, aconselhamento, 
cursos profissionalizantes (palestras e cursos para os integrantes das familias aten­
didas), m elhorias para a m oradia (m aterial de construgáo e instrum entos de 
trabalho), etc. diretamente as familias ou através de urna madrinha ou padrinho 
que se com prom ete a fornecer alimentos e remedios. O  modelo Renascer já foi 
reproduzido em 14 hospitais públicos no Brasil oferecendo apoio e assisténcia a 
aproximadamente 2 0 .0 0 0  pessoas. O  modelo provou ser fácilmente replicável e 
ideal para lugares onde a doenga está associada á pobreza e á miséria.

O  Sebrae é urna instituigáo técnica de apoio ao desenvolvimento da ativi- 
dade empresarial de pequeño porte voltada para o fomento e difúsao de progra­
mas e projetos que visam a p rom o gao e o fortalecimento das micro e pequeñas 
empresas. Seu propósito é trabalhar de form a a fazer com  que o universo dos 
pequeños negocios no Brasil tenha as melhores condigoes possíveis para urna 
evolugáo sustentável. O  Sebrae aumentou as suas áreas de atuagao através de um  
program a de constituigáo e fortalecim ento de organizagóes de m icrocrédito. 
Apesar de responderem por aproxim adam ente 3 0 %  do PIB e 6 0 %  dos empre- 
gos gerados no país, as microempresas e empresas de pequeño porte recebem  
apenas 10%  dos créditos concedidos pelos bancos oficiáis e privados. Para au­
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mentar o acesso ao crédito, o Sebrae firmou convenios com  agentes fmanceiros 

oficiáis visando á d ivu lgad o de informaqóes e prestadlo de consultoria sobre 

linhas de crédito e viabilizando a concessáo de avais.

O  Program a Sebrae de D esenvolvim ento Local foi desenhado para atu- 
ar com o vetor de sustentabilidade económ ica no apoio a program as de pro- 
moqao do D esenvolvim ento Local Integrado e Sustentável (D L IS ). O  D LIS  
busca despertar e incentivar o em preendedorism o, apoiar e expandir m icro e 

pequeños em preendim entos individuáis e coletivos já existentes, to rn án d o­
os viáveis através de m aior acesso ao crédito, indicar novas oportunidades de 
n egocio , e criar am bientes favoráveis ao su rgim ento de novos em p reen d i­

m entos que gerem  empregos ou ocupaqóes produtivas, renda e riqueza para  
as populaqoes de localidades com  baixos índices de desenvolvim ento. A  visao 
que sustenta o p rog ram a é a de que desenvolvim ento nao é sin ón im o de 
crescim ento económ ico. N ao adianta investir no desenvolvim ento de inicia­
tivas em presariais sem  levar em  co n ta  ou tros pressupostos do desenvolvi­
m ento, com o o capital hum ano, o capital social, a boa governanqa, e o uso 
sustentável do capital natural. A  idéia é que boas em presas só florescerao  
sustentavelm ente quando as condiqóes sociais, culturáis, am bientáis, físico- 
territoriais e p olítico-in stitu cion ais forem  adequadas.

Um  outro program a do Sebrae é Program a Brasil Empreendedor, voltado 
para o fortalecim ento das m icro, pequeñas e médias empresas e em p ren d ed o ­
res do setor inform al através da capacitadlo gerencial, crediticia e assessoria 
técnica. O  objetivo é contribuir para a geracao de renda, m anutencáo e criagáo 
de postos de trabalho. Participam  desse program a as m icro, pequeñas e médias 

empresas, form alm ente constituidas e empreendedores do setor informal, ge- 
radores de ocupaqao, que desenvolvem atividades industriáis, agroindustriais, 
comerciáis e de prestadlo de servipos. Os empreendedores que atuam no setor 
inform al da econom ia sao atendidos por O N G s credenciadas e por institui- 
goes financeiras integrantes do program a. O  program a tam bém  visa apoiar os 

empreendedores a desenvolver o Plano de N egocios para fins de contratadlo  
de financiam ento ju n to  aos agentes fm anceiros do program a e dar suporte  
operacional a quem obteve o crédito prestando assessoria antes e após o finan­
ciam ento, e dar suporte operacional a quem obteve o crédito prestando asses­
soria antes e após o financiam ento.

A nna Peliano, do IPEA , coordenou a Pesquisa Aqao Social das Empresas. 
A  pesquisa ouviu milhares de empresas privadas em  quase todo o país levan­
tando dados sobre o que o empresariado nacional tem  feito para amenizar os 
problemas socioeconóm icos ñas suas áreas. D o total de empresas pesquisadas, 
5 7 %  declararam  organizar aqóes sociais de form a habitual. A  pesquisa m os-
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trou que as crianzas sao o público-alvo prioritario das empresas, recebendo  
dois tercos dos seus investimentos sociais. A  pesquisa m ostrou que as empresas 

consideram  que a responsabilidade social m aior é do Estado, mas acreditam  
que tém  um papel a cum prir na sociedade, mas sempre am ando em caráter 
com plem entar ao Estado.

5 OS MERCADOS FUNCIONAM EM FAVOR DOS POBRES NO BRASIL?
Tendo em vista o que foí visto acima, cabe, agora, levantar duas perguntas para 
se entender se os m ercados no Brasil funcionam  em favor dos pobres: (i) O s 
mercados sao integrados? (ii) Existem  barreiras para a p articip ad o  dos pobres 
nos mercados? N os parágrafos que seguem procuramos tratar dessas questóes.

Os mercados sao integrados?
A  integrado dos mercados é condirpáo para que os pobres possam desenvol­

ver seus empreendimentos, conseguir contratos de trabalho, ter seus ativos valo­
rizados, e, acim a de tudo, possam se beneficiar do crescim ento da econom ia. 
Algumas evidencias empíricas, no entanto, sugerem que os mercados dos quais 
os pobres fazem parte nao estáo plenamente integrados ao restante da economia.

Urna evidencia refere-se á elevada estabilidade temporal dos índices de po­
breza e desigualdade. Tal estabilidade pode ser conseqiiéncia do isolamento dos 
pobres dos mercados de crédito, de educacáo e de insumos, bens e servidos, por 
exemplo. Se o isolamento eleva os custos de obten9ao de educacáo, digamos, 
entao a acu m u lad o de capital hum ano pode se tornar económ icam ente inviá- 
vel. M as o isolamento tam bém  pode resultar da falta de infra-estrutura, trans­
portes, co m u n icad o , energia elétrica, dentro outros bens públicos, que isolam  
os pobres em suas regióes e os m antém  afastados das novas tecnologías. Esse 
seria o caso das áreas rurais e pequeñas cidades espalhadas pelo imenso territorio 
nacional, e a causa do insucesso de inúmeros assentamentos feitos no ámbito da 
reforma agrária, que se tornaram  económ icam ente inviáveis.

Ñ as regiócs de m uita pobreza os mercados de produtos e servidos tendem  
a ser imperfeitos e incom pletos. A  falta de acesso ao m ercado de crédito, alta 
fragilidade financeira e a ausencia do Estado isolam  as pessoas pobres e as 
expóem  aos riscos das em ergencias, quebras de safras, problem as de saúde, 
crises económ icas, dentre outros. Urna das conseqüéncias é que os pobres das 
áreas rurais acabam  tornando-se reféns de interm ediários, que lhes vendem  
víveres, sementes e utensilios domésticos durante a fase de plantío ou produ- 
5áo de bens agrícolas ou algum  produto e com p ram  toda a sua producáo a 
presos baixos. O  m esm o acontece com  os agiotas que se aproveitam das fragi­
lidades dos pobres das áreas urbanas e apoderam-se das rendas e até dos bens
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mesmos. Dessa form a, nao existiría urna clara sep arad o  entre os m ercados de 
bens, insumos e crédito para os pobres, que acabariam ficando ñas maos dos 

aproveitadores e intermediários. Conseqiientem ente, o acesso aos m ercados se 
dá de form a indireta, o que reduz a renda dos produtores e as possibilidades 
de saírem  da situagáo em  que se en con tram . Vale dizer que, com o  m ostra  
Abram ovay et al. (2 0 0 3 ) , o acesso a ativos (térra, crédito e transferencias dire­
tas de renda) nao necessariamente rom pe com  as formas tradicionais de inser- 
gáo nos mercados que caracterizam  a pobreza.

U rna segunda evidencia sobre a baixa integragáo dos m ercados refere-se 
aos resultados de Carneiro e Arbache (2 0 0 3 ) , que m ostram  que os índices de 
pobreza e de indigencia reagem m uito pouco a choques económ icos positivos. 
M ostra-se que o aum ento da produtividade ou crescim ento das exportagoes, 
por exemplo, nao se traduzem em melhoria da condigao dos pobres.

Urna alternativa que tem  sido experim entada para integrar os pobres aos 
mercados sao as atividades solidárias com o o associativismo. Entretanto, o as- 
sociativismo por si só nao é capaz de rom per com  as formas tradicionais de 

produgáo e com ercializagao. Isso porque em bora a cooperagao possa co n tri­
buir para melhorar a capacidade de insergao no m ercado, ela nao é suficiente 
para garantir o desenvolvim ento, pois nao raram ente ela replica as mesm as 

estruturas de relagóes de exploragao e poder sobre os individuos mais pobres e 
frágeis, e tam pouco garante o acesso e uso de novas tecnologías de produgáo.

A  legislagáo trabalhista e sindical co n trib u í, ao m enos p arcialm en te, 
para o isolam ento de parte dos trabalhadores no m ercado de trabalho infor­
mal. E  necessária a m udanga da legislagáo trabalhista e sindical, bem  com o  
da legislagáo que regula a barganha para que haja m aior eficiencia no m erca­
do de trabalho, redugáo dos custos de contratagao e demissáo e, conseqüen- 
tem ente, aum ento do nivel em prego e da contratagao form al.

Urna possível im plicagáo da suposta fraca integragáo dos mercados é que o 

crescim ento do  P IB  teria baixo im pacto sobre a redugáo da pobreza. Essa pode 

ser urna possível explicagáo ad icional da baixa sensibilidade da pobreza ao cres­

c im en to  iden tificada p o r  Barros, H enriqu es  e M en d on ga  (2000a, b).

Existem barreiras para a participado dos pobres nos mercados?
A  principal barreira de acesso dos pobres aos mercados e que mais dificulta 

que se beneficiem do crescimento económ ico é a baixa qualificagáo e escolarida- 
de. A  escolaridade aum enta a produtividade, abre oportunidades de acesso aos 
bons postos de trabalho e eleva a renda. A  principal medida para transpor esta 
barreira é distribuir melhor a educagáo, náo apenas do ponto de vista quantita-
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tivo, mas, tam bém , qualitativo. A  ed u cad o  capacita os pobres a vencer outra 
barreña aos mercados, que é o acesso as novas tecnologias. Sem acesso a elas, é 
difícil ser competitivo, em especial quando a econom ia se encontra mais aberta 
á com petigao internacional e sofrendo os reveses da forte protegao dos países 
desenvolvidos. N a  m edida em que as novas tecnologias produtivas requerem  
m aior capacidade interativa dos individuos, a educagáo passa a cum prir um  
papel ainda mais fundamental para a superagao da pobreza.

U m  fator que caracteriza as regioes mais pobres do país é nao apenas o 
acesso precário á educagáo form al, m as, tam bém , o am biente educacional 
que dissocia o trabalho do con hecim en to, inibindo os processos produtivos 
e sociais inovadores que levam ao aum ento da produglo e á m elhor insergáo 
nos m ercados. A  inovaglo  tecn ológica é condigao fundam ental para o en- 
frentam ento do problem a da pobreza. O  eventual crescim ento da econom ia  
terá contribuigáo marginal aos pobres caso nao sejam alteradas as bases téc­
nicas de seus sistemas produtivos.

A  pequeña escala de produgáo, falta de padronizagáo, irregularidade da 

produgáo e produgáo de baixa qualidade sao tam bém  barreiras que dificultam  
o acesso dos pequeños produtores rurais e dos pequeños empreendedores dos 
centros urbanos aos mercados mais organizados e dinámicos. D e outro lado, a 
falta de assisténcia técnica tam bém  impede o sucesso dos pequeños produto­
res das áreas rurais e artesáos e pequeños empreendedores urbanos. A  falta de 
informagáo nao apenas quanto a técnicas produtivas, mas, tam bém , técnicas 
de gestao sao responsáveis pelo fracasso de inúmeros em preendim entos e as- 
sentam entos rurais.

A  fraqueza política dos pobres é outra barreira e está associada nao ape­
nas á falta de recursos, mas, tam bém , ao problem a de identidade. O s m em - 
bros da econ om ia inform al urbana, desem pregados, pequeños em preende­
dores, pequeños proprietários de áreas rurais e indigentes nao se identificam  
com o pertencentes a urna categoría ou classe, o que impede que constituam  

entidades representativas que defendam  seus interesses ju n to  aos políticos e 
á sociedade. Essa fraqueza p olítica  traz dificuldades de negociagáo e baixo  
poder de barganha. A  diversidade da pobreza, que leva á dem andas distin­
tas, a depender da regiao do país, da idade, do estoque de ativos e do capital 
social, agudizam  a d ificuldad e de organizagáo das dem andas dos pobres. 
As demandas e necessidades dos pobres ¡solados á beira de um igarapé na regiao 
norte nada tem  a ver com  as demandas de favelados ou moradores de cortigos 
nos arredores de Sao Paulo. As demandas das criangas pobres distinguem-se das 
demandas dos mais velhos ou dos desempregados. Logo, a diversidade da pobre­
za é causa da fraqueza política e do baixo empoderamento.
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As barreiras para a saída da pobreza muitas vezes encontram -se associadas 

a círculos viciosos. Paes de Barros et al. (2 0 0 0 ) m ostram  que o principal fator 
de desem penho das crianzas na escola é o background  educacional dos pais. 
Crianzas cujos pais réni pouca escolaridade tendem  a ter pouca escolaridade. 
O s efeitos da disponibilidade e qualidade da escola sobre as crianzas sao m e­
nores que os efeitos dos pais no desempenho das mesmas. Nesse contexto , a 
barreira criada pela escolaridade dos pais torna-se um  im portan te im ped i­
m ento para o desempenho escolar das crianzas e, conseqüentem ente, o desem­
penho e acesso ao m ercado de trabalho.

A  legislagáo e os custos trabalhistas aliados à elevada carga tr ib u tà ­

ria criam  barreiras p ara a form alizagáo das firm as e dos trabalhadores, ou  
seja, d ificu lta  o acesso  aos bons p o sto s de tra b a lh o . D e o u tro  lad o , a 
discrim inagáo no m ercad o de trabalho co n tra  negros e m ulheres tam bém  
cria  b arre iras  aos p o sto s de trab alh o  q ue p agam  m elh o r e ap resen tam  
m aiores chances de ascensao profissional. A  diferenga de ren d im en to  en ­
tre  h o m en s b ra n co s  e n egros e m u lh eres é su b stan cia l é in d ica  que a 
discrim inagáo está associada à pobreza no Brasil.

6 CONCLUSÓES
Este trabalho procurou fazer um  apanhado dos resultados empíricos e aborda- 
gens sobre a pobreza e m ercados na literatura brasileira. Apresentam os e dis­
cutim os os novos diagnósticos, políticas e agóes sociais de com bate à pobreza, 
e procuram os enfatizar as que mais se preocupam  com  os mercados em que os 
pobres estáo inseridos. A  partir do que foi exposto, alguns emergem consensos 
da literatura:

i) O  conhecim ento sobre os m ercados dos quais dependem  os p o­
bres é m u ito  lim itado no Brasil; apenas recen tem ente ganham  
im portancia diagnósticos e propostas que associam a pobreza aos 
m ercados;

ii) O  crescim ento é condigao necessària, mas nao suficiente para re- 
duzir a pobreza. Esse resultado rom pe com  a visáo estabelecida 
por décadas de que a redil gao da pobreza seria um subproduto do 
crescim ento e que a principal política social seria a promogáo do 
crescimento econòm ico. O  crescim ento continua, no entanto, sen­
do considerado fundam ental para a solugáo da pobreza no país;

lú) A  elevada c o n c e n tra lo  de renda é urna das principáis causas da 
estabilidade da pobreza no Brasil. A  m elhor distribuicáo dos ati- 
vos pode acelerar a redugáo da pobreza e da misèria;
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iv) A  m á d istrib u irlo  da e d u c a l o  é urna das principáis causas da 
desigualdade de renda e urna barreira para a solurjao da pobreza;

v) O  elevado núm ero de fam intos e de miseráveis requer medidas 
assistencialistas;

vi) A  estabilidade da pobreza e da desigualdade està associad a à 
elevagáo do desem prego e da inform alidade na década passada. 
Urna das causas do aum ento do desemprego é da informalidade 
foi a in tro d u cto  de novas tecnologias, a qual, por sua vez, está 
associada à abertura da econom ia. Urna das conseqüéncias é que 
a inclusáo dos pobres nos m ercados m ais dinám icos tornou -se  
mais difícil devido à m udanqa da estrutura de dem anda em  fa­

vor de por m ao-de-obra mais qualifícada;

vii) A  segunda metade da década de 1 9 9 0  presenciou o aparecim ento  
das novas políticas sociais, que rom peram  com  a velha vi sao das 
políticas anteriores. Entende-se que é fundam ental associar m edi­
das assistenciais a m edidas estruturais de tal form a a en contrar  
solurpóes sustentáveis para a pobreza. As novas políticas sociais as- 
sumem que a insertólo nos mercados é essencial para a redurjáo da 
pobreza; o bolsa-escola, P R O N A F e P R O G E R  sao exemplos prá- 
ticos dessa nova geranio de políticas públicas;

viii) As novas políticas sociais reconhecem  a im portancia: das transfe­
rencias diretas aos pobres, da descentralizado da gestáo das polí­
ticas, dos conselhos com u n itários locáis para acom panham ento  
dos program as e d efin irlo  das necessidades, e da unificadlo do 
ornam ento social;

ix) O  com bate à pobreza depende menos de novos recursos e mais de 
focalizad o das políticas sociais;

x) A  red u elo  da inform alidade passa pela m o d ern izad o  da legisla­
d o  trabalhista, mas, tam bém , pelo aum ento da form alizad o da 
firm as. Dessa form a, deve-se conciliar a m udanza da leg islad o  
trabalhista com  a m udanza da legislado tributaria;

xi)  D ada a heterogeneidade da pobreza no Brasil, o sucesso das polí­
ticas sociais requer o desenho de políticas e a^Óes que atendam ás 
necessidades e ás especificidades das com unidades, o que poderia 
ser alcanrjado através de a^oes pontuais. Neste sentido, o papel e a 
experiencia das O N G s pode ser fundam ental. A  diversidade da 
pobreza é causa de fraqueza política e do baixo em poderam ento  
dos pobres;

Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas 5 7



xii) Os mercados em que os pobres se encontram  nao estariam perfei- 

tam ente integrados aos m ercados dinám icos.

Recomendares
Tendo em  vista as causas da pobreza e o estágio ainda incipiente do deba­

te sobre mercados e pobreza no país, as principáis reco m en d ares  sao: contri­
buir para a discussao teórica sobre os m ercados e pobreza e sua difusao; ofere- 
cer sugestóes para o desenho de políticas e a9oes que com b atam  a pobreza  
através dos m ercados; contribuir para o desenho de práticas de planejamento  
voltadas para com bater a pobreza através dos mercados; e utilizar a sua experi­
encia internacional para orientar e im plantar a^óes de com bate sustentável á 
pobreza ñas áreas mais em pobrecidas com o assentam entos e áreas rurais das 
regióes norte e nordeste.

5 8 Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas



REFERF̂ CIAS BIBLIOGRÁFICAS
A P ° R.; SAES, S.; SO U ZA , M .C .; e M AG ALHÁES, R. (2003 ), Mer-

sndedorismo de pequeño porte no Brasil, mimeo, D FID /C EPA L.

^  S. (2 0 0 1 a ) , A bertura com ercial e m ercado de traballio no Bra- 

,.sboa e N .A . M enezes-Filho (orgs.), M icroeconom ia e sociedade 
r, i de Janeiro: C ontra Capa e E P G E /FG V .

A i .S. (2 0 0 1 b ), W age differentials in Brazil: theory and evidence,
Jou  dopment Studies, 3 8 : 1 0 9 -1 3 0 .

A R L ». (2 0 0 2 a ) , Trade liberalization and labor m arkets in develo­
ping theory and evidence, in A. Levy e J .R . Faria (eds.), Economic
Growt, v and Migration: N ational an d  International Perspectives, Chel-
tenhan. Elgar.

A R B A C , (2 0 0 2 b ), C om ércio  internacional, com petitividade e políti­
cas públii irasil, Texto para Discussáo N o . 9 0 3 , Instituto de Pesquisa
Econom ie. ada.

A R B A C FIE , o. (2 0 0 3 ) , Unions and the labor market in Brazil, IPEA -W orld  
Bank Brazil Jobs R eport, forthcom ing.

A R B A C FIE, J.S . e D E  N E G R I, J.A . (2 002a ), Diferenciáis de salarios no Brasil: 
evidencias e im p lica te s , m im eo, Instituto de Pesquisa E conóm ica Aplicada.

A R B A C H E , J.S . e D E  N E G R I, J.A . (2 0 0 2 b ), Diferenciáis de salários interin- 
dustriais no Brasil: evidencias e im p lic a te s , Texto para Discussáo N o. 9 1 8 , 
Instituto de Pesquisa E con óm ica Aplicada.

B A R R O S , R.P. (1 9 9 3 ) , Poverty am ong headed households in Brazil, Texto  
para Discussáo N o. 3 1 0 , Instituto de Pesquisa E con ó m ica  Aplicada.

B A R R O S , R.P. e MENDONgA, R . ( 1 9 9 5 ) ,  O s d e term in an tes  da desi- 
gualdade no Brasil, T exto  para D iscussáo N o . 3 7 7 ,  In stitu to  de Pesquisa 
E co n ó m ica  A p licad a.

B A R R O S, R.P.; H E N R IQ U E S , R .; e M E N D O Z A ,  R . (2 0 0 0 a ), Education  
and equitable developm ent, E con om ia, 1 (1 ) : 1 1 1 -1 4 4 .

BARROS, R.P.; HENRIQUES, R .; e MENDONgA, R . (2 0 0 0 b ), EvoIuQo  
recen te da pobreza e da desigualdade: m arcos prelim inares para a p olítica  
social no Brasil, Cadernos Adenauer N o. 1, Fundaqáo K onrad Adenauer.

BARROS, R.P.; HENRIQUES, R .; e MENDONgA, R. (2 0 0 1 ) ,  A  estabili- 
dade inaceitável: desigualdade e pobreza no Brasil, Texto para Discussáo N o. 
8 0 0 , Instituto de Pesquisa E con óm ica Aplicada.

Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas 5 9



BARRO S, R .R ; e LA M , D . (1 9 9 3 ) ,  In co m e inequality, inequality in ed u ­
c a tio n  an d  c h ild re n 's  a tta in m e n t in  B raz il, T e x to  p ara  D iscu ssáo  N o . 
2 9 4 ,  In stitu to  de Pesquisa E co n ó m ica  A p licad a.

B A R R O S, R .P.; F IR P O , S .; G U E D E S , R .; e L E IT E , P. ( 2 0 0 0 ) ,  D em o g ra ­
p hic C hanges and Poverty  in B razil, T exto p ara D iscussáo N o. 7 5 5 ,  Ins­
titu to  de Pesquisa E co n ó m ica  A p licad a.

BARROS, R.P.; MACHADO, A.F.; e MENDONgA, R.S.P. (1 9 9 7 ) , A desi- 
gualdade da pobreza: estratégias ocupacionais e diferenciáis por género, Tex­
to para D iscussáo N o. 4 5 3 , In stitu to  de Pesquisa E co n ó m ica  Aplicada.

BARROS, R .P .; MENDONgA, R .;  SANTOS, D .; e QUINTAES, G. 
( 2 0 0 1 ) ,  D eterm in an tes do desem penho ed ucacion al no Brasil, T exto  para  
D iscussáo N o . 8 3 4 ,  In stitu to  de Pesquisa E co n ó m ica  A p licad a.

C A C C IA M A L I, (1 9 8 9 ) , As econom ías inform al e submersa: conceitos e dis­
trib u id o  de renda, in J .M . Cam argo e F. Giambiagi, D istribuirlo de renda no 
Brasil, Sáo Paulo: Paz e Terra.

C A M A R G O , J .M . (2 0 0 1 ) ,  S in dicatos e justiqa do trabalho no Brasil, m i- 

m eo , D ep artam en to  de E co n o m ía , P U C -R io .

C A R N E IR O , F .G . ( 2 0 0 1 ) ,  A n  overv iew  o f  th e  m in im u m  w age on  th e  
B razilian  lab or m ark et, m im eo , U n iversid ade C a tó lica  de B rasilia.

C A R N E IR O , F .G . ( 2 0 0 3 ) ,  A  p o v e rty  p ro file  an d  fu n ctio n a l asp ects o f  
th e B razilian  lab ou r m ark ets, m im eo , D F ID /C e p a l .

C A R N E IR O , F.G. e A R B A C H E , J.S . (2 0 0 3 ) , T h e impacts o f trade openness 
on em ploym ent, poverty and inequality: the case o f  Brazil, m im eo, U N D P.

C A R N E IR O , F.G . e A . H E N L E Y  (2 0 0 2 ) ,  Earnings and C hoice o f  Form al 
versus Informal Em ploym ent in a Developing Econom y Labour M arket: Evi­
dence for Brazil, University o f  Wales at Aberystwyth, Discussion Paper N . 17 / 
2 0 0 2 ,  U n ited  K ingdom .

C EP A L  (2 0 0 1 ) ,  P an oram a Social de A m érica  L atin a , S antiago: C epal.

D IN A R D O , J .; H A L L O C K , K .; e P IS C H K E , J.S . (1 9 9 7 ) , Unions and m ana­
gerial pay, W orking Paper N o. 6 3 1 8 ,  N B E R .

F E R N A N D E S , R .; M E N E Z E S -F IL H O , N .; e Z Y L B E R S T A JN , H . (2 0 0 0 ) , 
Avahando o P L A N F O R : O  program a do sindicato dos m etalúrgicos de Sáo 
Paulo, m im eo, D ep artam en to de E con om ía, Universidade de Sáo Paulo.

F O G U E L , M .; C O R S E U IL, C .H .; BARRO S, R.P.; e L E IT E , P.G. (2000 ), Urna 
Avaliagáo dos Impactos do Salario Mínimo sobre o Nivel de Pobreza Metropolitana 
no Brasil, Texto para Discussáo No. 739 , Instituto de Pesquisa Económica Aplicada.

6 0 Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas



F R E E M A N ,  R .B . (1 9 8 0 ), U n io n ism  and the d ispers ion  o f  w ages, Industrial 
an d  Labor Relations Review, 34: 3-23.

F R E E M A N ,  R .B . (2 0 00 ), S ingle peaked vs. d iversified  capitalism : the relation 

between econom ic institutions and outcom es, W ork in g  Paper N o . 7556, N B E R .

F R IE D L A N D E R ,  D .;  G R E E N B E R G , D .H . ;  e R O B IN S ,  P.K. (1 9 9 7 ), E va­

lu a tin g  G ove rn m en t T ra in in g  Program s fo r  the E con o m ica lly  D isadvantaged , 

Jou rn al o f  Economic Literature, 35 (4 ): 1809-1855 .

G R E E N , F., D IC K E R S O N ,  A .,  e A R B A C H E ,  J.S. (2 0 01 ), A  p icture o f  w age 

in equ a lity  and the a lloca tion  o f  labou r th rou gh  a p eriod  o f  trade liberalisati­

on : the case o f  B razil, World Development, 29: 1923-1939.

IN F A N T E ,  R . (1 9 8 4 ), A ju s te  dos m ercados de trabalho urbano e desem pre- 

go , m im eo , O r g a n iz a d o  In tern ac ion a l d o  Traba lho.

K R U E G E R ,  A .O .  (1 9 8 8 ),  T h e  R e la t io n sh ip  B etw een  T rade, E m p lo ym e n t, 

and D eve lo p m en t, in  G . Ranis e T. Schu ltz (eds.), The State o f  Development 
Economics: Progress an d  Perspectives, C am b rid ge : Basil B lackw ell.

L A M ,  D . e L E V IS O N ,  D . (1 9 92 ), A ge , Experience, and S ch oo lin g  — D e c o m ­

pos ing  Earnings In equ a lity  in  the U n ited  States and Brazil, Sociological Inqui­
ry, 62 (2) :  220-245 .

L A U , L .; J A M IS O N ,  J.; D E A N ,  T .; L IU ,  S.; e R IV K IN ,  S. (1 9 96 ), Education  

and econ o m ic  g row th : som e cross-sectional evidence, In : N .  B irdsall e R . Sa­

bot, O p p o r tu n ity  fo regon e : edu ca tion  in  B razil, W a sh in g ton , D .C .:  LA D B .

L I ,  H .;  S Q U IR E ,  L .; e Z O U ,  H .  (1 9 98 ), E xp la in ing  In ternationa l and In ter­

tem pora l Variations in  In com e Inequality, Economic Journal, 108 (4 4 6 ): 26-43.

M A IA ,  K . (2 0 0 1 ), P rogresso te cn o ló g ico , q u a lific a Q o  da m ao-d e -ob ra  e de- 

sem prego, Tese de D ou to ram en to , D ep artam en to  de E con om ia , U n ivers idade 

de Brasilia.

M E T C A L F , D .; H A N S E N ,  K .; e C H A R L W O O D ,  A . (2000 ), U n ions and the 

sword o f  justice: unions and pay systems, pay inequality, pay discrim ination and 

lo w  pay, m im eo, Centre for Econom ic Performance, Lon don  School o f  Economics.

N E R I ,  M .  (2 0 0 0 ), E feitos in form áis  do  salario m ín im o  e pobreza, T ex to  para 

D iscussáo N o .  724 , In s titu to  de Pesquisa E con ó m ica  A p licad a .

N E R I ,  M .  (2 0 0 1 ), M a p a  d e  ativos: com b a te  sustentável á pobreza , m im eo , 

C en tro  d e  Políticas Sociais, IB R E / F G V .

N E R I ,  M . ;  A M A D E O ,  E.J.; C A R V A L H O ,  A .P .; e N A S C I M E N T O ,  M .C .  

(2 0 0 1 ), Assets, m arkets and p o ve rty  in  B razil, m im eo , C PS / F G V .

Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas 61



P A R E N T E ,  S. (2 0 0 2 ), Microfmangas -  Saiba o que é  um banco do povo, Brasi­

lia: A g en c ia  de E d u cad lo  para o  D esen vo lv im en to .

P A R E N T E , S. (2 0 0 3 ), M ercad o  financeiro  e a p o p u la d 0 de  baixa renda, m i- 

m eo , D F ID / C E P A L .

P S A C H A R O P O U L O S ,  G . (1 9 91 ), T im e  Trends o f  the Returns to  Education : 

C ross-N a tion a l E viden ce, Economics an d  Education Review, 8 (3 ):.

R A H M A N ,  M .  (2 0 0 3 ) ,  G la b a l is a t io n ,  d e v e lo p e d  c o u n t r y  p o l ic ie s  a n d  

m ark e t access: som e in s igh ts  fr o m  th e  B an g ladesh  exp erien ce , a r t ig o  ap re- 

s en ta d o  na F o u th  A n n u a l C o n fe r e n c e  o f  th e  G lo b a l  D e v e lo p m e n t  N e ­

tw o rk , C a iro .

R A M ,  R . (1 9 9 0 ), E du cation a l E xpan sion  and S ch oo lin g  In equ a lity : In tern a ­

tiona l E v iden ce and Som e Im p lications, Review o f  Economics an d  Statistics, 72

(2 ) :  2 6 6 -2 7 3 .

R A M A ,  M .  (1 9 9 5 ),  D o  lab or m arket p o lic ies  and in s titu tion s  m atter? T h e  

ad justm ent experience in  La tin  A m erica  and the C aribbean , Labour, W in te r : 

s2 4 3 -s2 6 9 .

R O C H A ,  S. (1 9 9 8 ),  D es igu a lda de  reg ion a l e p ob reza  n o  Brasil: a evo lu ^ao 

— 1981/95 , T e x to  para  D iscu ssáo  N o .  567 , In s t itu to  de P esqu isa  E c o n ó ­

m ica  A p lic a d a .

S A B Ó IA ,  J .L .M . (1 9 8 6 ), T ransform acóes n o  M e rca d o  de trabalho no  Brasil 

durante a crise 1981-1983 , Revista de Economía Política, 6 (3 ).

S A C H S , I ., (2 0 0 2 ), D esen vo lv im en to  h u m an o, trabalho decen te e o  fu tu ro  

dos em preen dedores de p equ eñ o  p o rte  no Brasil, Brasilia: S E B R A E / P N L T D .

S A M P A IO ,  Y. e C A M P I N O ,  (1 9 9 1 ),  F o o d  an d  n u tr it io n  in te rv en tio n s  in  

Brazil, Food an d  Nutrition Bulletin, v . 1 3 (3 ), Septem ber.

S A V E D O F R  W .D .  (1 9 8 9 ), R eg ion a l W a ge  D iffe ren tia ls  and S egm en tation  in 

B raz il’s U rb a n  L a b o r  M a rk e t, Forta leza : A n a is  d o  X I  E n con tró  B rasile iro  de 

E con o m etr ia .

S E D L A C E K , G .L .; B A R R O S , R.P.; e V A R A N D A S ,  S. (1 9 90 ), S e g m en ta d o  e 

m o b ilid a d e  n o  m erca d o  de traba lho : A  carte ira  de traba lho  em  Sao Pau lo , 

Pesquisa e Planejamento Económico, 2 0 (1 ):8 7 -1 0 3 .

S O A R E S , S .S .D . (2 0 0 0 ), O  p erfil da d is c r im in a d 0 no  m ercado de trabalho -  

h om en s  negros, m u lheres brancas e m u lheres negras, T e x to  para D iscussáo 

N o .  76 9 , In s titu to  de Pesquisa E con ó m ica  A p licada .

6 2 Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas



ANEXO I

ATORES ENVOLVIDOS EM Â ÓES DE COMBATE Á POBREZA ATRAVÉS 
DO ESTÍMULO AOS MERCADOS

Atores
ONG's

ActionAid Brasil

Açâo da Cidadania

Central Única dos Trabalhadores 
CUT

Comunidade Solidária

Agoes/linha de pesquisa/pessoas 
envolvidas

O trabalho realizado por essa or­
ganizado nao governamental em 
Pernambuco pretende dar alfabe­
tizado e capacitado profesional 
a adultos. O trabalho é feito em 
parceria e ajuda a diminuir o de- 
semprego local dando urna nova 
perspectiva á comunidade de cer­
ca de 3.500 pessoas.

Esta ONG realiza o projeto Escola 
de Cidadania que visa através da 
educado,cultura e capacitado d¡- 
recionada, reintegrar á escola jo- 
vens de 15 a 25 anos de idade. Os 
estudantes recebem educado bá­
sica, 1“ e 2” graus, e capacitado 
em áreas estratégicas como infor­
mática, saúde e meio ambiente.

A CUT é urna entidade de repre­
sentado sindical que tem como 
fundamentos de sua atuado o 
compromisso com a defesa dos 
interesses da dasse trabajadora, 
a luta por melhores condigoes de 
vida e trabalho e o engajamento 
no processo de transformado so­
cial. A CUT elabora propostas de 
políticas públicas, de gerado de 
emprego e renda, e recebe recur­
sos do PLANFOR para administrar 
e realizar cursos de treinamento 
de qualificagáo e requalificagáo 
profissional dos trabalhadores.

Esse programa foi criado em 1996 e 
é viabilizado pela ONG Associado 
de Apoio ao Programa Capacitado 
Solidária (AAPCS). O Programa Ca­
pacitado Solidária (PCS) promove 
concursos e financia projetos de ca­
pacitado profissional para jovens de

Açôes Futuras Propostas

A ActionAid pretende criar novas 
oportunidades de trabalho para a 
comunidade através de ¡nforma- 
góes ao acesso ao crédito e em- 
préstlmos do governo municipal.

Após os estudantes conduírem os 
cursos de capacitado pretende ¡n- 
tegrá-los na economía formando 
Agentes de Desenvolvlmento Social 
com Especializado em DST/AIDS, 
Agentes de Defesa Ambiental etc.

A CUT pretende junto ao governo 
a criado de um ampio programa 
de apolo as micro, pequeña e 
média empresas, ampliado dos 
recursos do PRONAF -  Programa 
Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar e criado de 
um programa nacional para gera­
d o  do primeiro emprego.

Pretende ampliar seus très objeti­
vos principáis que sao: desenvol­
ver habilidades para gerado de 
renda, incentivar o retorno à es­
cola, estimular a ¡nterado social.

( c o n t i n u a )
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Comunidade Solidaria 
(continualo)

Cruzada do Menor

Visdo Mundial

Viva Rio

16 a 21 anos com baixa escolarida- 
de e provenientes de familias baixa 
renda, para os quais existem poucas 
ofertas de programas educacional 
profesionalizantes. Este programa é 
¡novador, pois além de capacitar os 
jovens para o exercício de urna ativi- 
dade de geragáo de renda, os cur­
sos desenvolvem a auto-estima, a 
sociabilidade e a comunicando, am­
pliando os horizontes culturáis dos 
jovens e estimulando sua permanen­
cia ou retorno à escola.

A organlzapao nao governamen- 
tal Cruzada do Menor desenvolve 
projetos sociais que visam o cres- 
cimento profissional. Os jovens 
partidpam de cursos e treinamen- 
tos e recebem urna bolsa-auxilio, 
alimentando, vale transporte, uni­
forme e material pedagógico.

Essa organizando nao governa- 
mental disponibiliza linhas de mi­
crocrédito urbano e rural, investe 
na formando profissional de tra­
bajadores e prove assistèncla 
técnica para produndo, gerencia 
e comércio de produtos. Apóia o 
desenvolvlmento de tecnologías 
produtivas aproprladas ds peque­
ñas propriedades, o que Incluí a 
preservando do ambiente, o culti­
vo de safras e animáis, o comér- 
clo solidàrio e a capacitando de 
agricultores. Conta com o apoio 
do Mlnistérlo da Justina num pro­
jeto que visa qualificar profissio- 
nalmente jovens nordestinos na 
área de turismo.

A organizando nao governamen- 
tal Viva Rio atua no estado do Rio 
de Janeiro promovendo o acesso 
de estudantes secundaristas da 
rede pública a urna formando aca­
démica. Os estudantes recebem 
urna bolsa e apoio pedagógico 
para que tenham éxito no vesti­
bular. Um outro projeto desta 
ONG é o treinamento de jovens 
para atuar como guias turísticos. 
A Viva Rio criou o projeto Comér-

Firmar parcerias com empresas 
para que os jovens após termi- 
narem os cursos desenvolvam es- 
tágios na área. Essa estratégia 
proporcionará conhecimentos 
práticos e os jovens terao chan­
ces de serem contratados.

A Visáo Mundial pretende apoiar 
projetos no combate á explorando 
e abuso sexuais de crlangas e ao 
turismo sexual.

A Viva Rio desenvolve campanhas 
de paz e projetos soclals em cinco 
áreas: direitos humanos e seguran- 
ga pública, desenvolvimiento comu- 
nitário, educando, esportes e meio 
ambiente, e pretende ampliar seus 
projetos para a regido sudeste.
A ONG vem difundindo o conheci- 
mento da informática e acesso á 
Internet em comunidades de baixa 
renda e pretende aumentar a abran- 
gencia deste seu programa.

(c o n tin u a )
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Viva Rio 
(continuagào)

Atores
Programas Governamentais 

Comunidade Ativa

PLANFOR
Plano Nacional de Quallficaçâo do 
Trabalhador

PROGER
Programa de Geragào de 
Emprego e Renda

do Solidàrio que visa fortalecer as 
diversas formas de organizado 
econòmica existentes ñas comu­
nidades de baixa renda -  coope­
rativas, empresas familiares, m¡- 
croempreendimentos, etc. -  atra- 
vés de um "Selo de Comércio Jus­
to", com beneficios como apoio 
de crédito, capacitado dos pro- 
dutores e negociado de melho- 
res pregos.

Agóes/LInha de pesquisa/pessoas 
envolvidas

Esse programa realizado pelo go­
verno aposta no desenvolvimiento 
local, Integrado e sustentável 
como alternativa para reduzir os 
problemas sociais e económicos 
de localidades mais pobres. A par­
tir de um diagnóstico de cada 
municipio é formulado um plano 
de desenvolvimento local onde 
constaráo as agóes priorltárlas que 
deveráo ser executadas por várl- 
os parceiros: governo federal, go­
verno estadual, prefeltura, orga- 
nizagóes da sociedade civil.

O programa governamental PLAN­
FOR -  Plano Nacional de Qualifi- 
cado do Trabalhador, iniciado em 
1995, é um dos mecanismos da 
Política Pública de Trabalho e Ren­
da. O objetivo do PLANFOR é ga­
rantir urna oferta de educagao pro- 
fissional permanente e melhorar 
as condigóes de acesso ou perma­
nencia no mercado de trabalho. 
Este programa trata de promover 
a qualificagao profesional como 
direito do trabalhador e componente 
básico do desenvolvimento susten­
tado, com eqüidade social.

Instituido Programa de Geragáo 
de Emprego e Renda (PROGER) 
é um conjunto de Imhas de crédi­
to para financiar quem quer inici­
ar ou investir no cresdmento de 
seu pròprio negocio, tanto na área 
urbana quanto na área rural. Este 
programa tem por objetivo gerar

Agóes Futuras Propostas

Este programa comegou a ser 
implantado em 157 localidades e 
deverà atingir mil até 2002. Pre- 
tende-se aumentar o número de 
parceiros que integrarti o projeto 
e desse modo criar novas oportu­
nidades de trabalho.

Este programa pretende elevar a 
produtividade, a qualidade e a 
competltivldade do setor produtí- 
vo em geral e reduzir o desem- 
prego e o subemprego da PEA. 
A meta global do PLANFOR é cons­
truir, a médlo e longo prazos, ofer­
ta de educagáo profesional sufici­
ente para qualiflcar, a cada ano, 
pelo menos 20% da PEA.

Os bancos tém tentado construir 
fundos de aval para cobrir o risco 
das operagóes do PROGER. 
O Governo espera diminuir a 
ínadlmpléncla dos beneficiados.

( c o n t i n u a )
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PROGER
Programa de Geraçâo de 
Emprego e Renda 
(continuaçào)

Atores
Programas Governamentais 

PRONAF
Programa Nacional de Fortaleci­
miento da Agricultura Familiar

PRONAGER
Programa Nacional de Geragáo de 
Emprego e Renda em Áreas de 
Pobreza

Renda Mínima

Atores

e manter emprego e renda para a 
populagáo. O PROGER prevé nao 
só o crédito, mas também capaci- 
tagao gerencial do beneficiario, 
acompanhamento e assisténcia 
técnica. Estas agóes sao impor­
tantes para a permanencia do em- 
preendimento no mercado.

Agoes/Linha de pesquisa/pessoas 
envolvidas

Este programa nacional visa o for­
talecimiento da agricultura famili­
ar apoiando financeíramente os 
agricultores familiares. Consiste 
em urna linha de crédito especial 
com forte componente de subsi­
dio, sendo operado através dos 
bancos oficiáis.

Este programa governamental tem 
em vista combater a situagáo de 
desemprego e subemprego das 
comunidades pobres urbanas e 
rurais, viabilizando a organizagáo 
(social e económica) de pessoas 
e comunidades, melhorando a 
qualldade de vida de seus miem­
bros e concorrendo para o desen­
volvimiento local sustentável. Bus­
ca gerar ocupagóes produtlvas e 
renda, potencializando todos os 
recursos e vocagoes económicas 
da comunidade, a partir da capa- 
citagáo de pessoas para sua or­
ganizagáo em empresas, associa- 
gdes e/ou cooperativas de produ- 
gáo de bens e/ou servigos, com 
competitividade no mercado.

A Secretaria do Programa Nacio­
nal de Bolsa Escola do Ministério 
da Educagáo associa-se á luta con­
tra a exclusáo social ao criar mais 
um estímulo para que as criangas 
e os adolescentes das familias de 
menor renda rompam, por meio 
da educagáo, o ciclo de reprodu- 
gáo da miséria.

Açôes/Unha de pesquisa/pessoas 
envolvidas

Agóes Futuras Propostas

O nivel de penetragáo médio do 
PRONAF é de cerca de 20%, O 
Governo pretende atingir a meta 
de 60% dos agricultores brasilei- 
ros clientes do PRONAF, princi­
palmente os do nordeste.

Mobilizar cada vez mais os recur­
sos governamentais e da Socie- 
dade Civil Organizada, em prol 
desse programa de desenvolvi­
miento local sustentável.

Açôes Futuras Propostas

(c o n tin u a )
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AED
Agência de Educado para 
o Desenvolvimento

Banco do Nordeste

BNDES

A AED é um Programa Especial 
constituido pelo SEBRAE, em par- 
cena com a Casa Civil da Presi­
dencia da República, com o PNUD 
e a UNESCO e a ARCA-Sociedade 
do Conhecimento, urna OSCIP que 
operacionaliza agóes ñas de pro- 
dudo de conhecimento e forma­
d o de recursos humanos, sobre- 
tudo sob um novo paradigma de 
desenvolvimento humano susten- 
tável. Na área de microfinanqas a 
AED tem desenvolvido programas 
de formagáo para agentes de cré­
dito, gerentes e dirigentes e edi­
tado em revistas e livros.

Este banco atua diretamente com 
programas específicos de micro- 
crédito. Tem a vantagem de pos- 
suir grande capilaridade e capaci- 
dade de penetrado no mercado, 
inclusive em cidades de menor 
porte. Nao tem problemas de re­
cursos, pois ¡ndependentemente 
de fundos públicos, podem captar 
recursos no mercado financeiro a 
taxas de mercado, podendo ter 
urna boa política de fixagáo de 
taxas compatíveis com a segmen­
tado desejada do mercado alvo. 
O Banco do Nordeste possui urna 
carteira especial de microcrédito, 
o CREDIAMIGO.

Tem tido o papel estratégico de 
construgáo de canais alternativos 
de crédito, na busca de novos 
modelos, através da disponibiliza- 
gao de linha de crédito e metodo­
logías, estabelecimento de critéri- 
os de avaliapáo e fortalecimento 
institucional das organizagóes por 
ele apoladas. O BNDES, na quali- 
dade de banco de segundo piso, 
continuará sendo ator relevante 
nao somente na ampliado do aces- 
so das organizares a novos me­
canismos financeiros, como tam- 
bém no desenvolvimento das ¡n- 
fra-estruturas do mercado e de 
novos modelos organizacionais no 
País, contribuindo com a comerci­
alizado e especializado da indús-

Com vistas a expandir sua atua- 
d o  na área de microfinangas, a 
AED acaba de ter aprovado proje­
to por eia encaminhado ao BID- 
Fundo Multilateral de Investimen- 
tos que visa o fortalecimento da 
indùstria microfinanceira no Bra­
sil através do fortalecimento dos 
servigos de capacitado com vi- 
sao de sustentabilidade.

Sao regidos por normas governa- 
mentais que dificultam a sua flexi- 
bilidade. Pretende diminuir os res­
quicios de preconceitos quanto ao 
trato junto ao público mais pobre, 
em fundo da cultura de autorita­
rismo por parte de seus oficiáis de 
crédito e/ou de dlentellsmo ñas 
relagdes com a populado.

A visáo de futuro com o programa 
PDI é de um mercado que oferte, 
de forma sustentável, servigos fi­
nanceiros aos microempreende- 
dores, formáis ou informáis.

( c o n t i n u a )
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BNDES
(continuado)

SEBRAE

IPEA
Instituto de Pesquisa Econòmica 
Aplicada

Centro de Política Social -  Funda- 
çâo Getúllo Vargas

Instituto de Estudos Trabalho e 
Socledade

tria. Em um dos seus projetos, o 
PDI objetiva fortalecer a industria 
das mlcroflnangas no Brasil.

O SEBRAE oferece cursos de capa- 
citagáo e quallflcagao a comunlda- 
de por menores custos. O SEBRAE 
langou em 2001, o Programa de 
Apolo á Constituido e Fortaledmen- 
to de Organizares de Microcrédl- 
to. Lanpou edital de convocado de 
Projetos de Constituido e Fortaleci- 
mento Institucional de organizares, 
com prioridade para projetos em 
municipios que tenham programas 
de desenvolvimento local e que ar- 
ticulem parcerias institucionais e con­
trapartida locáis.

Centro de Pesquisa em Economía 
ligado ao Ministério do Planeja- 
mento. A agenda de pesquisa so­
bre a pobreza é liderada pelo eco­
nomista Ricardo Paes de Barros, 
um dos mals brilhantes e crlativos 
pesquisadores sobre o tema na 
atualidade, e que mais influen- 
clou o debate e a pesquisa sobre 
a pobreza no Brasil.
Tem vários estudos sobre a po­
breza e crescimento económico, 
pobreza e desigualdade, pobreza 
e educagáo, pobreza e grupos 
demográficos, pobreza e ¡nforma- 
lldade, avallado de políticas soci- 
ais, dentre outros.

Centro de pesquisa aplicada as ques- 
tóes socials, distribuido de renda e 
pobreza. O Centro é liderado pelo 
economista Marcelo Neri, que tem 
Importante contribuido ao debate 
sobre pobreza no Brasil. 
Desenvolveu estudos sobre os atl- 
vos dos pobres, formas de inser- 
d o  dos pobres no mercado, po­
breza e ¡nformalidade e estudos 
de avahado de políticas sodais.

Centro de pesquisa dedicado ao 
estudo de assuntos socials, mer­
cado de trabalho e pobreza, lide­
rado pelo economista André Urani. 
O Instituto tem vários estudos

Pela sua capllarldade e proxlmida- 
de com a micro e pequeña empre­
sa, ao tentar ampliar seu expertise 
na área de mlcrofinanqas, poderá 
exercer papel relevante na forma­
do de recursos humanos, transfe­
rencia de tecnologías e desenvolvi­
mento institucional das organiza- 
góes de microcrédito, gerando urna 
sinergia com os demais programas 
de apolo ao segmento mlcroem- 
presarlal.

(c o n tin u a )
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Instituto de Estudos Traballio e
Sociedade
(continuaçâo)

sobre pobreza e informalidade, em 
especial para o municipio do Rio 
de Janeiro, além de outras pes­
quisas sobre o assunto.

IPEA, FGV-RJ, PUC-RJ, IBRD, UNI- 
CAMP, USP, UCB

Perfil de urbano pobre; determinan­
tes e incidencia de pobreza urbana; 
estratégias de redujo de pobreza, 
Pessoas envolvidas: Ricardo Paes 
de Barros (IPEA), Sónla Rocha 
(IPEA), Ana Peliano (IPEA), Sergel 
Soares (IPEA), Marcelo Nerl (FGV- 
RJ), José Márdo Camargo (PUC- 
RJ), Peter Lanjouw (IBRD), Fran­
cisco Ferreira (IBRD), Reynaldo 
Gongalves (USP), Francisco Gal- 
rao Carnelro (UCB)

IPEA, UNICAMP, IBRD, UCB Perfil de rural pobre; previdencia 
social para o rural pobre; migragao 
e pobreza em áreas rurals; estra­
tégias de redugáo de pobreza. 
Pessoas envolvidas: Gullherme 
Delgado (IPEA), José Grazlano 
(Director of Project RURBANO - 
UNICAMP), Peter Lanjouw (IBRD), 
Francisco Gairáo Carneiro (UCB)

IPEA, ESALQ, IBRD Determinantes de deslgualdade de 
renda; estratégias para reduzir de­
slgualdade; desigualdade de renda 
medindo; deslgualdade e pobreza. 
Pessoas envolvidas: Ricardo Paes 
de Barros (IPEA), Sergei Soares 
(IPEA), Rodolfo Hoffman (ESALQ), 
Francisco Ferreira (IBRD)

UnB, UCB, IPEA, USP Determinantes de desnívels sala­
ríais de interindústria; premio de 
salarial sindical; deslgualdade de 
salários e discriminagáo e efeitos 
sobre a pobreza.
Pessoas envolvidas: Jorge Saba 
Arbache (UnB), Francisco Gairáo 
Carnelro (UCB), Paulo Roberto 
Loureiro (UCB), Carlos Henrique 
Corseull (IPEA), Joáo de Negri 
(IPEA), Naérclo Menezes de Aqui- 
no (USP)

Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas 6 9



ANEXO II

ENTIDADES ENVOLVIDAS EM PROGRAMAS DE COMBATE Á POBREZA, DEFESA 
DOS DIREITOS HUMANOS E ERRADICADO DO TRABALHO INFANTIL 
ABAP - ALIANZA BONDESPACHENSE DE ASSISTÉNCIA E PROMOQÁO
R úa 13 de m a io , 03 

B a irro  O zan an

B om  D espacho - M IN A S  G E R A IS  

C E P :  3 5 6 0 0 -0 0 0  

T e l: (0 3 7 ) 3 5 2 1 -2 8 0 0

ABONG - ASSOCIARO BRASILEIRA DE ORGANIZARES NAO GOVERNAMENTAIS
R úa G enera l Jardim , 660 7 o andar 

01223-010  - S Á O  P A U L O  - SP 

T e l.: (0 1 1 ) 3 2 3 7 -2 1 2 2  Fax: (0 1 1 ) 3 8 4 2 -6 6 0 4  

w w w .a b o n g .o rg .b r  E -m a il: a b o n g @ u o l.c o m .b r

ABRAPIA - ASSOC. BRAS. MULTIPROFISSIONAL DE PROTEQÁO Á INFÁNCIA E 
ADOLESCENCIA
R úa Fonseca Teles, 121 2o andar 

Sao C ristóvao

2 0 94 0 -200  - R IO  D E  J A N E IR O  - RJ 

T e l.: (0 2 1 ) 5 8 9 -5 6 5 6  Fax: (0 2 1 ) 5 8 0 -8 0 5 7  

w w w .a b ra p ia .o rg .b r  E -m a il: a b ra p ia @ o p en lin k .co m .b r

ABRINQ - FUNDARO ABRINQ PELOS DIREITOS DA CRIANZA
Rúa Lisboa, 224  - Jard im  A m érica

0 5413-000  - S Á O  P A U L O  - SP 

T e le fa x : (011) 3 0 8 1 -0 6 9 9  

w w w .fu n d a b r in g .o rg .b r
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AÇÂO CATÓLICA OPERÁRIA
Rua Fernao D ias, 14 - U tin ga

09220-540  - S Á O  P A U L O  - SP 

T e l.:  (0 1 1 ) 4 1 2 -8 8 5 1

AÇÂO CRISTÂ PRÓ-GENTE
Q N N  31 M ó d u lo  E  - Á rea  Especial 

7 2 22 5 -3 1 0  - C E I L Â N D IA  - D F  

T e l.: (0 6 1 ) 5 8 5 -3711

ADECI- ASSOC. DE DEFESA DA CIDADANIA
Rúa M a n o e l Eufrásio, 240  - Juvevé

8 0030 -440  - C U R IT I B A  - P R  

T e l.:  (0 4 1 ) 9 7 1 -8 0 0 8

AFINCO -ADMINISTRAÇÂO E FINANÇAS PARA 0 DESENVOLVIMENTO 
COMUNITARIO
R úa R odrigu es de M en d on ça , 93 - P rado  

5072 0 -1 7 0  - R E C IF E  - P E  

T e l.: (0 8 1 ) 3 2 2 8 -3 0 9 4  Fax: (0 8 1 ) 3 2 2 8 -4 3 8 9  

w w w .a fin co .o rg .b r  E -m a il: a fin co @ a fin co .o rg .b r

ÁG0RA-ASS0C. P/ PR0JET0S DE COMBATE A FOME
S G A N  905 B loco  B Parte A

7079 0 -0 5 0  - B R A S IL IA  - D F

T e l.: (0 6 1 ) 347 -4 9 1 4 /4 51 5  Fax: (0 6 1 ) 3 4 7 -9 0 0 2

w w w .a go ra .o rg .b r  E -m a il: a g o ra@ agora .o rg .b r

AMENCAR-AMPARO A0 MENOR CARENTE
R úa Baráo de B iberibe, 235 - B oa V ia g em

5 1 03 0 -560  - R E C IF E  - P E

T e l.: (0 8 1 ) 3 3 4 1 -5 1 4 6  Fax: (0 8 1 ) 3 3 4 1 -6 5 1 9

w w w .am en ca r.o rg .b r  E -m a il: am en ca r@ u o l.co m .b r

Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas

http://www.afinco.org.br
mailto:afinco@afinco.org.br
http://www.agora.org.br
mailto:agora@agora.org.br
http://www.amencar.org.br
mailto:amencar@uol.com.br


AMENCAR-AMPAROAO MENOR CARENTE
Rúa G oitacazes, 333 Sala 1101 - C en tro  

30190-911  - B E L O  H O R I Z O N T E  - M G  

T e l.:  (0 3 1 ) 3 2 1 3 -3 3 8 5  Fax: (0 3 1 ) 3 2 1 3 -5 6 0 6  

w w w .am en ca r.o rg .b r  E -m a il: A m en ca r .b h @ za z .c o m .b r

AMENCAR-AMPAROAO MENOR CARENTE
Rúa A n d ré  E b lin g , 234  - C a ixa  Postal, 433

90001 -970  - S Á O  L E O P O L D O  - RS 

T e l.: (0 5 1 ) 5 8 8 -2 2 2 2  Fax: (0 5 1 ) 5 8 8 -2 3 6 8  

E -m a il: in fo @ a m en ca r .o rg .b r

ASBRAD-ASSOC. BRA. DE DEFESA DOS DIREIT0S DA MULHER E DE COMBATE A 
EXPLORADO INFANTO-JUVENIL
R úa Piracicaba, 1 -A  - G op o ú va  

0 7 04 0 -3 1 0  - G U A R U L H O S  - SP  

T e le fa x : (0 1 1 ) 6 4 40 -6 4 2 1  / 2 0 8 -6 4 4 8

ASSOCIAgÁO DE DEFESA DA CRIANZA, ADOLESCENTE, DIREIT0S HUMANOS E 
CIDADANIA - ADCA
Av. Francisco B ernard ino , 165 Sala 606 

3 6013 -100  - J U IZ  D E  F O R A  - M G  

T e le fax : (0 3 2 ) 2 1 6 -3 6 6 0  / 2 1 7 -6 3 1 0

ASSOCIAgÁO NACIONAL DE MULHERES PELA VIDA
R úa C ap itao  A n tu n es  de Vasconcelos, 135 - Pa io l

2 6 54 5 -4 3 0  - N 1 L Ó P O L IS  - RJ 

T e le fax : (0 2 1 ) 6 9 1 -7 8 1 6

ASSOCIAQÁO NACIONAL PRÓVIDA FAMÍLIA
S Q S  203 B1 C  A p . 204  - C a ixa  Postal 260

7 0 35 9 -970  - B R A S IL IA  - D F

T e l.: (0 6 1 ) 2 2 4 -9 6 9 2  Fax: (0 6 1 ) 2 2 3 -8 4 9 7

Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas

http://www.amencar.org.br
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BALCÁO DA CIDADANIA
R úa Tapa jós, 45/203

9 1 04 0 -410  - P O R T O  A L E G R E  - RS

BANCO MUNDIAL -BIRD
S C N  Q . 02 Lo te  A  Ed. C oorpora te  F inancial C en ter - C on juntos 303/304

7 0 71 0 -500  - B R A S IL IA  - D F

T e l.:  (0 6 1 ) 3 2 9 -1 0 0 0  Fax: 3 2 9 -1 0 1 0

BRAHMA KUMAR1S
R úa D o n a  G erm a in e  Burchard, 589 

05002-062  - S Á O  P A U L O  - SP 

T e l.: (0 1 1 ) 8 6 4 -3 6 9 4  Fax: (0 1 1 ) 3 8 7 2 -7 8 3 8  

w w w .b k w su .co m  E -m a il: b k w su sp @ u o l.co m .b r

BSGI - BRASIL SOKA GAKAI INTERNACIONAL
S G A S  L -2  Sul Q . 608 L o te  F 

7 020 0 -6 8 0  - B R A S IL IA  - D F

T e l.: (0 6 1 ) 4 4 3 -0 9 2 8  Fax: (0 6 1 ) 2 2 6 -6 1 6 8  / 443 -0 7 5 4 /8 28 5  

CÁRITAS BRASILEIRA
S D S  Ed. V en an c io  I I I  4 o andar S/410/14

7039 3 -9 0 0  - B R A S IL IA  - D F

T e l.: (0 6 1 ) 2 2 6 -5 0 0 8  Fax: (0 6 1 ) 226-0 7 0 1

w w w .caritasb ra s ile ira .o rg  E -M a il :ca r ita sn @ n u tecn e t.co m .b r

CÁRITAS BRASILEIRA - MA
R úa B om  C lim a , 26 

Jard im  B om  C lim a  

6 5045-120  - S Á O  L U IS  - M A  

w w w .ca r ita s .o rg .b r
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http://www.bkwsu.com
mailto:bkwsusp@uol.com.br
http://www.caritasbrasileira.org
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CÁRITAS BRASILEIRA
Av. Tom as Edson, 355 - Barra Funda

01140-000  - S Á O  P A U L O  - SP

T e l.: (0 1 1 ) 3 8 2 4 -9 5 2 2  Fax: (0 1 1 ) 8 2 5 -9 1 8 2

w w w .ca r ita s .o rg .b r  E -m a il: ca r ita sb sp @ c id ad an et.o rg .b r

CEAT-CENTRO EST. AP0I0 A0 TRABALHO
C a ixa  Postal, 111

62 10 0 -0 0 0  - S O B R A L  -  C E

CECRIA-CENTRO DE REFERÉNCIA, ESTUDOS EA0ES 
SOBRE CRIANZAS E ADOLESCENTES
Av. W 3  N o r te  Q u adra  506 B loco  C  M ezzan in o  Lojas 2 1 / 2 5  

7074 0 -5 3 0  - B R A S IL IA  - D F  

T e le fax : (0 6 1 ) 3 4 0 -8 7 0 8  / 2 7 4 -6 6 3 2  

w w w .cec r ia .o rg .b r  E -m a il: b d ce c r ia @ b rn e t.c o m .b r

CE.IIL-CENTR0 PELA JUSTINA E 0 DIREIT0 INTERNACIONAL
Av. M arech a l Cám ara, 350  1707 - C en tro  

20 02 0 -080  - R IO  D E  J A N E IR O  - RJ 

T e l.: (0 2 1 ) 2 5 3 3 -1 6 6 0  Fax: (0 2 1 ) 2 5 1 7 -3 2 8 0

w w w .c e jil.o rg  E -m a il: c e jilb ra s il@ a lte rn ex .com .b r

CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES-CUT
SD S  Ed. V enan cio  V  2° SS L o ja  14

7 0 39 3 -9 0 0  - B R A S IL IA  - D F

Te l.: (0 6 1 ) 2 2 5 -9 3 7 4  Fax: (0 6 1 ) 32- 7401

E -m a il: c u td f@ b rn e t .c o m .b r
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http://www.caritas.org.br
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CENTRO DE DEFESA DA VIDA E DOS DIREITOS HUMANOS DE AQAILÁNDIA
R úa B om  Jesús, 576 - C en tro  

6 593 0 -0 0 0  - AgAILÁNDIA - MA 

te l.: (9 9 ) 5 3 8 -2 3 8 3  

E -m a il: c d vd h @ ck sn e t.co m .b r

CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS
R úa J. Carlos Sam paio, 208

C a ixa  Postal, 24

6360 0 -0 0 0  - S E N A D O R  P O M P E U  - C E  

T e l.: (0 8 8 ) 8 2 9 -0 1 2 6  Fax: (0 8 8 ) 8 2 9 -0 3 4 0

CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS
R úa M o n sen h o r  Bacelar, 400  - C en tro

2 5 68 5 -1 1 0  - P E T R Ó P O L IS  - RJ 

T e l.: (0 2 4 ) 2 4 2 -2 4 6 2  / 2 4 3 -0 7 7 2

CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS ANTONIO GENÉSIO-CDDHAG
Rúa D r. B erredo , 1073 - C en tro

65 60 4 -050  - C A X IA S  - M A

CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS-ARAQUAÍ
R úa G oiás, 339

39600 -000  - ARAgUAÍ - M G  

T e l.:  (0 3 3 ) 7 3 1 -1 4 9 8

CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS-BENTO RUBIÁO
Av. Beira M ar, 216  Sala 701 - C en tro  

20021 -069  - R IO  D E  J A N E IR O  - RJ 

T e l.: (0 2 1 ) 2 6 2 -3 0 0 3  / 5 3 3 -0 8 3 7

Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas

mailto:cdvdh@cksnet.com.br


CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS-D. HELDER CÁMARA
Rúa G ervasio  Pires, 740  - C en tro

5805 0 -0 7 0  - R E C IF E  - P E  

T e l.: (0 8 1 ) 2 3 1 -0 6 5 4  / 2 2 2 -6 1 7 7

CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS-DIOCESE RIO BRANCO
Prapa Catedral s/n - C en tro

6 9 90 8 -970  - R IO  B R A N C O  - A C  

T e l.:  (0 6 8 ) 2 2 4 -5 7 3 9  / 2 2 3 -2101

CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS-MANAUS CNBB
Av. E pam inondas, 722 - C en tro

69 01 0 -0 9 0  - M A N A U S  - A M

T e l.: (0 9 2 ) 2 3 3 -8 0 7 2  Fax: (0 9 2 ) 2 3 3 -8 6 3 5

CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS
C aixa  Postal 09

62200 -000  - N O V A  R U S S A  - C E  

T e l.:  (0 8 8 ) 8 3 2 -1 0 2 9

CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS DE JI-PARANA
C aixa  Postal, 312

7896 1 -3 9 0  - J I - P A R A N Á  - R O

T e l.: (0 6 9 ) 4 2 1 -4 7 5 4  Fax: (0 6 9 ) 4 2 1 -4 7 5 4

CENTRO DE DEFESA DOS DIR. HUMANOS DA ARQIJIDIOCESE DE JUIZ DE FORA
Rúa H en r iq u e  Surerus, 30 Sala 14 - C en tro  

36010 -030  - J U IZ  D E  F O R A  - M G  

T e l.: (0 3 2 ) 2 1 5 -8 6 7 7  Fax (0 3 2 ) 2 1 5 -8 6 7 7

Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas



CENTRO DE DEFESA DA CIDADANIA E DOS DIREITOS HUMANOS "MARGAL DE 
SOUZA TUPÁ-I"
Rúa Barao d o  R io  Branco, 170 - B. A m am baú  

7 9 00 8 -0 6 0  - C A M P O  G R A N D E  - M S  

T e le fax : (0 6 7 ) 3 8 2 -2 3 3 5

CENTRO DE DEFESA DA CIDADANIA E DIR. HUMANOS DE SÄ0 FRANCISCO DO SUL
C aixa  Postal, 137

Rúa A n to n io  A lves  Souza, 28  - Sinvac 

S Ä O  F R A N C IS C O  D O  S U L  - SC  

T e l.: (0 4 7 ) 4 4 4 -1 3 3 5  / 4 4 4 -1 7 1 5

CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS-PE. EZEQUIEL RAMIN
Pra^a A lva ro  Ram os, 366

03058-060  - S Ä O  P A U L O  - SP 

T e l :  (0 1 1 ) 2 9 1 -0 4 9 2

CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS ANTONIO CONSELHEIRO
R úa J. C arlos Sam paio, 208 

C a ixa  Postal, 024

6 3 60 0 -0 0 0  - S E N A D O R  P O M P E U  - C E

CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS
R ú a E ló i C erqu eira , 46  - B elen zin h o  

03052-010  - S Ä O  P A U L O  - SP 

T e l.: (0 1 1 ) 6 9 3 -0 2 7 7  / 6 9 3 -1 4 8 4

CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS-VIQOSA
R ú a A rth u r  Bernardes, 51

36570-000 - V i g O S A  - M G  

T e l.:  (0 3 1 ) 8 9 1 -1 7 8 0

Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas 7 7



CENTRO DE DEFESA DA CRIANZA E ADOLESCENTE
Rúa E ló i C erqu eira , 46

03062-010  - S Á O  P A U L O  - SP

T e l.: (0 1 1 ) 6 9 3 -0 2 7 7  Fax: (0 1 1 ) 6 9 3 -1 4 8 4

CENTRO DE DEFESA DO MENOR
Travessa Ap inagés, 743  - C o n d e r

6004 3 -1 1 8  - B E L É M  - P A  

T e l.:  (0 9 1 ) 2 2 4 -7 9 6 7  / 2 4 2 -0 7 5 3

CENTRO DE DIREITOS HUMANOS DE LONDRINA
Av. Sao Paulo, 652 Sala 05 

8 6 01 0 -0 6 0  - L O N D R I N A  - P R  

T e l.:  (0 4 3 ) 3 3 6 -0 5 4 3

C E N T R O  D E  D I R E I T O S  H U M A N O S  D E  N O V A  I G U A g U
R ú a A n to n io  W ilm a n , 230

2 6 33 0 -230  - N O V A  I G U A g U  - RJ 

T e l.: (0 2 1 ) 7 6 8 -3 8 2 2  Fax: (0 2 1 ) 7 6 7 -1 5 7 2

CENTRO DE DIREITOS HUMANOS "SIMÁO BORORÓ"
Rúa D o m  Pedro I I ,  1858 I o andar S/05 - Santa C ru z 

78 70 0 -0 0 0  - R O N D O N Ó P O L I S  - M T  

T e l.: (0 6 5 ) 4 2 1 -1 3 0 8  Fax: (0 6 5 ) 4 2 1 -1 3 0 8

CENTRO DE DIREITOS HUMANOS DE CRISTALÁNDIA
R ú a A ragu a ia  s/n 

C a ixa  Postal 05

7 7 49 0 -0 0 0  - C R I S T A L Á N D I A  - T O  

T e l.:  8 5 4 -1 4 8 2

7 8 Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas



CENTRO DE DIREITOS HUMANOS DE FOZ DO IGUAQU
R úa R io  de Janeiro, 592 - M aracaná

85852-050  - F O Z  D O  I G U A g U  - P R  

T e l.:  (0 4 5 ) 5 7 4 -3 5 4 2

CENTRO DE DIREITOS HUMANOS DE PALMAS
A C N E  01 C o n j I I I  L o te  33

C a ixa  Postal, 142 

77054 -970  - P A L M A S  - T O

T e i: (0 6 3 ) 2 1 5 -3 3 0 9  / 571 -2031  Fax: (0 6 3 ) 5 7 1 -2 1 0 2  / 2 1 5 -3 3 0 9

CENTRO DE DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA DO PONTAL DO 
PARANAPANEMA
R ú a G u iñ é  R é  R eberte , 115

Jard im  Santa F lelena

19360-000  - S A N T O  A N A S T Á C I O  - SP

CENTRO DE DIREITOS HUMANOS E MEMÒRIA POPULAR
R ú a V ig á r io  B arto lom eu , 635 Sala 607  - C en tro

Ed. 21 de M ar^o

5902 3 -9 0 0  - N A T A L  - R N

T e l.: (0 8 4 ) 2 2 1 -5 9 3 2  Fax: (0 8 4 ) 2 2 1 -2 4 9 7  / 5932

CENTRO DE DIREITOS HUMANOS HENRIQUE TRINDADE
Rúa Cáceres, 31 - A lvo rad a  

7 8 04 8 -6 4 0  - C U IA B Á  - M T  

T e le fax : (0 6 5 ) 6 2 1 -4 9 0 7

CENTRO DE DIREITOS HUMANOS-ALTO VALE DO ITAJAÍ
R úa R u i Barbosa, 788 B1 D  A p . 201

89160-000  - R IO  D O  S U L  - S C

Pobreza e Mercados no Brasil: urna análíse de iniciativas de políticas públicas 7 9



CENTRO DE DIREITOS HUMANOS DE LONDRINA
Av. Sao Paulo, 652 Sala 05

8 6 01 0 -0 6 0  - L O N D R I N A  - P R  

T e l.:  (0 4 3 ) 3 3 6 -0 5 4 3

CENTRO DE PROTEgÁO INTERNACIONAL DE DIREITOS HUMANOS-CPIDH
M in is té r io  da Justina, A n ex o  I, 2 o andar

Esplanada dos M in is té ios  B lo co  T

70064-900 - B R A S IL IA  - D F

T e l.: (0 6 1 ) 2 2 6 -3 5 6 6  Fax: ( 061) 2 2 6 -2781

CENTRO DOS DIREITOS HUMANOS DE JOINVILLE
Rúa Princesa Isabel, 508 - C a ixa  Postal 70

8920 1 -2 7 0  - J O IN V IL L E  - S C

T e l.:  (0 4 7 ) 4 2 2 -9 1 9 8  Fax: (0 4 7 ) 4 2 2 -9 1 9 8

CENTRO SANTO DIAS DE DIREITOS HUMANOS
A ven id a  H ig ien ó p o lis , 890  Sala 19

01238-908  - S Á O  P A U L O  - SP

T e l.: (0 1 1 ) 3 8 2 6 -0 1 3 3  R/ 245  Fax: (0 1 1 ) 3 6 6 7 -4 9 5 6

E -m a il: c sd ia s@ u o l.co m .b r

COMISSÁO ACADÉMICA DE DIREITOS HUMANOS 
JOSÉ CARLOS DA MATA MACHADO
Av. A lvares Cabral, 211 - C en tro  

3 0 17 0 -0 0 0  - B E L O  H O R I Z O N T E  - M G  

T e l.: (0 3 1 ) 2 2 2 -4 9 3 3  Fax: (0 3 1 ) 2 7 3 -2 0 1 7

COMISSÁO ARQUIDIOCESANA DE DIREITOS HUMANOS
R ú a L iza n d ro  N o g u e ira , 21 56

64 00 0 -2 0 0  - T E R E S IN A  - P I

T e l.: (0 8 6 ) 2 2 2 -6 0 6 8  Fax: (0 8 6 ) 2 2 2 -0 0 4 0

Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas

mailto:csdias@uol.com.br


COMISSÁO BRASILEIRA DE JUSTINA E PAZ
SES Q d . 801 C on j. B

7040 1 -9 0 0  - B R A S IL IA  - D F

T e l.: (0 6 1 ) 3 2 3 -8 7 1 3  Fax: (0 6 1 ) 3 2 2 -2 6 4 8

w w w .c b jp .o rg .b r  E -m a il: c b jp @ c b jp .o rg .b r

COMISSÁO DE DEFESA DIR. HUMANOS- P. SÁO FRANCISCO ASSIS
Prarja E xped icionarios, 60  - A n go la

3 2 63 0 -1 5 0  - B E T IM  - M G  

T e l.:  (0 3 1 ) 5 3 1 -2 9 8 0

COMISSÁO DE DEFESA DOS DIR. HUMANOS- EUNÁPOLIS - BA
R úa Pau lin o M en des  L im a , 75 - I o andar

4 5 .8 2 0 -0 00  - E U N Á P O L IS  - B A  

T e le fa x : 7 3 -2 8 1 -1 6 8 1

COMISSÁO DE DIREITOS HUMANOS DE BARREIRAS
R úa Severino V ie ira , 215  Sala 107 - C en tro

4 7 80 0 -0 0 0  - B A R R E IR A S  - B A

T e l.: (0 7 7 ) 8 1 1 -3 2 4 9  fax  (0 7 7 ) 8 1 1 -3 2 4 9

COMISSÁO DE DIREITOS HUMANOS DE PASSO FUNDO
R úa Prestes G u im aráes, 366

9 9001-970  - P A S S O  F U N D O  - RS 

T e le fax : (0 5 4 ) 3 1 3 -2 3 0 5

COMISSÁO DE DIREITOS HUMANOS DE CRISTALÁNDIA
Av. R u i Barbosa, 919 - C a ixa  Postal 62

7 760 0 -0 0 0  - P A R A IS O  - T O

T e l.: (0 6 3 ) 6 0 2 -1 2 0 7  fax  (0 6 3 ) 6 0 2 -1 2 0 7

Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas

http://www.cbjp.org.br
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COMISSÄO DE DIREITOS HUMANOS E REPRODUJO
Rua M o rg a d o  de M ath eu s, 615 

04015-902  - S Ä O  P A U L O  - SP 

T e l.: (0 1 1 ) 5 7 4 -0 3 9 9  Fax: (0 1 1 ) 5 7 5 -7 3 7 2

COMISSÄO DE JUSTigA E PAZ
Rua Frei V icen te , 35 - P e lou rin h o

4 0 02 5 -1 3 0  - S A L V A D O R  - B A

T e l.: (0 7 1 ) 3 2 1 -4 3 9 7  Fax: (0 7 1 ) 3 2 2 -1 0 3 4

COMISSÄO DIOCESANA JUSTigA E PAZ
Rua A u gu sto  Sp in elli, 41 - Fundos - C en tro

28 61 0 -1 9 0  - N O V A  F R IB U R G O  - RJ 

T e l.:  (0 2 4 ) 5 2 2 -8 6 8 2

COMISSÄO DOS DIREITOS DO HOMEM E DO CIDADÁ0
U n ivers idade Federal da Paraiba - C am pus U n ivers itá rio

58051-900  - J O Ä O  P E S S O A  - PB  

T e le fax : (0 8 3 ) 2 4 6 -1 4 0 4

COMISSÄO JUSTigA E PAZ DE S. PAULO
A ven id a  F lig ien op o lis , 890  Sala 23

01238-908  - S Ä O  P A U L O  - SP

T e l.: (0 1 1 ) 8 2 6 -0 1 3 3  R  43/44 Fax: (0 1 1 ) 8 2 5 -6 8 0 6

COMISSÄO JUSTigA E PAZ
S G A S  Q u adra  601 M ó d u lo s  3 e 4

7020 0 -6 1 0  - B R A S ÍL A  - D F

T e l.: (0 6 1 ) 2 2 3 -3 3 5 3  R -2 6  T e le fax : (0 6 1 ) 2 2 3 -3 5 1 2

E -m a il: ju s ti5aep az.b sb @ terra .c0m .b r

82 Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas
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COMISSÄO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
F on e : 0 0 1 .2 0 2 .4 5 8 .3 9 8 9

COMISSÄO PASTORAL DATERRA-CPT
R ua Paola  G om es , 7003  1° andar 

80510 -070  - C U R I T I BA  - P R  

Te le fax : (0 4 1 ) 2 2 4 -7 4 3 3

COMISSÄO PASTORAL DATERRA-CPT
C aixa  Postai 07

68530 -000  - R IO  M A R IA  - P A

T e l.: (0 6 2 ) 2 2 4 -4 4 3 6  fax  (0 6 2 ) 2 2 5 -4 9 6 7

COMISSÄO PASTORAL DATERRA-CPT
R ua 19 n ° 35 1° andar - Ed. D . A b e l C en tro

7 4 0 3 0 -0 9 0

C a ixa  Postai 749

7400 1 -9 7 0  - G O I À N I A  - G O

T e l.: (0 6 2 ) 2 1 2 -6 4 6 6  Fax: (0 6 2 ) 2 1 2 -0421

w w w .cp tn a c .c o m .b r  E -m a il: c p tn a c@ cu ltu ra .com .b r

COMISSÄO PASTORAL DATERRA-CPT
R ua M on s. O ta v io  de Castro, 150 - Fätim a

6 0 05 0 -1 5 0  - F O R T A L E Z A  - C E  

T e le fax : (0 8 5 ) 2 2 6 -1 4 1 3

COMISSÄO PASTORAL DATERRA-CPT - RIO MARIA
Trav. Barao d o  T riu n fo , 3151

C a ixa  Postai 1501 

6 6 05 6 -050  - B E L É M  - P A

Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas

http://www.cptnac.com.br
mailto:cptnac@cultura.com.br


COMISSÁO PASTORAL DATERRA-CPT
Frei H en r i B urin  des Roziers

C a ixa  Postal, 57

R úa Pau Brasil, 40

6 8 55 5 -0 0 0  - X I N G U A R A  - P A

T e l.: (0 9 1 ) 4 2 6 -1 7 9 0  Fax: (0 9 1 ) 4 2 6 -1 3 9 5

E -m a il: c p tx g a @ rea lo n lin e .c o m .b r

COMISSÁO PASTORAL DATERRA-CPT
R úa dos Tucanos, 05

C a ixa  Postal, 47  

6838 5 -0 0 0  - T U C U M Á  - P A  

T e le fax : (0 9 1 ) 4 3 3 -1 4 3 6

COMISSÁO TE0TÓNI0VILELA
A n fitea tro , 181 C o lm e ia  Favo 11 - C id a d e  U n iversitária

05508-900  - S Á O  P A U L O  - SP

T e l.: (0 1 1 ) 8 1 8 -3 3 0 2  Fax: (0 1 1 ) 8 1 8 -3 1 5 8

COMITÉ DA PAZ
SC S Q d . 01 B loco  C  Sala 311 

Ed. A n to n io  V enan cio  da Silva 

7 0 39 5 -9 0 0  - B R A S IL IA  - D F

T e l.: (0 6 1 ) 2 2 3 -8 0 0 8  2 2 6 -0 5 7 1  Fax: (0 6 1 ) 2 2 5 -5 2 9 8  

E -m a il: c o m ite d e la p a z@ b o l.c o m .b r  c o m ite d a p a z@ h o tm a il.c o m

COMITÉ INTERNACIONAL DA CRUZ VERMELHA
S H IS  Q L  06  C on ju n to  09  Casa 16 Lago  Sul

7 1 62 0 -095  - B R A S IL IA  - D F

T e l.: (0 6 1 ) 2 4 8 -0 2 5 0  / 2 4 8 -3 8 4 0  Fax: (0 6 1 ) 2 4 8 -7 9 0 8  

E -m a il: b ra s ilia .b ra@ c icr.o rg
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mailto:cptxga@realonline.com.br
mailto:comitedelapaz@bol.com.br
mailto:comitedapaz@hotmail.com
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COMITÉ RIO MARIA PARÁ
Rua 9 n °  586 - Paroq. N .  Sra. A parecida

Vaixa Postal 07

68530 -000  - R IO  M A R IA  - P A  

T e l.:  (0 9 1 ) 4 2 8 -1 4 7 3

COMUNIDADE SOLIDÁRIA
Esplanada dos M in is tér ios  - B ioco  A  4 o A n d a r

70 05 4 -9 0 2  - B R A S IL IA  - D F

Tel.: (061) 411-4710 Fax: (061) 321-1077

CONDEGA- CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS 
DA CRIANZA E DO ADOLESCENTE
R ua A n to n io  de G o d ó i, 122 - 7o andar

01034-000  - S Ä O  P A U L O  - SP

T e l.: (0 1 1 ) 2 2 2 -4 4 4 1  Fax: (0 1 1 ) 2 2 3 -8 6 8 8

CONFERÉNCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASIL - CNBB
SES - Q uadra  801 - con j. B

7040 1 -9 0 0  - B R A S IL IA  - D F

T e l.: (0 6 1 ) 3 1 3 -8 3 0 0  Fax: (0 6 1 ) 3 1 3 -8 3 0 0

CONSELHO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA - CDDPH
C o o rd en a d o r  D R . H U M B E R T O  S P Í N O L A

M in is té r io  da Justina 2 o A n d a r  Sala 331

7006 4 -9 0 0  - B R A S IL IA  - D F

T e l.: (0 6 1 ) 4 2 9 -3 9 1 8  / 3 9 2 0  Fax (0 6 1 ) 2 2 6 -7 7 7 2

CONSELHO DOS DIR. DA CRIANZA E DO ADOLESCENTE DO D. FEDERAL
S R T V S  Q d . 701 Sul B l I  5o andar - Ed. Palácio da Im prensa 

7 0 33 2 -9 0 0  - B R A S IL IA  - D F  

Te le fax : (0 6 1 ) 3 2 1 -1 2 0 3  / 2 2 6 -5 8 4 4
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CONSELHO EST. DOS DIREITOS DA CRIANZA E DO ADOLESCENTE
SBS Q . 01 B ioco  E  Ed. Brasilia 5 ° andar

7 0 00 0 -0 0 0  - B R A S IL IA  - D F

T e l :  (0 6 1 ) 3 2 1 -1 2 0 3  Fax: (0 6 1 ) 2 2 6 -5 8 4 4

CONSELHO ESTADUAL DE DEFESA DOS DIREITOS 
DO HOMEM E DO CIDADÀO-CEDDHC
R ua P ro f. A lic e  A zeved o , 461 2 °  A n d a r Salas 272/276 - C en tro  

58013-480  - J O Á O  P E S S O A  - PB  

T e le fax : (0 8 3 ) 2 4 1 -5 6 6 5

CONSELHO ESTADUAL DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA-CONDEPE
Pàtio  do  C o lég io , 148 - 2 ° andar

0 1016 -040  - S Á O  P A U L O  - SP

T e le fa x : (0 1 1 ) 3 1 05 -1 6 9 3 / 2 3 9 -4 3 9 9  Fax: (0 1 1 ) 3 1 0 5 -1 6 9 3

w w w .ju s tica .sp .gov .b r  E -m a il: c o n d ep e@ m a ilb r .co m .b r

CONSELHO ESTADUAL DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS DE MINAS 
GERAIS-CONEDH
Rua Guajajaras, 40  - Ed. M ira fio r i - 2 3 ° andar - C en tro  

3 0 18 0 -1 0 0  - B E L O  H O R I Z O N T E  - M G  

T e le fa x : (0 3 1 ) 3 2 2 4 -6 9 6 7

w w w .co n ed h .m g .g o v .b r  E -m a il: c o n ed h @ m p .m g .g o v .b r

CONSELHO ESTADUAL DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS
Rua da A ju da, 05 12°  andar - C en tro

20040-000  - R IO  D E  J A N E IR O  - RJ

CONSELHO ESTADUAL DE PROTESO AOS DIREITOS HUMANOS-CEPDH
4 a Aven ida , 400  I o andar Sala 14 - C A B

41 75 0 -3 0 0  - S A L V A D O R  - B A

T e l.: (0 7 1 ) 3 7 0 -4 3 3 0  Fax: (0 7 1 ) 3 7 0 -8 3 9 8

Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas

http://www.justica.sp.gov.br
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CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇAE DO ADOLESCENTE
S R T V  Sul Q . 701 B ioco  I Ed. Palácio da Im pensa - 5 ° andar

7 0 34 0 -9 0 0  - B R A S IL IA  - D F

T e l.: (0 6 1 ) 3 2 1 -1 2 0 3  Fax: (0 6 1 ) 2 2 6 -5 8 4 4

CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO ACRE
Av. G e tú lio  Vargas, 5955 - C en tro

69900 -150  - R IO  B R A N C O  - A C

T e l.: (0 6 8 ) 2 2 4 -6 5 9 7  / 6 9 9 7  Fax: (0 6 8 ) 2 2 4 -3 6 3 2

E -m a il: s ec ta s@ m d n e t.com .b r

CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE ALAG0AS
Praça M aréch a l F lo rian o  P e ixoto , 555 - C en tro

57020 -090  - M A C E IÓ  - A L

Te l.: (0 8 2 ) 3 2 6 -3 7 7 0  / 2 2 1 -9 3 3 8  Fax: (0 8 2 ) 2 2 1 -6 4 3 4

CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE DO AMAPÁ
Av. A n a  N ery , 703 - Juliáo Ram os

68908-190  - M A C A P A  - A P

T e l.: (0 9 6 ) 2 1 2 -9 1 4 9  Fax: (0 9 6 ) 2 1 2 -9 1 4 3

CONSELHO ESTADUAL DOS DIRETOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE DO AMAZONAS
Av. C lo d o v il, 200  - A lvo rad a  I

6905 0 -0 2 0  - M A N A U S  - A M

T e l.: (0 9 2 ) 6 5 6 -7 0 8 4  T e le fax : (0 9 2 ) 6 5 6 -7 0 0 2

CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DA BAHIA
Av. Lu iz  V ian a  F ilho, 3a A ven id a  200  4 °  andar sala 403

C en tro  A d m in is tra t iv o

4 1 75 0 -3 0 0  - S A L V A D O R  - B A

T e l.: (0 7 1 ) 3 7 0 -1 7 6 8  Fax: (0 7 1 ) 3 7 0 -3 1 2 5
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mailto:sectas@mdnet.com.br


CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO CEARÄ
Av. Barao de Studart, 598 - A ld eo ta  

6 0 12 0 -0 0 0  - F O R T A L E Z A  - C E  

T e l.:  (0 8 5 ) 2 2 4 -5 3 3 8

CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE DO ESPÌRITO SANTO
Av. Jeròn im o M o n te iro , 240 

Ed. Ruralbank, Sala 605 - C en tro  

2 9 01 0 -9 0 0  - V I T Ó R I A  - ES 

T e le fax : (0 2 7 ) 3 2 2 2 -4 2 0 7

CONS.ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE GOIÂS
Av. A nhangu era , 3 .463  - Setor U n ivers ita rio

7 4 61 0 -0 1 0  - G O I Â N I A  - G O  

T e le fax : (0 6 2 ) 2 0 2 -5 6 9 4

CONS.EST.DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO MARANHÄO
Rua da Palm a, 19 - C en tro

65010-440  - S Â O  L U IS  - M A

T e l.: (0 9 8 ) 2 2 1 -2 2 9 4  Fax: (0 9 8 ) 2 2 1 -2 3 0 9

E -m a il: c ed ca .m a @ z ip m a il.c o m .b r

CONS.EST. DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO MATO GROSSO
R ua A rn a ld o  de M a tos , 2 6 -A

7 8 02 0 -6 2 0  - C U IA B Ä  - M T

T e l.:  (0 6 5 ) 3 2 4 0 -0 3 9 7

E .m ail: c ed ca -m t@ cep ro m a t.c o m .b r
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mailto:cedca.ma@zipmail.com.br
mailto:cedca-mt@cepromat.com.br


CONS.EST.DIREITOS DA CRIANZA/ADOLESCENTE DO MATO GROSSO DO SUL
Rua M arech a l R on d o n , 713  - C en tro  

7 9 00 2 -2 0 0  - C A M P O  G R A N D E  - M S  

T e l.:  (0 6 7 ) 7 8 2 -4 1 1 4

CONS.EST. DIREITOS DA CRIANZA E DO ADOLESCENTE DE MINAS GERAIS
Av. N .  Senhora do  C arm o, 931 9 ° A n d a r - S ion

3 0 31 0 -0 0 0  - B E L O  H O R I Z O N T E  - M G

T e l.: (0 3 1 ) 3 2 2 5 -3 8 5 4  / 3 2 2 5 -1 3 6 6  Fax: (0 3 1 ) 3 2 2 3 -4 8 7 7

CONS. ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANZA E DO ADOLESCENTE DO PARÁ
Av. M agalhaes Barata, 53 - N azaré

6 6 04 0 -1 4 0  - B E L É M  - P A

T e l.: (0 9 1 ) 2 4 1 -5 7 5 6  / 2 2 2 -2 3 1 5  Fax: (0 9 1 ) 2 4 1 -5 7 5 6  

E -m a il: fu n c a p l@ p ro d e p a .g o v .b r

CONS.EST. DOS DIREITOS DA CRIANZA E DO ADOLESCENTE DA PARAI BA
Av. E p itác io  Pessoa - Ed. Jagana, 2 .234  I o andar Sala 201/202

T a m b a u z in h o

58030-000  - J O Ä O  P E S S O A  - PB  

Te le fax : (0 8 3 ) 2 2 5 -1 2 4 4

CONS.EST. DOS DIREITOS DA CRIANZA E DO ADOLESCENTE DO PARANÁ
Rua M arech a l H erm es , 751

Ed. A lo n so  A lves  C am argo  - 2 °  andar

8053 0 -2 3 0  - C U R IT I B A  - P R

T e l.: (0 4 1 ) 3 5 2 -2 5 5 3  R/182 Fax: (0 4 1 ) 3 5 2 -2 5 5 3  R/181 

E -m a il: cd eca@ p r.gov .b r

Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas

mailto:funcapl@prodepa.gov.br
mailto:cdeca@pr.gov.br


CONS.EST. DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE PERNAMBUCO
R ua C orre ia  de A rau jo , 130 - Graças

5201 1 -2 9 0  - R E C IF E  - PE

T e le fax : (0 8 1 ) 2 3 1 -6 6 9 9  / 2 2 2 -1 1 0 6  / 2 3 1 -4 9 4 4

E -m a il: c ed ca@ fisep e .p e .gov .b r

CONS.ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO PIAUI
Jonathas Batista, 1159 C en tro  N o r te  - Ed. C aste lo  B ranco

6 4 00 0 -4 0 0  - T E R E S IN A  - P I 

T e le fax : (0 8 6 ) 2 2 2 -4 4 0 3  

E -m a il: in te rn e t@ ren e t.c o m .b r

CONS.EST. DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO RIO DE JANEIRO
R ua da A ju da , 05 - 11° andar - C en tro  

2 0040 -000  - R IO  D E  J A N E IR O  - RJ 

T e l.: (0 2 1 ) 2 9 9 -3 5 6 0  Fax: (0 2 1 ) 2 9 9 -3 5 6 3  

E -m a il: cedca@ sasc .rj.gov .b r

CONS.EST.DIREITOS DA CRIANÇA/DO ADOLESCENTE DO RIO GDE DO NORTE
Rua A lexa n d rin o  de A lencar, 411 - 1° andar S/212 / 214 - A le c r im

5903 0 -3 5 0  - N A T A L  - R N  

T e le fax : (0 8 4 ) 2 1 1 -6 5 7 0  / 2 2 2 -5 8 9 6  

E -m a il: con sec@ rn .gov .b r

C0NS.EST.DIREIT0S DA CRIANÇA/AD0LESCENTE DO RIO GRANDE DO SUL
Rua M ig u e l Teixeira , 86 - C id a d e  Baixa 

9 0 25 0 -250  - P O R T O  A L E G R E  - RS 

T e le fax : (0 5 1 ) 2 2 8 -7 7 7 1

Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas

mailto:cedca@fisepe.pe.gov.br
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CONS.EST.DOS DIREITOS DA CRIANZA E DO ADOLESCENTE DE RONDÖNIA
R ua Padre C iq u in h o , 670  - Pedrinhas

7 8 90 3 -0 3 7  - P O R T O  V E L H O  - R O  

T e l.: (0 6 9 ) 2 2 3 -3 7 9 7  Fax: (0 6 9 ) 2 2 3 -3 6 9 2

CONS.EST.DOS DIREITOS DA CRIANZA E DO ADOLESCENTE DE RORAIMA
Av. M a jo r  W illam es , 1603 - Sao Francisco 

69301 -110  - B O A  V IS T A  - R R  

T e le fax : (0 9 5 ) 6 2 3 -9 4 4 9

E -m a il: c ed ca r@ h o tm a il.c o m

CONS.EST.DIREITOS DA CRIANZA E DO ADOLESCENTE DE SANTA CATARINA
R ua Tra jano, 168 7 o andar - C en tro

88010 -010  - F L O R IA N Ó P O L IS  - S C  

T e l.: (0 4 8 ) 2 2 4 -3 3 2 5  Fax: 2 2 4 -5971

CONS.EST. DOS DIREITOS DA CRIANZA E DO ADOLESCENTE DE SÄ0 PAULO
Rua A n to n io  G o d o i,  122 7o andar S/72-75 - C en tro  

T e l.: (0 1 1 ) 2 2 2 -4 4 4 1  Fax: (0 1 1 ) 2 2 3 -9 3 4 6  

E -m a il: con d eca sp @ a o l.com .b r

CONS.EST. DOS DIREITOS DA CRIANZA E DO ADOLESCENTE DE SERGIPE
Rua Santa Luzia , 680 - Sao José

4901 5 -1 9 0  - A R A C A J U  - SE

T e l.: (0 7 9 ) 2 1 4 -3 2 6 6  R am a l 224  Fax: (0 7 9 ) 2 1 3 -1 2 2 6  

E -m a il: seastcea@ prodase .com .b r

CONS.EST. DOS DIREITOS DA CRIANZA E DO ADOLESCENTE DE TOCANTINS
A C N O  01 C o n j. 02 L o te  11 - C en tro

7 701 3 -0 4 0  - P A L M A S  - T O

T e l.: (0 6 3 ) 2 1 5 -1 6 6 7  / 2 1 5 -3 6 8 6  Fax: 2 1 8 -1 9 9 0

E -m a il: c e ca t@ n e tsgo .co m .b r

Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas
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CONSELHO ESTADUAL DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA
Av. Paulista, 1726 - 15 ° andar

01310-200  - S Ä O  P A U L O  - SP

T e l.: ( 0 1 1 ) 6 0 5 -7 2 3 4  / 6 0 7 4 0 6 9  Fax: ( 0 1 1 ) 6 0 5 -1 6 9 3

CONSELHO ESTADUAL DE DEFESA DOS DIREITOS DO HOMEM E DO CIDADÄO
Av. P ro f3 A lic e  A ze v ed o , 461, 2 o andar, salas 223/225

J O Á O  P E S S O A  - PB  

T e l.:  (0 8 3 ) 2 4 6 -1 4 0 4

CONSELHO ESTADUAL DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS
R ua Senador M en d on ça , 153 - C en tro

Ed. M u n iz  Falcäo Sala 07 

57000 -000  - M A C E I Ó  - A L  

T e le fax : (0 8 2 ) 2 2 1 -7 9 6 0

CONSELHO ESTADUAL DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS - BH
R u a Santa R ita  D u räo , 1143 - funcionários

30140-111  - B E L O  H O R I Z O N T E  - M G

CONSELHO ESTADUAL DE DIREITOS HUMANOS - ES
U n ivers idade Federal - Av. Fernando Ferrari S/N  - G oiabeiras 

2 9 06 0 -9 0 0  - V I T Ó  R IA  - ES

CONSELHO ESTADUAL DE DIREITOS HUMANOS-NATAL
Sec. de In terior, Justiça e C idadan ia

C en tro  A d m in is tra t iv o  

B R  101 K m  0 

59064-901  - N A T A L  - R N  

T e le fax : (0 8 4 ) 2 0 6 -5 2 6 5

Pobreza e Mercados no Brasil: uma análise de iniciativas de políticas públicas



CONSELHO ESTADUAL DE DIREITOS HUMANOS - MG
Secretaria de Justiça

Praça da L ib erdade s/n

3 0 14 0 -0 1 0  - B E L O  H O R I Z O N T E  - M G

T e l :  (0 3 4 ) 4 9 9 -4 1 4 0  fax  (0 3 4 ) 4 9 9 -4 1 5 0

CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA MULHER-CAMPO GRANDE
R ua 14 de Julho, 2164  - C en tro

7 9 00 2 -3 3 6  - C A M P O  G R A N D E  - M S  

T e l.:  (0 6 7 ) 3 8 4 -4 5 0 2

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Rua Francisco A n to n io  de M iran da , 44  e 58 - C en tro

0 7 09 0 -140  - G U A R U L H O S  - SP

T e l :  (0 1 1 ) 6 4 6 8 -0 0 1 1  R / 2 4 5 8  6 0 3 -0 7 9 4

CONSELHO MUNIC. DOS DIREITOS DACRIANÇA E DO ADOLESCENTE
R ua Fe líc io  M arcon des , 206  - C en tro

0 7 00 1 0 -0 3 0  - G U A R U L H O S  - SP

CONSELHO MUNIC. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
4908 5 -0 0 0  - A R A C A J U  - SE

T e l.: (0 7 9 ) 2 4 1 -2 3 6 3  Fax: (0 7 9 ) 2 2 4 -4 2 2 6

CONSELHO MUNIC. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Av. N azaré, 361 Bairro N azaré

6613 5 -1 7 0  - B E L É M  - P A

T e l.: (0 9 1 ) 2 1 2 -0 6 9 5  Fax: (0 9 1 ) 2 2 4 -5 8 8 7

CONSELHO MUNIC. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
R ua Tupis, 149 13° andar

3 0 19 0 -0 6 0  - B E L O  H O R I Z O N T E  - M G  

T e l.: (0 3 1 ) 2 7 7 -4 5 0 8  Fax: (0 3 1 ) 2 7 7 -4 5 6 3

Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas



CONSELHO MUNIC. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Av. V il le  Roy, 2319  - B airro A parec ida

B O A  V IS T A  - R R

T e l.:  (0 9 5 ) 6 2 3 -1 2 3 3  Fax: (0 9 5 ) 6 2 3 -1 2 9 4

CONSELHO MUNIC. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Rua H e lio  C astro  M a ia , 279  - Jardim  Paulista

79 00 2 -0 8 0  - C A M P O  G R A N D E  - M S  

T e l.: (0 6 7 ) 7 4 2 -2 0 6 0  Fax: (0 6 7 ) 7 4 2 -4 4 5 8

CONSELHO MUNIC. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Rua C om te . Costa, 1655 2 o andar - P d  S M B E S  - Porto

7 8 02 0 -4 0 0  - C U IA B Á  - M T

T e l.: (0 6 5 ) 6 2 4 -9 6 8 0  Fax: (0 6 5 ) 6 2 4 -9 6 8 0

CONSELHO MUNIC. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Rua A go s tin h o  L eäo  Jr., 190

8003 0 -1 1 0  - C U R IT I B A  - P R

T e l.: (0 4 1 ) 2 6 1 -2 1 3 7  Fax: (0 4 1 ) 2 6 2 -9 0 4 3

CONSELHO MUNIC. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
R ua R u i Barbosa, 125 - A g ro n ó m ica  

88025-301  - F L O R I A N Ó P O L IS  - S C  

T e l.:  (0 4 8 ) 2 2 8 -2 7 1 8

CONSELHO MUNIC. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Rua Pedro I, 461 - C en tro

6 0 03 5 -0 1 0  - F O R T A L E Z A  - C E

T e l.: (0 8 5 ) 2 5 4 -1 8 7 8  Fax: (0 8 5 ) 2 5 4 -1 8 7 8

Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas



CONSELHO MUNIC. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Rua 10a A ven ida , 1010 - V ila  N o v a

7 4 64 3 -0 0 0  - G O I Â N I A  - G O

T e l.: (0 6 2 ) 2 6 1 -3 5 0 9  Fax: (0 6 2 ) 2 6 1 -0 6 2 5

CONSELHO MUNIC. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Rua P ro f. S izenando Costa , 57 - R óger

58020-590  - J O Ä O  P E S S O A  - PB

T e l.: (0 8 3 ) 2 4 1 -1 1 2 7  Fax: (0 8 3 ) 2 4 1 -5 9 7 8

CONSELHO MUNIC. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
R ua M ach ad o  de Assis, 357  - C en tro

68900 -000  - M A C A P Á  - A P

T e l.: (0 8 6 ) 2 1 3 -1 1 3 2  Fax: (0 8 6 ) 2 1 2 -9 1 0 4

CONSELHO MUNIC. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
M A C E IÓ  - A L

T e l.: (0 8 2 ) 2 4 1 -3 7 5 8  Fax: (0 8 2 ) 2 4 1 -3 7 5 8

CONSELHO MUNIC. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Av. D a rcy  Vargas, 77  - C hapada

6 9 05 0 -0 2 0  - M A N A U S  - A M

T e l.: (0 9 2 ) 6 4 2 -3 3 9 4  Fax: (0 9 2 ) 6 4 2 -3 3 9 4

CONSELHO MUNIC. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Praça Padre Joao M aria , 74 - C en tro

5 9 02 5 -290  - N A T A L  - R N

T e l.: (0 8 4 ) 2 2 2 -4 9 4 6  Fax: (0 8 4 ) 2 2 3 -5 5 4 8

CONS.MUNIC. DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE PALMAS -TO
T e l.: (0 4 6 ) 2 6 3 -1 1 9 3  Fax: (0 4 6 ) 2 6 3 -1 1 9 3

Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas



CONSELHO MUNIC. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Av. C e l. V ic en to , 43  I o andar

90030-041  - P O R T O  A L E G R E  - RS  

T e l.: (0 5 1 ) 2 2 1 -6 8 6 5  Fax: (0 5 1 ) 2 2 1 -2 0 8 7

CONSELHO MUNIC. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Av. R io  M ad e ira  s/n

Parque C riança  - N o v a  P orto  V e lho  

78 90 0 -9 7 0  - P O R T O  V E L H O  - R O  

T e l.: (0 6 9 ) 2 2 3 -2 8 7 9  Fax: (0 6 9 ) 2 2 1 -6 1 7 9

CONSELHO MUNIC. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Rua B ispo C ardoso  Ayres, 147 Sala 502/503 - B oa V is ta

5 0 05 0 -100  - R E C IF E  - P E

T e l.:  (0 8 1 ) 2 2 2 -4 6 3 0  Fax: (0 8 1 ) 2 2 2 -4 6 3 0

CONSELHO MUNIC. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
R ua R u i Barbosa, 285 - C en tro

6990 1 -0 0 0  - R IO  B R A N C O  - A C  

T e l.: (0 6 8 ) 2 2 3 -1 3 6 5  Fax: (0 6 8 ) 2 2 3 -1 3 6 4

CONSELHO MUNIC. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
R ua A fo n so  Cavalcante, 455 Sala 695 - C ida de  N o v a  

2021 1 -1 1 0  - R IO  D E  J A N E IR O  - RJ 

T e l.:  (0 2 1 ) 5 0 3 -2 0 6 4  Fax: (0 2 1 ) 2 9 3 -0 3 1 7  

E -m a il: cm d ca @ p c r j.r j.g o v .b r

CONSELHO MUNIC. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Praça Tup inam bá, 02 2 o andar Av. C o n to rn o  - C om érc io

7 0 00 5 -2 4 0  - S A L V A D O R  - B A

T e l.: (0 7 1 ) 2 4 2 -1 4 4 8  Fax: (0 7 1 ) 2 4 2 -1 4 4 8

Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas
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CONSELHO MUNIC. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
R ua C ruz, 400  Ed. Sansäo M a to s  - C en tro

C a ixa  Postal 1004

6 5001-970  - S Á O  L U IS  - M A

T e l.: (0 9 8 ) 2 3 2 -4 9 1 3  Fax: (0 9 8 ) 2 2 1 -2 3 0 9

CONSELHO MUNIC. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Rua Figueira, 77  Sala 304 - Parque D o m  Pedro I I

03007-000  - S Ä O  P A U L O  - SP

T e l.: (0 1 1 ) 2 2 5 -9 0 7 7  Fax: ( 011) 2 2 9 -1 4 3 5

CONSELHO MUNIC. DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
R ua A lva ro  M en des, 861 - Ed. C lem en tes  Fortes 2 °  andar

6 4 00 0 -0 6 0  - T E R E S IN A  - P I

T e l.:  (0 8 6 ) 2 2 1 -4 7 2 1  Fax: (0 8 6 ) 2 2 1 -7 5 6 5

CONS.MUNIC. DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE VITÓRIA- ES
T e l.: (0 2 7 ) 2 2 5 -6 5 1 1  Fax: (0 2 7 ) 3 3 5 -8 9 7 3

CONSELHO NACIONAL DE IGREJAS CRISTÄS DO BRASIL - CONIC
SC S Q uadra  01 Bl E  Ed. C eará Sala 713

7 0 30 3 -9 0 0  - B R A S IL IA  - D F

T e l.: (0 6 1 ) 3 2 1 -8 3 4 1  Fax: (0 6 1 ) 3 2 1 -4 0 3 4

CONS.NAC.DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CONANDA
M in is té r io  da Justiça - Esplanada dos M in is tér ios  B io co  T  

A n ex o  I I  - 2 °  A n d a r Sala 209 

70064-901  - B R A S IL IA  - D F

T e l.: (0 6 1 ) 2 2 5 -2 3 2 7  / 4 2 9 -3 5 2 5  / 4 2 9 -3 5 3 5  Fax (0 6 1 ) 2 2 4 -8 7 3 5  

w w w .m j.gov.b r/sn dh /con an da  E -m a il: c o n a n d a @ m j.g o v .b r

Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas
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COORD.CIDADANIA E DIR. HUMANOS DA PREFEITURA DE ALVORADA
A L V O R A D A  - RS

T e l :  (0 5 1 ) 4 8 3 -4 1 2 8

COORDENADORIA DE CIDADANIA E DIR. HUMANOS DA PREF. DE MACEIÓ
Av. G ustavo Paiva, 3 771 -A

57032 -000  - M A C E I Ó  - A L

T e l.: (0 8 2 ) 3 2 5 -7 5 8 9  fax  (0 8 2 ) 3 2 5 -7 9 9 5

COORD.DE DIREITOS HUMANOS E CID. DA PREF. DE BELO HORIZONTE
Av. A fo n so  Pena, 1500 10° A n d a r  S/04

3 1 13 0 -0 0 5  - B E L O  H O R I Z O N T E  - M G  

T e l.: (0 3 1 ) 2 7 7 -7 7 1 9  / 7 7 2 0  Fax: (0 3 1 ) 2 7 7 -7 6 7 6

COORD.DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA DA PREF. DE PORTO ALEGRE
Praga M o n te v id eo , 10 - P M P A

9 0 01 0 -1 7 0  - P O R T O  A L E G R E  - RS

T e l.: (0 5 1 ) 2 2 4 -4 4 0 0 /2 60  fax  (0 5 1 ) 2 2 8 -8 7 2 5

COORDENADORIA DE DIREITOS HUMANOS E DEF. DAS MINORIAS
Secretaria de Estado de Justiga

B R  101, K m  0 - C en tro  A d m in is tra tivo  

Lagoa  N o v a

59064-901  - N A T A L  - R N  

Fax: (0 8 4 ) 2 0 6 -5 2 6 5

COORDENADORIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA
A la m ed a  A u gu s to  S te lfe lld , 340  - C en tro

8 0 41 0 -140  - C U R IT I B A  - P R  

T e le fax : (0 4 1 ) 2 2 5 -7 5 1 1

Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas



CUT-NACIONAL
R ua C aetano P in to , 575 - Brás 

03041-000  - S Á O  P A U L O  -  SP

DEPARTAMENTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE-DCA
Sra. M aría  Ignés de Souza B ierrenbach

M in is te r io  da Justiça 

Esplanada dos M in is té r ios  B1 T  

A n ex o  I I  Sala 300 

70064-901  - B R A S IL IA  - D F  

T e l.: (0 6 1 ) 4 2 9 -3 2 2 5  Fax: (0 6 1 ) 2 2 3 -4 8 8 9  

w w w .m j.g o v .b r  E -m a il: d ca @ m j.g o v .b r

DEPARTAMENTO DE PROMOÇÂO DOS DIREITOS HUMANOS
Sra. Tan ia  M ar ia  S ilva de A lam eid a

M in is té r io  da Justiça 

Esplanada dos M in is té r ios  B1 T  

A n ex o  I I  Sala 206 

7006 4 -9 0 0  - B R A S IL IA  - D F

T e l.: (0 6 1 ) 4 2 9 -3 1 2 8  / 4 2 9 -3 6 7 3  Fax: (0 6 1 ) 2 2 5 -0 4 4 0  

w w w .m j.g o v .b r  E -m a il: d p d h @ m j.g o v .b r

DIOCESE DE C0LATINA / SECRETARIADO PASTORAL
Rua Santa M aría , 350  - Ed. Joño Pau lo I I  

29 70 0 -970  - C O L A T I N A  - ES 

T e le fax : (0 2 7 ) 7 2 1 -0 1 2 7

DIVISÂ0 DE DIREITOS HUMANOS
A n ex o  I d o  Itam araty Sala 730 - I T A M A R A T Y  

7 0 17 0 -9 0 0  - B R A S IL IA  - D F  

T e l.: (0 6 1 ) 411  6161

Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas
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FASE - FUNDAQÄO DE 0RGÄOS PARA ASSISTÉNCIA SOCIAL E EDUCACIONAL
R ua das Palm eiras, 90 - B o ta fogo  

2227 0 -9 7 0  - R IO  D E  J A N E IR O  - RJ 

T e l.:  ( 021) 2 2 86 -1 4 4 1  Fax: (021) 2 8 6 -1 2 0 9

w w w .fa se .o rg .b r  E -m a il: fa se rio@ fase .o rg .b r  

FIAN BRASIL
Av. D  n °  103 - Bosque da Saude 

7 8 05 0 -2 0 0  - C L T IA B Ä  - M T  

T e le fax : (0 6 5 ) 6 4 2 -5931  

E -m a il: f ia n .b r@ za z .c o m .b r

FÒRUM DA CIDADANIA
A l.  A u gu sto  S te llfe ld , 340  - C en tro

80410 -140  - C U R IT I B A  - P A

T e l.: (0 4 1 ) 2 2 4 -7 9 7 0  T e le fax : (0 4 1 ) 225-7 5 1 1

FÒRUM DA SOCIEDADE CIVIL DAS AMÉRICAS
R u a d o  Russel, 694/201 - G lo r ia

2 2 21 0 -0 1 0  - R IO  D E  J A N E IR O  - RJ 

T e l.:  ( 021) 5 5 8 -6 1 1 5

w w w .fo ro so c ied a d c iv il.o rg  E -m a il: fo ru m c iv il@ a x .a p c .o rg

FÒRUM ENTIDADES DIREITOS HUM. DA BAHIA E TORTURA NUNCA MAIS
Av. Sete de Setem bro , 1001

4 0 06 0 -0 0 0  - S A L V A D O R  - B A

T e l.: (0 7 1 ) 3 2 1 -2 1 3 9  fax  (0 7 1 ) 321 -1691

Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas
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FÒRUM NAC. DE PREVENÇÂO E ERRADICAÇÂO DOTRABALHO INFANTIL
M in is te r io  da Justiça

Esplanada dos M in is ter ios  B1 T

A n ex o  I I  2 ° andar Sala 220

70064-901  - B R A S IL IA  - D F

T e l.: (0 6 1 ) 4 2 9 -3 8 8 0 9 /39 2 1  Fax: (0 6 1 ) 4 2 9 -3 1 7 2

E -m a il: fo ru m .n a c io n a l@ m j.g o v .b r

FÒRUM ESTADUAL DOS DIREITOS HUMANOS
R u a V ic e n te  L e ite , 1061

6 0 17 0 -1 5 0  - F O R T A L E Z A  - C E

FÒRUM EST.ERRADICAÇÂOTRAB.INFANTIL E PROT.ADOLESCENTE NOTRAB.
R ua D o m  W ils o n  Laus Schm itt, 302  - C ó rrego  G rande

88037 -440  - F L O R IA N Ó P O L IS  - S C

FÒRUM NAC. DE PREVENÇÂO E ERRADICAÇÂO DO TRABALHO INFANTIL
S B N  Q . 01 B1 F 2o andar

Ed. Palacio da A g r ic u ltu ra -S E N A R  

7 0 04 0 -0 0 0  - B R A S IL IA  - D F

T e l.: (0 6 1 ) 2 2 4 -7 3 1 2  / 2 2 6 -1 9 9 6  Fax: (0 6 1 ) 2 2 6 -9 3 5 3

FÒRUM NAC. PERMANENTE DE DEF. DIR. CRIANÇA ADOLESCENTES
R ua Jacinto U ch o a  M en ezes , 37 - Sabino R ib e iro

4904 5 -3 1 0  - A R A C A J U  - SE

FÒRUM SOCIAL MUNDIAL
R ua G enera l Jardim , 660  8o andar Sala 81

01223-010  - S Á O  P A U L O  - SP 

T e l.: (0 1 1 ) 3 2 5 8 -4 4 6 6  / 3 2 5 8 -8 4 6 9

w w w .fo ru m so c ia lm u n d ia l.o rg .b r  E -m a il: fs m 2 0 0 2 @ u o l.c o m .b r

Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas
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FUNDAQÀO ATHOS BULCÀO
S A N  Q u adra  01 B l E

7004 0 -2 0 0  - B R A S IL IA  - D F

T e l.: (0 6 1 )3 2 2 -7 8 0 1  Fax: (0 6 1 ) 3 2 2 -7801

FUNDAgÀO EST. DA CRIANZA E DO ADOLESCENTE
C en tro  A d m in is tra tiv o  do  Estado 

B R  101 B ioco  SE AS  - Lagoa  N o v a  

59064-901  - N A T A L  - R N  

T e le fax : (0 8 4 ) 2 3 2 -1881

FUNDA^ÀO INSTITUTO DE DIREITOS HUMANOS
R ua S ilveira  M artin s , 68 - C abu la

4 1 15 0 -0 0 0  - S A L V A D O R  - B A  

Te le fax : (0 7 1 ) 3 8 7 -4 4 7 7  / 3 2 8 -3 0 3 0  

w w w .id h .o rg .b r  E -m a il: fu n d a ca o @ id h .o rg .b r

FUNDADO PEIRÓPOLIS
C aixa  Posta, 81 

R o d o  v ia  262  K m  785 

3 8 00 1 -9 7 0  - U B E R A B A  - M G  

T e le fax : (0 3 4 ) 3 3 6 -7 9 8 8

FUNDO DAS NAQÓES UNIDAS PARAAINFÀNCIA-UNICEF
AV. W 3  N o r te  Q . 510 B l A  - Ed. d o  Inam  - I o andar

7 0 75 0 -5 3 0  - B R A S IL IA  - D F

T e l.;  (0 6 1 ) 3 4 8 -1 9 0 0 / 1 2 1 2  fax: (0 6 1 ) 3 4 9 -0 6 0 6

GERÉNCIA DE APOIO À CIDADANIA
Rua Ten en te  S ilveira, 162 6°  andar

88010 -300  - F L O R IA N Ó P O L IS  - S C
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HUMAN RIGHTS WATCH
Av. N ossa Senhora de Copacabana, 819 C obertu ra  I 

22050 -000  - R IO  D E  J A N E IR O  - RJ 

T e l.:  (0 2 1 ) 5 4 9 -9 1 7 4

INPAZ- INST.NAC. DE EDUCADO PARA A PAZ E OS DIREITOS HUMANOS
D r. F eiz i M .  M ila n i

C a ixa  Postal, 7380

4 1 81 1 -9 7 0  - S A L V A D O R  - B A

T e l.: (0 7 1 ) 3 6 0 -1 9 6 8  / 9 9 8 5 -6 5 8 8

w w w .in p a z .c jb .n e t fm m ila n i@ u o l.c o m .b r

INSTITUTO BRAUDEL
Rúa Ceará, 02 - H ig ien ó p o lis

01243-010  - S Ä O  P A U L O  - SP

T e l.: (0 1 1 ) 3 8 2 4 -9 6 3 3  Fax: (0 1 1 ) 3 8 2 5 -2 6 3 7

w w w .b ra u d e l.o rg .b r  E -m a il: ifb e@ b ra u d e l.o rg .b r

INSTITUTO CIDADANIA
Rúa Pouso A leg re , 21 - Ip iranga

04261-030  - S Ä O  P A U L O  - SP 

T e l.: (0 1 1 ) 6 9 1 5 -7 7 9 5  / 6 9 1 5 -7 0 2 2  

E -m a il: ic id a d a n ia @ u o l.co m .b r

INSTITUTO DE DEFESA DA CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS
Rúa Joáo Pessoa, 1278 

C a ixa  Postal 1129

SÄ0 FRANCISCO DOSUL -SC
T e l.:  (0 4 7 ) 4 4 4 -5 6 9 0

w w w .ilb a n e t .co m .b r/ id cd h  E -m a il: id c d h @ ilb a n e t .c o m .b r
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INSTITUTO MIGRA0ES E DIREITOS HUMANOS
S D S  Venáncio I V  5o anclar Sala 519 

B R A S IL IA  - D F

T e l.: (0 6 1 ) 3 2 2 -7 7 1 6  Fax: (0 6 1 ) 3 2 2 -3 7 4 7

E -m a il: im d h @ m ig ra n te .o rg .b r  ro s ita @ m ig ra n te .o rg .b r

INSTITUTO "PRÓ-CRIAN^A"
R úa C o u to  M agalhaes, 2109  - C en tro

14400-020  - F R A N C A  - SP 

T e l.:  (0 1 6 ) 7 2 2 -7 4 3 0  / 9 6 9 -1 0 1 6

JUSTIQA GLOBAL
Av. N .  S. C opacabana, 540/402

2202 0 -0 0 0  - R IO  D E  J A N E IR O  - RJ

T e l.: (0 2 1 ) 2 5 47 -7 3 9 1  / 3 8 1 6 -2 7 6 6  Fax: (0 2 1 ) 2 5 4 9 -3 5 9 9

w w w .g lo b a l.o r g .b r

JUSTIQA GLOBAL
R úa Batista C epe los , 28 C o n j. 04

04109-120  - S Á O  P A U L O  - SP

T e l.:  (0 1 1 ) 3 2 7 1 -1 2 3 7  Fax: (0 1 1 ) 3 2 7 1 -4 8 7 8

w w w .g lo b a l.o r g .b r

LIGA NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS
Rúa A lva ro  A lv im , 37  Gr. 501 - C en tro  

2003 1 -0 1 0  - R IO  D E  J A N E IR O  - RJ 

T e l.:  (0 2 1 ) 2 4 0 -5 5 3 0  / 2 4 0 -4 5 0 2
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MARCHA GLOBAL CONTRA OTRABALHO INFANTIL
S R T V S  701 C o n j. D  B loco  A  Sala 815 

C en tro  Em presaria l Brasilia 

7 0 34 0 -9 0 7  - B R A S IL IA  - D F  

T e le fax : (0 6 1 ) 3 1 4 -1 2 1 9

MISSÄ0 CRIANCA
C L N  107 B loco  L  Sala 101

7074 3 -5 3 0  - B R A S IL IA  - D F

T e l.: (0 6 1 ) 2 7 3 -4 0 1 0 / 4 6 2 0  Fax: (0 6 1 ) 2 7 4 -4261

w w w .m issa0cria n9a.0rg .b r

MOVIMENTO DEFESA PESSOA HUMANA
Rúa 28 de Julho, 232  - C en tro

65010-680  - S Ä O  L U IS  - M A

MOVIMENTO DE JUSTigA E DIREITOS HUMANOS
R úa G en . A n d rad e  N eves , 159 C on j. 84 - C en tro

90 01 0 -2 1 0  - P O R T O  A L E G R E  - RS 

T e l.:  (0 5 1 ) 2 2 1 -9 1 3 0

MOVIMENTO DOSTRABALHADORES SEM TERRA
SC S Q d . 06  Ed. A rn a ld o  V ilares Salas 211 e 212

7 0 39 3 -900  - B R A S IL IA  - D F

T e l.: (0 6 1 ) 3 2 2 -5 0 3 5  Fax: (0 6 1 ) 2 2 5 -1 0 2 6

w w w .m s t.o rg .b r  E -m a il: m s td f@ za z .c o m .b r

MOVIMENTO DOS TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA
A lam ed a  Barao de L im eira , 1232 - C am pos  Elíseos

01202-002  - S Ä O  P A U L O  - SP

T e le fax : (0 1 1 ) 3 3 6 1 -3 8 6 6

w w w .m s t.o rg .b r  E -m a il: s em terra @ m st.o rg .b r

Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de Iniciativas de políticas públicas
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MOVIMENTO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS-MNDH
S E P N  506 Ed. Po lic ía  R od ov iá r ia  Federal B1 C  Subsolo Sala 07

70530 -535  - B R A S ÍL IA  - D F

T e l.: (0 6 1 ) 2 7 3 -7 1 7 0  Fax: (0 6 1 ) 274-7 6 7 1

w w w .m n d h .o rg .b r  E -m a il: m n d h @ m n d h .o rg .b r

MOVIMENTO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS - MNDH REGIONAL SULI
Av. H ig ien ó p o lis , 890  - H ig ien ó p o lis

01238-908  - S Á O  P A U L O  - SP

T e l.:  (0 1 1 ) 3 8 2 6 -0 1 3 3  / 3 1 0 4 -3 0 9 7  Fax: 3 6 6 7 -4 9 5 6

MOV.NAC.DE DIREITOS HUMANOS - MNDH - REGIONAL SUL II
Rúa Sao Pau lo ,936  -  caixa postal 70

8920 1 -9 7 0  - J O IN V IL E  - S C

MOV.NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS - MNDH - REGIONAL SUL II
Ladeira  Joaqu im  N a b u co , 322  C x  385

89160-000  - R IO  D O  S U L  - S C  

T e l.:  (0 4 7 ) 5 2 1 -2 4 9 7

MOV.NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS - MNDH - REGIONAL NORDESTE
Rúa Fernando A ugusto , 987  - Santo A m a ro  

6 0 54 0 -2 6 0  - F O R T A L E Z A  - C E

MOV.NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS - MNDH - REGIONAL NORDESTE
Rúa do  Peixoto , 156 Sala 04 - Sao José 

50 02 0 -000  - R E C IF E  - P E  

T e l.:  (0 8 1 ) 2 2 4 -8 3 9 7

MOV.NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS - MNDH - REGIONAL MINAS
R úa E sp irito  Santo, 1059 6o andar Sala 615 

3 0160-031  - B E L O  H O R I Z O N T E  - M G  

T e l.:  (0 3 1 ) 2 2 2 -4 6 3 7
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MOVIMENTO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS - MNDH
R úa A n to n io  W ilm a n , 230

2 6 33 0 -230  - N O V A  I G U A g U  - RJ 

T e l.: (0 2 1 ) 7 6 8 -3 8 2 2  Fax: (0 2 1 ) 7 6 7 -1 5 7 2

MOV.NAC.DE DIREITOS HUMANOS - MNDH - REGIONAL CENTRO OESTE
I a A ven id a  Q d . 55 L o te  08 n °  364  A p . 01 - Setor U n ivers itário  

7 4 60 5 -0 2 0  - G O I Á N I A  - G O  

T e l.:  (0 6 2 ) 2 0 2 -1 6 2 0

MOV.NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS - MNDH - REGIONAL LESTE
Pga. M a n o e l S ilv in o  M o n ja rd im , 98 7 o andar Sala 704 - C en tro

2 9 01 0 -5 2 0  - V I T O R I A  - ES 

T e l.:  (0 2 7 ) 2 3 3 -0 8 7 8

MOV.NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS - MNDH - REGIONAL NORTE II
R úa P rim e iro  de A go s to , 576 - C en tro  

6560 6 -0 7 0  - C A X IA S  - M A

MOVIMENTO NACIONAL DE LUTA PELA MORADIA
Av. Anhanguera, 3 .019 S A L A  04 - Setor Leste U n ivers itário

7 4 61 0 -0 1 0  - G O I Á N I A  - G O  

T e le fax : (0 6 2 ) 2 6 1 -6 9 2 5

MOVIMENTO NACIONAL DOS MENINOS E MENINAS DE RUA-AC
Praga C atedral - Palácio B ispo s/n - C en tro

69908 -970  - R IO  B R A N C O  - A C  

T e l.: (0 6 8 ) 2 2 4 -5 7 3 9  Fax: (0 6 8 ) 2 2 3 -2101

MOVIMENTO NACIONAL DOS MENINOS E MENINAS DE RUA-AL
Rúa D o n a  Rosa Fonseca, 42 - Prado

5 7010-130  - M A C E IÓ  - A L
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MOVIMENTO NACIONAL DOS MENINOS E MENINAS DE RUA-AM
Rúa L ibertador, 55 - N ossa  Senhora Grabas 

6 9 05 3 -0 0 0  - M A N A U S  - A M  

T e l.:  (0 9 2 ) 6 3 3 -2 2 3 9

MOVIMENTO NACIONAL DOS MENINOS E MENINAS DE RUA-CE
R úa D o m in g o s  O lim p io ,  1419 - C en tro

6004 0 -1 8 5  - F O R T A L E Z A  - C E  

T e l.:  (0 8 5 ) 2 5 1 -1 6 4 8

MOVIMENTO NACIONAL DOS MENINOS E MENINAS DE RUA-DF
S LU G S  703 B loco  L  Casa 42 

7 0 33 1 -712  - B R A S IL IA  - D F  

T e l.: (0 6 1 ) 2 2 6 -9 6 3 4  Fax: (0 6 1 ) 2 2 5 -1 5 7 7  

E -m a il: m n m m r@ a p is .c o m .b r

MOVIMENTO NACIONAL DOS MENINOS E MENINAS DE RUA-ES
R úa E roth ildes R ozen do , 72 Esc. Sao D io g o  - C en tro

2 9 01 5 -0 8 0  - V I T O R I A  - ES 

T e l.:  (0 2 7 ) 2 2 3 -4 3 9 0

MOVIMENTO NACIONAL DOS MENINOS E MENINAS DE RUA-MG
Rúa H e rm ílio  A lves, 34 - Santa Tereza

3 0 41 0 -0 7 0  - B E L O  H O R I Z O N T E  - M G  

T e l.:  (0 3 1 ) 2 2 2 -9 0 3 9

MOVIMENTO NACIONAL DOS MENINOS E MENINAS DE RUA-PA
R úa D o m  R om u a ld o  Seixas, 918 B U m ariza l 

6 6 05 0 -1 1 0  - B E L É M  - P A  

T e l.:  (0 9 1 ) 2 4 1 -8 3 4 4
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MOVIMIENTO NACIONAL DOS MENINOS E MENINAS DE RUA-PB
Rúa Carlos Form iga  Pereira, 145 C on j. A lv a ro  G a ldén c io

58107 -550  - C A M P I Ñ A  G R A N D E  - PB  

T e l.:  (0 8 3 ) 3 3 5 -1 8 8 4

MOVIMENTO NACIONAL DOS MENINOS E MENINAS DE RUA-PE
R úa N eves , 271 - Casa A m arela

5 2 03 1 -060  - R E C IF E  - P E  

T e l.:  (0 8 1 ) 2 3 1 -3 9 1 1

MOVIMENTO NACIONAL DOS MENINOS E MENINAS DE RUA-PI
R ú a A re o lin o  de A b reu , 1718 Salas 405/406

6 4 00 0 -1 8 0  - T E R E S IN A  - P T  

T e l.:  (0 8 6 ) 2 2 2 -7 9 9 8

MOVIMENTO NACIONAL DO MENINOS E MENINAS DE RUA-RJ
R úa Senador Dantas, 84  Salas 704/706 - C en tro

20031-201  - R IO  D E  J A N E IR O  - RJ 

T e l.: (0 2 1 ) 2 4 0 -6 4 8 2  Fax: ( 021) 2 4 0 -6 8 7 2

MOVIMENTO NACIONAL DOS MENINOS E MENINAS DE RUA-RN
R úa G en era l O só r io , 232  Sala 103 - C en tro

5 902 5 -1 5 0  - N A T A L  - R N  

T e l.:  (0 8 4 ) 2 1 2 -2 5 0 2

MOVIMENTO NACIONAL DOS MENINOS E MENINAS DE RUA-RS
R úa W a lte r  K au fnann , 02 - Jardim  Itu  

9 122 0 -0 0 0  - P O R T O  A L E G R E  - RS 

T e l.:  (0 5 1 ) 3 4 4 -5 9 0 2
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MOVIMIENTO NACIONAL DOS MENINOS E MENINAS DE RUA-RO
R úa A lam ed a  Ipé, 3366  - Setor I

7 8 93 2 -0 0 0  - A R IQ U E M E S  - R O

T e l.: (0 6 9 ) 5 3 5 -2 7 2 7  Fax: (0 6 9 ) 8 3 5 -2 8 6 9

MOVIMENTO NACIONAL DOS MENINOS E MENINAS DE RUA-SC
R úa Felip e  Sch m ith , 869 

88010-001 - F L O R IA N Ó P O L IS  - S C  

T e l.:  (0 4 8 ) 2 2 2 -8 0 2 4

MOVIMENTO NACIONAL DOS MENINOS E MENINAS DE RUA-SE
Rúa Joáo Pessoa, 320  Sala 609  - C en tro  

4 9 01 0 -1 3 0  - A R A C A J U  - SE 

T e l.:  (0 7 9 ) 2 1 1 -7 7 6 6

MOVIMENTO NACIONAL DOS MENINOS E MENINAS DE RUA-SP
Av. B rigadeiro  Lu is A n to n io , 300  C o n j. 141 - C en tro

0 1318-000  - S Á O  P A U L O  - SP

T e l.: (0 1 1 ) 6 0 6 -1 0 6 3  Fax: (0 1 1 ) 6 0 6 -1 0 6 3

MOVIMENTO VIVA RIO
Ladeira  da G loria , 98 - G lo r ia

2 2 21 1 -120  - R IO  D E  J A N E IR O  - RJ

T e l.: (0 2 1 ) 5 5 6 -5 9 2 3  / 5 5 6 -5 0 0 4  Fax: (0 2 1 ) 558 -1381

OIT - ORGANIZADO INTERNACIONAL DO TRABALHO
D ire to r  Joáo Carlos A le x im

S E N  Av. das Na<j5es Q - 601 L o te  35

7 0 80 0 -4 0 0  - B R A S IL IA  - D F

T e l.: (0 6 1 ) 4 2 6 -0 1 0 0  Fax: (0 6 1 ) 3 2 2 -4 3 5 2

w w w .o it.o rg/ b ras ilia  E -m a il: b ra s ilia @ o itb ra s il.o rg .b r
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ONU
Setor C om erc ia l N o r te  Ed. C orporace  - Q . 02 B1 A  7 o A n dar

7000 0 -0 0 0  - B R A S ÍL IA  - D F

T e l.: (0 6 1 ) 3 2 9 -2 0 0 0  e (021) - 2532211

ORGANIZADO PAN-AMERICANA DE SAÚDE/ORG.MUNDIAL DE SAÚDE
S E N  L o te  19

C a ixa  Postal 08729

7 0 31 2 -970  - B R A S ÍL IA  - D F

T e l.: (0 6 1 ) 3 1 2 -6 5 5 0  Fax: (0 6 1 ) 3 1 2 -6 5 5 3

PASTORAL DA CRIANZA
Q N J  19 n ° 11 Á rea  Especial

7 2 14 0 -190  - B R A S ÍL IA  - D F

T e l.: (0 6 1 ) 4 755021  Fax: (0 6 1 ) 3 7 2 -0021

PASTORAL DA CRIANZA
R ú a A ze v e d o  C o u tin h o , 70 

V á rzea

5074 1 -1 1 0  - R E C IF E  - P E

T e l.: (0 8 1 ) 3 4 5 4 -5 7 8 9  Fax: (0 8 1 ) 3 2 7 2 -5 4 3 0

PASTORAL DO MENOR
R úa Lavrad io , 165 - Barra Funda

0 1154-020  - S Á O  P A U L O  - SP

T e l.: (0 1 1 ) 0 6 6 -0 1 5 4  Fax: (0 1 1 ) 0 6 6 1 7 9 8

PASTORAL OPERÁRIA
Av. M a l F lo rian o  P e ixoto , 2262

26210-000 - N O V A  I G U A g U  - RJ 

T e l.:  (0 2 1 ) 7 7 1 -3 4 5 9
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PLATAFORMA DHESC BRASIL
R úa Senador P in h e iro , 304

99070 -220  - P A S S O  F U N D O  - RS

T e l.: (0 5 4 ) 3 1 3 -1 3 5 2

E -m a il: secre ta r ia@ d h escb ras il.o rg .b r

PROJETO LEGAL - ORG. DE DIREITOS HUMANOS
Av. M e n  de Sá, 118 - Lapa

20230 -153  - R IO  D E  J A N E IR O  - RJ 

T e l.: (0 2 1 ) 2 5 2 -4 4 5 8  Fax: (0 2 1 ) 2 5 2 -4 4 5 8

REDE ABERTA DE DIREITOS HUMANOS DO RIO GRANDE DO SUL
Rúa D e m e tr io  R ib e iro  1030, apto 902  - C en tro  

9001 0 -3 1 3  - P O R T O  A L E G R E  - RS 

T e le fa x : 5 1 -2 2 1 -0 4 0 8

REDE BRASILEIRA DE EDUCALO E DIREITOS HUMANOS
R ú a Itam bé, 96 6o andar A p . 63

01239-000  - S Ä O  P A U L O  - SP  

T e le fax : (0 1 1 ) 2 5 6 -3 5 6 3

REDE ESTADUAL DE ENTIDADES PELOS DIREITOS HUMANOS
Rúa Gon^alves M a ia , 67  - B oa V ista

5007 0 -0 6 0  - R E C IF E  - P E

T e le fax : (0 8 1 ) 2 3 1 -2 5 2 5

Represen tan te Pref. G o iá n ia  (P ed ro  W ils o n )

I D A I L S O N  9 4 2 -1 6 7 7

SECRETARIA DA CRIANZA E ASSISTÉNCIA SOCIAL-DF
Palacio do  Buriti A n ex o  - 4 o andar Sala 415

7 0 07 5 -9 0 0  - B R A S IL IA  - D F

T e l.: (0 6 1 ) 2 2 5 -8 2 6 9  / 3 2 2 -1 1 9 3  Fax: (0 6 1 ) 2 2 6 -2 5 9 7
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SECRETARIA DE ESTADO DOS DIREITOS HUMANOS
M in is té r io  da Justina

Esplanada dos M in is té r ios  B1 T  Sala 420

7 0 06 4 -9 0 0  - B R A S IL IA  - D F

T e l.: (0 6 1 ) 4 2 9 -3 1 4 2  / 3 4 5 4  Fax: (0 6 1 ) 2 2 3 -2 2 6 0

SECRETARIA DE FISCALIZAgÁO DO TRABALHO
M in is té r io  d o  T raba lho

Esplanada dos M in is térios  B lo co  F - A n ex o  - I o andar A la  B 

7 005 9 -9 0 0  - B R A S IL IA  - D F

SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA
R úa M a jo r  Pissarra, 108 - C en tro

2 9 16 0 -2 3 0  - S E R R A  - ES 

T e l.: (0 ) 2 5 1 -8 0 0 7  

E -m a il: sed ir@ serra .es .gov .b r

SERPAJ - SERVIO PAZ E JUSTINA
C aixa  Postal 8711 

70 31 2 -970  - B R A S IL IA  - D F  

T e le fax .: (0 6 1 ) 6 2 8 -5 7 0 6  

E -m a il: s e rp a jb r@ ig .c o m .b r

SERPAJ - PEDREGAL
Q . 602 L o te  02 - Pedregal

7 2 80 0 -0 0 0  - L U Z I Á N I A  - G O  

SERPAJ - REGIONAL NE I
R úa C on egu n d es  R od rigu es , 719  - M ó n tese  

6 0 41 0 -2 9 0  - F O R T A L E Z A  - C E
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SERPAJ - REGIONAL NE III
Rua Teixe ira  de Freitas, 140 - C en tro

4 5 97 0 -0 0 0  - I T A N H É M  - B A

SERPAJ - REGIONAL SUDESTE
Rua M a to  G rosso, 350 - M o r ro  Branco

08 57 2 -4 4 0  - I T A Q U A Q U E C E T U B A  - SP

SERPAJ-TOCANTINS
A rn o  33 Q I  33 A l. 8 L o te  04

7 7 054970  - P A L M A S  - T O  

T e l.:  (0 6 3 ) 2 1 5 -1 9 2 0

SERPAJ - REGIONAL NE II
R u a O rn ilio  A . A rau jo , 301 - M andacaru  

5 8027-310  - J O Á O  P E S S O A  - PB

SERPAJ - REGIONAL NO I
R ua R io  A m azonas, 33 - Sao Sebastián

6 9 06 7 -4 8 0  - M A N A U S  - A M

SERPAJ - REGIONAL NO II
A s s o c ia lo  T raba lho U n idos

R u a  Bahia

6 8 59 0 -000  - J A C U N D Á  - P A

SOCIEDADE CATARINENSE DE DIREITOS HUMANOS
C aixa  Postal, 676

8 8 01 0 -970  - F L O R I A N Ó P O L IS  - S C
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SOCIEDADE PARAENSE DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS
Rua D o m  Pedro  I, 475  - U m ariza l 

6 6 05 0 -1 0 0  - B E L E M  - P A  

T e l.: (0 9 1 ) 2 4 1 -9 9 3 1  / 2 2 2 -7 9 8 8  

E -m a il: sd d h @ n a u tilu s .co m .b r

SOCIEDADE PARAENSE DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS
Rua 05 de A b r il,  498  - N ú c le o  P ion e iro

M A R A B Á  - P A  

T e le fax : (0 9 1 ) 3 2 1 -1 6 8 0  

E -m a il: sd d h @ sk o rp io n e t.co m .b r

UNESCO - ORG.NAÇÔES UNIDAS P/A EDUCAÇÂO, A CIÊNCIA E A CULTURA
SAS Q . 05 Bl. H  9 ° andar - Ed. C N P q  / IB IC T

7 0 07 0 -0 0 0  - B R A S IL IA  - D F

T e l.: (0 6 1 ) 2 2 3 -8 6 8 4  Fax: (0 6 1 ) 3 2 2 -4261

T e l.:  3 3 .1 .4 5 .6 8 3 8 1 7

Fax: 3 3 .1 .4 5 .6 8 5 7 2 6

UNICEF - FUNDO DAS NAÇÔES UNIDAS PARA AINFÂNCIA
S E P N  510 B loco  A  Ed. I N A N  I o A n da r 

C a ixa  Postal 08594  

7 075 0 -5 3 0  - B R A S IL IA  - D F

T e l.:  (0 6 1 ) 3 4 9 -1 9 0 0 / 3 4 8 -1 9 0 0  Fax: (0 6 1 ) 3 4 9 -0 6 0 6  

VIDA BRASIL
R ua C arlos G om es, 543 S/704 

4 0 06 0 -3 3 0  - S A L V A D O R  - B A  

T e le fax : (0 7 1 ) 3 2 1 -1 9 0 5
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PERFIL DA POBREZA E ASPECTOS FUNCIONAIS 
DOS MERCADOS DE TRABALHO NO BRASIL
F r a n c i s c o  G a l r á o  C a r n e i r o 1

1INTRODUJO
O  b o m  d esem p en h o  d o  m ercad o  de traba lh o  é um  e lem en to  essencial das 

políticas voltadas para os pobres, tan to n o  n ive l m acro eco n óm ico  qu an to no 

m icroecon óm ico . E m  m uitas econom ías em  desen vo lv im en to , os m ercados de 

traba lho nao fu n c io n a m  bem  d e v id o  a barreiras ou  outras in e fic ién c ias  que 

surgem  a partir de características específicas da econ om ía  em  questáo, ou  por 

causa de intervengoes do  govern o . A  existencia de distorgóes gera lm ente preju- 

d ica  os interesses dos pobres, a lém  de atrasar o  d esen vo lv im en to  econ óm ico . 

O  d e sa fío  para  os fo rm u la d o re s  de p o lít ic a s  p ú b licas  é assegurar qu e  os 

m erca d os  de tra b a lh o  fu n c io n e m  c o r re ta m e n te , fo rm a n d o  e los  c o m  ou - 

tros  m erca d os , e de m o d o  fa v o rá v e l aos p ob res . N o  B ras il, o  fu n c io n a -  

m e n to  d os  m e rc a d o s  d e  tr a b a lh o  te m  s id o  o b je t o  d e  in ten so s  d eb a tes  

en tre  analistas e fo rm u la d o res  de p o lít ic a s  ñas ú ltim as décadas. O  p rin c i­

pal p on to  de d ivergencia  é o  grau de flex ib ilidade, pois há duas visóes claras e 

distintas sobre co m o  a dem anda e a o ferta  de trabalho se com portam  no Bra­

sil. D e  acordo  com  a p rim e ira  visáo, os m ercados de trabalho brasileiros sao 

caracterizados c o m o  flexíveis e eficien tes. N a  segunda visáo, sao considerados 

segm entados e injustos. A  ev iden cia  a favor da p rim eira  visáo de m o d o  geral 

é atribu ida a urna taxa de d esem prego rela tivam en te baixa, aos sindicatos ge­

ralm ente pragm áticos, a um  salário m ín im o  baixo e um  alto índ ice  de rotati- 

v idade no  trabalho. O s  defensores da segunda visáo sustentam  que os m erca­

dos de trabalhos nao fu nc ionam  bem  e apon tam  para a alta taxa de in fo rm ali- 

dade, a freqüéncia  de litig ios  nos tribunais trabalhistas, os salários desiguais, e 

o  alcance lim itado  da legislagáo trabalhista e das intervengoes do  govern o  para 

apoiar os trabalhadores que precisam  de ajuda [ C arn e iro  et al. (2 0 0 2 ) ].

H á  tam bém  um  grande debate  sobre c o m o  a p ob reza  e a desigualdade 

p od em  ser reduzidas no Brasil p or m eio  de mudangas na legislagáo trabalhista, 

criagáo de um  m ercado de trabalho mais flexível, aum ento da produtiv idade no 

trabalho, e introdugao de um  am biente econ óm ico  mais estável para a criagáo de 

empresas. E n ten der com o  o m ercado de trabalho brasileiro fu nc iona  é de im ­

portancia  fundam enta l para criar estratégias alternativas para reduzir a pobreza.

1. Universidade Católica de Brasilia.
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Este texto aborda o  debate sobre com o o m ercado de trabalho brasileiro funciona 

e suas relaçôes com  os níveis de pobreza no país. M as para examinar suas caracte­

rísticas principáis, é necessàrio lem brar algumas estatísticas e defin içoes básicas. 

E m  2000, a força de trabalho brasileira era de aproxim adam ente 80 m ilhóes, o 

que (considerando que dois terços da populaçao de 170 m ilhôes estao em  idade 

econom icam ente ativa) representa urna taxa de participaçâo da força de trabalho 

de aproxim adam ente 70 por cento. C o m o  a taxa de desemprego m édia é de 8 por 

cento, isto s ign ifica  que aproxim adam ente 73 m ilhôes trabalham . Desse total, 

cerca de 3 m ilhôes sao em pregadores, e os trabalhadores au tónom os chegam  a 

aproxim adam ente 73 m ilhôes. O s 53 m ilhôes restantes estao d ivid idos un iform e­

m ente entre trabalhadores assalariados e remunerados formais e informais.

Q u a n to  às institu içoes d o  m ercado  de traba lho que a fetam  o m ercado 

n o  Brasil, nen hum a é m ais in flu en te  d o  que o  sistema de tribunais trabalhis- 

tas, con h ec id o  c om o  justiça trabalhista, qu e con stitu í urna seçao especial do 

p o d e r  ju d ic iá r io  que em p rega  ju izes , ad vogad os  e ou tros  responsáveis para 

r eso lve r  d ispu tas  traba lh is tas  en tre  em p rega d o re s  e trab a lh a do res . C o m o  

m en c ion a d o  p or  C a m a rgo  (2 0 0 2 ), essas pessoas estáo sem pre ex trao rd in a ri­

am en te ocupadas. E m  2000 , p o r  exem p lo , os tribunais trabalhistas no  B ra­

sil receberam  aprox im adam en te  2 m ilhóes de queixas, um  n ú m ero  m a io r do  

qu e nos E stados U n id o s  (1 7 .0 0 0 ) e n o  Japáo (1 .5 0 0 ),  qu e  têm  forças  de 

trabalho m aiores. A  alta ro ta tiv id ad e  n o  trabalho observada n o  Brasil in d ica  

urna p ro d u tiv id a d e  m ais ba ixa e con seqü en tem en te  urna rem un eraçao m ais 

baixa , c o m  relaçôes trabalh istas instáve is  e fracas. As re laçôes  trabalh istas 

fracas con du zem  à in fo rm a lid ad e , que está fo rtem en te  associada à p ob reza  e 

más con d içôes  de trabalho e de vida.

O  presente docum ento está estruturado em  13 seçôes. A  análise começa com  

urna breve descriçao do perfil dos pobres no Brasil (Seçâo 2). N a  Seçao 3, o  texto 

apresenta urna visao geral do trabalho da O I T  na geraçao de emprego no Brasil e na 

Am érica  Latina, de acordo com  o debate internacional sobre normas trabalhistas 

básicas e liberdade de associaçao. N a  Seçao 4, discutiremos com o o trabalho é orga­

nizado no  Brasil, e as características principáis do atual conjunto de leis trabalhistas 

nos setores urbano e rural. As Seçôes 5 e 6 avaliam com o os tribunais trabalhistas 

afetam as relaçôes trabalhistas e o  funcionam ento dos mercados de trabalho. A  Seçao 

7 revisa a estrutura e a evoluçao do emprego informal, enquanto a Seçao 8 investiga 

o  ajuste do  m ercado de trabalho sob contextos económ icos diferentes. A  rede de 

segurança social d ispon ível no Brasil é avahada nas Seçôes 9 e 10, que tam bém  

apresentam urna análise dos indicadores chaves do mercado de trabalho e urna ava- 

liaçao do foco das políticas para o  mercado de trabalho. A  Seçao 11 aborda a im por­

tancia de género e raça nas relaçôes trabalhistas e a Seçao 12 discute o  im pacto da 

globalizaçao na pobreza e na desigualdade no Brasil. A  Seçao 13 concluí.
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O  B anco M u n d ia l rea lizou  recen tem en te  um  estudo apresentando um  p erfil 

d eta lhado dos pobres urbanos e rurais no  Brasil, baseado em  dados d o m ic ili­

ares e num a m e to d o lo g ia  de análise d esen vo lv ida  p o r  um  gru p o  de pesquisa 

n o  IP E A , d ir ig id o  p o r  R ica rdo  Paes de Barros [ver B anco M u n d ia l (2 0 0 0 )].  

A ssim , nesta secáo apresentamos as características mais im portantes da p ob re­

za no  Brasil, u tilizando a ev iden cia  coletada pe lo  B anco M u n d ia l.

U rna pessoa p o b re  é d e fin id a  c o m o  a lgu ém  qu e  v iv e  n u m  d o m ic i l io  

co m  renda per cap ita  m en or que o  equ iva len te  a R $ 6 5  p or  m es consideran­

d o  os p resos  da Á re a  M e tro p o lita n a  de Sao P au lo  A  lin h a  de p o b re za  de 

R $ 6 5  é d e term in ad a  p e lo  custo de urna cesta básica de a lim en tos  (lin h a  da 

p ob reza  extrem a ). N a  linh a da p ob reza  extrem a esco lh ida, o  Brasil tem  urna 

taxa  d e  p o b re za  de 2 2 .6 % . Is to  s ig n if ic a  qu e 3 4 .9  m ilh ó e s  d e  b ra s ile iros  

v iv em  em  d o m ic ilio s  com  renda per capita abaixo da lin h a  da pobreza. U m  

p o u co  m ais da  m etad e  dos p ob res  (5 2 .5 % ) v iv e m  em  áreas urbanas. D o s  

pobres urbanos, 3 9 %  v iv em  em  áreas urbanas com  urna p o p u la g lo  in fe r io r  a 

2 0 .0 0 0 ; 2 3 %  v iv e m  em  áreas urbanas co m  urna p o p u la d lo  en tre  2 0 .0 0 0  e 

100 .000 ; 16%  v iv em  em  áreas urbanas co m  m ais de 100 .000  habitantes; e, 

f in a lm en te , 2 1 %  v iv e m  ñas áreas m etro p o litan as . E m  term os de d is tr ib u i­

d lo  geográ fica , 6 3 %  dos pob res  v iv e m  n o  N o rd e s te , 1 8 %  n o  Sudeste, 8 %  

n o Sul, 6 %  no N o r te  e 5 %  n o  C en tro -O es te . A  Tabe la  1 m ostra  a d is tribu i­

d lo  dos pobres no  Brasil p o r  reg ióes e áreas.

TA B E L A  1

2 PERFIL DA POBREZA NO BRASIL

Distribuidlo de pobres por regiáo e área
Parcela de pobreza total Nordeste Centro-Oeste Norte Sudeste Sul Total
Centro da regiáo metropolitana 3.6% 0 .2% 0.4% 1.3% 0.3% 5.8%
Periferia da regiáo metropolitana 2.4% 0 .0% 0 .1% 2.4% 0.5% 5.4%
Grandes cidades 4.8% 0.7% 1 .1% 1.3% 0 .6% 8.5%
Cidades médias 6 .6% 0.7% 1.7% 1.9% 1.3% 12 .2%
Cidades pequeñas 12.5% 1 .2% 2.4% 3.1% 1.2% 20.5%
Área rural 32.7% 2 .1% 0.7% 7.7% 4.3% 47.5%
Total 62.7% 5.0% 6.4% 17.7% 8 .1% 1 0 0 .0%

Áreas pobres (renda per capita inferior a R$ 160,00 por mes) em negrito. 
Fonte: Carneiro (2003),

D e  m o d o  geral, há urna fo rte  con cen trad lo  de pobres no  N ordes te  e ñas 

áreas rurais e urbanas de pequeño e m éd io  porte, em  term os de números absolu­

tos e em  term os de taxas de pobreza. Tan to  em  term os absolutos (n ú m ero  de 

pobres ) quanto em  term os relativos (taxa de pobreza ), a pobreza é m a io r ñas 

áreas rurais; ñas áreas urbanas, a p ob reza  é m ais grave ñas áreas urbanas de 

pequeño e m éd io  porte; e a pobreza é m enos grave no núcleo das áreas m etropo-
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l i t a n a s .  D e  1 9 9 3  a  1 9 9 8 ,  a  p o b r e z a  c a i u  m e n o s  n o  N o r d e s t e ,  ñ a s  á r e a s  r u r a i s ,  e  
ñ a s  á r e a s  u r b a n a s  d e  p e q u e ñ o  e  m é d i o  p o r t e .  C o n s e q ü e n t e m e n t e ,  a  p o b r e z a  
f i c o u  m a i s  c o n c e n t r a d a  n e s t a s  á r e a s .  E s t e  p e r f i l  r e p r e s e n t a  u m  c o n t r a s t e  r a d i c a l  
á  p e r c e p c á o  c o m u m  d a  p o b r e z a  ñ a s  f a v e la s  d a s  m e g a - c i d a d e s  d e  S a o  P a u l o  e  R i o  
d e  J a n e i r o ,  o n d e  a  p o b r e z a  é  m a i s  v i s ív e l .  N a  v e r d a d e ,  o s  p o b r e s  d a s  á r e a s  m e t r o ­
p o l i t a n a s  ( n ú c l e o  e  p e r i f e r i a )  d e  S a o  P a u l o ,  R i o  d e  J a n e i r o  e  B e l o  H o r i z o n t e  
c o n s t i t u e m  j u n t o s  a p e n a s  3 . 7 %  d o s  p o b r e s  n o  B r a s i l  o u  7 %  d o s  p o b r e s  u r b a n o s  
n o  B r a s i l .  E s t a  c o n s t a t a d l o  s u g e r e  a  n e c e s s i d a d e  d e  u m  f o c o  m a i o r  d a s  p o l í t i c a s  
p ú b l i c a s  n o s  p o b r e s  e m  c i d a d e s  d e  p e q u e ñ o  e  m é d i o  p o r t e .

A p e s a r  d e  n a o  s e r  t á o  g r a v e  e m  t e r m o s  d e  r e n d a ,  a  p o b r e z a  d a s  c i d a d e s  
g r a n d e s  p o d e  s e r  m u i t o  p i o r  d e v i d o  a  o u t r a s  p r i v a r e s  a s s o c i a d a s  a  a g l o m e r a ­
r e s .  E x i s t e m  i n d i c a q o e s  d e  q u e  o s  i n d i c a d o r e s  d e  b e m - e s t a r  ( d e t e r m i n a d o s ,  p o r  
e x e m p l o ,  p e l a  m o r t a l i d a d e  i n f a n t i l )  ñ a s  c i d a d e s  m a i o r e s  p o d e m  s e r  p i o r e s  d o  
q u e  o s  i n d i c a d o s  p e l a  p o b r e z a  d e  r e n d a .  C o m p a r a n d o  c o m  t a x a s  d e  p o b r e z a ,  
e d u c a d l o  e  a c e s s o  a  á g u a  t r a t a d a ,  a  m o r t a l i d a d e  i n f a n t i l  a u m e n t a  s i g n i f i c a t i v a ­
m e n t e  c o m  o  p o r t e  d a  c i d a d e ,  p r o v a v e l m e n t e  d e v i d o  á  a g l o m e r a d l o  e  p o l u i q a o  
n o  n i v e l  l o c a l .  O  c r i m e  e  a  v i o l e n c i a  t a m b é m  s a o  m a i s  g r a v e s  ñ a s  c i d a d e s  m a i o ­
r e s . E m  c i d a d e s  m a i o r e s ,  o  c r i m e  e  a  v i o l e n c i a  s a o  a s  v e z e s  i d e n t i f i c a d o s  c o m o  a  
b a r r e i r a  m a i s  s i g n i f i c a t i v a  p a r a  s a i r  d a  p o b r e z a .  E s t a s  o b s e r v a q ó e s  s u g e r e m  q u e  
u m  f o c o  m a i o r  n a  p o b r e z a  d e  r e n d a  ñ a s  c i d a d e s  m e n o r e s  e  d e  p o r t e  m é d i o  n a o  
d e v e  d e s v i a r  a  a t e n d i ó  d o s  p r o b l e m a s  d a  p o b r e z a  q u e  p e r s i s t e m  ñ a s  c i d a d e s  
m a i o r e s ,  o n d e  s e  j u s t i f i c a  u m  f o c o  e s p e c i f i c a m e n t e  ñ a s  d i m e n s o e s  n l o  b a s e a d a s  
e m  r e n d a  d a  p o b r e z a .

A  p o b r e z a  d e  r e n d a  e s t á  i n t i m a m e n t e  l i g a d a  a  o u t r a s  f o r m a s  d e  p r i v a d l o .  
O s  p o b r e s  t é m  m e n o s  a c e s s o  a o s  s e r v id o s  p ú b l i c o s ,  t a i s  c o m o  á g u a ,  s a n e a m e n t o  
e  c o l e t a  d e  l i x o .  M e s m o  q u e  a s  t a x a s  d e  e l e t r i f i c a d l o  d o  p a í s  c o m o  u m  t o d o  s e j a m  
e l e v a d a s ,  u m  q u a r t o  d o s  p o b r e s  a i n d a  v i v e  s e m  a c e s s o  a  e l e t r i c i d a d e ,  5 2 %  d o s  
p o b r e s  n l o  t é m  á g u a  c a n a l i z a d a ,  6 8 %  n l o  t é m  c o l e t a  d e  l i x o ,  e  7 8 %  n a o  t é m  
c o n e x l o  d e  e s g o t o  o u  f o s s a  s é p t i c a .  É  i n t e r e s s a n t e  o b s e r v a r  q u e  m o r a r  n u m a  
f a v e l a  n a o  e s t á  s i g n i f i c a t i v a m e n t e  r e l a c i o n a d o  á  p o b r e z a  d e  r e n d a .  O s  i n d i c a d o ­
r e s  d e  s a ú d e ,  c o m o  a  m o r t a l i d a d e  i n f a n t i l ,  s l o  s i g n i f i c a t i v a m e n t e  m a i s  e l e v a d o s  
p a r a  o s  p o b r e s .  F i n a l m e n t e ,  o  c r i m e  e  a  v i o l é n c i a  e m  á r e a s  u r b a n a s  g e r a l m e n t e  
a f e t a m  o s  m a i s  p o b r e s  m a i s  s e v e r a m e n t e .

A  m a i o r i a  d e  p o b r e s  n l o  t r a b a l h a  n o  m e r c a d o  d e  t r a b a l h o  f o r m a l .  G r a n d e  
p a r t e  d o s  p o b r e s  t r a b a l h a  n o  s e t o r  i n f o r m a l  ( 2 2 %  s l o  e m p r e g a d o s  i n f o r m á i s  e  
3 7 %  s a o  a u t ó n o m o s )  o u  é  i n a t i v a  ( 1 5 % ) .  S o m e n t e  1 5 %  d o s  p o b r e s  e s t í o  t r a b a -  
l h a n d o  n o  s e t o r  f o r m a l  ( p r i v a d o  o u  p ú b l i c o ) ;  s o m e n t e  5 %  e s t í o  d e s e m p r e g a -  
d o s .  I s t o  s i g n i f i c a  q u e  a s  p o l í t i c a s  s o c i a i s  l i g a d a s  a o  e m p r e g o  o u  d e s e m p r e g o  
f o r m a ]  t é m  a l c a n c e  m u i t o  l i m i t a d o  e n t r e  o s  p o b r e s .
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O s  t r è s  f a t o r e s  m a i s  f o r t e m e n t e  a s s o c i a d o s  à  p o b r e z a  c o m o  p r o v á v e i s  c a u s a s  
b á s i c a s  s a o  a  l o c a l  i z a ç â o  e m  u r n a  á r e a  p o b r e ,  b a i x a  e s c o l a r i d a d e ,  e  g r a n d e  n ú m e ­
r o  d e  p e s s o a s  m o r a n d o  n a  r e s i d e n c i a .  A  l o c a l  i z a ç â o  ( r e g i á o  e  á r e a )  é a  v a r i á v e l  
e x p l a n a t ó r i a  m a i s  f o r t e  ( n u m  s e n t i d o  e s t a t í s t i c o )  p a r a  a  p o b r e z a .  M e s m o  d o m i ­
c i l i o s  c o m  a s  m e s m a s  c a r a c t e r í s t i c a s  s a o  m a i s  v u l n e r á v e i s  à  p o b r e z a  e m  á r e a s  
m a i s  p o b r e s  d o  q u e  e m  á r e a s  m a i s  r i c a s .  U r n a  t a x a  d e  p o b r e z a  d e  q u a s e  5 0 %  n o  
N o r d e s t e  s u g e r e  u r n a  a b o r d a g e m  m a i s  e x p l í c i t a  à  i g u a l d a d e  r e g i o n a l  e  a o  e n f o ­
q u e  r e g i o n a l  p a r a  a s  p o l í t i c a s  s o c i a i s  e  a l o c a ç â o  d e  r e c u r s o s .

A  p o b r e z a  e s t á  f o r t e m e n t e  a s s o c i a d a  a  b a i x o s  n í v e i s  d e  e s c o l a r i d a d e :  7 3 %  
d o s  d o m i c i l i o s  p o b r e s  s a o  c h e f i a d o s  p o r  i n d i v i d u o s  c o m  q u a t r o  o u  m e n o s  a n o s  
d e  e s t u d o .  A  d e s i g u a l d a d e  e d u c a c i o n a l ,  m a i s  d o  q u e  a  s e g m e n t a ç a o  o u  d i s c r i -  
m i n a ç a o  n o  m e r c a d o  d e  t r a b a l l i o ,  e x p l i c a  a  m a i o r i a  d a s  d e s i g u a l d a d e s  d e  t r a -  
b a l h o  e  r e n d a  n o  B r a s i l .  O s  b a i x o s  n í v e i s  d e  e s c o l a r i d a d e  c o n d u z e m  a  r e n d a s  
b a i x a s ,  q u e  p o r  s u a  v e z  c o n d u z e m  à  b a i x a  f r e q i i è n c i a  e s c o l a r  d a s  c r i a n ç a s ,  p e r ­
p e t u a n d o  a  p o b r e z a .

O  n ú m e r o  d e  p e s s o a s  n o  d o m i c i l i o  e s t á  f o r t e m e n t e  c o r r e l a c i o n a d o  c o m  a  
p o b r e z a .  A s  t a x a s  d e  p o b r e z a  a u m e n t a m  c o m  a  r e l a ç â o  d e  d e p e n d e n c i a  ( p a r c e ­
l a  d e  p e s s o a s  c o m  r e n d a  s o b r e  p e s s o a s  s e m  r e n d a  n o  d o m i c i l i o ) .  C o m o  o b s e r ­
v a d o  a o  r e d o r  d o  m u n d o ,  o  a u m e n t o  d a  r e n d a  e  m e l h o r i a  d o s  i n d i c a d o r e s  d e  
s a ú d e  t i p i c a m e n t e  r e d u z i r i a m  a s  r e l a ç ô e s  d e  d e p e n d e n c i a  e  a s s i m  a u m e n t a r i -  
a m  a s  p e r s p e c t i v e s  d e  r e d u ç â o  d a  p o b r e z a .

O  t r a b a l l i o  i n f a n t i l  g e r a l m e n t e  t a m b é m  e s t á  a s s o c i a d o  à  p o b r e z a  n o  
B r a s i l ,  u r n a  v e z  q u e  a s  f a m i l i a s  n a s  q u a i s  a s  c r i a n ç a s  t r a b a l h a m  t e n d e m  a  t e r  
u r n a  r e n d a  f a m i l i a r  p e r t o  d a  l i n h a  d a  p o b r e z a .  O s  d a d o s  d a  p e s q u i s a  n a c i o ­
n a l  d e  d o m i c i l i o s  ( P N A D )  d e  1 9 9 9  c o l e t a d o s  p o r  K a s s o u f  ( 2 0 0 1 )  r e v e l a m  
q u e  1 %  d a s  c r i a n ç a s  c o m  i d a d e s  e n t r e  5  e  9  a n o s  e  9 %  c o m  i d a d e s  e n t r e  1 0  
e  1 4  a n o s  t r a b a l h a m  m a i s  d o  q u e  o  l i m i t e  l e g a l  d e  4 4  h o r a s  p o r  s e m a n a  n o  
B r a s i l .  S i m i l a r m e n t e ,  c e r c a  d e  1 8 %  d a s  c r i a n ç a s  c o m  i d a d e s  e n t r e  5  e  9  a n o s  
e  4 1 %  d a q u e l a s  c o m  i d a d e s  e n t r e  1 0  e  1 4  a n o s  t r a b a l h a m  m a i s  d e  2 0  h o r a s  
p o r  s e m a n a .  O s  m e n i n o s  g e r a l m e n t e  t r a b a l h a m  m a i s  h o r a s  d o  q u e  a s  m e n i ­
n a s  n o  s e t o r  r u r a l ,  c o m  o  c o n t r à r i o  o c o r r e n d o  n o  s e t o r  u r b a n o .  K a s s o u f  ( 2 0 0 1 )  
m o s t r a  t a m b é m  q u e  a s  c r i a n ç a s  u r b a n a s  t e n d e m  a  t r a b a l h a r  m a i s  d o  q u e  a s  
c r i a n ç a s  n o  s e t o r  r u r a l .

A  c o n t r i b u i c á o  d a  r e n d a  o b t i d a  p e l a s  c r i a n ç a s  p a r a  a  r e n d a  f a m i l i a r  é  s i g n i ­
f i c a t i v a ,  p r i n c i p a l m e n t e  p o r q u e  a  r e n d a  p e r  c a p i t a  e m  t a i s  f a m i l i a s  é  m u i t o  b a i ­
x a .  P o r  e x e m p l o ,  e m  3 5 %  d a s  f a m i l i a s  u r b a n a s  e  e m  4 6 %  d a s  f a m i l i a s  r u r a i s ,  a  
c o n t r i b u i ç a o  d a  r e n d a  d a  c r i a n ç a  p a r a  a  r e n d a  d a  c a s a  é  s u p e r i o r  a  2 0 % ,  e n q u a n -  
t o  p a r a  m a i s  d e  1 0 %  d a s  f a m i l i a s  u r b a n a s  e  1 7 %  d a s  f a m i l i a s  r u r a i s ,  e s t a  c o n t r i  -  
b u i ç â o  é  s u p e r i o r  a  4 0 % .  E s t e s  d a d o s  s u g e r e m  q u e  a b o l i r  o  t r a b a l l i o  i n f a n t i l  n o
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B r a s i l  p o d e  n a o  s e r  u r n a  e s t r a t é g i a  v i á v e l ,  p o d e n d o  a t é  m e s m o  p i o r a r  a  p o b r e z a  
n o  p a í s .  E m  v e z  d i s s o ,  u r n a  o p d l o  d e  p o l í t i c a  p ú b l i c a  p o d e r i a  s e r  b a s e a d a  n o s  
p r o g r a m a s  c o m o  a  b o l s a - e s c o l a ,  n o  q u a l  a s  f a m i l i a s  d e  c r i a n z a s  c o m  i d a d e s  
e n t r e  6  e  1 5  a n o s  m a t r i c u l a d a s  r e g u l a r m e n t e  n a  e s c o l a  r e c e b e m  u m  b ó n u s  d o  
g o v e r n o  p a r a  a u m e n t a r  a  r e n d a  f a m i l i a r .  P a r a  s e  q u a l i f i c a r e m  a  e s t e  p r o g r a m a ,  
a s  f a m i l i a s  d e v e m  t e r  u r n a  r e n d a  p e r  c a p i t a  i n f e r i o r  a  u m  s a l á r i o  m í n i m o .  F o i  
d e m o n s t r a d o  q u e  e s t e  p r o g r a m a  é  e f i c a z  n a  r e d u e l o  d o  t r a b a l h o  i n f a n t i l ,  a o  
m e s m o  t e m p o  c o n t r i b u i n d o  p a r a  m e l h o r a r  a  f r e q i i é n c i a  a  e s c o l a  d a s  e n a n c a s  
m a i s  p o b r e s .

3 SUMÁRIO DO TRABALHO DA OIT NA GERAQÁO DE EMPREGO
A  a t u a g a o  d a  O I T  n a  A m é r i c a  L a t i n a  v i s a  p r o m o v e r  a  g e m e l o  d e  e m p r e g o  e  
m e l h o r a r  a s  r e l a g o e s  t r a b a l h i s t a s  e n t r e  e m p r e g a d o r e s  e  e m p r e g a d o s .  E s t a  l i n h a  
d e  a p a o  e s t á  e m  h a r m o n i a  c o m  o  d e b a t e  i n t e r n a c i o n a l  s o b r e  n o r m a s  d e  t r a b a l h o ,  
c u j o  e n f o q u e  é  u m  c o n j u n t o  d e  “ n o r m a s  b á s i c a s  d e  t r a b a l h o ” r e c o n h e c i d a s  i n t e r ­
n a c i o n a l m e n t e  e  q u e  i n c l u e m :  ( 1 )  a  l i b e r d a d e  d e  a s s o c i a g á o  ( c o n s i s t i n d o  n o  
d i r e i t o  d e  f o r m a r  s i n d i c a t o s  e  o  d i r e i t o  á  n e g o c i a d l o  c o l e t i v a ) ;  ( 2 )  a  c l i m i n a c á o  
d e  t o d a s  a s  f o r m a s  d e  t r a b a l h o  f a r p a d o ;  ( 3 )  a  e f e t i v a  a b o !  i p a o  d o  t r a b a l h o  i n f a n ­
t i l ;  e  ( 4 )  a  e l i m i n a d o  d a  d i s c r i m i n a p a o  n o  t r a b a l h o  e  n o  e m p r e g o .

E s t a s  n o r m a s  b á s i c a s  d e  t r a b a l h o  f o r a m  d e f i n i d a s  a o  l o n g o  d e  u r n a  s é r ie  d e  
c o n  v e n e n e s  d a  O I T  q u e  d a t a m  d e  1 9 3 0  e m  d i a n t e .  E n t r e t a n t o ,  n e m  t o d o s  o s  
p a í s e s  r a t i f i c a r a m  a s  c o n v e n c ó e s ,  e  m e s m o  o n d e  a  r a t i f i c a d l o  o c o r r e u ,  a  i m p l e -  
m e n t a d a o  e  e x e c u p l o  a s  v e z e s  s a o  p r o b l e m á t i c a s .  E m  j u n h o  d e  1 9 9 8 ,  a  O I T  
a d o t o u  a  Declaragao de Principios e Direitos Fundamentáis no Trabalho a  f i m  d e  
r e a v i v a r  o  Í n t e r e s s e  e m  a d o t a r  e  r a t i f i c a r  e s t a s  c o n v e n c ó e s  e  s i n a l i z a r  u r n a  m u d a n -  
p a  e s t r a t é g i c a  p a r a  u r n a  i m p l c m e n t a p l o  m a i s  f l e x í v e l  e  u r n a  é n f a s e  m a i o r  n o  
a p o i o  t é c n i c o .  A  d e c l a r a d l o  i n c l u i  u r n a  o b r i g a p l o  p o r  p a r t e  d o s  m e m b r o s  d a  
O I T  d e  p r o m o v e r  e  c u m p r i r  a s  q u a t r o  n o r m a s  b á s i c a s  d e  t r a b a l h o  i d e n t i f i c a d a s  
a c i m a .  E l a  r e c o n h e c e  a  o b r i g a d l o  d a  O I T  d e  a j u d a r  s e u s  p a í s e s  m e m b r o s  a  a l -  
c a n d a r  o s  o b j e t i v o s  d a  d e c l a r a d l o .  T a m b é m  i n c e n t i v a  o u t r a s  o r g a n i z a d ó e s  i n t e r -  
n a c i o n a i s  a  a j u d a r  n e s t e s  e s f o r d o s  o f e r e c e n d o  a p o i o  t é c n i c o  e  a j u d a n d o  p a í s e s  
m e m b r o s  a  c r i a r  u m  c l i m a  f a v o r á v e l  a o  d e s e n v o l v i m e n t o  e c o n ó m i c o  e  s o c i a l .  A  
i n t e n d l o  d a  d e c l a r a d l o  é  g a r a n t i r  q u e  a  t e n d e n c i a  p a r a  a  g l o b a l i z a p a o  s e j a  a c o m -  
p a n h a d a  p e l a  j u s t i d a  s o c i a l .  C o n t u d o ,  r e c o n h e c e  q u e  a  v a n t a g e m  c o m p a r a t i v a  d e  
p a í s e s  c o m  b a i x o s  s a l i d o s  n a o  d e v e  s e r  q u e s t i o n a d a .

O  d e b a t e  s o b r e  a s  n o r m a s  b á s i c a s  d e  t r a b a l h o  t a m b é m  g a n h o u  p r o e m i -  
n é n c i a  n a  a r e n a  i n t e r n a c i o n a l  e  p e r m a n e c e  c o n t r o v e r s o .  P o r  e x e m p l o ,  a l g u n s  
p a í s e s  ( p r i n c i p a l m e n t e  o s  d e s e n v o l v i d o s )  a c r e d i t a m  q u e  v i n c u l a r  e s t a s  n o r m a s  
a  r e g u l a m e n t o s  c o m e r c i á i s  a t r a v é s  d a  O M C  r e p r e s e n t a r í a  u m  i n c e n t i v o  p o d e ­
r o s o  p a r a  o s  m e m b r o s  m e l h o r a r e m  a s  c o n d i c ó e s  d e  t r a b a l h o .  P o r  o u t r o  l a d o ,
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m u i t o s  e s t a d o s  m e m b r o s  e m  d e s e n v o l v i m e n t o  e  a l g u n s  d e s e n v o l v i d o s  a r g u -  
m e n t a m  q u e  a  i n t r o d u g á o  d e  n o r m a s  d e  t r a b a l h o  ñ a s  n e g o c i a r e s  c o m e r c i á i s  
r e s u l t a r í a  e m  p r o t e c i o n i s m o  e  p r e j u d i c a r i a  a  v a n t a g e m  c o m p a r a t i v a  d o s  p a r -  
c e i r o s  c o m e r c i á i s  c o m  b a i x o s  s a l a r i o s .

N o  B r a s i l ,  o  e s c r i t o r i o  r e g i o n a l  d a  O I T  a p ó i a  q u a t r o  p r o j e t o s  e s t r a t é g i c o s  
q u e  v i s a m :

1 .  P r o m o v e r  o s  p r i n c i p i o s  e  d i r e i t o s  f u n d a m e n t á i s  n o  t r a b a l h o ;

2 .  C r i a r  m e l h o r e s  o p o r t u n i d a d e s  d e  t r a b a l h o  p a r a  h o m e n s  e  m u l h e r e s ;

3 .  A u m e n t a r  a  e f i c a c i a  d o s  p r o g r a m a s  d e  p r o t e g á o  s o c i a l ;

4 .  F o r t a l e c e r  a s  n e g o c i a g ó e s  t r i p a r t i t e s  e  o  d i á l o g o  s o c i a l .

U m  s u m á r i o  c o m  t o d a s  a s  a g ó e s  e  p r o j e t o s  q u e  e s t á o  s e n d o  r e a l i z a d o s  
p e l o  e s c r i t o r i o  d a  O I T  n o  B r a s i l  p o d e  s e r  e n c o n t r a d o  n o  a n e x o .  A s  m e d i d a s  
r e l a t i v a s  a o s  p r i n c i p i o s  e  d i r e i t o s  f u n d a m e n t á i s  n o  t r a b a l h o  e n v o l v e m  s e m i n á -  
r i o s ,  a p o i o  t é c n i c o  a o  M i n i s t é r i o  d o  T r a b a l h o ,  c a p a c i t a g a o  p a r a  o s  s i n d i c a t o s  e  
d i s c u s s ó e s  c o m  a  j u s t i g a  d o  t r a b a l h o  s o b r e  q u e s t Ó e s  r e l a c i o n a d a s  á  l e g i s l a g á o  
t r a b a l h i s t a ,  a o  t r a b a l h o  i n f a n t i l ,  á  l i b e r d a d e  d e  a s s o c i a g á o ,  á  c x p l o r a g á o  s e x u a l  
d e  j o v e n s ,  e  a o  t r a b a l h o  e s c r a v o .

N o  p r o j e t o  p a r a  p r o m o g á o  d o  e m p r e g o ,  a  O I T  i n t e r a g i u  c o m  o  B a n c o  
M u n d i a l  e  a s  N a g ó e s  U n i d a s  p a r a  p u b l i c a r  e  d i s s e m i n a r  i n f o r m a g ó e s  s o b r e  s e u  
p r o j e t o  d e  a p o i o  a o  e m p r e g o  d e  j o v e n s ;  o f e r e c e u  t r e i n a m e n t o  v o c a c i o n a l  e  
c e r t i f i c a g a o  p a r a  t r a b a l h a d o r e s  d o  t u r i s m o ;  e s t e n d e u  a p o i o  t é c n i c o  a s  i n s t i t u i -  
g o e s  n a c i o n a i s  q u e  d e s e n v o l v a m  p r o g r a m a s  d e  t r e i n a m e n t o  p a r a  t r a b a l h a d o r e s  
p o r t a d o r e s  d e  d e f i c i e n c i a ,  e  c o n s u l t o r i a  s o b r e  a s  n o r m a s  i n t e r n a c i o n a i s  s o b r e  
d i s c r i m i n a g a o ;  e  r e a l i z o u  e s t u d o s  p a r a  s u b s i d i a r  p r o g r a m a s  d e  m i c r o - c r é d i t o .

Q u a n t o  a o  p r o j e t o  p a r a  a m p l i a r  a  e f i c á c i a  d o s  p r o g r a m a s  d e  p r o t e g á o  s o c i ­
a l ,  a s  m e d i d a s  a d o t a d a s  e n v o l v e m  s e m i n á r i o s  e  c o n f e r e n c i a s  s o b r e  c o n d i g ó e s  d e  
t r a b a l h o  e  a t e n d i m e n t o  á  s a ú d e  n o  a m b i e n t e  d e  t r a b a l h o ;  c a p a c i t a g a o  p a r a  i n s -  
p e t o r e s  d e  s a ú d e ;  u m  p r o g r a m a  e m  p a r c e r i a  c o m  o  M i n i s t é r i o  d o  T r a b a l h o  p a r a  
r e d u z i r  a c i d e n t e s  n o  l o c a l  d e  t r a b a l h o ,  e  p a r a  i m p e d i r  a  c o n t a m i n a g á o  d o  F I I V  
e m  p o r t o s  b r a s i l e i r o s ;  e  u m  p r o g r a m a  e m  p a r c e r i a  c o m  o  M i n i s t é r i o  d a  E d u c a -  
g a o  p a r a  a v a h a r  o  d e s e m p e n h o  d o  p r o j e t o  “r e n d a  -  m í n i m a ” .

N o  c o n j u n t o  d e  m e d i d a s  i n c l u i d a s  n o  p r o j e t o  p a r a  f o r t a l e c e r  o s  d i á l o g o s  t r i ­
p a r t i t e s ,  a  O I T  p r o m o v e u  c o n f e r e n c i a s  j u n t o  c o m  U N I C E F ,  E T H O S  e  U N I F E M  
s o b r e  o s  b e n e f i c i o s  d a s  n e g o c i a g ó e s  t r i p a r t i t e ;  f o r n e c e u  a p o i o  f i n a n c e i r o  e  t é c n i ­
c o  p a r a  e s t u d o s  s o b r e  n e g o c i a g ó e s  c o l e t i v a s  n o  s e t o r  p ú b l i c o ;  c o m i s s i o n o u  e s t u ­
d o s  s o b r e  a  l i b e r d a d e  d e  a s s o c i a g a o  n o  s e t o r  m e t a l ú r g i c o ;  e  o f e r e c e u  a p o i o  c o n t i ­
n u o  a s  a g ó e s  e  p r o g r a m a s  d o s  s i n d i c a t o s  b r a s i l e i r o s  n o  M E R C O S U L .
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N a  s e r l o  s e g u i n t e ,  d i s c u t i m o s  c o m o  o  t r a b a l h o  é  o r g a n i z a d o  n o  B r a s i l ,  
d e s c r e y e n d o  a s  c a r a c t e r í s t i c a s  p r i n c i p á i s  d a  n e g o c i a d l o  c o l e t i v a  e  d a  l e g i s l a r l o  
t r a b a l h i s t a  q u e  g o v e r n a  a s  r e l a c e s  d e  t r a b a l h o .  S a o  e x a m i n a d o s  o  p a p e l  d o s  
s i n d i c a t o s ,  o  i m p a c t o  d a s  l e i s  t r a b a l h i s t a s  n o  f u n c i o n a m e n t o  d o  m e r c a d o  d e  
t r a b a l h o ,  e  a  o p e r a r l o  d a  j u s t i r a  d o  t r a b a l h o .  A  s e r l o  é  b a s e a d a  e m  i n f o r m a r ó e s  
p u b l i c a d a s  e  e n t r e v i s t a s  c o m  r e p r e s e n t a n t e s  d e  e m p r e g a d o r e s  e  e m p r e g a d o s .

4 ORGANIZADO DO TRABALHO NO BRASIL
O  a j u s t e  e f e t i v o  e  e f i c i e n t e  d o  t r a b a l h o  r e q u e r  u m  g r a u  d e  f l e x i b i l i d a d e  d o  
m e r c a d o  d e  t r a b a l h o  q u e  p o r  s u a  v e z  f a c i l i t e  a  r e a l o c a r l o  d o  t r a b a l h o  e n t r e  
a s  r e g i ó e s ,  e n t r e  d i f e r e n t e s  q u a l i f i c a r ó e s  e  t i p o s  d e  e m p r e g o .  N e s t e  s e n t i ­
d o ,  a  l e g i s l a r l o  d e  c o n t r a t o s  d e  t r a b a l h o  é  e s s e n c i a l ,  p o i s  é  e l a  q u e  e m  
g r a n d e  p a r t e  d e t e r m i n a  o  g r a u  d e  f l e x i b i l i d a d e  d o  m e r c a d o .  N e s t a  s e r a o ,  
f o c a l i z a m o s  a s  f u  n  a t e s  e  a s  c a r a c t e r í s t i c a s  d a  l e g i s l a r l o  t r a b a l h i s t a  n o s  m e r ­
c a d o s  d e  t r a b a l h o  b r a s i l e i r o s .  E m  p a r t i c u l a r ,  i n v e s t i g a m o s  s e  a  l e g i s l a r l o  
t r a b a l h i s t a  f o i  r e s p o n s á v e l  p e l o  a u m e n t o  d a  r i g i d e z  d o  m e r c a d o  d e  t r a b a ­
l h o ,  q u e  c o n d u z i r i a  a  p o b r e z a  e  a o  m e s m o  t e m p o  f a v o r e c e r í a  o s  g r u p o s  d e  
i n t e r e s s e  q u e  t e n d e m  a  i m p e d i r  o  b o m  d e s e m p e n h o  e c o n ó m i c o  e  a  a l i m e n ­
t a r  a  d e s i g u a l d a d e  d e  r e n d a .

A  l e g i s l a r l o  b á s i c a  q u e  r e g e  o  t r a b a l h o  r u r a l  e  u r b a n o  f o i  u n i f i c a d a  s o b  a  
C o n s t i t u i r l o  d e  1 9 8 8 .  A n t e s  i s s o ,  o  t r a b a l h o  u r b a n o  e r a  r e g u l a d o  p e l a  C o n s o ­
l i d a r l o  d a s  L e i s  d o  T r a b a l h o  ( C L T )  d e  1 9 4 3 ,  e  o  t r a b a l h o  r u r a l  e r a  r e g u l a d o  
p e l o  E s t a t u t o  d o  T r a b a l h a d o r  R u r a l  ( E T R ) .  O  c ó d i g o  d o  t r a b a l h o  t e m  u m  
c a r á t e r  m u i t o  p a t e r n a l i s t a  e  f o i  c r i a d o  s o b  a  v i s l o  d e  q u e  o  E s t a d o  d e t é m ,  
s o z i n h o ,  a  r e s p o n s a b i l i d a d e  p e l a  p r o t e r a o  d o s  d i r e i t o s  i n d i v i d u á i s  d o s  t r a b a -  
l h a d o r e s .  A l é m  d is s o ,  a c r e d i t a - s e  q u e  a  e s t r u t u r a  d a  n e g o c i a r l o  c o l e t i v a  q u e  p r e v a ­
l e c e  n o  B r a s i l  c o n d u z  a o  m a u  d e s e m p e n h o  m a c r o - e c o n ó m i c o  e m  t e r m o s  d e  g e r a -  
r l o  d e  e m p r e g o  e  c o n t r o l e  d a  i n f l a r l o  [ C a r n e i r o  ( 1 9 9 9 ) ] .  P o r t a n t o ,  é  i m p o r t a n t e  
c o m p r e e n d e r  c o m o  a s  i n s t i t u i r ó e s  t r a b a l h i s t a s  o p e r a m  n o  B r a s i l  a  f i m  d e  c o m p r e -  
e n d e r  a s  m u d a b a s  q u e  o c o r r e r a m  n o s  m e r c a d o s  d e  t r a b a l h o  r u r a is .

O s  c o n t r a t o s  d e  t r a b a l h o  n o  B r a s i l  s l o  d e  d o i s  t i p o s :  c o n t r a t o s  i n d i v i d u á i s  
e  n e g o c i a r ó e s  c o l e t i v a s  d e  s a l á r i o s  p o r  s i n d i c a t o s  d e  t r a b a l h a d o r e s  r u r a i s .  O s  
c o n t r a t o s  i n d i v i d u á i s ,  q u e  p o d e m  s e r  p o r  p r a z o  d e t e r m i n a d o  o u  i n d e t e r m i n a d o  
e  d e v e m  s e r  r e g i s t r a d o s  n a  c a r t e i r a  d e  t r a b a l h o ,  g a r a n t e m  t o d o s  o s  d i r e i t o s  d o s  
t r a b a l h a d o r e s  e m  c ó n f o r m í d a d e  c o m  a  l e g i s l a r l o  t r a b a l h i s t a  v i g e n t e .  C a d a  t r a ­
b a l h a d o r  e s t á  l i v r e  p a r a  s e  f i l i a r  a  u m  s i n d i c a t o .  O s  s i n d i c a t o s  d e  t r a b a l h a d o r e s  
r u r a i s  s l o  o r g a n i z a d o s  e m  b a s e  t e r r i t o r i a l ,  p a r a  c a d a  m u n i c i p i o .  U r n a  v e z  p o r  
a n o ,  o s  s i n d i c a t o s  c o n d u z e m  n e g o c i a r ó e s  c o l e t i v a s  d e  s a l a r i o  e m  n o m e  d e  s e u s  
m e m b r o s  ñ a s  c h a m a d a s  d a t a s - b a s e s .  O s  t r a b a l h a d o r e s  n l o - s i n d i c a l i z a d o s  t é m
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o s  m e s m o s  d i r e i t o s  e  b e n e f i c i o s  d o s  s i n d i c a l i z a d o s .  E s t i m a - s e  q u e  s o m e n t e  n o  
N o r d e s t e  o s  s i n d i c a t o s  r u r a i s  p o s s u e m  m a i s  d e  1 . 4 0 0  f i l iá is  n o  n iv e l  l o c a l  r e p r e ­
s e n t a n d o  m a i s  d e  c i n c o  e  m e i o  m i l h ó e s  d e  m e m b r o s  n o s  n o v e  e s t a d o s  d o  N o r ­
d e s t e  [ A m a d e o  e  C a m a r g o  ( 1 9 9 3 ) ] .

O s  s i n d i c a t o s  l o c á i s  s a o  o r g a n i z a d o s  e m  f e d e r a ç ô e s  e s t a d u a i s ,  c o m  d e p a r ­
t a m e n t o s  r e s p o n s á v e i s  p o r  d i r e i t o s  l e g á i s ,  p o l í t i c a s  a g r í c o l a s ,  r e f o r m a  a g r à r i a ,  
e d u c a ç a o ,  e  o r g a n i z a ç o e s  d e  m u l h e r e s .  E s t a s  f e d e r a ç ô e s  p o s s u e m  u m  ó r g á o  d e  
c o o r d e n a ç a o  n o  n i v e l  n a c i o n a l ,  a  C o n f e d e r a ç a o  N a c i o n a l  d o s  T r a b a l h a d o r e s  n a  
A g r i c u l t u r a  ( C O N T A G ) .  E s t a  e s t r u t u r a  a s s e m e l h a - s e  à  d o s  t r a b a l h a d o r e s  u r b a ­
n o s  e  s e u s  s i n d i c a t o s  c e n t r a i s ,  c o m o  a  C e n t r a l  U n i c a  d o s  T r a b a l h a d o r e s  ( C U T )  e  
a  C e n t r a l  G é r a i  d o s  T r a b a l h a d o r  ( C G T ) .  D e  m o d o  g é r a i ,  a  u n i d a d e  n o r m a l ­
m e n t e  r e s p o n s á v e l  p e l a s  n e g o c i a ç ô e s  c o l e t i v a s  n o  B r a s i l  é  a  d a s  f e d e r a ç ô e s  q u e  
r e p r e s e n t a m  a s  d e m a n d a s  d e  t o d a  u r n a  c a t e g o r i a  p r o f i s s i o n a i  e m  u m  d e t e r m i ­
n a d o  e s t a d o .  O s  e f e i t o s  d e s t e  t i p o  d e  n i v e l  i n t e r m e d i à r i o  n a  n e g o c i a ç a o  c o l e t i v a  
s a o  c o n s i d e r a d o s  n e g a t i v o s  e m  t e r m o s  d e  d e s e m p e n h o  e c o n ò m i c o  [ c . f i ,  C a l -  
m f o r s  e  D r i f f i l l  ( 1 9 8 8 ) ]  e n q u a n t o  u r n a  e s t r u t u r a  m a i s  d e s c e n t r a l i z a d a  p a r e c e  
r e n d e r  m e l h o r e s  r e s u l t a d o s  [ v e r  B a n c o  M u n d i a l  ( 2 0 0 0 ) ] .

A l é m  d i s s o ,  a c r e d i t a - s e  q u e  a  e x i s t e n c i a  d e  u r n a  ù n i c a  p e ç a  l e g i s l a t i v a  r e l a ­
t i v a  a  s a l á r i o s  e  t e r m o s  d e  e m p r e g o ,  c o m o  a  q u e  p r e v a l e c e  n o  B r a s i l  n a  f o r m a  d a  
C L T ,  d i s t o r c e  a  p r o d u t i v i d a d e  [ H e c k m a n  ( 1 9 9 7 ) ] .  O s  r e g u l a m e n t o s  p a r a  n e g o ­
c i a ç ô e s  e n v o l v e n d o  t o d a  a  e c o n o m i a  s u p r i m e m  a  c r i a ç â o  e  u s o  d o  c o n h e c i m e n t o  
e s p e c í f i c o  p a r a  c a d a  s i t u a ç a o ,  p o r q u e  a s  p a r t e s  e n v o l v i d a s  n a o  e s t a o  l i v r e s  p a r a  
a g i r  d e  a c o r d o  c o m  o  q u e  e la s  s a b e m  q u e  é  b o m  n u m  c o n t e x t o  e s p e c í f i c o ,  c o m o  
o c o r r e  c o m  o s  r e g u l a m e n t o s  d o  g o v e r n o  p a r a  c o n t r a t o s  d e  e m p r e g o .  O  c l i e n t e ­
l i s m o ,  e  n a o  a  g e r a ç à o  d e  r i q u e z a ,  é  o  q u e  e m e r g e  d a s  p o l í t i c a s  s e t o r i a i s  e  n a c i o -  
n a i s  d e  n e g o c i a ç a o  q u e  f a v o r e c e m  a l g u n s  g r u p o s  s o b r e  o u t r o s ,  e  e n v o l v e m  o  
g o v e r n o  n a  f i x a ç â o  d e  s a l á r io s  e  e m p r e g o .  P o r  o u t r o  l a d o ,  p a r e c e  h a v e r  e v i d e n c i a  
c o n v i n c e n t e  d e  q u e  a  n e g o c i a ç a o  d e s c e n t r a l i z a d a  c o m  m e r c a d o s  d e  t r a b a l h o  f l e -  
x í v e i s  c o n d u z  à  g e r a ç à o  d e  r i q u e z a  e  q u e d a  d o  d e s e m p r e g o ,  o  q u e  t e r i a  u m  e f e i t o  
p o s i t i v o  s o b r e  a  p o b r e z a  [ B a n c o  M u n d i a l  ( 2 0 0 0 ) ] .

A s  c o n d i ç ô e s  d e  e m p r e g o  p a r a  t r a b a l h a d o r e s  a g r í c o l a s  s a o ,  e m  p r i n c i p i o ,  a s  
m e s m a s  d o s  t r a b a l h a d o r e s  u r b a n o s .  A  s e m a n a  d e  t r a b a l h o  n o r m a l  é  d e  q u a r e n t a  
e  q u a t r o  h o r a s  e  a  j o r n a d a  d i à r i a  n o r m a l  é  d e  o i t o  h o r a s .  A l é m  d i s s o ,  t r a b a l h a d o ­
r e s  e m p r e g a d o s  e m  t e m p o  i n t e g r a l  s o b  c o n t r a t o s  d e  t r a b a l h o  i n d i v i d u á i s  o u  
c o l e t i v o s  t ê m  d i r e i t o  a  t r i n t a  d i a s  d e  f e r i a s  r e m u n e r a d a s  p o r  a n o  ( a l é m  d e  u m  
a d i c i o n a l  d e  3 0 %  d o  s a l à r i o  n o  m e s  d a s  f é r i a s ) .  T o d o s  o s  o u t r o s  b e n e f i c i o s  c o n ­
c e d i d o s  a o s  t r a b a l h a d o r e s  u r b a n o s  s a o  e s t e n d i d o s  a o s  t r a b a l h a d o r e s  r u r a i s ,  t a i s  
c o m o  a  l i c e n ç a  m a t e r n i d a d e  e  p a t e r n i d a d e ,  s a l à r i o  f a m i l i a ,  s a l à r i o  e d u c a ç a o ,  b ò n u s  
d e  n a t a l ,  b ò n u s  a n u a l ,  e t c .  E n t r e t a n t o ,  s o m e n t e  u r n a  m i n o r i a  d a  f o r ç a  d e  t r a b a -
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l h o  g o z a  r e a l m e n t e  d o s  v á r i o s  b e n e f i c i o s  a o s  q u a i s  o s  t r a b a l h a d o r e s  t é m  d i r e i t o .  
E s t a o  e x c l u i d o s  o s  t r a b a l h a d o r e s  o c a s i o n á i s  e  t o d o s  o s  t r a b a l h a d o r e s  s e m  c o n t r a ­
t o s  f o r m á i s  ( a q u e l e s  s e m  c a r t e i r a  d e  t r a b a l h o  a s s i n a d a ) .  P o r  e x e m p l o ,  m e e i r o s  e  
t r a b a l h a d o r e s  q u e  s a o  p a g o s  p o r  d i a  n a o  r e m  s e u s  s a l á r i o s  p r o t e g i d o s ,  n e m  a c e s -  
s o  a o s  b e n e f i c i o s  s o c i a i s  m a i s  b á s i c o s .  A l é m  d i s s o ,  a i n d a  e x i s t e m  d i s p a r i d a d e s  
s i g n i f i c a t i v a s  ñ a s  c o n d e c e s  d e  e m p r e g o  e n t r e  á r e a s  r u r a i s  e  u r b a n a s .

O  c u s t o  t o t a l  d e  e m p r e g a r  u m  e m p r e g a d o  f o r m a l  n o  B r a s i l  é  d e  1 0 2 %  d o  
s a l à r i o  b á s i c o ,  c o n f o r m e  i l u s t r a d o  n a  T a b e l a  2 .  O s  e n c a r g o s  e  d e s c o n t o s  s o b r e  o  
s a l à r i o  p a r a  o s  b e n e f i c i o s  d o s  t r a b a l h a d o r e s  i n c l u e m  a s  c o n t r i b u i ^ o e s  s o c i a i s  e  o  
c u s t o  d o  t e m p o  n a o  t r a b a l h a d o .  H á  u m  i m p o s t o  p r e v i d e n c i á r i o  c o m p o s t o  p o r  
u r n a  c o n t r i b u i d o  d o  e m p r e g a d o r  d e  2 0 %  d o  s a l à r i o  t o t a l  d o  t r a b a l h a d o r ,  e  d e  
8 %  à  1 0 %  d e  c o n t r i b u i g á o  d o  e m p r e g a d o  ( d e p e n d e n d o  d o  n i v e l  s a l a r i a l ) .  O  
s e g u r o  d e s e m p r e g o  é f i n a n c i a d o  c o m  u r n a  c o n t r i b u i d o  p a g a  p e l o  e m p r e g a d o  
(PIS/PASEP). O  e s q u e m a  d e  c o m p e n s a d o  p o r  d e m i s s a o  n o  B r a s i l  (FGTS) é  
f i n a n c i a d o  p o r  u m  d e s c o n t o  m e n s a l  d e  8 %  n o  s a l à r i o .  N a  d e m i s s a o  s e m  j u s t a  
c a u s a ,  o  e m p r e g a d o r  t e m  q u e  f a z e r  u r n a  c o n t r i b u i d o  a d i c i o n a l  e q u i v a l e n t e  a  
4 0 %  d o  s a l d o  t o t a l  d a  c o n t a  d e  FGTS q u e  a c u m u l a  o s  d e p ó s i t o s  ( d e  8 %  d o  
s a l à r i o  d o  t r a b a l h a d o r )  f e i t o s  a o  l o n g o  d o  t e m p o  d e  s e r v i d o .  E s t a  p r o v i s á o  é  
c o n s i d e r a d a  u m  i n c e n t i v o  i n v e r t i d o  p a r a  q u e  o s  t r a b a l h a d o r e s  p r o c u r e m  a  d e ­
m i s s a o ,  e  o  g o v e r n o  e s t á  a t u a l m e n t e  e x a m i n a n d o  c o m o  m o d i f i c a r  o  s e g u r o  d e ­
s e m p r e g o  e  a s  r e g r a s  p a r a  d e m i s s a o  n o  B r a s i l .

T A B E L A 2
A Composito atual do custo do trabalho no setor formal

Encargos e descontos sobre os salários (%)

A -  Contribuigóes sociais
Previdencia 20.0
FGTS 8.0
Salàrio educarlo 2.5
Seguro contra acldentes (Mèdia) 2.0
Sesl 1.5
Señal 1.0
Sebrae 0 .6
Incra 0.2
Subtotal A 35.8
B -  Tempo nao trabalhado -  1
Repouso semanal 18.9
Férias 9.5
Adicional de férias 3.6
Aviso prévio 1.3
Beneficio por danos 0 .6
Subtotal B 38.2

( c o n t i n u a )
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( c o n t i n u a d o )

Encargos e descontos sobre os salarios (%)
C -  Tempo nao trabalhado -  2
13° Salário 10.9
Custos de demissáo 2 .6
Subtotal C 13.5
D -  Efeitos cumulativos
Grupos A e B 13.7
FGTS sobre 13° Salário 0.9
Subtotal D 14.6

Total 102.1
Fonte: Pastore (1994), baseado na Constituigáo e na CLT.

P o r t a n t o ,  é  p o s s í v e l  a f i r m a r  c o m  s e g u r a n z a  q u e  a  l e g i s l a d o  t r a b a l h i s t a  n o  
B r a s i l  é  u m  t a n t o  r í g i d a .  O  g o v e r n o  r e c o n h e c e  a  n e c e s s i d a d e  d e  u r n a  m a i o r  
f l e x i b i l i z a q a o  n o  m e r c a d o  d e  t r a b a l h o  e  p a r a  t a n t o  t e m  e m p r e e n d i d o  e s f o r g o s  
p a r a  m u d a r  a  l e g i s l a g a o  t r a b a l h i s t a .  E s t á  e m  d i s c u s s á o  n o  C o n g r e s s o  u m  P r o ­
j e t o  d e  E m e n d a  C o n s t i t u c i o n a l  ( P E C  N o .  6 2 3  d e  1 9 9 8 )  p r o p o n d o  d i v e r s a s  
m u d a n z a s  n a  l e g i s l a g a o  r e l a t i v a s  á  o r g a n i z a d o  d o s  s i n d i c a t o s  e  a s  r e g r a s  p a r a  
c o n t r a t o s  c o l e t i v o s .  V a l e  a  p e n a  m e n c i o n a r  a l g u m a s  d a s  m u d a n c a s  p r o p o s t a s :

• e x t i n g a o  d o  c o n c e i t o  g e r a l  d e  c a t e g o r í a  p r o f i s s i o n a l ,  q u e  s i g n i f i c a  n a  
p r á t i c a  q u e  o s  s i n d i c a t o s  r e p r e s e n t a r á o  s o m e n t e  s e u s  m e m b r o s  a f i l i a d o s ;

• p o s s i b i l i d a d e  d e  s i n d i c a t o s  ñ a s  f á b r i c a s ;

• f i m  d a  “ u n i c i d a d e  s i n d i c a l ” o u  d o  m o n o p o l i o  n a  r e p r e s e n t a d 0  s i n d i c a l ;

• f i m  d o  p o d e r  le g a l  d o s  T r ib u n a i s  d o  T r a b a l h o ,  p o r é m  m a n t e n d o  s u a  a r b i t r a -  
g e m  v o l u n t á r i a  e m  c o n f l i t o s  e c o n ó m i c o s  c o l e t iv o s ,  p o r  s o l i c i t a d o  d a s  p a r te s ;

• p o s s i b i l i d a d e  d e  d e m i s s a o  p o r  m o t i v o  e c o n ó m i c o  ( s e m  c o n f i g u r a r  d e -  
m i s s a o  s e m  j u s t a  c a u s a ) ;

• f i m  d a  c o n t r i b u i d o  s i n d i c a l .

T a m b é m  h á  p r o p o s t a s  p a r a  f l e x i b i l i z a r  a s  r e g r a s  d o  t r a b a l h o  t e m p o r á r i o  e  
d e  m e i o  e x p e d i e n t e .  A l g u m a s  d e s t a s  p r o p o s t a s  i n c l u e m :  ( i )  u m  d e s c o n t ó  d e  
3 0 %  ñ a s  c o n t r i b u i g o e s  s o c i a i s  ( S E S I ,  S E N A I ,  S E N A C ,  S E B R A E ,  I N C R A ,  
s a l á r i o  e d u c a d o ,  s e g u r o  c o n t r a  a c i d e n t e s ) ;  e  ( i i )  u r n a  r e d  u d o  n o s  d e p ó s i t o s  
d e  F G T S  d e  8 %  p a r a  2 %  e  i s e n g á o  d a  m u l t a  d e  4 0 %  a o  t é r m i n o  d o  c o n t r a t o .  
A  m e s m a  p r o p o s t a  e s t a b e l e c e  q u e  a  s e m a n a  d e  t r a b a l h o  p o d e  t e r  m a i s  d e  4 4  
h o r a s  e  q u e  a s  h o r a s  e x t r a s  t r a b a l h a d a s  p o d e m  s e r  c o m p e n s a d a s  a o  l o n g o  d o  
a n o .  E n t r e t a n t o ,  e s t a s  p r o p o s t a s  t é m  q u e  s e r  r a t i f i c a d a s  p o r  m e i o  d e  u r n a  
m u d a n c a  p e r m a n e n t e  n o  c ó d i g o  d o  t r a b a l h o .
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S e  f o r  a p r o v a d a  n o  C o n g r e s s o ,  a  r e f o r m a  d o  c ó d i g o  d o  t r a b a l h o  i r á  c o n t r i b u i r  
p a r a  r e d u z i r  a  i n c e r t e z a  s o b r e  c u s t o s  t r a b a l h i s t a s  p a r a  o s  e m p r e g a d o r e s ,  c r i a r  c o n -  
d i ç o e s  p a r a  r e l a ç ô e s  m a i s  d u r á v e i s  e n t r e  e m p r e g a d o s  e  e m p r e g a d o r e s ,  p e r m i t i n d o  
q u e  o s  c o n t r a t o s  s e j a m  m a i s  f le x iv e is  e m  r e s p o s t a  à s  m u d a n ç a s  n a s  c o n d i ç ô e s  d o  
t r a b a l h o  e  d o  m e r c a d o ,  c r i a r  u m  a m b i e n t e  m e l h o r  p a r a  n e g o c i a ç ô e s  c o l e t iv a s  m a i s  
r e p r e s e n t a t i v a s ,  a s s e g u r a r  o  m e l h o r  c u m p r i m e n t o  d o s  c o n t r a t o s ,  e  r e d u z i r  o s  i n ­
c e n t i v o s  p a r a  q u e  e m p r e g o s  e  p e s s o a s  m i g r e m  p a r a  a  e c o n o m í a  i n f o r m a l .  O  e m -  
p r e g o  i n f o r m a l  é  p o r  n a t u r e z a  d e s p r o t e g i d o ,  o f e r e c e  a s  p i o r e s  c o n d i ç ô e s  d e  t r a b a ­
l h o ,  e  c o n c e n t r a  a  m a i o r i a  d o s  p o b r e s  n a s  á r e a s  u r b a n a s .

O  p a p e l  d a  j u s t i ç a  d o  t r a b a l h o  n o  B r a s i l  é  a s s u n t o  d e  d e b a t e  i n t e n s o  
e n t r e  a q u e l e s  q u e  e s t u d a m  o  d e s e m p e n h o  d o  m e r c a d o  d e  t r a b a l h o  b r a s i l e i r o .  
A s  o p i n i ó e s  d i f e r e m  q u a n t o  a o  i m p a c t o  d e s t a  i n s t i t u i ç â o  n o  d e s e m p e n h o  d o  
m e r c a d o  d e  t r a b a l h o ,  m a s  e m  g é r a i  a r g u m e n t a - s e  q u e  a  j u s t i ç a  d o  t r a b a l h o  
t e m  u m  p a p e l  i m p o r t a n t e  n a  p r o t e ç a o  d o s  t r a b a l h a d o r e s  m e n o s  o r g a n i z a d o s .  
E n t r e t a n t o ,  p o u c o s  a n a l i s t a s  v e r i f i c a r a m  o  e f e i t o  d o  p a p e l  d a  i n s t i t u i ç â o  n o  
m e r c a d o  d e  t r a b a l h o  c o m o  u m  t o d o  e  c o m o  e l a  a f e t a ,  a  l o n g o  p r a z o ,  o s  t r a b a ­
l h a d o r e s  d e  m o d o  g e r a l ,  e s p e c i a l m e n t e  o s  m e n o s  q u a l i f i c a d o s  e  o r g a n i z a d o s .  
A  p r ó x i m a  s e ç â o  é  d e d i c a d a  a  e s s a  q u e s t a o .

5 0 FUNCIONAMENTO DOSTRIBUNAIS DO TRABALHO
A  s e g u i r  n o s  b a s e a m o s  ñ a s  c o n c l u s ó e s  d e  C a m a r g o  ( 2 0 0 2 )  p a r a  c o m p r e e n -  
d e r  c o m o  o  f u n c i o n a m e n t o  d a  j u s t i ç a  d o  t r a b a l h o  p o d e  i n t e r f e r i r  n o  b e m  
e s t a r  d o  t r a b a l h a d o r .  A  i d é i a  b á s i c a  é  q u e  o  m o d o  c o m o  a  j u s t i ç a  d o  t r a b a l h o  
o p e r a  c r i a  d i s t o r ç ô e s  i m p o r t a n t e s  n o  m e r c a d o  d e  t r a b a l h o ,  f o r n e c e n d o  o s  
i n c e n t i v o s  e r r a d o s  a o s  t r a b a l h a d o r e s  e  a o s  e m p r e g a d o r e s .  E s t e s  p o n t o s  s a o  
i l u s t r a d o s  c o m  r e s u l t a d o s  b a s e a d o s  e m  u r n a  a m o s t r a  d e  c a s o s  d a  j u s t i ç a  d o  
t r a b a l h o  e m  M i n a s  G é r a i s .

A  j u s t i ç a  d o  t r a b a l h o  t e m  t r è s  f u n ç ô e s  i m p o r t a n t e s  n o  s i s t e m a  b r a s i l e i r o  
d e  r e l a ç ô e s  t r a b a l h i s t a s :  e x e c u ç â o  d a  l e i ,  r e s o l u ç a o  d e  c o n f l i t o s  e m  c o n t r a t o s  
i n d i v i d u á i s  e  c o l e t i v o s ,  e  a r b i t r a g e m .  N o  n i v e l  i n d i v i d u a l ,  t o d o s  o s  a c o r d o s  
e n t r e  e m p r e g a d o s  e  e m p r e g a d o r e s  e m  d i s p u t a s  e n v o l v e n d o  o  c u m p r i m e n t o  d e  
c o n t a t o s  i n d i v i d u á i s  e / o u  l e g á i s  s ó  s a o  v á l i d o s  s e  o b t i d o s  a t r a v é s  d o s  t r i b u n a i s  
t r a b a l h i s t a s .  I s t o  s i g n i f i c a  q u e  u r n a  d e m i s s á o  d e v e  s e r  f e i t a  n a  p r e s e n ç a  d e  u r n a  
a u t o r i d a d e  j u d i c i a l ,  s e  o  e m p r e g a d o r  q u i s e r  s e  a s s e g u r a r  d e  q u e  o  e m p r e g a d o  
n a o  r e i v i n d i c a r á  d i r e i t o s  q u e  n a o  r e c e b i d a s  d u r a n t e  o  e m p r e g o .

D e s d e  1 9 8 8 ,  u m  e m p r e g a d o  t e m  u m  p e r í o d o  d e  c i n c o  a n o s  p a r a  f a z e r  
u r n a  r e i v i n d i c a ç a o  n a  j u s t i ç a  d o  t r a b a l h o .  S e  u m  p r o c e s s o  f o r  i n s t a u r a d o  c o n ­
t r a  o  e m p r e g a d o r ,  e l e / e l a  é  q u e  a r c a  c o m  o  ó n u s  d a  p r o v a  d e  i n o c e n c i a .  S e  i s s o  
n a o  p u d e r  s e r  f e i t o ,  o  t r i b u n a l  t r a b a l h i s t a  p r o m o v e  u r n a  “ c o n c i l i a ç â o ” e n t r e  as
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p a r t e s ,  e  c a s o  n a o  h a j a  c o n s e n s o ,  o  j u i z  e s t á  l i v r e  p a r a  d e c i d i r  s o b r e  a  l e g i t i m i -  
d a d e  d a  r e i v i n d i c a g á o .  S e  o  j u i z  d e c i d i r  a  f a v o r  d o  e m p r e g a d o ,  o  e m p r e g a d o r  
t e r á  q u e  p a g a r  a s  d e m a n d a s  d o  e m p r e g a d o .

N a  n e g o c i a g a o  c o l e t i v a ,  o  p a p e l  p r i n c i p a l  d o s  t r i b u n a i s  é  d e  p r o m o v e r  a  
c o n c i l i a r i o  e  j u l g a r  a s  d i s p u t a s  s o b  s u a  j u r i s d i c á o  e , a l é m  d i s s o ,  a s s e g u r a r  q u e  
o s  c o n t r a t o s  c o l e t i v o s  a s s i n a d o s  s e j a m  c u m p r i d o s .  N a  n e g o c i a g a o  c o l e t i v a ,  q u a n -  
d o  h á  u m  i m p a s s e ,  q u a l q u e r  u r n a  d a s  p a r t e s  p o d e  u n i l a t e r a l m e n t e  c o n v o c a r  
u m  “ D i s s í d i o ” o u  a r b i t r a g e m .  A  d i s p u t a  é  e n t á o  e n c a m i n h a d a  a  J u s t i g a  d o  
T r a b a l h o  p a r a  a  á r e a  o n d e  a  n e g o c i a g a o  e s t á  o c o r r e n d o  e  e s t a  s e  t o r n a  o  n o v o  
l o c u s  d a  n e g o c i a g a o .  C a s o  h a j a  u m  i m p a s s e  a q u i ,  c a b e  a o  j u i z  d e c i d i r  o s  t e r ­
m o s  d o  c o n t r a t o .  A s  d i s p u t a s  d e  c o n t r a t o  c o l e t i v o  e n v o l v e m  n a o  s o m e n t e  o s  
T r i b u n a i s  T r a b a l h i s t a s ,  m a s  t a m b é m  o  s i n d i c a t o  e  o  e m p r e g a d o r .  N e s t e  c a s o  
t a m b é m  é  d e v e r  d o  e m p r e g a d o r  p r o v a r  q u e  a  le i  e  o s  c o n t r a t o s  c o l e t i v o s  e s t a -  
b e l e c i d o s  f o r a m  c u m p r i d o s .

A  a r b i t r a g e m  n a o  s e g u e  r e g r a s  o u  p r i n c i p i o s  p r e d e f i n i d o s .  Q u a n d o  a  d i s ­
p u t a  é  s o b r e  o  d e s c u m p r i m e n t o  d a  l e i ,  a  a r b i t r a g e m  s e  b a s e i a  n a  l e g i s l a g á o .  
E n t r e t a n t o  a  l e g i s l a g á o  s o b r e  c o n t r a t o s  c o l e t i v o s  n a o  é  t a o  d e t a l h a d a  q u a n t o  a  
l e g i s l a g á o  s o b r e  c o n t r a t o s  i n d i v i d u á i s .  P o r  i s s o ,  m u i t a s  v e z e s  a  J u s t i g a  d o  T r a ­
b a l h o  b r a s i l e i r a  a d o t a  n o r m a s  q u e  s a o  e q u i v a l e n t e s  a  l e i s .  N e s t e  c a s o  p o d e - s e  
d i z e r  q u e  p r e c e d e n t e s  p o d e m  s e r  u s a d o s  c o m o  o r i e n t a g á o  m a s  m u i t a s  v e z e s  o  
j u l g a m e n t o  s e  b a s e i a  e m  f a t o r e s  p o l í t i c o s .  I s t o  s i g n i f i c a  q u e  a  j u s t i g a  d o  t r a b a ­
l h o  p o d e  i n t e r f e r i r  e m  c o n t r a t o s  p r i v a d o s  e n t r e  e m p r e g a d o r e s  e  e m p r e g a d o s ,  
m o d i f i c a n d o  o s  c o n t r a t o s  c o m  s u a s  d e c i s o e s .

E  p r e c i s o  e n f a t i z a r  u m  p o n t o  i m p l í c i t o ,  m a s  e x t r e m a m e n t e  r e l e v a n t e  á c i ­
m a .  S e m p r e  h á  n e g o c i a g o e s !  P o r t a n t o ,  a s  c l á u s u l a s  d e  u m  c o n t r a t o  i n d i v i d u a l  
p r o t e g i d o  p e l a  l e i  e s t á o  i n c l u i d a s .  N a  r e a l i d a d e ,  a  m a í o r i a  d a s  d e m a n d a s  e ,  
c o n s e q ü e n t e m e n t e ,  o s  d i r e i t o s  n e g o c i a d o s ,  s e  r e f e r e m  a  d i r e i t o s  i n d i v i d u á i s  
r e g i s t r a d a s  n a  C L T  e / o u  n a  C o n s t i t u i g á o .  A  T a b e l a  3  m o s t r a  i s s o ,  b a s e a d o  e m  
u r n a  a m o s t r a  d o s  p r o c e s s o s  n o s  t r i b u n a i s  t r a b a l h i s t a s  d e  M i n a s  G e r a i s .

O  a s p e c t o  m a i s  i m p o r t a n t e  d o  a r g u m e n t o  a c i m a  é  q u e  s o m e n t e  2 0  p o r  
c e n t o  d o s  p r o c e s s o s  e x i g e m  o  c u m p r i m e n t o  d e  a l g u m a  c l á u s u l a  d e  u m  c o n t r a ­
t o  c o l e t i v o ;  o u t r o s  8 0  p o r  c e n t o  s a o  r e l a c i o n a d o s  a o  n á o - c u m p  r i m e n  t o  d e  u m  
d i r e i t o  i n d i v i d u a l  d o  e m p r e g a d o  p r e v i s t o  n a  l e i .  O s  d i r e i t o s  m a i s  f r e q ü e n t e -  
m e n t e  r e c l a m a d o s  f o r a m  p a g a m e n t o  d e  h o r a s  e x t r a s ,  p a g a m e n t o  d o  d é c i m o  
t e r c e i r o  s a l a r i o  e  f é r i a s  r e m u n e r a d a s ,  s e g u i d o s  p o r  r e c l a m a g b e s  p o r  n a o  p a g a ­
m e n t o  d o  F G T S  e  d a  m u l t a  d e  4 0  p o r  c e n t o  s o b r e  o  s a l d o  d o  F G T S  n o  c a s o  d e  
d e m í s s á o  s e m  j u s t a  c a u s a . 2

2. Vale a pena mencionar que no mesmo processo o empregado pode exigir mais de um direito e geralmente o faz.
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T A B E L A  3
Direitos redamados em tributiate do trabalho em 1995

Direitos Porcentagem
Pagamento de FGTS 30
Pagamento de 40% do FGTS por demissáo 35
Pagamento de horas extras 65
Comissáo 5
Pagamento do 13“ salario 65
Férias 60
Safónos nao pagos ou atrasados 25
Náo-cumprimento de cláusulas em contratos coletivos 20
Pagamento de aviso previo 62
Pagamento de adicional noturno 12
Pagamento de pensáo familiar 10
Empregados exigindo contrato por escrito 10
Gratuidades 22
Outros direitos 10

Fonte: Camargo (2002) baseado no estudo do autor de 200 casos no sistema de justiga trabaihista do estado de Minas 
Gerais. Nota: No mesmo processo o empregado pode exigir mais de um direito e geraimente o faz.

O  q u e  o s  d a d o s  r e v e l a m  é  q u e  g r a n d e  p a r t e  ( c e r c a  d e  8 0  p o r  c e n t o )  d a s  d is p u ­
ta s  é  le v a d a  a o s  t r i b u n a i s  t r a b a lh is ta s  p o r  c lá u s u la s  j á  p r e v is ta s  n a  le i . C o m o  m e n c i o ­
n a d o  a n t e r i o r m e n t e ,  o  p r o c e d i m e n t o  r e g u la r  é t e n t a r  u m  a c o r d o  e n t r e  a s  p a r te s .  O u  
s e ja , e s te  p r o c e d i m e n t o  s ig n i f i c a  q u e  h á  a  p o s s ib i l i d a d e  d e  n e g o c i a c á o  e n t r e  e m p r e -  
g a d o s  e  e m p r e g a d o r e s  d a s  c lá u s u l a s  i n d i v id u á i s  p r e v is t a s  p e l a  le i .

N o  c a s o  d e  c o n t r a t o s  c o l e t i v o s ,  a  n e g o c i a d l o  o c o r r e  e n t r e  o s  s i n d i c a t o s  e  a s  
e m p r e s a s ,  o u  e n t r e  o s  s i n d i c a t o s  e  a s  f e d e r a q o e s  d e  e m p r e g a d o r e s .  A s  c l á u s u l a s  
n o s  c o n t r a t o s  c o l e t i v o s  d e v e m  s e r  m a i s  f a v o r á v e i s  a o s  t r a b a l h a d o r e s  d o  q u e  o s  
d i r e i t o s  i n d i v i d u á i s  c o n c e d i d o s  n a  l e g i s l a 9á o .  E n t r e t a n t o ,  n e n h u m  c o n t r a t o  i n ­
d i v i d u a l  p o d e  e s t i p u l a r  m e n o s  d i r e i t o s  d o  q u e  a q u e l e s  e s t i p u l a d o s  n o s  c o n t r a t o s  
c o l e t i v o s  a s s i n a d o s  p e l o  s i n d i c a t o  o n d e  o  t r a b a l h o  é  r e a l i z a d o .  E m  q u a l q u e r  
m o m e n t o  a o  l o n g o  d a  n e g o c i a n d o  d e  u m  c o n t r a t o  c o l e t i v o  e n t r e  u m  g r u p o  d e  
t r a b a l h a d o r e s  e  u r n a  e m p r e s a  o u  g r u p o s  d e  e m p r e s a s ,  q u a l q u e r  u r n a  d a s  p a r t e s  
p o d e  u n i l a t e r a l m e n t e  c o n v o c a r  u m  d i s s í d i o ,  o u  a c o r d o ,  t r a n s f e r i n d o  a  n e g o c i a -  
n a o  p a r a  o  t r i b u n a l ,  e  c o n f e r i n d o  a o  t r i b u n a l  o  p o d e r  d e  a r b i t r a r  a  d i s p u t a .

O u t r a  i n f o r m a n d o  r e l e v a n t e  s o b r e  o  f u n c i o n a m e n t o  d a  j u s t i q a  é  a  i n e ­
x i s t e n c i a  d e  u m  v i é s  p r ó - u m a  d a s  p a r t e s  e n v o l v i d a s .  A  T a b e l a  4  a p r e s e n t a  a  
d i s t r i b u i d o  d o s  j u l g a m e n t o s  d e  a c o r d o  c o m  a  p a r t e  “v e n c e d o r a ” . O s  d a d o s  
m o s t r a m  q u e  m a i s  d e  6 0  p o r  c e n t o  d a s  d i s p u t a s  q u e  n a o  d e c i d i d a s  n o  e s t á -  
g i o  d e  c o n c i l i a n á o ,  s a o  d e c i d i d a s  e m  p a r t e  a  f a v o r  d o s  t r a b a l h a d o r e s  e  e m  
p a r t e  a  f a v o r  d a  e m p r e s a .  U r n a  p o r c e n t a g e m  m a i s  b a i x a  e  a p a r e n t e m e n t e  e m
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d e c l í n i o  é  r e s o l v i d a  i n t e i r a m e n t e  a  f a v o r  d o  t r a b a l h a d o r  ( e n t r e  1 0  e  2 0  p o r  
c e n t o  d o s  c a s o s ) ,  e n q u a n t o  a  p o r c e n t a g e m  d o s  c a s o s  r e s o l v i d o s  i n t e i r a m e n t e  
a  f a v o r  d o s  e m p r e g a d o r e s  e s t á  e n t r e  1 4  e  3 2  p o r  c e n t o .

C o m o  n a o  h á  u r n a  r e g r a  f o r m a l  a  s e r  s e g u i d a  p e l o  j u i z  p a r a  p r o n u n c i a r  a s  
s e n t e m j a s ,  o s  r e s u l t a d o s  a c i m a  p o d e m  t e r  p e l o  m e n o s  d u a s  i n t e r p r e t a q ó e s :  
p r i m e i r o ,  p o d e m  s u g e r i r  q u e  o  j u i z  t e n d e  a  f a z e r  u r n a  d i v i s á o  d a s  d e m a n d a s  
q u e  e l e  c o n s i d e r e  “j u s t a s ” , d e  m o d o  q u e  a m b o s  o s  a g e n t e s ,  e m p r e g a d o r e s  e  
e m p r e g a d o s ,  r e c e b e m  u r n a  p a r c e l a  d o  r e s u l t a d o ;  u r n a  s e g u n d a  i n t e r p r e t a d l o  
s e r i a  q u e  o s  t r a b a l h a d o r e s  t e n d e m  a  e x i g i r  m a i s  d o  q u e  m e r e c e m  e  q u e  o  j u i z  
e s t á  s i m p l e s m e n t e  a p l i c a n d o  a  l e i .  C o m  o s  d a d o s  d i s p o n í v e i s  é  i m p o s s í v e l  
d e c i d i r  q u a l  i n t e r p r e t a d o  e s t á  c o r r e t a .

T A B E L A 4
Aceita<;ào das reivindicaqòes pela Justî a do Traballio (nivel locai em Minas Gerais)

Ano/Regiao Reivindicares
aceitas

(%)

Reivindicapóes 
aceitas parcialmente 

(%)

Reivindicares 
nao aceitas 

(%)
1991 Belo Horizonte - Capital 16.7 69.0 14.4

Estado 19.7 63.8 16.5
Total 20.3 64.2 15.5

1992 Belo Horizonte - Capital 15.2 67.2 12.4
Estado 16.6 64.2 19.3

Total 15.8 65.2 18.6
1993 Belo Horizonte - Capital 12.0 67.7 20.3

Estado 15.1 63.4 21.5
Total 13.8 64.7 21.6

1994 Belo Horizonte - Capital 10.6 68.1 21.3
Estado 12.1 55.8 32.0

Total 14.5 65.3 20.2
Fonte: Relatório anua! da Justiga do Trabalho, Terceira Regiào, Minas Gerais.

6 COMOAS RELA0ESTRABALHISTAS SAO AFETADAS PELO FUNCI0NAMENT0 
DOSTRIBUNAIS

A  p a r t i r  d a  d i s c u s s á o  a n t e r i o r  f i c a  o b v i o  q u e  a  a t u a g a o  d a  j u s t i c a  d o  t r a b a l h o  
a f e t a  a s  r e l a q ó e s  e n t r e  e m p r e g a d o r e s  e  t r a b a l h a d o r e s .  P o r  u m  l a d o ,  o s  e m p r e ­
g a d o r e s  n a o  t é m  q u a l q u e r  i n c e n t i v o  p a r a  c u m p r i r  a  le i  e  p a g a r  o s  d i r e i t o s  d o s  
t r a b a l h a d o r e s .  S e  n a o  o  f i z e r e m ,  p o d e r l o  n e g o c i a r  o  v a l o r  d o s  b e n e f i c i o s  n a  
J u s t i q a  d o  T r a b a l h o  e  — n a  p i o r  d a s  h i p ó t e s e s  — t e r á o  q u e  p a g a r  o  m e s m o  v a l o r  
q u e  p a g a r i a m  a o  l o n g o  d a  r e l a c á o  d e  t r a b a l h o .  E s t a  e s t r a t e g i a  t e n d e  a  s e r  m a i s  
e f i c a z  q u a n d o  o s  c o n t r a t o s  d e  t r a b a l h o  s a o  i n f o r m á i s ,  p o i s  c o m  u m  c o n t r a t o  
f o r m a l  é  m a i s  f á c i l  r e s o l v e r  a  d i s p u t a  a  f a v o r  d o  t r a b a l h a d o r .  D e s s a  f o r m a ,  u m  
d o s  p r o b l e m a s  p r i n c i p á i s  d a  a t u a q á o  d a  j u s t i c a  d o  t r a b a l h o  b r a s i l e i r a  é  q u e  e l a
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i n d u z  a  c o n t r a t o s  d e  t r a b a l h o  i n f o r m a i s .  C o m o  s e  s a b e ,  a  i n f o r m a l i d a d e  e s t á  
i n t i m a m e n t e  r e l a c i o n a d a  á s  m á s  c o n d i ç ô e s  d e  t r a b a l h o  e  é  n o  s e t o r  i n f o r m a l  
q u e  a  m a i o r i a  d o s  p o b r e s  p o d e  s e r  e n c o n t r a d a .

P o r  o u t r o  l a d o ,  n o  j o g o  d e  e v i t a r  o s  d i r e i t o s  l e g á i s  d o s  t r a b a l h a d o r e s ,  o  
t r a b a l h a d o r  s a b e  q u e  h á  u m  e n c a r g o  a c u m u l a d o  p e l o  e m p r e g a d o r  e  q u e  p a r t e  
d e s t e  e n c a r g o  s e r á  p a g o  a o  t r a b a l h a d o r  q u a n d o  e x i g i d o  n a  j u s t i ç a .  I s t o  s i g n i f i ­
c a  q u e  à  m e d i d a  q u e  a  r e l a ç a o  d e  t r a b a l h o  s e  d e s e n v o l v e ,  o  i n c e n t i v o  p a r a  q u e  
o  t r a b a l h a d o r  v á  à  j u s t i ç a  a u m e n t a  t a m b é m .  S e  i s t o  a c o n t e c e r  e n q u a n t o  o  
t r a b a l h a d o r  e s t á  e m p r e g a d o ,  é d i f í c i l  d e m i t i - l o .  A s s i m ,  e m  v e z  d e  i r  à  j u s t i ç a  
e n q u a n t o  e s t á  e m p r e g a d o ,  o  t r a b a l h a d o r  c o m e ç a  a  f o r ç a r  u r n a  d e m i s s a o ,  t o r -  
n a n d o - s e  c a d a  v e z  m e n o s  c o o p e r a t i v o  n a  r e l a ç a o  d e  t r a b a l h o .  P o r t a n t o ,  m u i t a s  
v e z e s  a  d e m a n d a  o c o r r e  q u a n d o  a  r e l a ç a o  d e  t r a b a l h o  j á  e s t á  r o m p i d a .

C o m o  o  e m p r e g a d o r  s a b e  q u e  à  m e d i d a  q u e  a  r e l a ç a o  d e  t r a b a l h o  c r e s -  
c e ,  a u m e n t a  o  i n c e n t i v o  p a r a  q u e  o  e m p r e g a d o  t e n h a  u r n a  a t i t u d e  i n c o n s e -  
q i i e n t e ,  e v i t a n d o  t a r e f a s  e  t o r n a n d o - s e  m e n o s  c o o p e r a t i v o ,  o  e m p r e g a d o r  
n a o  t e m  n e n h u m  i n c e n t i v o  p a r a  i n v e s t i r  e m  t r e i n a m e n t o ,  u r n a  v e z  q u e  h á  
u r n a  p o s s i b i l i d a d e  c r e s c e n t e  d e  p e r d e r  o  i n v e s t i m e n t o  q u a n d o  c h e g a r  o  m o ­
m e n t o  d e  d e m i t i r  o  e m p r e g a d o ,  o  q u e  r e s u l t a  e m  n í v e i s  d e  p r o d u t i v i d a d e  
b a i x o s  e ,  c o n s e q ü e n t e m e n t e ,  b a i x o s  s a l á r i o s  r e a i s .

P a r a  t r a b a l h a d o r e s  c o m  b a i x o  p o d e r  d e  b a r g a n h a  h á  u r n a  t e n d e n c i a  a  
u s a r  a  j u s t i ç a  d o  t r a b a l h o  c o m o  u r n a  f e r r a m e n t a  d e  c o m p e n s a ç a o .  D i a n t e  d a  
p r o b a b i l i d a d e  r e d u z i d a  d e  t e r  u r n a  d e m a n d a  a c e i t a  p e l o  e m p r e g a d o r ,  o  q u e  
m u i t a s  v e z e s  é  a g r a v a d o  p o r  u r n a  a u s e n c i a  d e  s i n d i c a t o s ,  r e s t a  a  e s t e s  t r a b a l h a ­
d o r e s  l e v a r  s u a s  d e m a n d a s  à  j u s t i ç a .  A  T a b e l a  5  r e v e l a  q u e ,  n a  v e r d a d e ,  o  p e r f i l  
d o s  t r a b a l h a d o r e s  q u e  g e r a l m e n t e  v á o  à  j u s t i ç a  e s t á  d e  a c o r d o  c o m  o  p e r f i l  d o  
t r a b a l h a d o r  c o m  b a i x o  p o d e r  d e  b a r g a n h a .

TA B E L A  5
Trabalhadores que váo aos tribunais de justiça por nivel salarial

Faixa salarial 
(salàrio mínimo)

Trabalhadores na justiça 
do Trabalho (%)

Total de trabalhadores 
na regido Sudeste (%) 1993

1 a 2 70 47.0
2 a 5 26 26.9

5 a 10 2.5 9.7
Mais de 10 1.5 6.4

Média 2.1 salàrio mínimo 3.7 salàrio mínimo
Fonte: Camargo (2002) baseado na pesquisa do autor sobre 200 procesaos em Tribunais do Trabalho em Minas Gérais e na 
pesquisa da PNAD, 1993.
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U m  c o m p o r t a m e n t o  s e m e l h a n t e  é  o b s e r v a d o  n o  c a s o  d o s  c o n t r a t o s  c o l e -  
t i v o s .  I s t o  é ,  h á  u m  i n c e n t i v o  p a r a  q u e  a  p a r t e  m a i s  f r a c a  c o n v o q u e  u m  a c o r d o  
e  t r a n s f i r a  a  n e g o c i a d l o  p a r a  a  j u s t i q a  d o  t r a b a l h o ,  t r a n s f o r m a n d o  o  r e s u l t a d o  
d e  q u a l q u e r  d i s p u t a  c o l e t i v a  e n t r e  e m p r e g a d o r e s  e  s i n d i c a t o s  e m  u r n a  m a t e r i a  
d a  j u s t i q a  e  n a o  o  r e s u l t a d o  d e  u r n a  d i s p u t a  r e s o l v i d a  p e l o  p o d e r  d e  b a r g a n b a  
e n t r e  a s  p a r t e s .  A  c o n s e q í i é n c i a  p r i n c i p a l  é  a  d e t e r i o r a d l o  d o  p r o c e s s o  d e  n e g o ­
c i a d o  c o l e t i v a ,  u m  i n c e n t i v o  á  i n f o r m a l i d a d e  c o m  u m  e f e i t o  i m p o r t a n t e  n a  
p o b r e z a ,  q u e  p o d e  s e r  t r a d u z i d o  e m  u r n a  r i g i d e z  d a s  t a x a s  d e  p o b r e z a  m e s m o  
n o s  p e r í o d o s  d e  b o m  d e s e m p e n h o  e c o n ó m i c o ,  c o m o  p a r e c e  s e r  o  c a s o  e m  
m u i t a s  o c a s i ó e s  n o  B r a s i l .

N a  s e g á o  s e g u i n t e  a v a l i a m o s  a  q u e s t á o  d o  e m p r e g o  i n f o r m a l  n o  B r a s i l .  A  
i d é i a  é  r e v e r  o s  r e s u l t a d o s  p r i n c i p á i s  n a  l i t e r a t u r a  s o b r e  a s  c a r a c t e r í s t i c a s  d o  
m e r c a d o  d e  t r a b a l h o  i n f o r m a l ,  e  e x t r a i r  a l g u m a s  c o n c l u s ó e s  q u a n t o  a  e x i s t e n ­
c i a  d e  s e g m e n t a d o  o u  s e  o s  d i f e r e n t e s  t i p o s  d e  t r a b a l h a d o r e s  e s c o l h e m  r a c i o ­
n a l m e n t e  f i c a r  n o  s e t o r  i n f o r m a l  e  a  l i g a d o  e n t r e  a  i n f o r m a l i d a d e  e  a  p o b r e z a .

7  RELA0ES DE TRABALHO INFORMAIS
O  e m p r e g o  i n f o r m a l ,  q u e  e s t á  f o r a  d e  q u a l q u e r  s i s t e m a  e s t a t a l  d e  p r o t e q a o  a o  
e m p r e g o  e  p r o t e d o  s o c i a l ,  é e n d é m i c o  e m  m u i t a s  e c o n o m í a s  e m  d e s e n v o l v i -  
m e n t o  e  q u e  e s t á o  s e  i n d u s t r i a l i z a n d o .  U r n a  v i s a o  e s t a b e l e c i d a  n a  l i t e r a t u r a  é  
q u e  o  s e t o r  i n f o r m a l  a g e  c o m o  u m  a m o r t e c e d o r  e n t r e  o  e m p r e g o  f o r m a l  e  o  
d e s e m p r e g o  f l a g r a n t e  e ,  c o n s e q ü e n t e m e n t e ,  q u a n d o  o s  e m p r e g o s  d o  s e t o r  f o r ­
m a l  s a o  d e s t r u i d o s  d u r a n t e  u r n a  r e e s t r u t u r a ^ a o  o u  r e c e s s á o ,  o  e m p r e g o  i n f o r ­
m a l  c r e s c e  ( T o k m a n  1 9 9 2 ,  P o r t e s  e  S h a u n f f l e r  1 9 9 3 ) .  U m  o u t r o  m o d o  t r a d i ­
c i o n a l  d e  o l h a r  a  q u e s t á o  d e  p o r q u e  o s  m e r c a d o s  d e  t r a b a l h o  i n f o r m á i s  e x i s t e m  
é  c o n s i d e r a n d o  a  h i p ó t e s e  d a  s e g m e n t a d o  d o  m e r c a d o  d e  t r a b a l h o .  N a  p r e ­
s e n t a  d a  s e g m e n t a d o ,  a s  r e c o m p e n s a s  p a r a  o s  d i v e r s o s  s e t o r e s  d a  e c o n o m í a  
s a o  d i f e r e n t e s  p a r a  t r a b a l h a d o r e s  c o m  o  m e s m o  p o t e n c i a l  d e  p r o d u t i v i d a d e  e ,  
n e s t e  c o n t e x t o ,  a  e x i s t e n c i a  d e  u m  m e r c a d o  d e  t r a b a l h o  d u a l  s e r i a  c o n s i s t e n t e  
c o m  o  d u a l i s m o  n o s  s a l a r i o s  e n q u a n t o  t r a b a l h a d o r e s  c o m  c a r a c t e r í s t i c a s  s e m e -  
l h a n t e s  r e c e b e m  s a l á r i o s  d i f e r e n t e s  d e  a c o r d o  c o m  o  s e t o r  e m  q u e  t r a b a l h a m  
( D i c k e n s  e  L a n g ,  1 9 8 3 ) .  E m  a m b o s  o s  c a s o s ,  o  s e t o r  i n f o r m a l  r e p r e s e n t a  o  
s e t o r  e m  d e s v a n t a g e m  n u m  m e r c a d o  d e  t r a b a l h o  d u a l i s t a ,  o n d e  a  m a i o r i a  d o s  
p o b r e s  p o d e  s e r  e n c o n t r a d a .

E n t r e t a n t o ,  e s t a s  v i s o e s  t r a d i c i o n a i s  n a o  o f e r e c e m  u m  e n t e n d i m e n t o  
d o  c r e s c i m e n t o  e s t r u t u r a l  n o  t a m a n h o  d o  s e t o r  i n f o r m a l .  E s t u d o s  r e c e n t e s  
d e  a l g u n s  p a í s e s  e m  d e s e n v o l v i m e n t o  s u g e r e m  q u e  o  e m p r e g o  i n f o r m a l  p o d e  
n a  v e r d a d e  s e r  u r n a  e s c o l h a  d e s e j á v e l  p a r a  t r a b a l h a d o r e s ,  p o r q u e  a  p r o t e q á o  
d o  s e t o r  f o r m a l  é  f r e q ü e n t e m e n t e  i n e f i c i e n t e  e  i n e f i c a z ,  e  r e f u t a m  a  v i s a o
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tradicional da reíanlo segmentada, de grupos que nao competem, entre os 
dois setores (Maloney 1999, Funkhouser 1996, Marcoullier et al. 1997, e 
Saavedra e Chong 1999). No mercado de trabalho neoclàssico padráo, o 
salàrio e a escolha ocupacional apenas refletiriam diferentes características 
inerentes e diferengas de investimento em capital humano. Assim, se os tra- 
balhadores no setor informal recebem salários mais baixos, é porque sao menos 
qualificados ou menos experientes e/ou sua vocagáo pode ter influenciado 
sua escolha ocupacional, e nao porque os dois setores apresentam processos 
diferentes de determinagáo de salàrio. Neste caso, o mercado de trabalho 
para trabalhadores relativamente pouco qualificados pode ser visto como 
integrado com o setor formal, oferecendo empregos desejáveis com caracte­
rísticas distintas, que os trabalhadores podem escolher sem muita concor- 
réncia (Maloney 1999).

Setores informáis grandes, nos quais os trabalhadores sao empregados 
sem seguridade social ou protegáo do emprego, desempenham um papel 
económico cada vez mais importante em muitas economías em desenvolvi- 
mento. Estimativas indicam variadlo no tamanho do setor informal, mas 
geralmente revelam que seu tamanho é significativo. Assim, por exemplo, 
comparando economías da América Central no inicio da década de 1990, 
Funkhauser (1996) relata que o setor informal varia de um tergo do em­
prego total (Costa Rica) a quase dois tergos (Nicaràgua). Marcouillier et 
al. (1997) relatam que o setor informal no Perú chega a 62% do emprego 
total em 1985/86, e 63% em El Salvador em 1990. A informalidade é 
geralmente mais difundida entre as mulheres trabalhadoras. As estimati­
vas, entretanto, variam porque nao há um acordo sobre como definir o 
status de informalidade. Alguns analistas argumentam que todos os traba­
lhadores autónomos devem ser considerados como pertencendo ao setor 
informal, outros focalizam os números dos que estáo trabalhando, mas nao 
estao pagando contribuigóes previdenciárias e conseqiientemente fìcam fora 
de todos os sistemas de emprego e protegáo social.

Um indicador útil do status de emprego informal é a falta do seguro 
social ou da protegáo social. No Brasil isto é indicado pela ausencia de urna 
carteira de trabalho assinada, conforme exigido pelo Código Trabalhista. 
Esta é a definigao empírica usada pela maioria dos autores no Brasil. O cresci- 
mento desta forma de emprego foi rápido no país, enquanto os números para 
o emprego formal permaneceram relativamente estáticos. De urna populagáo 
economicamente ativa de 18 milhóes em 2000, 4.5 milhóes estavam empre­
gados no setor informal. O crescimento relativo do setor informal foi rápido, 
de 17% da populagáo economicamente ativa em 1990 a 27% em 2000, e este 
crescimento parece ser estrutural e náo cíclico (Carneiro 1997)-
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Os trabalhadores escolhem o emprego informal ou sao “levados” para o 
setor informal por causa da abundancia relativa de tais empregos ou como 
urna alternativa ao desemprego? Estudos recentes de alguns países em desen- 
volvimento sugerem que o emprego informal pode na verdade ser urna escolha 
desejável (Maloney 1999). Urna série de estudos encontrou evidencias de que 
a escolha entre o status informal e formal tem urna influencia significativa 
sobre o salario no setor informal (Pradhan e van Soest, 1995 (Bolívia); Cohén 
e House, 1996 (Sudáo); Marcoullier et al., 1997 (El Salvador e México); 
Saavedra e Chong, 1999 (Perú). Isto sugere que os trabalhadores informáis 
receberam urna oferta de salario melhor no setor informal e conseqüentemente 
esse emprego no setor informal pode ser urna escolha racional, e nao resultado 
de demissáo. Certamen te, Pradhan e van Soest (1997) reforjara esta tese, atra- 
vés de pesquisas também em um contexto latino americano, em que encontra­
ran! evidencias de urna substancial substituíalo de oferta de trabalho domés­
tico entre os dois setores. Os salarios baixos do setor formal realmente incen- 
tivam a participadlo no setor informal.

A questao de por que os trabalhadores ingressam no emprego informal 
já foi abordada através do exame do comportamento de transíalo ou migra­
dlo. Banerjee (1983) investiga as decisóes de migraqlo por trabalhadores 
indianos do emprego rural formal para o emprego urbano informal. Os re­
sultados dele sugerem que urna proporyao significativa de migrantes se muda 
por causa de urna oferta segura de trabalho (no setor informal) ou por causa 
da expectativa de que contatos urbanos estabelecidos conduzam a urna ofer­
ta de emprego (no setor informal). A migraflo nlo parece ocorrer a fim de 
facilitar a busca por emprego na economía urbana. Maloney (1999) tam­
bém questiona as teorías dualistas do setor informal, examinando transiqóes 
setoriais no mercado de trabalho mexicano no inicio da década de 1990. 
Particularmente, os trabalhadores que mudam do setor formal para a ativi- 
dade autónoma informal parecem obter melhorias substanciáis de rendi- 
mento, e trabalhadores que fazem a transiólo inversa parecem sofrer perdas 
significativas de rendimento. Maloney argumenta que estes resultados apon- 
tam para a vantagem do setor informal como um destino.

Voltando para o caso do Brasil, algumas pesquisas anteriores abordaram a 
questáo de o que determina a probabilidade de um trabalhador estar no setor 
informal. Fernandes (1996), usando dados para 1989, constata que a idade e 
grau de ínstruqáo sao importantes. O status informal diminuí com a idade até 
os 42 anos e sobe depois disso. O grau de instrugao mais elevado reduz a 
probabilidade do status informal. Estas conclusóes sao consistentes com as 
encontradas para outros países latino-americanos (Funkhouser, 1996; Saave­
dra e Chong, 1999). Sedlacek et al. (1990) investigam as transi^óes para o
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se tor informai, usando urna pesquisa conduzida em Sao Paulo. Relataram que 
os trabalhadores nao-remunerados se movem desproporcionalmente para o 
setor informal, o que sugere que enquanto estío na escola e imediatamente 
depois de terminar a escola, muitos individuos ajudam no negocio da familia 
e sao pagos depois de algum tempo. Passam em mèdia somente dois anos 
fazendo isso antes de mudarem para outro traballio remunerado.

Mesmo que este padrào de graduarlo da escola para o trabalho nao re­
munerado, depois passando para o trabalho remunerado informal e entao para 
outro trabalho contratado represente a seqiiència prevista pela literatura dua­
lista, o tempo passado no trabalho remunerado informal nao é muito longo. 
Nao é diferente dos padróes observados nos países industrializados. Maloney 
(1999), por exemplo, relata que o tempo medio de servido dos trabalhadores 
com idades entre 16 e 24 anos nos Estados é de somente 1.4 anos, e para os 
trabalhadores com 25 a 34 anos, é de 3.4 anos. Quanto à diferenga de rendi- 
mentos no emprego formal-informal no Brasil, Fernandes (1996) constata 
que eia se refere a homens em relacylo a mulheres, e que o diferencial tende a 
aumentar com a escolaridade, à razio de 2.7% por ano adicional de escolari- 
dade. Outras evidencias anteriores confirmam que os diferenciáis de rendi- 
mentos sao significativos entre os seto res formáis e informáis, variando de 30% 
no inicio da década de 1980 a 45% no inicio da década de 1990 a favor do 
emprego formal (Pero 1992, e Cacciamali e Fernandes 1993). Cornudo, estes 
resultados devem ser tratados com muito cuidado devido à ausencia de qual- 
quer correrlo para selenio por setor.

Mais recentemente, Carneiro e Henley (2002) e Tannuri-Pianto e Pianto 
(2002) investigaram os determinantes da escolha dos trabalhadores pelo empre­
go formal ou informal, e os impactos relativos de diferentes fatores do mercado 
de trabalho sobre os rendimentos nos dois estados. Os objetivos destes estudos 
foram (i) avahar se o tamanho do diferencial de rendimento entre os setores 
informal e formal pode explicar a escolha entre o emprego informal e formal, e 
(ii) analisar os determinantes desse diferencial de rendimento. Os resultados 
indicam que o emprego no setor informal parece ser o resultado de urna escolha 
racional. Esta conclusáo é reforjada pelos resultados onde o diferencial de rendi­
mento entre trabalhadores informáis e formáis tem um efeito forte e estatistica- 
mente significativo na probabilidade de trabalhar no setor informal. De acordo 
com Carneiro e Henley (2002), urna reduqao de 1 por cento na diferencia de 
salàrio entre os trabalhadores formáis e informáis eleva a probabilidade do status 
informal em 0.22 pontos percentuais. Portanto, é provável que urna taxa maior 
de contribuíalo previdenciária no setor formal, sem nenhuma melhoria associa- 
da percebida na qualidade e na eficiencia da protecyio social, estreitando a dife­
rencia salarial, conduza a um aumento no tamanho relativo do setor informal.
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Tannuri-Pianto e Pianto (2002) complementam estes resultados mostrando que 
a seleqao do setor ocorre no topo da distribuidlo de rendimentos, enquanto a 
segmentario prevalece na base, conforme a visao dualista tradicional do setor 
informal na América Latina.

Carneiro e Henley (2002) também descobriram que quase dois terqos 
do diferencial incondicional do salário medio entre trabalhadores formáis e 
informáis sao explicados por diferenqas no capital humano e outras qualifi- 
caqóes, com o terco restante devido as taxas de retorno mais baixas que os 
trabalhadores do setor informal recebem por características específicas. Con- 
tudo, está claro a partir de seus dados que a informalidade se estende por 
todos os níveis de escolaridade e experiencia, embora trabalhadores altamen­
te qualificados e experientes no setor informal sejam relativamente menos 
comuns do que no setor formal.

Mesmo assim, os autores concluem que estes resultados apóiam as recentes 
conclusóes de Marcoullier et al. (1997), de Saavedra e Chong (1999) e de Ma- 
loney (1999), de que o emprego informal pode ser urna forma desejável de 
status no mercado de trabalho para trabalhadores em economías em desenvolvi- 
mento, em vez de algo que surge da segmentadlo estrutural do mercado de 
trabalho em dois grupos que nao competem entre si. Quanto a explicaqóes para 
o crescimento no tamanho do setor informal ñas economias em desenvolvimen- 
to, seus resultados sugerem que algumas das influencias mais fortes podem sur­
gir da reestruturaqáo industrial de manufatura para servicos, das mudanzas no 
sindicalismo, e das mudancas nos métodos de pagamento, do emprego assalari- 
ado tradicional para o pagamento por desempenho ou produtividade do traba- 
lhador. As tentativas de reduzir a carga de descontos previdenciários dos traba­
lhadores no setor formal, recentemente introduzidas no Brasil, devem ter um 
impacto quantitativo na reduqáo do tamanho do setor informal, reduzindo seu 
apelo relativo em termos do rendimento esperado. Mostrou-se que a segmenta­
dlo do mercado de trabalho pode diminuir o retorno ao capital humano para 
alguns grupos em relaqáo a outros, e pode constituir um determinante impor­
tante de quem é pobre (como demonstrado por Tannuri-Pianto e Pianto (2002), 
os pobres provavelmente seráo os que estáo na base da distribuiqáo salarial). 
Além disso, a subutilizaqao do capital humano pode ter um impacto negativo 
no desempenho económico e um mercado de trabalho que funciona mal pode 
ser um obstáculo para a capacidade da economía de responder as reformas eco­
nómicas ou de se ajustar aos choques económicos.

A seqao seguinte examina os resultados de urna análise inovadora do mercado 
de trabalho que diferencia períodos de segmentacáo de períodos de integraqáo. Os 
resultados sao de Fiess et al. (2002), que argumentam que o setor informal pode 
muito bem ser um setor dinámico e empreendedor, mas um que também contém
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trabalhadores desafortunados com empregos ruins. As parcelas relativas de 
trabalhadores voluntarios e involuntarios refletirao o grau de segmentaçao no 
mercado de trabalho, que pode variar dependendo dos choques económicos. 
E, dependendo do estado geral da economia, um destes fenómenos pode do­
minar o outro.

8 0 AJUSTE DO MERCADO DE TRABALHO E 0 DESEMPENHO ECONÓMICO
Conforme discutido nas seçôes anteriores, existem diferentes definiçôes de in- 
formalidade na literatura da economia do desenvolvimento. Alguns destes cri­
terios se sobrepóem na prática. Assim como há mais de um criterio para um 
delineamento empírico do setor formal a partir do informal, existem diversas 
interpretaçoes de porque a informalidade surge em primeiro lugar. Estas po- 
dem ser classificadas em duas categorías. A visáo “dualista” tradicional ve o 
setor informal como o residual de um mercado de trabalho altamente distor­
cido no setor formal. Sindicatos e/ou outros regulamentos do governo empur- 
ram os salários para além seu ponto de equilibrio, levando os trabalhadores 
para o setor informal onde nao sao protegidos pela legislaçâo trabalhista. Assim, 
urna regulaçao que distorce o mercado de trabalho causa urna segmentaçao for­
mal-informal do mercado de trabalho. Como parte desta segmentaçao, os salá­
rios relativos e as parcelas relativas de emprego dos setores formal e informal se 
movem em sentidos opostos.

Como ressaltado por Carneiro e Henley (2002), urna linha de pensamento 
mais recente apresenta a visáo de que, numa abordagem inicial, o setor informal 
poderia ser tratado como um setor empreendedor nao-regulado e desprotegido 
que oferece condiçoes de trabalho e de funcionamento que sao desejáveis para 
muitos trabalhadores. Esta racionalidade poderia estar relacionada a elementos 
como o desejo da independéncia e/ou desalinhamento entre encargos trabalhis- 
tas implícitos e explícitos e os beneficios percebidos. Esta visáo de “mercados de 
trabalho integrados” está em forte contraste com a visáo dualista.

Usando técnicas econométricas modernas de série de tempo3 em dados 
trimestrais para os exemplos do México, Brasil e Colombia, Fiess et al. (2002) 
exploraram a natureza da relaçao a longo prazo entre salários relativos, o tama- 
nho relativo do setor e a taxa de cámbio real, para estabelecer o grau de dualismo 
nos mercados de trabalho daqueles países. Este exercício pode oferecer urna res- 
posta preliminar à questáo de se sáo, e até que ponto sáo, “flexíveis” os mercados 
de trabalho nestes très países em termos mais ampios, verificando se os indica­
dores-chave de salários e emprego respondem aos choques macroeconómicos de 
urna maneira consistente com o funcionamento eficiente dos mercados.

3. Esta metodología envolve a estimativa de vetores de co-integraçào de longo prazo utilizando a abordagem de multivariáveis de Johansen (1988).
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A Figura 1, página 143, apresenta a série de tempo das très variâveis sob 
consideraçao para os très países respectivamente. No que se segue, limitamo- 
nos a uma apresentaçâo qualitativa dos resultados e referimos o leitor a Fiess et 
al. (2002) para detalhes técnicos. O período sob consideraçao vai de 1985:Q1 
a 1999:Q2 para a Colombia, de 1987:Q1 a 1999:Q1 para o Mexico e de 
1992:Q1 a 2000:Q4 para o Brasil. Examinando inicialmente a amostra total, 
descobrimos que para México o teste de mercados integrados pode ser forte- 
mente rejeitado, enquanto o teste da segmentaçâo nao pode ser rejeitado. Para 
o Brasil, a hipótese da integraçao nao pode ser rejeitada e a hipótese da seg­
mentaçâo é rejeitada no nivel 1%. Para a Colombia, a hipótese da segmenta­
çâo nao pode ser rejeitada, mas a hipótese da integraçao pode.

Nos très casos, entretanto, os testes da existência de uma relaçao de equi­
librio entre as très variâveis sugerem a possibilidade de diferentes relaciona- 
mentos em diferentes sub-períodos. Este resultado é consistente com o argu­
mento anterior de que a rigidez no setor formal pode ser restritiva em certos 
períodos e nao em outros, dependendo do ambiente macroeconómico.

Para o México, a hipótese da segmentaçâo só é válida a partir de 1995 e a 
hipótese da integraçao nao pode ser rejeitada antes de 1995. Isto sugere que o 
mercado de trabalho mexicano se comporta como um mercado flexível no 
período de recuperaçâo até 1995.

Para a Colombia, os testes estatísticos apóiam hipótese de um mercado 
de trabalho segmentado após 1995 e nao apóiam a visáo da integraçao para 
nenhuma das subamostras. Estes resultados estáo de acordo com a visáo de 
que a regulaçâo no mercado de trabalho colombiano é fortemente restritiva e 
que a visáo dualística reflete relativamente bem o seu funcionamento.

No Brasil, apesar da evidência de integraçao nas amostras totais, há 
evidências de segmentaçâo durante o período anterior ao Plano Real e no 
período posterior à crise asiática (veja Figura 2, página 144). Estes resulta­
dos indicam que a natureza do mercado de trabalho no Brasil provavelmente 
mudou ao longo da década.

Fiess et al. (2 0 0 2 ) argum entam  que há um  am pio espectro de causas para 
os m ovim entos da taxa real de cam bio que correspondem a um  com portam ento 
do am biente m acroeconóm ico específico e do mercado de trabalho. Sao estas:

• uma desvalorizaçâo real (os bens nao-negociados se tornam mais baratos 
em relaçâo aos bens negociados) com evidência de segmentaçâo poderia 
ser o resultado de um choque negativo ao setor de bens negociados, ou 
uma mudança de preferencia por bens negociados, ou um aumento da 
taxa real de juros
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• urna valorizadlo real com evidencia de segmentado só pode ser o resul­
tado de um choque negativo ao setor de bens nao-negociados

• urna desvalorizacáo real com evidencia de intcgracáo poderia ser o resul­
tado de um choque positivo ao setor de bens nao-negociados, ou de um 
choque negativo ao setor de bens negociados, ou urna mudanza de pre­
ferencia para bens negociados, ou um aumento da taxa real de juros

• urna valorizado real com evidencia de integrado poderia ser o resultado 
de um choque positivo ao setor de bens negociados, ou um choque 
negativo ao setor de bens nao-negociados, ou urna mudanpa de prefe­
rencia para bens nao-negociados ou urna queda na taxa real de juros

Examinando os dados para o Brasil, o período entre 1990-93, também conhe- 
cido como o período Collor, é caracterizado pela evidencia de um mercado de traba- 
lho segmentado. Também ocorreu urna queda dramática do prepo de bens náo- 
negociados em relapao aos negociados. A taxa real de juros permaneceu muito eleva­
da. Todos estes elementos parecem indicar que ao longo daquele período o setor 
formal estava passando por um choque negativo ou pelo menos estava se comportan­
do como se estivesse. O fato de que a economia estava progressivamente se abrindo e 
de modo confiável torna esta explica páo completamente plausível. O fim do período 
Collor trouxe de volta algumas perspectivas positivas de crescimento e o mercado de 
trabalho pareceu estar menos segmentado. Ao mesmo tempo, a taxa real de cambio 
foi invertida. Como as taxas reais de juros permaneceram muito elevadas, essencial- 
mente por causa do retorno da hiper-inflapáo, urna expl i cacao possível do fenómeno 
poderia ser urna mudanpa ñas preferencias para o setor de bens nao-negociados.

O Plano Real implementado em 1994 foi um evento económico ¡novador. 
Após um período relativamente curto de ajuste, caracterizado pela segmentapao do 
mercado de trabalho devido a urna elevapao substancial dos encargos trabalhistas, 
causada por urna queda da inflapao que conduziu á desvalorizapáo, observamos um 
forte aumento no prepo relativo dos bens nao-negociados essencialmente causado 
por urna onda de consumo. A onda de consumo ocorreu por causa da redupao do 
custo do dinheiro parado, o relaxamento das restripóes á liquidez e maior acesso ao 
crédito causado pela liberalizadlo financeira. Nao há nenhuma evidencia clara de 
qualquer choque positivo ao setor de bens negociados. Ao contrario, os avanpos em 
produtividade parecem ter sido conseqüéncia de urna participadlo menor dos traba- 
lhadores nesse setor. A expansao do setor informal, talvez junto com um choque 
positivo, poderia explicar a queda, mesmo que nao dramática, do prepo relativo dos 
bens nao-negociados no período anterior á crise asiática, á crise russa e ao período 
subseqüente de recessáo que inclui a desvalorizapáo de janeiro de 1999. Novamente 
a regulapao do trabalho parece restritiva no final de 1997. Mesmo que a economia 
como um todo tenha sido afetada por estes choques externos, o setor formal, mais 
exposto aos investimentos estrangeiros, pode ter sofrido mais.
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F IG U R A  1
Taxa de cambio efetiva real, salários relativos e parcela de trabalhadores informáis

México

Taxa de cambio real Salário F/SE — Formal/SE !

Colombia

1.5
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1.3

1.2
1.1
1
0.9

0.8

Fonte: Fiess, Fugazza e Maloney (2002).
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F IG U R A  2
Algumas evidencias de segmentado no Brasil (1=10% nivel de significancia)

Nota: A Figura 2 mostra um teste recursivo da hipótese da segmentagáo no mercado de trabalho brasileiro. A hipótese da 
segmentado nao pode ser rejeitada para o teste estatístico do teste abaixo de 1 e as áreas sombreadas, portanto, sao 
indicativas de segmentado. Comegando com urna amostra original de 1982:01 a 1989:04, o período da estimativa aumenta 
urna observado por vez e o teste estatístico correspondente é calculado. É importante notar que para os períodos onde a 
hipótese é rejeitada nao indicam pontos de ruptura exatos. Ao contràrio eles revelam o que um pesquisador encontrarla se 
tivesse acesso apenas a dados a partir de 1982:01 até o ponto específico no tempo em que o teste estatístico é calculado.

O ano de 1998 é caracterizado por taxas de crescimento negativas, por 
urna queda do preqo relativo dos bens nao-negociados em relagáo aos negocia­
dos, urna queda nos rendimentos dos trabalhadores autónomos em relacpio aos 
salarios formáis e por urna partici pa á̂o crescente no setor informal. Estes ele­
mentos corroboram a evidencia de um choque negativo predominante ao setor 
formal, que conduziu a um nivel mais alto de segmentacelo no mercado de tra­
balho. Os primeiros sinais da recuperado económica de um modo geral sao 
percebidos no final de 1998, e sao estimulados pela desvalorizado que ocorreu 
no comecjo de 1999. Há alguma evidencia de urna recuperado liderada pela 
industria, o que explica a tendencia de reversáo na taxa real de cambio. Podemos 
também interpretar a valorizad0 real como o resultado de um choque negativo 
ao setor de bens nao-negociados, urna vez que ainda há evidencia de um merca­
do de trabalho segmentado até hoje. A contribuid0 ao produto interno bruto do 
setor industrial subiu de 34.6% em 1998 para 35.5% em 1999, enquanto no 
setor de servidos caiu de 62.3% em 1998 para 61.1% em 1999. Estas tendencias 
se mantiveram em 2000. O crescimento do PIB saltou para mais de 4% e o 
tamanho relativo do setor formal aumentou em relad° ao setor informal.
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O grau de segmentaçao caiu desde 1999 e hà alguma evidência do retorno de 
um crescimento gerador de emprego após urna década uma década fraca.

A década de 1990 foi caracterizada por um setor informai em crescimen­
to. Esta tendencia nao foi exclusivamente o resultado de um grau crescente de 
segmentaçao no mercado de trabalho. Foi também o resultado da conjunçâo 
de uma série de eventos económicos que atingiram negativamente e predomi­
nantemente o setor formal e da constante influencia de uma legislaçâo traba- 
Ihista restritiva. Além disso, uma mudança geral das preferencias a favor de 
bens nao-negociados também contribuiu para este padráo na composiçao da 
atividade económica.

9 A REDE DE SEGURANÇA SOCIAL
Nesta seçâo enfocamos o sistema de beneficios que forma a rede de segurança 
social no Brasil. Este incluí o seguro-desemprego e o FGTS, que sao os benefici­
os mais importantes que visam ajudar os trabalhadores desempregados. O  siste­
ma brasileiro de seguro-desemprego é o maior na América Latina, atendendo a 
uma média de 300.000 a 400.000 beneficiários a cada mes. De acordo com a 
lei no. 7998 de 1990, o objetivo do sistema brasileiro de seguro-desemprego é: 
(1) prestar auxilio financeiro temporario ao trabalhador demiddo sem justa cau­
sa e (2) ajudar os trabalhadores a buscar um novo emprego. Em relaçao à pres- 
taçâo do auxilio fmanceiro ao trabalhador, a lei nao diz se o propósito do bene­
ficio do seguro-desemprego é manter o poder de consumo ou básicamente im­
pedir que os trabalhadores desempregados caiam na pobreza.

A diferença principal entre os sistemas de seguro-desemprego voltados para 
a manutençao do poder de consumo e os que proporcionam uma rede de segu­
rança reside na razao de substituiçao e no alcance da cobertura. Os sistemas de 
seguro-desemprego voltados principalmente para o poder de consumo geral- 
mente visam uma razao de substituiçao alta da renda anterior. Tais sistemas sao 
freqüentemente restritos aos trabalhadores desempregados que estiveram em- 
pregados durante um período de tempo substancial antes de se ficarem desem­
pregados. Os programas de seguro-desemprego que enfatizam o objetivo da 
rede social geralmente oferecem níveis baixos de beneficios, mas alcançam uma 
parcela maior da populaçao. O sistema brasileiro de seguro-desemprego é carac­
terizado por uma razáo baixa de substituiçao, curta duraçao do beneficio e pelo 
fato de que está restrito aos trabalhadores do setor formal. Este último implica 
que ó seguro-desemprego nao está acessível a mais de 50 por cento da força de 
trabalho. Uma inconsistencia adicional com o objetivo da rede social vem do 
fato de que o recebimento do seguro-desemprego está condicionado ao acesso ao 
Fundo de Garanda faz Tempo de Serviço (FGTS).
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O FGTS foi criado em 1966 (lei n°. 5107) pelo regime militar para servir 
corno urna alternativa à lei de estabilidade no emprego que prevalecía na época. 
Ele é combinado com urna multa que os empregadores tem que pagar se demi- 
tirem um trabalhador sem justa causa. Por muito tempo o FGTS foi a única 
instituido do mercado de trabalho que fornecia renda aos trabalhadores demi- 
tidos sem justa causa. E mesmo hoje em dia, este aspecto do FGTS é importan­
te. Os beneficios de seguro-desemprego no Brasil sao baixos e nao excedem dois 
salários mínimos. Portanto, o valor que o trabalhador recebe de seu fundo ao ser 
demitido geralmente é maior do que os valores do seguro-desemprego.

Se por um lado é menos provável que os trabalhadores do setor formal 
fiquem desempregados, em com parado com os assalariados informáis, é mais 
provável que permanegam desempregados depois de perder o emprego. A dura- 
gao do desemprego entre trabalhadores do setor formal é maior para aquelas que 
receberam FGTS antes de ficarem desempregados. Isto pode indicar que so- 
m ente os “ricos” podem se dar o luxo do desemprego por um período mais 
longo. Entretanto, este tipo de ¡ridicacelo deve ser tratado com o cuidado. Pode 
ser que os trabalhadores do setor formal enfrentan o desemprego por mais tem­
po simplesmente porque sao mais seletivos ao aceitar um novo emprego.

Domeland e Fiess (2001) apresentam evidencias desse fato estimando um 
modelo de risco de competigao, que possibilità considerar nao somente a duragáo 
do desemprego, mas as situagóes no momento da saída. Independente da situagao 
na saída é menos provável que os trabalhadores do setor formal deixem o desem­
prego do que os assalariados informáis. Entre os trabalhadores do setor formal, os 
que recebem o FGTS (e o seguro-desemprego) sao menos prováveis de deixar o 
desemprego. Isto acontece independente da situagao na saída. Assim, pelo menos 
em termos do setor de empregos, o sistema do seguro-desemprego parece nao 
cumprir seu objetivo de ajudar os trabalhadores na busca por um novo emprego.

0 Sistema Brasileiro de Seguro-Desemprego
O programa de seguro-desemprego já estava na Constituigao de 1946 mas 

foi somente em 1990 que este beneficio se tornou universalmente acessível. 
O  atual sistema brasileiro de desemprego foi criado em 1986, no contexto do 
Plano Cruzado. Seu sucesso foi um tanto limitado devido aos criterios estritos 
de elegibilidade e ás severas limitagöes fiscais. Em 1988, a fonte de recursos 
mudou da receita do Tesouro para o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT).4

4. 0  FAT é financiado por um imposto de 0.65 por cento sobre as receitas de empresas privadas, 1 por cento de imposto sobre empresas 
públicas e 1 por cento dos custos de empresas sem fins lucrativos. Sai do FAT o pagamento do seguro desemprego, 13o salario (abono 
salarial), um fundo de estabilizagao fiscal, iniciativas de capacitaran promovidas pelo SENAI/SENAC e o Banco Nacional de Desenvolvimien­
to (BNDES), que recebe 40 por cento do FAT.
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Os critérios de elegibilidade foram relaxados em 1990 (Lei n°. 7.998), expandin- 
do a base de trabalhadores com acesso ao aos beneficios do seguro desemprego. 
O  nivel do beneficio também aumentou. Como conseqüéncia, o número de 
cheques distribuidos aos desempregados dobrou. Até 1990, o seguro-desem- 
prego cobriu 43 por cento de todas as demissoes do emprego formal. Em 1994, 
as restriñes de recolhimento e os critérios de elegibilidade foram relaxados e os 
pagamentos potenciáis foram aumentados, estendendo ainda mais a cobertura 
do programa (Cunningham, 2000).

A firn de receberem os beneficios, os trabalhadores devem atender aos 
seguintes critérios:

• D em issao sem justa  causa pelo em pregador ou dem issao ind ireta .
A demissao indireta se refere ao fato do empregado pedir demissao de 
seu emprego por decisao judicial, alegando que seu empregador nào 
cumpriu o contrato de trabalho.

• Emprego sob um contrato de trabalho formai por pelo menos seis meses 
durante os últimos tres anos ou atividade autònom a legal por pelo me­
nos 15 meses.

• Um período do desemprego de no mínimo sete dias e no máximo 120 dias.5

• Falta de outras fontes de renda para garantir sua pròpria subsistencia e a 
da familia.

Para requerer os beneficios do seguro-desemprego, o trabalhador soli­
cita um  formulàrio de seu ex-empregador que especifica o tempo de servi- 
90 e os salários recebidos nos tres meses anteriores à demissáo. Este form u­
làrio é examinado por um cámara de compensagao nacional, que comprova 
a elegibilidade. Urna vez aprovado, o trabalhador recebe um  comprovante 
de elegibilidade que indica o valor dos beneficios e a dura9ao máxima do 
beneficio. Para receber o pagamento mensal o trabalhador deve apresentar 
este comprovante junto  com sua carteira de trabalho assinada em um ban­
co ou órgáo federal de em prego. Após a aprovagao do requerim ento , o 
trabalhador nao será novam ente elegível por 16 meses.

OFGTS
Além do seguro-desem prego, os trabalhadores dem itidos recebem o 

Fundo de Garantia por Tempo de Servigo (FGTS). O FGTS é um  fundo 
individual que rende juros. A cada mes o empregador contribui o equiva-

5. Para os trabalhadores que vào à justiqa alegar demissáo com justa causa ou demissáo indireta, este período comeqa ao final da dedsáo 
judicial ou ratificado legal do acordo.
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lente a 8 por cento do salàrio corrente do seu empregado ao fundo. Isto 
implica que a quantidade acumulada por ano no fundo de um  trabalhador 
corresponde a aproxim adam ente um  salàrio m ensal. O  trabalhador tem  
acesso ao FTGS quando é dem itido sem justa causa, ao se aposentar ou por 
morte, ou como meio de co-financiar a compra da casa pròpria ou despesas 
altas de saúde. O  FTGS é transferível entre empregos e rende juros quan­
do nao é usado durante um periodo de desemprego.

N o exem plo da dem issáo sem justa  causa, o trabalhador tem  nao 
som ente o direito de acessar todo o seu fundo, incluindo todos os fundos 
acum ulados d u ran te  os em pregos an teriores, mas recebe tam bém  urna 
m ulta proporcional ao FGTS acumulado no emprego do qual está sendo 
dem itido. Esta compensapáo adicional atingía 10 por cento do saldo de 
FGTS do trabalhador no m om ento da demissáo e foi aum entada para 40 
por cento do saldo de FGTS em 1988 e 50 por cento em 2001 .6

Para o Brasil, o comepo da década de 1990 parece marcar um ponto 
pivò para o desemprego. E nquanto  o desemprego d im inuiu  ao longo da 
década de 1980, a década de 1990 apresentou urna tendencia de aum ento 
do desem prego. Esta m udanza na tendencia pode ter sido causada por 
urna sèrie de fatores como a introdupao do Plano Real ou a m udanpa na 
Constituipáo de 1988. E ntretanto , em vez de investigar as causas do de­
semprego, tentam os trapar o perfd dos desempregados a fim de avaliar o 
sistema brasileiro de seguro desemprego.

A Figura 3 m ostra a evolupáo de diferentes taxas de desemprego para 
o Brasil. A taxa de desem prego oficial é m edida para os trabalhadores 
com idades entre 15 a 65 anos, desempregados no período de referencia 
e que estiveram  à p ro cu ra  de em prego ñas ú ltim as q u a tro  sem anas. 
Esta taxa de desemprego aum entou de 4 por cento em fevereiro de 1990 
para 7 por cento em maio de 1992. O Plano Real trouxe urna pequeña 
redupáo do desemprego, levando a urna queda da taxa oficial para 4 por 
cento em dezembro de 1994. Após a crise asiática (outubro de 1997) as 
taxas de desem prego com eparam  a subir o u tra  vez até alcanpar 10 por 
cento em marpo de 2 0 0 0 .

O desemprego dos trabalhadores mais jovens é medido como a taxa de 
desemprego oficial dos trabalhadores que estao entre 15 e 24 anos de idade. 
No comepo da década de 1990, esta taxa de desemprego era aproximadamen­
te très vezes mais alta do que a taxa entre os trabalhadores com mais de 25.

6 .0  fundo de FGTS é administrado pelo governo. De acordo com Paesde Barros et. Al. (1999), as ¡neficiéndas naadministragaodo FGTS 
resultam em ganhos de investimento bem abaixo do mercado e incentivarti os trabalhadores a buscar o acesso a seus fundos provocando 
a demissáo.
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Mas esta lacuna aumentou, tanto que no começo do novo milenio a taxa de 
desemprego dos trabalhadores mais jovens era aproximadamente cinco vezes 
mais alta em relaçâo a dos trabalhadores mais velhos. É importante manter em 
mente que a taxa de desemprego dos trabalhadores mais jovens refiere bem a 
dinàmica da taxa de desemprego dos reentrantes no mercado de trabalho que 
nao têm acesso ao seguro-desemprego.

FIGURA 3
Diferentes definiçôes de taxas de desemprego

-15 a 24 
anos

- Oficial

- 25 anos í 
mais

Fonte: PME/IBGE. Elaboraçâo: CPS/IBRE/FGV.

O desemprego por género mostra que o desemprego entre as mulheres é 
quase 30% mais alto do que o desemprego entre os homens (Figura 4 -  pagina 
150). Em maio de 1998, a taxa de desemprego feminino alcançou seu ponto 
mais alto na década de 1990. De 1991 a maio de 1998 as taxas de desemprego 
feminino enfrentaram em média uma taxa de crescimento anual de 0.33, en- 
quanto o valor correspondente para os homens foi de 0.002. Este subito aumen­
to no desemprego feminino pode ser parcialmente explicado por um aumento 
na participaçâo feminina na força de trabalho. De 1982 a 2000 a taxa de parti- 
cipaçâo feminina na força de trabalho subiu de 36 por cento a 42 por cento. 
Além disso, a lacuna do género aumentou durante os períodos de desemprego 
elevado. Isto pode sugerir o chamado efeito de trabalhador adicional devido ás 
mulheres incorporarem a força de trabalho durante as recessóes quando outros 
membros da familia, especialmente os maridos, ficam desempregados ou en- 
frentam reduçao da renda, forçando as taxas de desemprego ainda mais para 
cima durante as recessóes. Por outro lado, pode indicar que as mulheres sáo mais 
passíveis de serem demitidas durante as recessóes porque o tempo de serviço é
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geralmente mais curto entre as mulheres e, portanto os custos de demissao em 
termos da multa do FGTS sao mais baixos para os empregadores formais.

FIGURA 4
Taxas de desemprego por gènero

Mulheres

Todos 
. Homens

As taxas de desemprego por status na familia mostram que os filhos do 
chefe da casa enfrentam  a taxa de desemprego mais alta. Isto é consistente 
com o resultado acima, que m ostra as taxas de desemprego relativamente 
altas dos jovens trabalhadores. Entretanto, este grupo enfrentou o aumento 
m enor da taxa de desemprego devido ao fato de que o desemprego dos fdhos 
já havia subido até um nivel alto, de 9.38 em 1991. A taxa de desemprego 
das esposas mais do que dobrou entre 1991 e 1998, ultrapassando a taxa de 
desemprego dos chefes de familia em 1998.

A Tabela 6 apresenta as taxas de desemprego por diferentes níveis de 
escolaridade e status na familia. Os trabalhadores com 9 a 11 anos de 
escolaridade (2 o grau com pleto) tiveram  a taxa de desemprego mais alta 
em maio de 1998. Este grupo enfrentou tam bém  o maior aum ento na taxa 
de desemprego de 1991 a maio de 1998, seguido pelo grupo da escolari­
dade mais baixa (instruçao prelim inar de I). Portanto, nao podemos dedu- 
zir qualquer relaçao clara entre o nivel de desemprego/mudança no desem­
prego e escolaridade.
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TABELA6
Taxas de desemprego pelo status de instruçâo e de casa

Característica 1991 1994 Maio, 1997 Maio, 1998 Mudança91-98*
Por Educado

0- 4 anos 3.88 4.03 4.41 6 .66 71.65
5-8 anos 7.03 7.03 8.41 10.10 43.67

9-11 anos 5.37 6 .00 7.39 10.28 91.43
12 ou mais anos 2.59 2.41 2 .66 4.10 58.30

Por Status na Familia
Chefe 3.08 3.22 3.68 5.42 75.97

Cónjuje 2.59 3.11 4.42 6.43 148.26
Filhos 9.38 9.72 11.36 14.21 51.49

Outros 6.16 6 .68 6.93 9.55 55.03
*Mudança em porcentagem. fonte: IPEA/Ministériodo Trabalho (1998). PME (anos selecionados).

10 FOCALIZAÇÂO ATIVA DAS POLÍTICAS PARA O MERCADO DE TRABALHO
Barros et al. (2002) investigaran! a habilidade das políticas ativas para o 
mercado de traballio no Brasil em alcançarem a populaçâo certa. Os autores 
definiram políticas compensatorias como sendo aquelas baseadas em trans- 
ferências para assegurar um  nivel de renda m ínim o para os desempregados 
ou trabalhadores com baixa remuneraçâo. Os exemplos mais importantes de 
tais políticas sao o seguro desemprego, o FGTS e o bònus do salàrio. A análise 
das políticas brasileiras neste grupo revelou dois problemas. Primeiramente, 
as políticas sao mal direcionadas, geralmente atendendo trabalhadores empre- 
gados ou aqueles com renda familiar per capita acima da linha da pobreza. Em 
segundo lugar, os autores mostram que os incentivos gerados pela presença 
destes programas podem minar seriamente o desempenho do mercado de tra­
ballio. Específicamente, Barros et al. (2002) argum entam  que estes progra­
mas poderiam ser os principáis fatores por trás da alta taxa de rotatividade e 
resultante pouco investimento no capital hum ano, produtividade baixa e a 
característica de níveis muito baixos de salàrio da força de traballio brasileira. 
Seja por causa do mau direcionamento ou os incentivos perversos que eles 
geram, estes programas acabam tendo muito menos impacto sobre na pobreza 
do que seria possível se forem mais bem projetados.

Os autores definiram tam bém  políticas distributivas como aquelas que 
visam aum entar os salários dos trabalhadores menos qualificados e assim 
reduzir a pobreza, regulando os preços. Este grupo inclui todas as políticas 
salariais, especialmente o salàrio mínimo. A análise do salàrio mínimo mos­
trati em prim eiro lugar que seu nivel atual no Brasil está bem abaixo da 
norm a internacional. Mais específicamente, as comparaçôes internacionais
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sugerem que o salario mínimo no Brasil necessita ser dobrado para se alinhar 
aos padróes internacionais. Evidencia adicional apresentada por Carneiro 
(2002 ) mostra que as mudangas do salario mínimo tém um impacto m uito 
limitado em termos de reducáo da pobreza, apesar do fato de que aumentos 
do salário mínimo tém impacto sobre aqueles com os saíários mais baixos e 
que sao minoría no mercado de trabalho (trabalhadores mulheres, jovens e 
negros).

Barros et al. (2002) investigaram tam bém  o papel das políticas estru- 
turais, que foram definidas como aquelas que visam reduzir o desemprego 
e aum entar a produtividade do trabalho. Tais políticas podem  ter um dos 
seguintes quatro objetivos ¡mediatos: (a) criar de um  novo emprego; (b) 
m elhorar a qualidade dos empregos pré-existentes; (c) m elhorar a qualifi- 
caglo dos trabalhadores; ou (d) com binar m elhor os trabalhadores e os 
empregos. A análise destes objetivos m ostrou que dependem  tanto da po­
lítica m acroeconóm ica — particularm ente o estabelecim ento das taxas de 
juros -  quanto  de políticas específicas para assegurar o acesso dos povos 
pobres a tres servigos que sao essenciais para a geragáo de renda: (a) cré­
dito; (b) capacitagáo dos trabalhadores; e (c) interm ediagao de em pre­
gos. Dois dos programas mais im portantes ao longo destas linhas no Bra­
sil sao o P R O G E R  (Program a de Geragáo de Em prego e R enda), e o 
PLA N FO R (Programa N acional de Qualificagáo do Trabalhador), ambos 
in troduzidos em 1996 pelo M inisterio  do Trabalho.

Os resultados de sua investigacáo da eficacia de políticas de capacitagáo dos 
trabalhadores e intermediadlo de empregos revelaram que o impacto destas políti­
cas é muito limitado devido ao modo como sáo implementados. No caso da capa­
citadlo, muitas avaliagóes foram realizadas do PLANFOR e PROGER, incluindo 
urna série que acompanha o desenvolvimento subseqüente dos trabalhadores que 
concluem os cursos. Algumas destas avaliagóes, além de acompanhar os graduados 
do curso, incluem também informagóes sobre o desempenho de um grupo de 
controle (por exemplo, Cardoso et al., 2002). Os resultados de todas as análises 
com um grupo de controle, com excegáo de um programa em Pernambuco, suge­
rem que o impacto sobre o desemprego e a renda é bem pequeño. Urna aval iacáo 
realizada no Rio de Janeiro e em Fortaleza mostrou que os programas de capacita- 
gao tiveram um impacto positivo e estatisticamente significativo sobre o desem­
prego, mas nao na renda dos trabalhadores já empregados: aqueles com acesso á 
capad tacáo tinham urna probabilidade 3 a 4% maior de estarem empregados 
entre seis e 12 meses mais tarde, mas nao houve nenhum impacto sobre os salarios 
daqueles já empregados. Como o programa custa mais de R$170 por pessoa, os 
participantes tem que permanecer por mais de 17 meses no novo emprego para 
que o programa tenha um beneficio positivo líquido.
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As avaliagoes dos servigos de intermediagao de empregos sao menos co- 
muns. Urna avaliagao recente realizada pelo IPEA e pela FIPE, baseada nos dados 
longitudinais de PME acompanhou o desempenho no mercado de trabalho de 
dois grupos de trabalhadores previamente desempregados por dois meses: os tra- 
balhadores desempregados que procuraram o servigo de intermediagao de empre- 
go na semana da entrevista e aqueles que nao procuraram. Aqueles que procura­
ram o servigo se saíram melhor do que aqueles que nao procuraram em apenas 
duas das seis regioes metropolitanas investigadas (Belo Horizonte e Salvador). 
Mesmo nessas regioes, o impacto foi tal que aqueles que procuraram emprego 
trabalho acabaram com urna taxa de emprego de 2 a 3 pontos percentuais mais 
alta, e urna taxa de formalidade de 3 a 6 pontos percentuais mais alta do que 
aqueles que nao usaram servigos de intermediagao. Estes resultados sugerem que a 
intermediagao de empregos é importante em termos de um acesso maior ao setor 
formal, mas nao na redugáo do desemprego.

11 A IMPORTANCIA do género e DA RA£A no brasil

A existencia e a persistencia de urna diferenga entre os salários dos homens e das 
mulheres tem sido objeto de grande interesse por parte dos economistas do 
trabalho. Desde as publicagóes semináis de Oaxaca (1973) e Antolhos (1973), 
centenas de documentos foram escritos sobre as diferengas nos salários em gene­
ral, e as diferengas entre os salários dos homens e das mulheres em particular, 
usando a técnica da decomposigáo de Oaxaca-Blinder. O  objetivo é a urna com- 
preensáo adicional do diferencial bruto de salários por género, que revela univer­
salmente que os homens recebem mais do que as mulheres, e tentam esclarecer 
a possibilidade de que os homens, em media, podem ser mais dotados de carac­
terísticas que sao recompensadas no mercado de trabalho. O  componente res­
tante inexplicado é entao geralmente interpretado como o limite superior da 
discriminagáo contra as mulheres. Apesar da maior parte desse tipo de análise 
ser tradicionalmente realizada com dados dos Estados Unidos e, em menor grau, 
da Europa, nos últimos dez anos, aproximadamente, vem surgindo urna litera­
tura crescente que utiliza dados de países em desenvolvimento. Isto se tornou 
possível através da disponibilidade crescente de pesquisas socioeconómicas.

O  Brasil é único entre os países em desenvolvimento que tem urna longa 
tradigáo de coleta de dados sobre o mercado de trabalho através de pesquisas. 
O  Instituto Brasileiro de Geografía e Estatística coleta a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Dom icilios, PN A D , desde 1976. Os dados estáo disponíveis 
para cada ano exceto os anos do censo de 1980 e de 1990, e para 1994, 
quando a pesquisa nao foi realizada por razúes orgamentárias, o PNAD é 
urna pesquisa domiciliar nacionalm ente representativa que usa urna m eto­
dología consistente de amostragem.
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Os primeiros estudos sobre gènero e a diferenga de rem unerado no Bra­
sil datam de meados da década de 1980 [Camargo e Serrano (1983), Birdsall 
e Fox (1984), e Birdsall e Behrman (1985) ]. Em Camargo e Serrano (1983), 
os autores usaram dados da pesquisa do Ministério do Traballio sobre o merca­
do de traballio formal (Relagao Anual de In fo rm a le s  Sociais -  RAIS) para 
1976, para calcular as diferengas de salàrio entre os sexos para 22 seto res da 
indùstria brasileira. Seus resultados sugeriram que a escolaridade é a variável 
mais importante na determ inado dos salarios para as trabalhadoras mulheres 
em com parado com os homens, enquanto a afiliado aos sindicatos do setor 
da industria é a variável mais importante na determ inad0 dos saiários para os 
trabalhadores homens.

Em outro estudo pioneiro, Birdsall e Fox (1984) examinam a diferenga 
de salàrio entre homens e mulheres professores. Usando a amostra de 1% do 
censo de 1970, eles demonstram que a renda media das professoras é menos 
da metade da renda dos professores. Utilizando a regressáo de saiários mascu­
linos como base, 81% do diferencial pode ser atribuido a características indi­
viduáis, e 10% à discriminagáo. Quase 8% do diferencial se deve à localizagao, 
pois os homens tendem  a se concentrar mais em áreas geográficas onde os 
saiários sao mais altos.

Birdsall e Berhman (1985) tam bém  usaram a serie acima de dados e 
equagÓes para calcular salarios de homens e mulheres ñas áreas urbanas no 
Brasil. Em media, os hom ens ganham mais de duas vezes mais do que as 
mulheres. Os resultados da decomposigáo indicam que a eliminagao da discri­
minagáo pode aumentar o salario das mulheres em 22% no setor formal, 72% 
no setor informal, 44% no setor doméstico e em 31% de modo geral.

Um programa de pesquisa patrocinado pelo Banco Mundial sobre o em- 
prego feminino e os saiários pagos ás mulheres na América Latina fornece dois 
estudos de caso adicionáis sobre diferenciáis de salàrio entre os sexos no Brasil. 
No primeiro estudo Stelcner et al (1992) usam urna amostra de 3% do censo 
brasileiro de 1980, contendo 3.5 milhóes de individuos. Foi extraída urna suba- 
mostra de 200000 individuos e, usando a decomposigáo de Oaxaca, a pesquisa 
oferece as seguintes constatagoes. A diferenga nacional de salàrio medida através 
da comparagao entre maridos e mulheres é de 29%. A decomposigáo revela que 
o componente da do cacao favorece as mulheres em 70% enquanto os maridos 
tèm urna vantagem de coeficientes de 170%. Um padráo semelhante emerge 
quando os trabalhadores autónomos sao considerados. No caso de trabalhadores 
solteiros a diferencia nacional de saiários é somente de 18% mas a decomposigáo 
revela que 21% do diferencial nao é explicado por diferencias de dotado. Entre­
tanto, parece haver urna diferenga regional, específicamente no Nordeste, onde
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as mulheres nâo somente têm uma vantagem nos salarios, mas também uma 
vantagem coeficiente na decomposiçao.

No segundo estudo de caso, Tiefenthaler (1992) usa a PNAD de 1989 e 
estima as funçôes salariais masculinas e femininas em très setores: emprego 
formai, emprego informal e atividade autónoma. Os coeficientes para as re- 
muneraçôes das mulheres casadas em relaçao aos homens casados em cada 
setor foram de 0,7, 0,85 e 0,7 respectivamente. Os coeficientes para mulheres 
solteiras sao quase idénticos. A análise da decomposiçao revela que, dependen- 
do da especificaçao do modelo, entre 81-89%  do diferencial do salario dos 
homens em relaçao as mulheres no setor formai, 72-75% no setor informai e 
83-84% no setor da atividade autònoma se deve à estrutura de recompensas. 
Assim, Tiefenthaler conclui que a discriminaçâo desempenha um papel mais 
im portante na explicaçao das diferenças de salàrio entre homens e mulheres 
no Brasil em 1989 do que diferenças em características.

Mais recentemente, Loureiro e Carneiro (2001) investigaram a existencia 
da discriminaçâo nos mercados de trabalho urbanos e rurais no Brasil. Os auto­
res usaram a análise de decomposiçao de Blinder-Oaxaca (1973) em dados da 
PNAD de 1998 e concluiram que existem diferenciáis de salàrio por raça e 
gènero substanciáis entre homens e mulheres, além do fato de que os diferenci­
áis de salàrio nao sao insignificantes entre trabalhadores urbanos e rurais.

Leme e Wajnman (2000) apresentam uma revisâo detalhada dos resulta­
dos principáis quanto a estudos da diferença de salarios por gènero no caso do 
Brasil e apontam para a reduçâo dos diferenciáis de salàrio entre homens e mu­
lheres ao longo do periodo mais recente. Este é um resultado que os autores 
declaram estar de acordo com uma tendencia mundial em termos de diferenças 
de salàrio por género. Em seu documento, os autores usaram informaçôes sobre 
grupos nascidos em 1952 e 1962 para identificar as determinantes dos diferen­
ciáis de salàrio menores entre géneros ao longo do período de 1977 a 1997 no 
Brasil. Seus resultados, baseados na decomposiçao padrao de Oaxaca, sugerem 
que aproximadamente 17% do diferencial de salàrio entre homens e mulheres 
foi eliminado ao longo desse período basicamente por causa de uma reduçâo da 
discriminaçâo contra as mulheres.

Avaliar e comparar os estudos existentes é difícil, porque eles usam series de 
dados diferentes e especificaçôes diferentes para a funçâo do salario. Entretanto, 
está claro que quando examinamos uma única ocupaçao, particularmente uma 
ocupaçâo como ensino onde o emprego no setor público é muito significativo, a 
constataçâo de que mais de 80% do diferencial de salàrio é atribuido às diferen­
ças de dotaçao nao surpreende. Por outro lado, quando as amostras nacional­
mente representativas para toda a força de trabalho sao usadas, pelo menos para
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a década de 1980, uma grande parte dos diferenciáis de salário por género per­
manece inexplicada. Isto pode ser considerado como um limite superior da ex- 
tensáo da discriminaçao contra as mulheres no Brasil.

Finalmente, a análise apresentada em Arabsheibani et al. (2002) indica 
que as mulheres foram m uito bem-sucedidas em reduzir as diferenças de gé­
nero em anos recentes. As reduçôes na desigualdade residual, melhorias em 
dotaçôes observáveis e os retornos por essas dotaçôes contribuíram  positiva­
mente para a reduçao da diferença. Entretanto, de acordo com os autores, é a 
possível melhoria das dotaçôes nao-observáveis, como qualidade da educaçao, 
e/ou reduçao na discriminaçao em si que é a causa principal da reduçao da 
diferença de salários entre os sexos. A m aior parte dessa m udança ocorreu 
entre 1988 e 1992, parcialmente eliminando o efeito adverso da deterioraçao 
das dotaçôes dos hom ens relativamente ás mulheres nesse período. O que 
mais contribuiu para essa reduçao da diferença entre 1992 e 1998 é a melho­
ria nos retornos para essas dotaçôes. Se a reduçao da diferença for o resultado 
de políticas voltadas para a reduçao da discriminaçao, as autoridades brasilei- 
ras fizeram muito para elevar a posiçâo das mulheres na força de trabalho.

12 OS IMPACTOS DA GL0BAUZAÇÂ0 NA POBREZA E NA DESIGUALDADE

Os impactos da globalizaçâo, definidos de m odo geral como um a abertura 
comercial ampia, foram investigados para o caso do Brasil por Carneiro e Ar- 
bache (2002). Estes autores argumentam que depois que uma década marca­
da pela crise da divida, por desequilibrios fiscais e pela inflaçao em rápida 
aceleraçao, a década de 1990 inaugurou um a nova agenda política voltada 
para o fortalecimento das relaçôes de comércio entre todas as economias capi­
talistas. N a visáo dos autores, as ligaçôes de uma determinada economia com 
o resto do mundo deveriam supostamente ser fortalecidas por meio da adoçao 
das medidas prescritas pelo chamado Consenso de Washington. Estas inclu­
ent em termos gérais resolver a crise fiscal, estacionar a inflaçao e abrir a econo­
mia para a concorréncia estrangeira. No Brasil, estas metas levaram o governo 
a introduzir a liberalizaçao do comércio, a desregulamentaçao dos mercados, a 
privatizaçao de empresas estatais e a liberalizaçao do mercado financeiro e de 
capitais. É razoável afirmar que a virada da década de 1980 para a década de 
1990 foi um ponto crítico da historia recente da economia brasileira.

Com o resultado das medidas de liberalizaçao adotadas no inicio da 
década de 1990, as importaçôes e exportaçôes aum entaram  m uito rápida­
mente, embora a economia fosse ainda relativamente fechada para o resto 
do m undo. Apesar da exposiçao crescente ao comércio estrangeiro, o cres- 
cim ento da produçao ao longo da m aior parte da década de 1990 foi im-
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pulsionado principalm ente pela absorçao doméstica. A análise de decom- 
posiçao do crescim ento da produçao realizada por C arneiro  e Arbache 
(20 0 2 ) utilizando diferentes metodologías confirmou apesar do crescimento 
da exportaçâo contribuir m arginalm ente para o crescimento económico, a 
absorçao doméstica foi o fator principal que conduziu tanto a períodos de 
recessao quanto de expansáo.

Pode-se afirmar, contudo, que por um lado, o aum ento do comércio 
permitiu à economía im portar mais bens de capital e tecnología, elevando a 
funçao de produçao. E que, por outro lado, a maior concorréncia discipli- 
nou a formaçâo de preços e levou as empresas a produzir com mais qualidade 
e menor preço. Urna das conseqiiéncias do nivel mais alto da tecnología foi a 
demanda crescente por trabalhadores qualificados à custa dos menos qualifi- 
cados. A busca por maior eficiencia e qualidade pode ter contribuido para 
que as empresas racionalizassem e modernizassem a produçao, o que tam- 
bém tende a influenciar a demanda a favor dos trabalhadores mais qualifica­
dos. Assim, observamos tam bém  o aum ento da informalidade e dos níveis 
médios desemprego, com a maioria dos desempregados e trabalhadores in­
formais representados pelos menos qualificados e com m enor escolaridade.

Além disso, a exposiçao crescente ao comércio externo nao promoveu 
m elhorias adicionáis nem  deterioraçâo nos indicadores de desigualdade. 
Carneiro e Arbache (2002) realizaram simulaçôes contrapactuais para ava­
har o im pacto de urna m aior abertura sobre a pobreza e a desigualdade. 
Apesar do fato de que urna m aior abertura apareceu como um cenário asso- 
ciado à reduçâo da pobreza e desigualdade, a m agnitude absoluta da me- 
lhora nestes indicadores foi m uito modesta. Em suas simulaçôes, urna si- 
tuaçâo na qual as tarifas de im portaçâo foram reduzidas a zéro, como no 
caso de um  acordo mais ampio com a OIT, estaría associada a urna queda 
da taxa de pobreza de 33 ,41%  para 32 ,95% , enquan to  a desigualdade 
perm anecería praticam ente inalterada.

Portanto, os autores concluem que somente a liberalizaçâo do comércio 
nao será suficiente para reduzir a pobreza e a desigualdade no Brasil. A situa- 
çâo de desigualdade extrema em termos educacionais, que num  certo sentido 
é responsável por urna im portante segmentaçâo nos mercados de trabalho 
brasileiros, parece ser a questao a ser atacada. Reformas políticas que visam 
m elhorar os indicadores de pobreza e desigualdade devem, conseqüente- 
mente, visar a reduçâo da disparidade na composiçao da qualificaçâo da for­
ça de trabalho, de modo que os impactos positivos de urna maior eficiencia e 
os beneficios de urna maior integraçâo económica que possam vir a ser gerados 
pela liberalizaçâo adicional do comércio possam ser apropriados de modo mais 
eqüitativo pelos trabalhadores brasileiros.
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A mensagem principal deste texto é que os mercados de trabalho brasileiros 
sao um  tanto flexíveis em termos macroeconômicos, ao mesmo tem po em 
que apresentam rigidez microeconômica. A flexibilidade macroeconômica é 
caracterizada pelo crescimento significativo do emprego em épocas boas e 
más. A rigidez microeconômica se traduz em altas taxas de rotatividade, no 
litigio freqüente, e no aumento da informalidade. Este relacionamento dico- 
tômico é mediado pelo terceiro lado do mercado de trabalho, que pode ser 
mais bem representado pelas instituiçôes do mercado de trabalho. Estas con­
tribuirán! para a situaçao atual por meio de um código trabalhista restritivo, 
sindicatos clientelistas, um sistema de justiça trabalhista que incentiva o 
litigio, beneficios de segurança social mal-direcionados que emitem  sinais 
errados aos trabalhadores e empregadores, alimentando a informalidade e as 
relaçôes trabalhistas fracas. O efeito em conjunto desta situaçao conduz à 
ineficiência, à desigualdade de renda e à estabilidade dos níveis de pobreza, 
pois a economía é incapaz de absorver de m odo equitativo aqueles que in- 
gressam no mercado de trabalho, e as barreiras para superar a linha da po­
breza se tornam  cada vez mais fortes.

Como resultado, os indicadores do mercado de trabalho se deterioraram 
ao longo da década de 1990, atingindo os jovens, as mulheres e os trabalhado­
res com menos escolaridade. Ao longo da década, por exemplo, o desemprego 
feminino foi 30% mais alto do que o masculino. A discriminaçao de género e 
raça ainda é urna questao importante no país, embora diversos estudos apon- 
tem para um aumento significativo dos retornos da educaçao de trabalhadoras 
mulheres ao longo dos últimos 15 anos. Ao mesmo tempo, o emprego infor­
mal apresentou um crescimento estrutural que incluí atualmente 50 por cen- 
to da força de trabalho. H á também evidencia de que urna parte significativa 
deste contingente de trabalhadores informais está no setor informal volun­
tariamente, para escapar nao somente das restriçoes da legislaçao trabalhis­
ta, mas também devido aos salários baixos do setor formal. O trabalho escra- 
vo nao foi coberto neste texto, porque nao existem referencias publicadas 
disponíveis ñas principáis fontes académicas e de reflexáo especializadas no 
estudo de questóes trabalhistas.

Finalmente, a globalizaçao atingiu mais a força de trabalho náo-qualifica- 
da e nao foi inteiramente capaz de melhorar os indicadores de pobreza e desi­
gualdade. As medidas de liberalizaçao adotadas no inicio da década de 1990 
aumentaran! as importaçôes e exportaçôes que alimentant a demanda por tra­
balhadores qualificados em detrimento dos nao-qualificados. O  resultado des­
te fenómeno foi urna perda líquida de empregos no mercado de trabalho. 
As taxas da pobreza e índices de desigualdade continuam, portanto, a ser das

13 CONCLUSÓES
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mais altas no mundo. Embora nâo haja evidencia relatada sobre a existencia 
ou nâo de dumping social nas exportaçôes brasileiras, os resultados indiretos 
obtidos por Arbache e De Negri (2002) sugerem que este nao é um problema 
no Brasil. Estes autores m ostram  que as principáis empresas de exportaçâo 
brasileiras usam trabalhadores altamente qualificados, devido à tendencia de 
tecnologia de capital intensivo que elas adotaram históricamente, o que torna 
difícil acreditar que o dumping social no Brasil seja urna questao de facto

Em termos de flexibilidade do mercado de traballio, o quadro no Brasil, 
como apresentado neste texto, sugere a necessidade de urna reforma trabalhis- 
ta substancial. Urna reforma que deve enfocar sinais e incentivos diferentes 
para os trabalhadores e empresas, para que possam surgir relaçôes trabalhistas 
mais duráveis e de qualidade, com implicaçôes como taxas mais baixas de 
rotatividade no emprego, menos litigios, maior produtividade do trabalho, e 
menos informalidade, com efeitos positivos resultantes em termos de reduçâo 
da pobreza e da desigualdade de renda. Embora nao seja urna tarefa fácil, se 
for realizada, esta reforma deve alinhar incentivos e estimar o preço do traba­
lho corretamente, preparando o terreno para uma flexibilidade saudável e efi­
caz no mercado de trabalho. Talvez entáo os impactos positivos previstos, de 
maior eficiencia e integraçao económica, possam ser transmitidos à força de 
trabalho de modo mais eqüitativo no Brasil.
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Matriz de questóes, interesses, e grupos envolvidos com a análise do mercado de trabalho no Brasil

Questóes Interesses Instituigoes Pessoas-chave
Oferta de trabalho

Trabalho infantil Determinantes do trabalho infantil, características do trabalho 
infantil, e maneiras de evitar esse tipo de trabalho

OIT, IPEA, Unicef, 
Unifern, USP

Armand Pereira -  Representante da OIT, Ana 
Lúcia Kassouf (USP)

Trabalho doméstico Perfil dos trabalhadores domésticos, formas de contrato, condi- 
góes de trabalho, e protegáo social

OIT, IPEA Hildete Pereira de Melo (IPEA)

Capital humano Impacto das variáveis do capital humano sobre rendimentos e e 
produtividade

IPEA, USP, PUC-RJ, UCB, 
UnB

Ricardo Paes de Barros (Diretor de Políticas Sociais- 
IPEA), Naércio Menezes de Aguino (USP), Gustavo 
Gonzaga (PUC-RJ), Francisco Galräo Carneiro (UCB), 
Adolfo Sachsída (UCB), Jorge Saba Arbache (UnB)

Discriminaçâo Determinantes de discriminagáo, importancia de género e raga, 
portadores de deficiencia

IPEA, USP, UCB, UnB, 
UFRGS

Ricardo Paes de Barros (Diretor de Políticas So- 
dais - IPEA), Naércio Menezes de Aquino (USP), 
Maria Carolina Leme (USP), Paulo Roberto Lou- 
relro (UCB), Francisco Galräo Carneiro (UCB), 
Adolfo Sachsida (UCB), Jorge Saba Arbache 
(UnB), Eduardo Pontual Ribeiro (UFRGS)

Demanda de trabalho

Globalizaçâo Impactos da liberagao do comércio sobre emprego e renda IPEA, ONU, OIT, BIRD, 
IDB, UCB, UnB, USP

Ricardo Paes de Barros (Diretor de Políticas Sociais 
-IPEA), Francisco Galráo Carneiro (UCB), Jorge 
Saba Arbache (UnB), Enrique Ganuza (ONU), An­
dreas Blom (BIRD), Eduardo Haddad (USP)

Desemprego Determinantes e duragáo do emprego, perfil dos desempregados 
(género, raga, condigao social)

IPEA, UNICAMP, BIRD, 
UCB, UnB, DIEESE, PUC- 
RJ, UFRGS, USP, FIESP, 
CNI

Ricardo Paes de Barros (Diretor de Políticas So­
ciais- IPEA), Francisco Galráo Carneiro (UCB), 
Jorge Saba Arbache (UnB), Andreas Blom (BIRD), 
Dorte Domeland (BIRD), Marcio Pochman (UNI­
CAMP), Marcelo Portugal (UFRGS), Naércio Me­
nezes de Aquino (USP), Reynaldo Fernandes 
(USP), Gustavo Gonzaga (PUC-RJ)
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Questöes Interesses Instituées Pessoas-chave
Instituées

Sindicatos Os impactos dos sindicatos sobre a desigualdade de salários; 
escopo das ativldades sindicáis; perfil dos trabalhadores sindicall- 
zados; legislado trabalhlsta sobre ativldades sindicáis.

UnB; USP; UCB; BIRD, 
DIEESE

Jorge Saba Arbache (UnB); Naércio Menezes de 
Aquino (USP); Francisco Galráo Carneiro (UCB); 
Paulo Roberto Loureiro (UCB); Amlt Dar (BIRD)

Salários mínimos 0 Impacto dos salários mínimos sobre emprego, salários, e déficit 
público, salários mínimos e pobreza.

UCB, IPEA, BIRD, USP, 
DIEESE

Francisco Galráo Carneiro (UCB), Ricardo Paes 
de Barros (IPEA), Carlos Henrlque Corseull (IPEA), 
Sergei Soares (IPEA), Luciana Servo (IPEA), Wen­
dy Cunningham (BIRD), Reynaldo Gongalves (USP)

Negoclagáo coletiva Liberdade de associagáo, estrutura da negoclagáo coletiva e de- 
sempenho económico, legislado trabalhista e o dlreito de se 
organizar

Olí, UNICAMP, BIRD, 
UCB, DIEESE

Francisco Galráo Carneiro (UCB), Armand Perei­
ra (OIT), Màrcio Pochman (UNICAMP), Amlt Dar 
(BIRD), Zaflrls Tzannatos (BIRD)

Fixagáo de salários Principals determinante dos salários, modelos de negociado salari­
al, o trade-off entre salários e desemprego, as políticas de salárlo 
mínimo

UCB, IPEA, USP, UnB, 
UFRGS, DIEESE

Francisco Galráo Carneiro (UCB), Miguel Na­
than Foguel (IPEA), Reynaldo Gongalves, Carlos 
Alberto Ramos (UnB), Marcelo Portugal (UFR­
GS), Gustavo Gonzaga (PUC-RJ)

Rede de seguranza 
Social

A estrutura e a efetividade dos Instrumentos de protegáo social, 
como fundo por tempo de servigo, e beneficios para manutengáo do 
poder de consumo; o foco destes beneficios; seu Impacto no de- 
sempenho do mercado de trabalho e na duragáo do desemprego

IPEA, UCB, UnB, USP, 
BIRD, DIEESE

Francisco Galráo Carneiro (UCB), Ricardo 
Paes de Barros (IPEA), Reynaldo Gongalves 
(USP), Carlos Alberto Ramos (UnB), Dorte 
Domeland (BIRD)

Legislado trabalhlsta 0 Impacto das externalidades das lels trabalhistas sobre o empre­
go e os direitos nos setores urbano e rural; o fundonamento dos 
tribunals do trabalho

UCB, PUC-RJ, USP, BIRD, 
DIEESE, CNI, FIESP

Francisco Galráo Carneiro (UCB), José Màrcio 
Camargo (PUC-RJ), José Pastore (USP), José 
Luiz Guasch (BIRD)
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Questóes Interesses Instituyeres Pessoas-chave
Intituigöes

Setor informal A importancia do mercado de trabalho informal; determinantes e 
incentivos para a informalidade; perfil dos trabalhadores infor­
máis; escolha de participado no setor informal

UCB, PUC-RJ, USP, BIRD, 
PI MES, UNICAMP, UnB, 
DIEESE

Francisco Galrào Carneiro (UCB), José Màrcio Ca- 
margo (PUC-RJ), Maria Cristina Cacciamali (USP), 
William Maloney (BIRD), Jorge Jatobà (PIMES), Mar­
cio Pochman (UNICAMP), Maria Eduarda Tanuri- 
Pianto (UnB)

Pobreza e Desigualdade
Pobreza urbana 0  perfil dos pobres urbanos e a incidencia da pobreza urbana; 

estratégias de redugáo da pobreza
IPEA, FGV-RJ, PUC-RJ, 
BIRD, UNICAMP, USP, 
UCB

Ricardo Paes de Barros (IPEA), Sonia Rocha 
(IPEA), Ana Peliano (IPEA), Sergei Soares (IPEA), 
Marcelo Neri (FGV-RJ), José Márcio Camargo 
(PUC-RJ), Peter Lanjouw (BIRD), Francisco Fer­
reira (BIRD), Reynaldo Gongalves (USP), Fran­
cisco Galrao Carneiro (UCB)

Pobreza rural 0  perfil dos pobres rurais; previdencia para os pobres rurais; 
migrado e pobreza ñas áreas rurais, estratégias de redudo da 
pobreza

IPEA, UNICAMP, BIRD, 
UCB

Guilherme Delgado (IPEA), José Graziano (Dire- 
tor do Projeto RURBANO -  UNICAMP), Peter 
Lanjouw (BIRD), Francisco Galráo Carneiro (UCB)

Desigualdade de renda Determinante da desigualdade de renda; estratégias para redu- 
zir a desigualdade; medindo a desigualdade de renda; desigual­
dade e pobreza

IPEA, ESALQ, BIRD Ricardo Paes de Barros (IPEA), Sergei Soares 
(IPEA), Rodolfo Hoffman (ESALQ), Francisco 
Ferreira (BIRD)

Desigualdade de rendi­
mientos

Determinantes das diferenqas salaríais entre industrias; gratifica­
do sindical; desigualdade de rendimentos e discriminado UnB, UCB, IPEA, USP Jorge Saba Arbache (UnB), Francisco Galráo Car­

neiro (UCB), Paulo Roberto Loureiro (UCB), Car­
los Henrique Corseuil (IPEA), Joáo de Negri 
(IPEA), Naércio Menezes de Aquino (USP)
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MERCADO FINANCEIRO E A PO PU LA D O  DE BAIXA RENDA
Silvana Parente

1 INTRODUJO
O  objetivo deste estudo é analisar o mercado financeiro e de crédito sob o 
aspecto do atendimento da populagáo mais pobre do Brasil. A grande questáo 
é até que ponto os mecanismos do mercado financeiro funcionam para atender 
as necessidades da populagáo de baixa renda. Para tanto serao apresentadas 
informagoes sobre a oferta existente no Brasil, considerando produtos e servi- 
gos formáis do sistema financeiro, inclusive oferta de programas especiáis com 
a intervengao do governo, oferta por parte de estabelecimentos comerciáis (cré­
dito direto ao consumidor), oferta das organizagoes microfinanceiras e meca­
nismos de crédito informáis. Em seguida serao sistematizados estudos existen­
tes sobre a demanda financeira por parte da populagáo de baixa renda, com 
énfase no segmento microempresarial (microempreendedores, trabalhadores 
autónomos) e assalariados.

Busca-se ainda sistematizar os mecanismos operacionais do mercado de 
crédito produtivo, crédito agrícola, habitacional e de consumo, com vistas a 
identificar as barreiras e obstáculos na perspectiva dos pobres. Por firn sao 
apresentadas algumas iniciativas recentes no Brasil em termos de políticas para 
expandir os servigos financeiros para a camada mais pobre da populagáo.

Nossa análise terá como referencia central a abordagem das microfinangas 
que consiste em um segmento do sistema financeiro voltado para a prestagao de 
servigos financeiros adequados e sustentáveis para a camada da populagáo de 
baixa renda.1 O  alvo das microfinangas é, pois, duplo: promover o segmento 
microempresarial ao tempo em que combate a pobreza.2 Independentemente 
do formato jurídico ou se a iniciativa é privada, governamental ou do terceiro 
setor, a abordagem das microfinangas busca desenvolver mecanismos de merca­
do, com introdugáo de tecnologías sociais e financeiras inovadoras, para atingir 
a demanda financeira dos pobres.

1. Apesar de se talar em populagáo de baixa renda, a maíoria dos estudos sobre público alvo das microfinangas (PARENTE 2002) e as próprias 
organizagoes de microfinangas nao segmentam o público-alvo por nivel de renda, por exemplo, GOLDMARK et ali 2002 contam empresas 
formáis com até 4 empregados e empresas Informáis urbanas e rurais, Já BRUSKY e FORTUNA 2002 para fins do estudo qualitativo 
segmentam o público em tres categorías de renda: baixíssima -0 a 2 salarlo mínimos, baixa - 2 a 3 salárlos mínimos e média-baixa - 3 a 
6 salarlos mínimos.

2. A abordagem das microfinangas pode ser vista como um mecanismo do mercado financeiro para combater a pobreza, ao contràrio de 
estrategias de transferencias diretas de renda ou agdes assistendalistas e parternalistas.vide "Microcredit Policy as a Financial Market 
Mechanlsm to reduce poverty" PARENTE 2000, draft.
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Do lado da demanda, a abordagem das microfinangas parte do princi­
pio de que as pessoas pobres aceitam e podem pagar juros de mercado para 
ter acesso ao crédito. Para essas pessoas, o acesso oportuno e ágil ao crédito é 
mais relevante que a taxa de juros cobrada. E que a produtividade marginal 
do capital é extremamente alta nos micronegócios e m uito forte a pressao 
por necessidades emergenciais e cíclicas da vida das familias de baixa renda. 
Além disso, a populagáo de baixa renda tem necessidades diversas por servi­
a s  financeiros que estao sendo atendidas por mecanismos informáis fora do 
sistema financeiro, o que significa que existe urna demanda reprimida e que 
a oferta formal nao é adequada para atender essas necessidades.

Sabe-se que a populacho pobre também poupa, principalmente na forma 
de bens e outros mecanismos, o que significa que existe um  potencial para 
desenvolver produtos de poupanga mais flexíveis, de acordo com suas motiva­
r e s  e possibilidades de poupar. Além do mais, a populadlo de baixa renda 
nao deve ser tratada como “pobres coitados”, e sim como clientes autónomos e 
responsáveis por sua decisáo de negocios e de vida e, portanto dem andam  
servidas financeiros de qualidade.

Do lado da oferta, a abordagem das microfi naneas apresenta tecnologias 
de produtos financeiros mais adequados (com prazo, valor, finalidade, perio- 
dicidade de pagamento, garantía) de acordo com a realidade dos clientes de 
baixa renda. As tecnologias de processo de análise de risco incorporam, além 
da capacidade de pagar (construyo informal do fluxo de caixa do cliente), a 
análise da vontade de pagar (análise do caráter) e a construido de garantía nao 
convencional, baseada no compromisso pessoal e/ou solidàrio. Tudo isso em 
substituido a exigencias de garantías reais, análises de balan90, planos de ne­
gocios formáis e comprovantes de renda.

A abordagem das microfinangas se rege ainda pelo principio da sustenta- 
bilidade, com vistas a assegurar a continuidade dos servidos prestados e a capa­
cidade de ampliar o acesso para um número maior de clientes. Isso significa a 
busca de auto-suficiencia financeira, mediante, de um  lado, a c o b ra b a  de 
taxas de juros compatíveis para cobrir os custos e, de outro, a redugáo de 
custos operacionais. A re d u jo  de custos é possível através do uso de tecnolo­
gias microfinanceiras que aumentem a produtividade dos agentes de crédito e 
garantam alto repagamento dos capitais emprestados. Por isso a sustentabili- 
dade depende da ampliagáo/diversificagao/massi ficagáo dos servidos que, por 
sua vez, precisa de mecanismos de mercado para acessar capitais.

No Brasil, a abordagem das microfinangas ainda é pouco conhecida e muito 
ligada ao conceito restrito de microcrédito produtivo, o qual atende apenas a urna 
das diferentes necessidades financeiras da populagáo de baixa renda. Por isso é
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interpretada segundo a tipología de atores envolvidos e suas diferentes missóes 
institucionais, podendo-se agrupar em quatro grandes correntes:

• a da comercial izacao das microfinan^as: através da entrada do setor 
privado, bancos e sociedades de crédito privadas ou da especializado/ 
transfo rm ado  de entidades do terceiro setor em d ire d °  ao mercado 
financeiro. O Banco Central, ao instituir as SCMs (Sociedades de Cré­
dito ao Microempreendedor) e o BNDES, com seu Programa de Crédi­
to Produtivo Popular e Programa de Desenvolvim ento Institucional 
apontam para esse caminho.

• a da am pliado das organizadas microfinanceiras do terceiro setor: atra­
vés da profissionalizado/transformadlo de organizados nlo-govemamen- 
tais em sociedades civis de interesse público (OSCIP), especializadas em 
microcrédito, com sustentabilidade, como forma de ampliar e expandir 
geográficamente a oferta. A lei do terceiro setor, ao incorporar a finalida- 
de do microcrédito em seu objeto, e a liberalizad0 da lei da usura para 
essas entidades apontam  para esse cam inho. D a m esm a form a, o 
SEBRAE, ao instituir o Programa de Apoio Técnico e Financeiro para 
constituiqáo e am pliad0 de organizadas de microcrédito, embora aber- 
to também para SCMs, privilegia esse caminho das OSCIPs.

• a da am pliadlo do papel dos bancos públicos com  a incorporadlo  
de programas m icrofínanceiros: através do uso de sua rede de agen­
cias, com abertura de program as especiáis que incorporem  as tec­
nologías m icrofinanceiras para atingir a populadlo  de baixa renda. 
A entrada do Banco do Nordeste e da Caixa Económ ica Federal e as 
facilidades aprovadas pelo Banco C entral para a abertura de postos 
de a ten d im en to  ap o n tam  para esse cam inho . D a m esm a form a, 
tem -se verificado urna m aior fiexibilizadlo de regras e mecanismos 
do PRO GER-FAT para m icroem preendedores da área urbana e do 
PRO NAF para agricultores familiares.

• a do crescim ento/transform adlo do sistema cooperativista de crédito 
em diredlo aos mais pobres: através da organizado  do capital social 
para mobilizaqlo de poupanqa local e da alavancagem de recursos pú­
blicos e privados, com a incorporadlo de tecnologías microfinanceiras. 
O  modelo cooperativista de crédito, se bem  gerenciado, poderia se 
constituir em verdadeiras o rgan izares microfinanceiras locáis a servi­
do do desenvolvimento local e com foco nos pobres. As discussóes en­
tre as liderandas do segm ento cooperativista de crédito e a recente 
inclusao pelo Banco Central da categoría de microempreendedores para 
a formadlo de cooperativa de microcrédito apontam  nesta diredlo.
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Os limites e possibilidades desses caminhos precisarti ser mais bem com- 
preendidos, a partir da análise da inadequagáo da oferta existente diante da 
identificagáo das reais necessidades dos clientes de baixa renda e dos mecanis­
mos informáis praticados no mercado.

2 ANÁLISE DA OFERTA

2.1 A estrutura e características do sistema financeiro nacional
O  sistema financeiro brasileiro é composto por 2.007 instituigóes, sendo 216 
bancos e 1.235 cooperativas de crédito e 772 outras instituigóes financeiras 
autorizadas pelo Banco Central.3 O  setor bancàrio brasileiro é de longe o maior 
e mais desenvolvido da América Latina. Diferentemente de outros países lati­
no-americanos, os bancos nacionais ainda predominam no Brasil — os bancos 
estrangeiros detem apenas um quarto do mercado brasileiro. Aléna de sua ren- 
tabilidade e dominio do mercado, os bancos locáis privados sao relativamente 
desenvolvidos quanto à oferta de produtos.

A despeño do processo de privatizagao, internacionalizagao e fusáo de ban­
cos privados, os bancos públicos ainda respondem por cerca de 40%  da infra- 
estrutura de agencias bancárias e 37% do total de ativos financeiros do setor.

O Brasil é considerado um país relativamente bem servido pelo sistema 
financeiro se analisado sob a ótica da densidade de agencias bancárias, em 
torno de 10 mil habitantes por agencia. Ocorre que esse indicador encobre 
todo o problema da concentragáo geográfica, setorial e pessoal dos servidos 
financeiros que caracteriza o sistema financeiro brasileiro. A existéncia de um 
setor bancàrio privado, dinàmico e orientado para o varejo e da histórica pre­
senta de bancos estatais voltados para o fomento, contrasta com a ausencia de 
servidos bancários básicos e falta de acesso por parte da maioria da populadlo, 
principalmente em pequeñas cidades do interior.4

O número de agencias bancárias tem declinado para o país como um 
todo, em especial ñas regióes N orte e Nordeste, de m enor renda per capita. 
Dos 5.636 municipios brasileiros, 30% nao contam  com assistència bancà­
ria, sendo que no N orte esse percentual é de 57% e, no Nordeste, de 45%. 
35% dos municipios contam  com apenas urna agencia bancària. Em 2001 
existiam 1702 cidades sem agencias bancárias, onde vivem cerca de 6 % da 
populagáo brasileira e a m aior parte dos 30 milhóes de pessoas que nao 
ascende a qualquer servigo bancàrio no País. Q uando se trata de crédito, esse

3. Informales sobre o Sistema Financeiro Nacional podem ser encontradas no site www.bacen.gov.br.

4. SCHÖNBERGER, 2000.
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número é ainda m uito maior, embora nao se tenha urna estatística confiável, 
porque no Brasil muitas pessoas com conta bancària nao tèm acesso a crédito 
e outras, mesmo sem conta bancària tèm acesso a certos tipos de financiamen- 
to, como agiotas, familiares e crédito ao consumidor.5

É importante observar que, embora o setor bancàrio no Brasil seja avanzado 
em varios sentidos, o mercado de crédito tradicional continua menos desenvolvi­
do. Tudo indica que os anos de hipcrinflacáo desviaram a atengao das atividades de 
crédito, na medida em que os bancos e outros atores financeiros podiam realizar 
lucros mediante numerosas atividades6 relacionadas com a inflapio. Somente após 
a queda da infiagáo, a partir de 1994, as operagóes de crédito voltaram a crescer 
rapidamente: os empréstimos do setor privado aumentaram cerca de 1/4 em 2001, 
após um crescimento de 2/3 em 2000 . Ocorre que esse crescimento foi voltado 
muito mais para o crédito de consumo a pessoas físicas, que se expandiu nos 
últimos tres anos a urna taxa anual de 50%, do que para empréstimos a empresas 
(taxa de crescimento anual de 17%).

Os bancos comerciáis brasileiros geralmente nao tèm oferta de crédito di- 
retamente direcionada para micro e pequeños empreendimentos. Entretanto, 
para os detentores de conta bancària, eles oferecem urna gama de servigos, que 
podem ser utilizados para suprir necessidades de capital de giro, como é o caso 
do cheque especial e o uso do cheque pré-datado no comércio. Sob a ótica da 
populagáo de baixa renda, os bancos exigem m uita d o cu m en ta lo  (RG, CPF, 
comprovante de residencia e de renda mínima) para a abertura de urna conta.

A despeito dessa co ncen trapío histórica, o setor bancàrio cometa a ver o 
mercado de baixa renda como oportunidade de negocio. Vários bancos já apre- 
sentam estrategias comerciáis na busca de canais alternativos para expansao: 
correios (BRADESCO), supermercados (BB), casas lotéricas (CAIXA).

O  sistema tem trabalhado com taxas de juros elevadíssimas, influenciadas 
pela taxa de juros interbancária que tem oscilado ao redor de 2 0% a.a. e do 
elevado “spread” com que o sistema opera. O Banco Central tem identificado 
como causas desse elevado “spread”, os altos custos operacionais, custos para 
mobilizar poupanpis, impostos sobre transagoes financeiras, elevada inadim- 
pléncia, além, obviamente da taxa de lucros do segmento.

As taxas de juros para os clientes fináis variam de acordo com a tipologia 
dos empréstimos. Financiamentos comerciáis a prazo mèdio de 60 dias variam 
entre 50 a 70% de juros ao ano. As taxas de juros ao consumidor e pessoal sao

5. PARENTE, 2002.

6 .0  sistema financeiro tem sido o grande financiador da divida pública brasileira, o que reduz a sua capaddade de prover crédito ao 
setor privado.
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ainda maiores e tém oscilado entre 90% para crédito direto a 180% ao ano em 
media para cheques especiáis.7

Além do setor bancário, existem vários outros tipos de crédito -  alguns dos 
quais acessíveis aos microempreendedores — como é o caso do “factoring” e do 
crédito ao consumidor oferecido por financeiras. Existem no Brasil 720 empre­
sas de “factoring” fora do sistema financeiro.8 O crédito das financeiras, embora 
de alto custo (ao redor de 10% ao mes) e prazos de até 12 meses, tem a vanta- 
gem de ter menos exigencias, uso irrestrito dos recursos e desembolso mais rápi­
do do que os empréstimos de IMFs e, sobretudo, de programas governamentais.

Da mesma forma, é de alto custo o cartao de crédito fornecido por ban­
cos, financeiras e grandes lojas, acessível para quem tem conta bancária e com- 
provante de renda mínima. As lojas estáo dispensando a conta em banco e 
reduzindo a renda mínima, desde que a pessoa tenha o nome limpo.

O mercado de crédito direto ao consum idor no Brasil, fornecido por 
lojas comerciáis varejistas -  mais conhecido como crediário — é altamente de­
senvolvido e está orientado especialmente para brasileiros de média-baixa ren­
da. Embora nao sejam voltados para producto, alguns empreendedores tém 
acesso a essas fontes para suas atividades produtivas.

A grande totalidade dos financiamentos de longo prazo é próvida por 
bancos públicos, através de linhas de financiamento especialmente desenlia­
das para promover atividades económicas. Eles contam com fontes de recursos 
de fundos constitucionais, a exemplo do FAT (Fundo de Amparo ao Trabalha- 
dor), gerido pelo BNDES e FNE e FNO e FCO — Fundos de Desenvolvimen- 
to Regionais do Nordeste (gerido pelo Banco do Nordeste), da Amazonia 
(pelo Banco da Amazonia) e do Centro-Oeste (pelo Banco do Brasil), respec­
tivamente. Esses programas especiáis sao para investimentos fixos e/ou mistos 
de longo prazo e tém como taxa básica de juros a TJLP (Taxa de Juros de Longo 
Prazo), definida periódicamente pelo Governo — oscilagáo entre 10 a 15% a.a.

Dentro dessa mesma lógica, todo o financiamento para as pequeñas em­
presas é operado por bancos estatais, através desses programas especiáis, a 
maioria deles com juros ainda mais reduzidos. A despeito da intengáo e do 
esforzó dos Bancos Públicos em canalizar esses recursos para as micro e peque­
ñas empresas, o segmento de mais baixa renda, sobretudo informal, difícil­
mente tem acesso a esses financiamentos, com excegao dos programas especiáis 
do PROGER e PRONAF especialmente desenliados para o segmento micro-

7. GOLDMARK, 2000.

8. Essas empresas possuíam, em 1999, urna carteira de R$ 18,7 biihoes. (GALLAGHER, et. al. 2002).
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empresarial e agricultura familiar, respectivamente, os quais seráo objeto de 
nossa análise a seguir.

Essas institui^Ses oficiáis enfrentam barreiras de ordem organizacional, 
cultural, e política que comprometem a eficiència e eficácia no nivel de plane- 
jamento, im plem entarlo acompanhamento das políticas de crédito dirigidas 
para o segmento mais baixo da piràmide empresarial.

2.2 PROGER
O  Programa de Gerardo de Emprego e Renda (PROGER) foi instituido em 
25 de marfo de 1994, pelo Conselho Deliberativo do FAT (Fundo de Amparo 
ao Trabalhador), no àmbito do Ministério do Trabalho. Tem por finalidade a 
promorjáo de acabes que gerem emprego e renda, mediante concessáo de linhas 
especiáis de crédito para a aplicado nos segmentos de micro e pequeños em- 
preendimentos ou de p rodurlo  associativa, além de iniciativas de producto 
propria da economia informal, associada à capacitadáo gerencial e acompanha­
m ento técnico do em preendim ento beneficiado. Os agentes financeiros do 
PROGER sao o Banco do Nordeste, o Banco do Brasil, o BNDES e a Caixa 
Económica Federal.

Trata-se de dinheiro originàrio de disponibilidades financeiras do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador (FAT) depositadas ñas instituidles financeiras ofi­
ciáis com esse firn especial.

0  que financia
Investimentos fixos e semi fixos (atividades rurais, agroindustriais, in­

dustriáis, artesanais, comércio e p re s tad o  de servidos). Custeio agrícola e 
pecuário. Aquisi^áo de m atéria-prim a e insumos. Capital de giro associado 
as inversóes realizadas. Equipam entos, acessórios e ferramentas especifica- 
m ente para trabalhador autònom o.

Público alvo

Pequeños produtores e pequeñas empresas rurais, agroindustriais, in ­
dustriáis e artesanais, organizadas sob forma associativa e suas cooperativas 
e associa^óes. Pequeñas e microempresas, comerciáis e de p restado  de ser­
vidos. Pessoas físicas (setor informal): trabalhadores autónom os, artesaos e 
proprietários de pequeños e micro negocios familiares.

Prazos

Investimentos fixos e semi-fixos -  máximo de 8 anos, com até 3 anos de 
carencia.
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Aquisigáo de matéria-prima e insumos -  máximo de 18 meses com até 6 
meses de carencia;

Setor Informal — máximo de 36 meses com até 6 meses de carencia.

O PRO GER tem atuado também na promogáo da agricultura familiar, 
em parceria com o Ministério do Desenvolvimento Agrário, por meio de alo- 
cagáo de recursos para reforjo do Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (PRONAF), a partir de setembro de 1995. Em julho de 
1996, o CODEFAT autorizou a alocagáo de recursos em depósitos especiáis 
no BNDES para a aplicagáo no Programa de C rédito  Produtivo Popular 
BNDES-M icrofinangas.

Em dezembro de 2001, o saldo dos recursos do FAT junto as instituigóes 
financeiras era de R$ 7.365 milhóes, sendo R$ 2.527 milhóes do PROGER- 
Urbano, R$ 932 milhóes do PROGER-Rural e R$ 3.906 milhóes do PRONAF. 
Como se observa, o PROGER movimenta volumes significativos de recursos.

Nos anexos 1 e 2 constam as informagóes relativas as operagóes de crédi­
tos realizadas no ámbito do PROGER, demonstradas por linha de financia- 
mento e por regiáo.

Com vistas a propiciar um ambiente mais propicio a realizagáo de inves- 
timentos via fínanciamentos, foi criado o Fundo de Aval para a Geragáo de 
Emprego e Renda (FUNPROGER) que, desde seu langamento em maio/2000, 
já avaiizou mais de 82 mil operagóes realizadas pelo Banco do Brasil e Banco 
do Nordeste.

A despeito de movimentar quantia significativa de recursos, a eficácia do 
PROGER quanto á sua capacidade de atender os mais pobres pode ser questio- 
nada. Em primeiro lugar, por mais que o PRO G ER seja o programa mais 
próximo da populagáo de baixa renda, os beneficiários ainda enfrentam urna 
série de trámites burocráticos e exigencias de garantias por parte dos Bancos, 
além da vinculagao a eventos de capacítagáo nem sempre adequados e do dese- 
jo dos micro empreendedores.

Esses Bancos operam com o PROGER cada um á sua maneira, mas nenhum 
trabalha com tecnologías microfinanceiras inovadoras.9 A comegar pela finalida- 
de, exigencia do próprio Programa que seja para investimento com apenas até 
50% para giro. Como a maioria dos micro empreendedores de baixa renda neces-

C u s t e i o  — m á x i m o  d e  2  a n o s ;

9. Quando talamos em tecnología microflnanceira ¡novadora, referimo-nos a très itens: i) desenho de produtos adequados e oportunos à 
natureza e realidade dos microempresários; il) processo metodológico de análise, concessâo e acompanhamento do crédito e ¡i¡) modelo 
de gestâo que move a organizaçâo para realizar a missâo das microfinanças. PARENTE. 2000,
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sitam mais de giro que de investimento, muitos ficam de fora ou sao estimulados 
a fazer investimentos desnecessários. Em dezembro de 2002, o CODEFAT acaba 
de abrir linha de crédito exclusivamente para capital de giro, como forma de ame­
nizar esta distorijüo histórica. A metodologia de análise de risco é convencional e 
muito linear para todos os micro empreendedores e atividades. Nao trabalham 
com a figura do agente de crédito, essencial para a construyo de um compromisso 
recíproco e para o acompanhamento e cobranza dos créditos.

Em 1998, o M inistério do Trabalho encom endou ao IBASE-Instituto 
Brasileiro de Análises Socioeconómicas a elaborapao de urna avalia^ao do 
PROGER10, cobrindo o desempenho do PROGER de janeiro de 1995 a feve- 
reiro de 1998. A pesquisa revela que houve ampliapáo do acesso — 78% dos 
beneficiarios tiveram sua primeira experiencia de crédito — embora a maioria 
nao pertencesse as classes de baixa renda -  60% pertenciam as categorias B e C 
de consumo. A maioria possuía nivel de instrupáo acima da média observada 
para a populacáo urbana. Os beneficiários eram predominantemente homens 
(68%) e relativamente jovens (55% abaixo de 40 anos). O  uso mais comum dos 
recursos foi a aquisipáo de máquinas e equipamentos, matérias-primas e mer- 
cadorias. O  impacto inicial na geraqao de trabalho foi positivo, embora nao 
haja informacóes sobre a sustentabilidade dos empreendimentos financiados, 
nem da verdadeira inadimpléncia junto aos bancos.

É importante mencionar o caso do Banco do Nordeste, que opera com a 
carteira do PROGER e tem carteira especial de microcrédito (CREDIAMIGO), 
gerenciada separadamente e com o uso de tecnologias microfinanceiras. Fontes 
informáis revelaram que a inadimpléncia do PROGER é bem maior do que a do 
CREDIAMIGO. Isso significa que o uso de tecnologias microfinanceiras no dese­
nlio de produtos, na metodologia de análise e acompanhamento e na gestáo do 
Programa fazem a diferencia.

Sabe-se ainda que os Bancos tém tentado constituir fundos de aval para 
cobrir o risco das operapóes do PROGER, a maioria com recursos de prefeitu- 
ras municipais. A despeito da importancia dessa iniciativa para urna suposta 
ampliapto do acesso para quem nao tem garantia a oferecer, os fundos de aval 
em nada tém contribuido para melhorar a adequacpio dos mecanismos opera- 
cionais dos Bancos, nem a sustentabilidade do Programa, dado que apenas 
transferem o risco para o poder público, que passa a cobrir a inadimpléncia 
das opera^óes. Em alguns casos sabe-se que os Bancos param de operar em 
determinados municipios quando a inadimpléncia supera os índices aceitá- 
veis, e é esgotado o fundo de aval.

10. SOARES, 2000.
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Os Bancos costumam transferir parte do processo operacional para outras 
organizares, como as próprias prefeituras e os chamados “bancos do povo”, que 
trabalham com a intermediado operacional até os clientes chegarem aos bancos. 
Essas iniciativas tém melhorado o atendimento, mas na maioria das vezes em nada 
muda a esséncia da inadequaqáo entre a oferta do crédito e as reais necessidades e 
características dos microempreendedores de baixa renda. Na realidade, ocorre urna 
transferencia do custo operacional dos bancos para essas organiza9oes — em geral 
bancadas pelo poder público — que, com raras exceqóes, nao utilizam tecnologias 
microfinanceiras ¡novadoras na tarefa de intermediado.

2.3 0  PRONAF
O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar destina-se a 
apoiar financeiramente os agricultores familiares que se enquadram  nos se- 
guintes grupos:

Grupo A Grupo B Grupo C Grupo D
Beneficiários Assentados pelo 

Programa 
Reforma agrárla

Agricultores 
familiares, 
Indígenas, 

pescadores, 
extrativistas, 

área< 4 módulos

Agricultores 
familiares, 

pescadores, 
extrativistas, 

Área< 4 módulos

Agricultores 
familiares, 

pescadores, 
extrativistas, 

área< 4 módulos

Renda bruta anual Até R$ 1.500,00 Entre R$1.500,00 
e R$ 10.000,00

Entre R$ 10.000,00 
e R$ 30.000,00

Custeio 4% a.a. 4% a.a. 4% a.a. + rebate 
de R$200,00 por 

operagáo

4% a.a.

Grupo A Grupo 8 Grupo C Grupo D
Investimento 1,15% a.a + 

rebate de 40% 
sobre o principal

1%a.a. + rebate 
de 40% sobre cada 

parcela a pagar

4% a.a + rebate 
R$700,00 por 

operagáo

4% a. a.

Custeio Penhor da safra, 
aval ou adesâo 
ao PROAGRO

Penhor da safra, 
aval ou adesáo 
ao PROAGRO

Penhor da safra, 
aval ou adesáo 
ao PROAGRO

Penhor da safra, 
aval ou adesáo 
ao PROAGRO

Investimento Penhor cedular ou 
allenaçâo 
flduciária

Penhor cedular ou 
allenagáo 
fiduciaria

Penhor cedular ou 
alíenagáo 
fiduciària

Penhor cedular ou 
alienagáo 
fiduciària

Limites Cada grupo tem seus limites. Nenhum beneficiàrio isoladamente pode superar o 
montante de R$ 5.000,00 para custeio e R$ 18.000,00 pra Investimento
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Em 2002 foram realizadas 831 mil operagóes do PRONAF, no valor 
global de R$2.014,1 milhóes, sendo 617 mil operagóes de custeio no valor de 
R$1.299,8 milhóes e 214 mil operagóes de investimento no valor de R$ 14,3 
m ilhóes.11

Considerando que existem cerca de 4.200 mil agricultores familiares no 
Brasil, estima-se que o nivel de penetrado  médio do PRONAF seja de cerca 
de 20%, ressalvadas as di fe rengas regionais. O Governo tem um desafio de 
atingir um  público de 2.500 mil agricultores familiares, clientes potenciáis 
do PRONAF.

O Anexo III apresenta a distribuigao das aplicagóes do PRONAF por 
fonte de recursos. Como se observa, o Programa tem conseguido reunir fontes 
diversas para complementar os recursos escassos do orgamento da Uniáo, con­
tando com recursos oriundos do FAT e dos fundos constitucionais regionais, 
além das exigibilidades do crédito rural imposta aos bancos.

O  grande papel do Governo tem sido garantir a equalizagao de taxas, 
mediante destinagáo de recursos orgamentários, para cobrir a diferenga entre 
as taxas de captagáo de cada fonte de recurso e as subsidiadas das operagóes 
ativas com os beneficiários fináis definidas pela política agrícola.

A despeito da importancia do Programa, sua eficacia em termos de co­
bertura, adequagáo e capacidade de transformagáo qualitativa da agricultura 
familiar comega a ser questionada, principalmente diante do uso alternativo 
que poderia ser dado aos elevados custos operacionais do Programa e dos sub­
sidios aos beneficiários fináis.

Para cada R$ 1.000 aplicados, o governo gasta R$60 para equalizar a taxa 
e subsidia diretamente R$200 (rebate na prestagao). Além disso, paga 8,48% 
de “spread” ao Banco do Brasil -  o maior agente fínanceiro e R$ 8,99 por 
cada contrato/m és realizado por conta de custos operacionais. Isso significa 
que, para cada R$ 1.000 o Governo gasta R$ 450, ou seja, 45%, sem falar da 
inadimpléncia que varia de banco para banco, e é desconhecida.

A questao do risco é outro ponto crítico. Como a percepgáo de risco por 
parte dos bancos é alta, eles tém  tentado, cada vez mais, transferir para o 
Governo Federal o risco -  como é o caso do PRONAF “A”, destinado aos 
assentados dos programas da reforma agraria — e para prefeituras e governos 
estaduais, através de fundos de aval.

Segundo entrevista com oficial do PRONAF em Brasilia, existem vários 
fundos de aval operacionalizados pelo Banco do Nordeste naquela regiáo, 8

11. Dados coletados no site www.pronaf.gov.br.
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fundos de aval municipais em outras regióes e 3 de ámbito estadual (PR, SC e 
RS). Diferentemente dos fundos de aval operados pelo Banco do Nordeste, na 
regiáo sul existem experiencias ¡novadoras de operacionaliza9ao dos mecanis­
mos, a exemplo do fundo de aval de Francisco Beltráo (administrado por urna 
sociedade civil de direito privado) e de Chapecó (administrado por urna O N G
— a Associaqáo de Garantía de Crédito Comunidade do Futuro. Essas organi­
z a r e s  adm inistram  os fundos de aval como se fossem conceder o crédito, 
participando desde a selecto, análise e acompanhamento, com vistas a reduzir 
o risco das o p e ra re s . Em caso de inadimpléncia, elas entram imediatamente 
como garanti aos bancos, e passam a cobrar dos mutuários e/ou buscar urna 
solugao para o retorno das opcracóes.

O utra experiencia bem-sucedida de operacionaliza^áo do PRONAF é o 
caso do CRESOL — Sistema de Cooperativas de Crédito Rural com Interaijao 
Solidária,12 presente em 46 municipios da regiáo Sul, com 20.540 associados
-  apenas em 2001 estas repassaram R$32 milhoes do PRONAF, com um 
“spread” de apenas 3% e total garantía ao Banco do Brasil. Isso porque as 
cooperativas de crédito rural só podem acessar o PRONAF via bancos oficiáis. 
Esse exemplo aponta para um caminho mais promissor caso as cooperativas de 
crédito possam acessar recursos do PRONAF diretamente, e nao através de um 
agente financeiro oficial. Através desse caminho ter-se-ia urna redugáo de custos 
operacionais (estima-se que o sistema cooperativista de crédito poderia trabalhar 
com um “spread” de 6 a 8% para cobrir riscos e custos operacionais), taxas bem 
inferiores aos recursos atualmente retidos nos bancos oficiáis para o mesmo fim 
(cerca de 19% no caso do Banco do Brasil).

Além disso, a CRESOL utiliza metodología de selegao, análise e acom­
panham ento mais adequada aos agricultores familiares e ao conjunto das 
atividades económicas de cada municipio, prim ando pelos principios do de- 
senvolvimento local, participadlo e controle social no Programa, agroecolo- 
gia e agregadlo de valor aos agricultores ñas cadeias produtivas. Segundo o 
presidente do Conselho do sistema CRESOL, o acesso direto aos recursos do 
PRONAF é urna das bandeiras de luta do sistema, sendo que a única experi­
encia de captacáo direta de recursos foi junto ao BNDES.

2.4 0  crédito habitacional
O  Sistema Financeiro da Habitadlo (SFH) tem urna capacidade limitada de 
financiar 210  mil unidades habitacionais por ano, contra urna demanda cres- 
cente de habitacáo urbana de cerca um milhao de unidades (cinco vezes mais). 
O  SFFI é altamente dependente de subsidios e recursos físcais e, por isso, tem

12. BITTENCOURT, 2001
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sido alvo de mudanzas administrativas e regulatórias. A Caixa Económica Fe­
deral é o principal agente e concentra a grande parte do risco das operacóes de 
crédito, cuja principal fonte de recursos é o FGTS (Fundo de Garantia por 
Tempo de Servido).

O  Anexo IV apresenta a p ro d u jo  do SFH em número de unidade finan­
ciadas de 1995 a 2 0 0 0 ,13 segundo os programas, segmentando aqueles oriun­
dos do FGTS e outros fundos provenientes de mecanismos de mercado, ou 
seja, o Sistema Brasileiro de Poupanqt e Empréstimo.

O SBPE é constituido por 41 institui^óes financeiras, a maioria bancos, 
sendo que a Caixa Económica Federal participa com 38% dos depósitos capta­
dos. Os financiamentos no ámbito do SBPE tém declinado nos últimos anos, 
devido á regulamenta9ao de taxas de juros baixas para os depositantes contra 
um vasto leque de ativos alternativos para os investidores. A qualidade da car- 
teira é problemática. Segundo dados confidenciais, os atrasos de até tres meses 
estao em média entre 25 a 30%.

O FGTS é um fundo público criado em 1966, reformado em 1990 e 
2001, oriundo de contribuidlo obrigatória de patróes e empregados. Em 2001, 
o estoque de depósitos do FGTS era de R$ 74 bilhóes. 60% do FGTS se 
destinam ao financiamento da habitadlo e 40% a infra-estrutura e saneamen- 
to. Para fins do presente texto, é importante ter em conta que os beneficiarios 
dos financiamentos habitacionais com recursos do FGTS tém sido a classe 
média assalariada.

Existe um fundo, criado em 1999, para financiar o Programa de Arren- 
dam ento Residencial (PAR), ou seja, crédito para leasing habitacional, com 
opdio de compra dirigido para familias de até 6 salários mínimos em centros 
urbanos. O  PAR é oriundo de residuos e outro fundo, e também do FGTS — 
sua remuneradlo é de 3% mais a TR. A Caixa é o único emprestador e ganha 
um spread de 0,4% ao mes. Em 2001 o PAR havia financiado mais de 50 mil 
unidades, com recursos de R$ 1 bilhao.

O  HABITAR é um programa com recursos do ornamento federal e do 
Banco Interamericano para o Desenvolvimento. Trata-se de transferencias para 
estados e municipios e tém contribuido desde 1995, com 311 mil unidades 
habitacionais.

Segundo o Banco Mundial, o SFH depende excessivamente de subsidios 
e de um sistema de poupan^a sub-remunerada e nao chega as classes de baixa 
renda. O SBPE nao tem público-alvo definido. O  FGTS está limitado a traba-

13. Todos os dados sobre o SFH sao oriundos de estudo elaborado pelo Banco Mundial, de caráter confidencial, nao dlsponlblllzado para flns de cltapáo.
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lhadores assalariados com renda inferior a 12 salarios-mínimos, O PAR, em 
até 6 salarios-mínimos, e, o Pró-moradia, até 5 salários-mínimos. Familias 
com até 3 salários-mínimos sao praticam ente inelegíveis ao SFH. Também 
alerta para a excessiva concentrado de decisóes e riscos na Caixa Econòmica, 
hoje responsável por 80% de todos os empréstimos habitacionais, com urna 
carteira de qualidade duvidosa.

Por outro lado, o mercado da habitado  é caracterizado pela p ro d u d 0 de 
casas informáis e tem crescido o uso de financiamento pròprio das construto- 
ras, práticas estas inacessíveis para a popu lado  de baixa renda, que também 
enfrenta barreiras no mercado imobiliário.

Como as microfinangas sao um fenòmeno recente no Brasil, experiencias 
de microcrédito na área habitacional sao poucas e limitadas. Apesar de a Caixa 
estar desenvolvendo projeto-piloto de microfinangas (mais voltado para o cré­
dito produtivo e pessoal), eia nao dispòe de tecnologia microfinanceira para 
viabilizar o problema do financiamento para a populado de baixa renda. Pelo 
contràrio, para a Caixa, “emprestar para os mais pobres é um problema, mes- 
mo porque há que se preservar o dinheiro do trabalhador (FGTS)”. Isso signi­
fica que a percepgao de risco com relado ao segmento de baixa renda é muito 
alta, nao obstante a maior parte do atraso ser proveniente da classe mèdia.

Cabe mencioanr urna experiencia bem-sucedida que tentou integrar re­
cursos subsidiados do Governo com programa de microcrédito habitacional: o 
Programa Casa Melhor/PAAC (Programa de Apoio à A utoconstrudo), premi­
ado pelas Nagóes Unidas em 1996 (H abitat II, em Istam bul), juntam ente 
com 11 melhores práticas no m undo em termos de eficácia de melhoria de 
assentamentos hum anos .14 A experiencia teve inicio em Fortaleza, por inicia­
tiva de urna O N G  chamada Cearah Periferia, em 1994, tendo se estendido 
para outros municipios do Brasil e do exterior.

O  Programa é um sistema de financiamento que associa a capacidade de 
poupanga das familias (no valor de 1/6  do valor necessàrio) a um subsidio 
governamental (no valor de 2 /6 ) e um empréstimo reembolsável concedido 
por urna O N G  (no valor de 3/6).

Esse empréstimo é operacionalizado através de tecnologia inovadora que 
integra os aspectos:

• Técnicos: o projeto técnico é elaborado por estudantes da Escola Técnica 
Federal em discussao com a familia, cuja renda nao pode exceder a 3 salários- 
mínimos, uso de tecnologías alternativas de baixo custo e/ou mutirao;

14. Vide EstudodeCaso: Programas Municipais para Reforma e Ampíiapáo de Moradias. Ceará Periferia, Fortaleza, novembro 1999.
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• Sociais: reforço da organizaçao comunitaria local, formaçâo de grupos 
de poupança de 10 a 30 pessoas e controle social — entidades comuni- 
tárias participam do conselho de gestao local e do conselho de admi- 
nistraçâo do Programa; e

• Financeiros: a parceria governo O N G  e comunidade na constituiçao do 
fundo para reduzir o custo financeiro, a co-responsabilidade do grupo 
pelo re-pagamento, a contrapartida de poupança, o prazo mais curto -  
de 12 meses, o custo financeiro é apenas a variaçâo do salário-mínimo.

Como se observa, esses mecanismos muito se assemelham com os principios 
das microfinanças, o que prova que é possível desenvolver sistemas de financia- 
mentos para a populaçao de baixa renda com eficacia, mesmo na área habitacional.

2.5 0  crédito de consumo

Conforme já mencionado, o crédito para consumo no Brasil é bastante avançado 
e tem crescido nos últimos très anos, segundo o Banco Central a uma taxa anual 
de 50%. Além do crédito fornecido ao interior do sistema financeiro por insti- 
tuiçôes bancárias e nao bancárias, existent as administradoras de cartoes de cré­
dito e as lojas que ofertam com certa facilidade o crédito para o consumidor.

As financeiras cobram altas taxas (superiores a 10% ao mês) e exigem 
renda mínima (cerca de R$300 reais/mês). As empresas de cartâo de crédito 
têm buscado clientes de baixa renda. Dos 31 milhóes de cartoes de crédito no 
Pais em 2002, 10% eram de propriedade de classes D e E (renda mensal 
inferior a R$720).15 Os cartoes de crédito também exigem comprovaçâo de 
renda mínima, o que exclui muitos dos microempreendedores.

A compra de produtos nas lojas com pagamentos parcelados é prática 
m uito usada no Brasil, muitas délas m ediante o uso do cheque pré-datado 
como garantia do pagamento imediato no vencimento.

A OIT-Brasil acaba de finalizar um estudo sobre o setor financeiro priva­
do, com foco nos trabalhadores de baixa renda. Segundo os organizadores,16 o 
objetivo da pesquisa foi investigar o que está ocorrendo no mercado financei­
ro, diante do baixo nivel de penetraçao das organizaçôes de microfinanças e 
diante do baixo atendimento do sistema financeiro formal. Embora sem aces- 
so aos resultados da pesquisa, tudo indica que o segmento de crédito ao consu­
midor está preenchendo este “gap” no mercado, através de diferentes modali­
dades já mencionadas aqui e ainda nao quantificadas.

15. Entendendo as Microfinangas no Contexto Brasileiro, G0LDMARK et ali 2002.

16. Sr. Jaime Mezera, Diretor Adjunto da 0IT á época da pesquisa.
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Nesta seçâo seráo sistematizadas informaçôes sobre as organizaçôes especiali­
zadas em microcrédito dentro e fora do sistema financeiro nacional, que cons­
tituent o embriáo da industria de microfinanças (IMFs -  Instituiçôes Micro- 
financeiras) nascente. Um pouco da historia, das tipologias e forças e fraquezas 
dessas organizaçôes podem ser encontradas em Parente.17

Estudo recente publicado pelo B N D ES18 apresenta dados atualizados 
sobre essa industria que, de forma resumida, estima que o segmento de micro- 
fmanças consiste em 121 instituiçôes atendendo a um total de 158.654 clien­
tes ativos (Figura 1 e Anexo V). Essas estatisticas sugerem que o segmento de 
microfinanças no Brasil é composto de pequeñas instituiçôes, com uma média 
de 1.311 clientes ativos. As IMFs brasileiras têm uma carteira ativa de R$ 138,8 
milhóes, resultando em um empréstimo médio de R$ 875.

FIGURAI
Mercados de IMFs no Brasil (2001)

2.6 As organizaçôes de microcrédito

Norte
Número de IMFs: 3 
Clientes ativos: 653 
Carteira ativa: R$ 0,9 milhóes

Centro-Oeste
Número de IMFs: 8 
Clientes ativos: 10.095 
Carteira ativa: R$ 11,1 milhóes

Brasil
Número de IMFs: 121 
Clientes ativos: 158.654 
Carteira ativa: R$ 138,8 milhóes

Nordeste
Número de IMFs: 28 
Clientes ativos: 115.582 
Carteira ativa: R$ 69,1 milhóes

Sudeste
Número de IMFs: 50 
Clientes ativos: 18.197 
Carteira ativa: R$ 29,2 milhóes

Sul
\  Número de IMFs: 32 

Clientes ativos: 14.127 
Carteira ativa: R$ 28,4 milhóes

Fonte: Entendendo as microfinangas no contexto brasileiro, GOLDMARK. 2002.

Principáis atores

Embora muitas novas IMFs tenham sido criadas no Brasil, poucas alcan­
zaran! uma escala significativa -  apenas nove IMFs atendem a mais de 2.000 
clientes ativos (Anexo VI). Das 112 de pequeño porte restantes, apenas oito 
atendem  a pelo menos 1.000 clientes. Por outro lado, 88 IMFs brasileiras 
atendem a menos de 500 clientes cada uma.

17. Microfinanças - Saiba o que é um Banco do Rovo, PARENTE. 2002.

18. Entendendo as Microfinanças no Contexto Brasileiro. GOLDMARK etali. 2002.
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A coexistencia de poucos grandes participantes e muitas IMFs de pequeño 
porte se reflete na natureza altamente concentrada do segmento de microfinan­
zas no Brasil: 100 IMFs atendem  coletivamente a apenas 12% dos clientes 
ativos do segmento. O  fato das institui^óes serem pequeñas ou grandes talvez 
nao seja o dado mais importante. A chave da questao é saber se essas in s titu io s  
poderáo, nos anos que virio, atender, de forma sustentável e com perspectivas de 
crescimento, urna parcela importante da demanda no mercado.

Tipos de IMFs Brasileiras

Ao considerar a evoliujao histórica e a liderancja das IMFs no Brasil, o 
estudo do BNDES apresenta 4 tipos de IMFs:

1 Institui^oes afiliadas a redes internacionais -  Diversas IMFs no Brasil 
sao afiliadas a redes internacionais de microfinanzas, incluindo o Siste­
ma CFAPE (a ACCION), o Banco da Mulher (ao Women’s World Bank) 
e a Visáo Mundial (World Vision). Até certo ponto, essas IMFs foram 
capazes de alavancar as metodologías, a capacidade e a experiencia técni­
ca de suas redes internacionais. Porém, as relances entre as IMFs e as 
redes internacionais no Brasil freqüentemente tém sido mais distantes 
do que se observa em outros países. Em particular, devido ao idioma e a 
outros fatores, muitas afiliadas brasileiras nao se beneficiaran! extensa­
m ente da transferencia de conhecim ento, e receberam relativamente 
poucos recursos financeiros e técnicos, dada á dimensáo e complexidade 
do mercado local. Embora muitas dessas IMFs tenham um longo histó­
rico de o p e ra re s  no segmento de microfinanzas brasileiro, elas ainda 
nao alcanzaran! urna escala significativa. De fato, algumas instituizoes 
afiliadas a redes internacionais perderam clientes nos últimos anos.

Exemplo: O Sistema CEAPE — afiliado á A C C IO N  — forma o mais 
antigo e m aior grupo de afdiados de rede in ternacional no Brasil. 
A origem da rede CEAPE pode ser trazada desde o “Projeto Uno” em 
Pernambuco, em 1973, seguido pelo CEAPE -  Ana Terra no Rio Gran­
de do Sul, em 1987. Todos os afiliados do CEAPE foram mantidos por 
doazóes e empréstimos subsidiados do Banco Interamericano do De- 
senvolvimento (BID), e m uitos receberam em préstim os tam bém  do 
BNDES. Embora o Sistema CEAPE atenda a aproximadamente 17% 
dos atuais clientes de microfinanzas no Brasil, muitas instituizóes da 
rede perderam urna parcela substancial de seus clientes nos últimos anos.

2 Organizazoes da sociedade civil — Muitas IMFs empregam tecnologías 
de microfinanzas para estimular o desenvolvimento económico de co­
munidades de baixa renda em suas regioes. Algumas ainda na forma de
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ON G s e outras já na forma jurídica de OSCIP-organizagáo da sociedade 
civil de interesse público.19 Algumas insti tuigoes, como a Portosol (urna 
O N G  no Rio Grande do Sul) e a Blusol (OSCIP em Santa Catarina) 
seguem um modelo no qual o apoio municipal, e ás vezes estadual, é 
utilizado para iniciar as operagóes. Essa categoria também inclui IMFs 
que obtiveram recursos do setor privado (como a Vivacred, urna OSCIP 
no Rio de Janeiro) e pequeñas O N G s que experimentaram diferentes 
abordagens para microfinangas (como o Banco Palmas, urna O N G  no 
Ceará). A maioria das organizagoes nessa categoria demonstrou um pe­
ríodo inicial de rápido crescimento até alcangar um certo nivel, geral- 
m ente de 500 a 1.000 clientes ativos (embora algumas cheguem ao 
nivel de 1.000 a 2.000 clientes ativos). Essas IMFs geralmente sofrem 
de difìculdades estruturais e de m arketing para expandir além desse 
nivel e nao alcangam urna escala significativa, embora geralmente apre- 
sentem baixos níveis de inadimplencia.

Exemplo: A Portosol foi formada com o apoio dos governos municipal 
de Porto Alegre e estadual do Rio Grande do Sul, em 1996. A Portosol, 
considerada urna das mais bem sucedidas O N G s de microfinangas no 
Brasil, chamou a atengao nacional e inspirou m ui tos outros governos 
municipais e estaduais a apoiarem a criagáo de IMFs locáis. Após um 
estágio inicial de rápido crescimento, a Portosol sofreu urna queda de 
clientes ativos, de um máximo de 2.400 em dezembro de 1999, até um 
nivel recentemente estabilizado de aproximadamente 2.100. Esses acon- 
tecimentos recentes se devem a urna sèria concorrència das financeiras 
da regiao. Cabe destacar que a Portosol está enfrentando esse desafio 
através de urna estratégia de expansáo regional e de reposicionamento 
de seus produtos. A Portosol continua a aum entar a dimensào de sua 
carteira ativa, apesar do número estável de clientes ativos, por intermè­
dio do servigo de troca de cheque oferecido a clientes antigos.

3 Iniciativas governamentais — Em vários estados, os líderes políticos langa- 
ram iniciativas de microfinangas para atender a populagáo. Essas iniciativas 
incluem programas diretamente operados por agencias governamentais e 
ONGs que recebem orientagáo de representantes governamentais partici­
pantes da diretoria. Em alguns casos, essas iniciativas nao respeitaram prin­
cipios técnicos em sua concepgao, e as motivagoes políticas tornaram-se 
intrinsecamente ligadas a objetivos do programa.

19. Segundo site do Ministerio da Justiga existem 64 OSCIPs de crédito, sendo que 13 sao instituigóes de pesquisa e nao fazem operagóes 
de crédito.
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Mui tas iniciativas governamentais oferecem taxas de juros incapazes de 
cobrir os custos operacionais, levando-os a depender do apoio do gover- 
no para continuar as operagóes. Alguns desses programas gozam de ampio 
acesso a recursos e estao crescendo rápidamente, enquanto outros pro­
gramas permanecem pequeños.

Exemplo: O  Banco do Povo de Sao Paulo é urna parceria entre os gover- 
nos estadual e de alguns municipios do Estado de Sao Paulo, formado 
em 1998. Essa entidade oferece empréstimos a microempreendedores 
locáis a urna taxa altamente subsidiada, de 1% por mes. O  programa 
está crescendo rápidamente, embora o modelo escolhido nao permita 
sua continuidade num  contexto de mercado. Em menos de quatro anos 
de operando ele já atende a 9.521 clientes ativos. O valor medio de 
empréstimo do Banco do Povo de Sao Paulo é de R$ 1.696. D a mesma 
forma, o Banco do Povo de Goiás já está presente em 152 municipios e 
opera em parceria com ONG s locáis e prefeituras municipais que arcam 
com custos operacionais.

4 Instituigóes financeiras — As instituigóes financeiras atualmente em opera- 
gao no mercado de microfinangas brasileiro incluem SCMs criadas recente- 
m ente20 e o Banco do Nordeste, através do Programa CREDIAM IGO. 
Essas instituigóes estao comprometidas em desenvolver modelos com urna 
abordagem comercial, e lutam para fazer suas operagóes crescerem até urna 
escala significativa. Os lucros nao sao necessariamente um enfoque exclusi­
vo, mas as consideragóes comerciáis guiam as decisoes estratégicas e operaci­
onais. As SCMs estao mais focadas em atender a demanda reprimida de 
capital de giro em áreas urbanas.

O  Estudo nao contabilizou as cooperativas de crédito, mas reconhece o 
seu potencial para oferta de servigos financeiros para a populagao de 
baixa renda.

Até o m om ento, as instituigóes financeiras estáo experimentando um 
rápido crescimento no contexto brasileiro. O  program a Crediamigo, 
do Banco do Nordeste está crescendo rápidamente, embora tenha tido 
problemas com as estatísticas de renovagáo de empréstimos e a quali- 
dade da carteira seja desconhecida. O utra questáo é até que ponto as 
SCM-Sociedades (Privadas) de Crédito ao M icroem preendedor cres- 
cerao. Até que ponto as instituigóes financeiras formáis se aproximaráo 
das microfinangas?

20. Segundo o Banco Centra! existem 25 SCMs autorizadas.
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Tudo indica que as institui^oes financeiras estao se antecipando para ga- 
nhar urna parcela substancial do segmento de microfinanqas brasileiro no 
futuro próximo, pois bancos comerciáis, como o Unibanco e o Banco Real, 
planejam sua entrada no segmento utilizando urna ampia infra-estrutura 
existente e, possivelmente, parcerias com redes de d is trib u ito  alternati­
vas. No contexto internacional, os agentes fìnanceiros continuam a exer- 
cer um papel cada vez mais importante no segmento de microfinanc^as.

Exemplo: O  Banco do Nordeste é urna instituÍ9áo federal de desenvol- 
vimento regional, sediada no Ceará, que fornece mais de 70% do finan- 
ciamento bancario na regiao Nordeste. Por interm èdio do program a 
Crediamigo,21 de rápido crescimento, lanzado em 1998, o banco aten- 
de a 54% dos atuais clientes de microfi naneas no Brasil. O programa 
Crediamigo é voltado para clientes de baixa renda (com um valor medio 
de empréstimo de R$ 584) em áreas urbanas, utilizando urna m etodo­
logia de grupos solidários. O  banco tem urna estratégia de crescimento 
agressiva e tom a decisóes com base comercial, dentro da estrutura de 
urna institiiipáo de desenvolvimento regional.

Indicadores de desempenho

Q uando individualm ente consideradas e comparadas com instituÍ9Óes 
congéneres de outros países, as IMFs brasileiras evidenciam um  desempenho 
de nivel mèdio para alguns indicadores-chave. Um estudo recente da Comu- 
nidade Européia comparou os indicadores-chave de desempenho de IMFs bra­
sileiras com os de IMFs latino-americanas de alto desempenho, analisadas em 
outro estudo do BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento), onde se 
constatou que as instituÍ9Óes locáis tem que melhorar consideravelmente.

Segundo o estudo do BNDES ,22 o rendim ento dos ativos, que afere a 
lucratividade das IMFs relativamente a seus ativos totais foi menor (4,3%) no 
caso das IMFs brasileiras incluidas na amostra do que no das congéneres lati­
no-americanas de alto desempenho (8,2%). Isso sugere que as IMFs brasilei­
ras ainda nao demonstram a plena rentabilidade no sentido comercial.

As IMFs brasileiras incluidas na amostra apresentaram maior risco da 
carteira (7,5%) do que as latino-am ericanas de alto desempenho (4,6% ). 
Esse risco propicia urna visáo da qualidade de urna carteira de empréstimos 
(avaliada aqui pelo percentual de inadimpléncia num  período de 30 dias).

21. nformarbes sobre o Programa CREDIAMIGO, do Banco do Nordeste, baseada em Parente: "Microcredit Policy as a Financial Market 
Mechanism to Reduce Poverty-The Experience of Banco do Nordeste In Brazil", paper 2000, e no site na Web da Instltuipao.

22. GOLDMARK etal, 2002.
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A produtividade dos agentes de crédito é consideravelmente menor entre 
as IMFs brasileiras (191 clientes por agente de crédito) do que entre as latino­
americanas de alto desempenho (312). Cabe, entretanto, assinalar que as IMFs 
da Regiao Nordeste apresentaram melhor desempenho em relacao a esse indi­
cador, devido em parte á metodologia de grupo de solidariedade (usada com 
freqüéncia na regiao), que permite aos gerentes de crédito atender a maior 
número de clientes e fazer cobranzas do grupo.

As consta ta res do estudo do BNDES mostram que apesar de as IMFs 
brasileiras estudadas na amostra serem relativamente sólidas quanto ao nivel 
de maturidade e tamanho, ainda resta um caminho longo a ser percorrido pela 
industria como um todo.

Segundo Párente,23 a maioria das IMFs brasileiras nao tém escala para 
alcanzar sustentabilidade operacional, nem  urna trajetória de crescimento 
bem  definida. Enfrentam  deficiencias de gestao estratégica e operacional 
envolvendo pontos críticos na área de sistemas de controle contábil-fínan- 
ceiro e gerencial, qualidade dos recursos humanos, falta de consolidado das 
tecnologías microfinanceiras e dificuldades para alavancar recursos do mer­
cado financeiro. Além disso, a oferta por parte das IMFs brasileiras ainda é 
m uito restrita ao microcrédito produtivo (capital de giro e pequeños investi- 
mentos), nao explorando a vasta gama de necessidades por servidos financei- 
ros por parte da po p u lad o  de baixa renda, conforme apresentado na sed o  
sobre a demanda potencial no Brasil.

2.7 Outras modalidades informáis de oferta de crédito
As modalidades informáis se caracterizam por muito poucos documentos: nao 
se exige nome limpo nem contratos escritos, e as taxas dependem das relagóes 
pessoais entre credor e tomador. As modalidades mais usadas, em ordem de-

94crescente, sao.

a) Crédito de fornecedores. Atacadistas, fabricantes, distribuidores 
costumam vender a prazo para microempreendedores (15 a 60 dias), 
sem grandes exigencias. Eles costum am  dizer que nao há juros 
embutidos, mas, quando questionados, usualmente fornecem des- 
contos se o pagamento for á vista, o que significa que embutem 
urna taxa de cerca de 5 a 10% ao mes. É um grande substituto para 
os produtos de microfinamjas.

23. PARENTE. 2002.

24. BRUSKYe FORTUNA. 2002.
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b) Crediário na loja de pequeño porte. Lojas do comercio varejista 
costumam dar crédito a clientes que efetuam compras regulares e 
passam a dispor do privilègio de comprar parcelado sem maiores 
burocracias. Os juros sao mais baixos e despercebidos pelos toma­
dores.

c) Crédito de outros. Os que nao reúnem as condiçôes mínimas para 
abrir crediário (em geral comprovante de renda e nome limpo) va- 
lem-se de parentes e amigos para efetuarem compras em seus car- 
toes, cheques e crediários.

d) Fiado. Difere do crediário, por nao envolver prestaçoes nem  qual- 
quer tipo  de docum entaçao. C om prar fiado significa com prar 
um  bem , em geral de prim eira necessidade (até R $100), sem 
entrada, com pagamento em 15 ou 30 dias, em geral sem juros. 
O fiado é concedido para alguém conhecido e é regido por urna 
relaçao de confiança entre com prador e vendedor. Do lado do 
vendedor, deixar de vender fiado significa perder clientes.

e) Empréstimos de empregador. Trata-se de urna espécie de adiantamen- 
to para os assalariados, a ser descontado no final do més. Em geral nao 
cobram juros nem ultrapassam a um salàrio mensal.

f) Empréstimos de parentes e amigos. Geralmente envolvem peque­
ñas quantias (R$100) e prazos curtos (30 dias), dado que os fami­
liares e amigos também têm fontes limitadas de capital.

g) Agiota. Estáo presentes em todos os lugares. H á aqueles mais pro- 
fissionais, que vivem dessa atividade. Esses sao mais formais e exi­
gent até comprovantes de renda e/ou recibos de crediários quita­
dos. As taxas variam de 10 a 40% ao mês. A tomada de algum bem 
à força, violência e ameaças faz parte dos métodos de cobrança. 
Existem os agiotas amadores, que cobram taxas menores, de acordo 
com o grau de conhecimento dos clientes.

h) Empréstimos em caixinhas de empresas. Formadas por grupos de 
funcionários da empresa, por urna cota de cada participante, que 
sao administradas por um dos membres ou comissao encarregada. 
É ocasionalmente usada para financiar festas e/ou comprar presen­
tes especiáis de casamento, nascimento ou de demissâo. Funcio- 
nam como fundo de empréstimo para seus membres, a juros mais 
baratos do que os de mercado.
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3 ANÁLISE DA DEMANDA

3.1 Análise quantitativa - dados globais
Do ponto de vista quantitativo, existem na literatura brasileira dois estudos 
que tentam  estimar, em termos globais, a dem anda potencial para microfi- 
nanciamentos no Brasil: um feito pela O IT 25 (em parceria com a Caixa Eco­
nómica Federal e o PNU D) no ano 2000 e o outro recentemente elaborado 
pelo B N D ES .26

O  estudo da O IT  parte da estimativa do número de micro e pequeños 
empreendimentos usando a PNAD de 1999 do IBGE, considerando o total de 
trabalhadores por conta própria e empregadores que tém até 5 trabalhadores. 
Em seguida, estima o total deles com acesso a crédito, segundo a Pesquisa de 
Economia Informal LTrbana (PEIU) do IBGE, de 1997. Assim, o total de micro- 
empreendimentos detectados pela PNAD foi de 13,9 milhóes, dos quais 3,9 
milhóes chefiados por mulheres e 10 milhóes chefiados por homens.

Segundo o estudo nao tiveram acesso a crédito mais de 70%  dos que 
tém renda superior a R$5 mil e mais de 95% entre os de renda até R$ 3 mil. 
Dos que tém acesso a crédito bancário, segundo a PEIU, 86 mil sao chefiados 
por mulheres e 270 mil por homens. Em suma, a demanda potencial de merca­
do para microcrédito seria de 13,5 milhóes de clientes. Ocorre que foi necessá- 
rio considerar um critério para transformar esse número em capacidade de de­
manda efetiva. Para tanto o estudo fez urna correla^ao negativa entre o nivel de 
renda do microempreendedor e a probabilidade de ser aceita sua solicitanao de 
crédito, chegando a urna demanda efetiva de 6 milhóes de pessoas e urna esti­
mativa de recursos da ordem de R$ 11 bilhoes.

O estudo compara esse número com um levantamento de oferta feito tam- 
bém pela O IT em outubro de 2000, junto a 44 IMFs, quando foram detectados 
116 mil clientes e urna carteira de apenas R$ 90 milhóes, sugerindo urna taxa de 
penetrando de apenas 2%. O  estudo apresenta ressalvas quanto a urna parcela nao 
conhecida de clientes que estao tendo acesso a outras formas de financiamentos, 
tais como crediário, agiotas e empréstimos de amigos e familiares.

O  estudo do BNDES tenta estimar o número de microempreendimentos 
existentes no Brasil e a propon^áo considerada como demanda potencial, a partir 
da construido de urna metodología que utiliza diversas fontes do IBGE. A meto­
dología utilizada para estimar o número de microempreendimentos foi:

25. Dados coletados de palestra proferida pelo Sr. Jaime Mezera no Curso de "Implantagào e Gestáo de Organlzapóes Mlcroflnancelras", 
na AED - Agencia de Educacào para o Desenvolvlmento, Brasilia, setembro 2001.

26, Entendendo as Microflnanpas no Contexto Brasllelro, GOLDMARK. 2002.
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a) Estimar o número de empresas formáis com até 4 empregados retiradas 
do Cadastro Geral de Empresas do IBGE com registro de 1996 a 1999;

b) Estimar o número de microempreendimentos informáis urbanos, a 
partir da PEIU, aplicando esse percentual á PEA da PNAD 1999, 
e dividindo por um tamanho médio da microempresa informal;

c) Estimar o núm ero de microempreendim entos rurais, a partir do 
número de unidades até 10 hectares retirados do Censo Agropecu­
ario de 1995 em reíanlo a PEA daquele ano. Esta percentagem foi 
aplicada a PEA do PNAD 1999.

Dessa forma, o estudo do BNDES estima que o número de microempre­
endimentos era de 14,2 em 1998 e de 14,6 milhoes em 1999. Aplicando urna 
taxa de crescimento de 3,7% ao ano, estima-se que existam, em 2002, 16,4 
milhoes de microempreendimentos, sendo que 3,9 milhoes sao formáis e 12,5 
milhoes informáis (sendo 9,5 milhoes urbanos e 3 milhoes rurais). A distribui­
d o  desses microempreendimentos por regiáo está no (Anexo VII)

Urna vez estimado o núm ero de microempreendimentos por regiáo, o 
estudo aplica um redutor de 50%, utilizado por C H R ISTEN ,27 para estimar 
o número de clientes que realmente demandariam e seriam elegíveis para as 
microfinan^as, resultando em 8,2 microempreendimentos em 2002. Em se­
guida compara com o estudo de oferta do BNDES para o total do Brasil (em 
torno de 160 mil clientes) e por regiao, já m encionado na segáo anterior, 
sugerindo urna taxa de penetrado de apenas 2% para o Brasil como um todo 
e de 4,6% para a regiáo Nordeste, 2% para o Centro-Oeste, 1,1% para o Sul, 
0,6% para o Sudeste e 0,1% para o Norte.

Por fim, mostra o quao pequeña é a taxa de penetrado das microfi naneas 
no Brasil quando comparada com a taxa de penetrado  de outros países da 
América Latina, como a Bolívia (mais de 100%), o Paraguai (36%), o Perú 
(30%) e o Chile (27%).

3.2 Análise qualitativa - perfil e natureza da demanda

A sedo  apresenta os aspectos qualitativos da demanda da populado  de baixa 
renda: quais suas reais necessidades e quais os mecanismos fínanceiros de sua 
preferencia, utilizando duas pesquisas:

a) A primeira, elaborada pelo Banco do Nordeste, em 1997, tenta 
identificar o perfd dos microempreendedores urbanos com até 10

27. Nem todos os microempresários desejam tomar emprestado e nem todos os microempresários seriam elegíveis no sentido de atender 
as exigencias mínimas das organizares microfinanceíras, mesmo que menores que as exigencias dos bancos. CHRISTEN. 2001.
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trabalhadores. Foi aplicado em 7 cidades de porte variado do Nor­
deste do Brasil;28

b) A segunda, recentemente elaborada pelo BNDES ,29 tenta identifi­
car as necessidades e os mecanismos utilizados e a preferencia dos 
clientes para satisfazé-las. Foi aplicado em áreas metropolitanas de 
Sao Paulo e Recife, envolvendo tanto empreendedores quanto náo- 
empreendedores;

A pesquisa do Banco do Nordeste:

Dos 1250 entrevistados aleatoriamente, 78% exerciam atividade de co­
mercio, 14% de servido e 8 % de produqáo. Mais de 90% residiam no m uni­
cipio de trabalho há mais de 5 anos. Cerca de 20% dos entrevistados tinham 
tempo de experiencia na atividade de 5 a 10 anos e cerca de 50% afirmaram 
ter mais de 10 anos de experiencia. Q uanto ao nivel educacional, cerca de 
66 % dos entrevistados tinha apenas o primeiro grau, 25% o segundo grau. 
Cerca de 80% nao utilizava financiamentos de qualquer especie. Esse percen- 
tual era menor ñas regioes metropolitanas e maior ñas cidades de porte médio. 
Cerca de 4,0% tinha acesso a bancos e 15% a fornecedores. O  restante obti- 
nha empréstimos junto  a agiotas e familiares, sendo que o percentual que 
recorría ao primeiro era maior ñas cidades metropolitanas. A taxa mensal de 
juros pagos á época era muito alta, variando de 14 a 21% a.m.

Indagados sobre a existencia de poupanqa em alguma insdtuicáo financei- 
ra, cerca de 82% afirmou nao possuir. Quanto a seu interesse por empréstimo a 
taxa de juros dos bancos comerciáis, o percentual variou de cidade para cidade 
em torno de 51% em urna de pequeño porte a 83% em urna metropolitana.

A pesquisa apontou conclusoes gerais a partir da amostra de cidades pes­
quisadas e refletem as seguintes situaqóes representativas para a regiáo N or­
deste como um todo:

a) A maioria dos microempresários é de meia idade em diante, tem 
baixo nivel de escolaridade e conta com bastante experiencia na 
atividade;

b) A periodicidade das compras dos que trabalham com servidos e/ou 
com ercializado de produtos alimentares é diária/semanal;

c) A periodicidade das compras dos que trabalham com producto e 
comércio de produtos nao-perecíveis é mensal;

28. SIQUEIRA, 1999.

29. BRUSKYe FORTUNA. 2002.
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d) As vendas sao feitas diariamente para servi^os/comércio e semanal- 
mente/mensalmente para a produ^áo;

e) A maioria dos pagamentos e recebimentos sao feitos á vista, sendo o 
ciclo dos negocios (compra, p ro d u jo , venda e recebimento) mili­
to curto;;

f) Empregam poucos trabalhadores, geralmente familiares ou nao re­
gistrados, e o negocio depende e m uito da iniciativa individual e 
do senso de oportunidade;

g) A maioria nao utiliza fontes de financiamento formáis, urna vez que 
nao dispóe de garantías para atender as exigencias bancárias. Mui- 
tos deles tém aversáo as instituidles bancárias, em virtude das exi­
gencias e da distancia que os separa;

h) Aqueles que recorrem a financiamentos se submetem a pagar juros 
elevados, bem superiores aos cobrados pelos bancos comerciáis;

i) Os negocios em geral apresentam boa rentabilidade alcanzando, 
em alguns casos, índice de vendas/gastos mensais superior a 2 ;

j) As familias apresentam relativa capacidade de poupanga utilizada, 
na maioria dos casos, para investir nos próprios negocios;

k) O  negocio é a vida e a fonte principal de sustento das familias.

A pesquisa do BNDES;

A pesquisa do BNDES utilizou ferramentas ¡novadoras, com vistas a iden­
tificar as necessidades e preferencias das classes mais pobres, combinando o 
Diagnóstico Rápido Participativo (DRP) e Grupos Focáis (GF). Para urna vi- 
sao mais detalhada das necessidades financeiras dos microempreendedores e 
identificadlo dos motivos da pouca aderéncia as IMFs, foram usadas:

a) Matriz dos servidos financeiros, que permite determinar quais segmen­
tos tém ou nao acesso aos servidos financeiros disponíveis e porqué.

b) Ranking de preferéncia relativa, que permite comparar quais compo­
nentes dos servidos financeiros sao mais ou menos apreciados e porqué.

A grande maioria das pessoas que compóem as camadas de baixa renda da 
populadlo nao tem acesso direto ao setor bancário formal, embora encontrem 
soludóes para atendeí as suas necessidades financeiras em urna ampia varieda- 
de de servidos que estáo a seu alcance. A pesquisa do BNDES apresenta tais 
servidos, assim como a percepcao que deles tém seus usuários.
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Ñas populares estudadas, o recurso ao crédito, em suas numerosas formas, 
é de longe a solugáo mais comumente usada para a satisfagáo das necessidades 
financeiras. Os participantes das reunióes nao tiveram dificuldades em listar os 
meios a que as pessoas recorrem quando precisara de dinheiro, urna situagáo que 
marca o dia a dia das familias pobres no Brasil. Fiado ou crediário, cartao de 
crédito, cartao da financeira, cartáo da loja, cheque pré-datado, cheque especial; 
um dinheiro conseguido com amigos ou párente, um adiantamento com o em- 
pregador; a participagao em um “sorteio” ou um saque na “caixinha” da empresa; o 
empréstimo do agiota, da financeira ou até mesmo do banco sao as muitas opcoes.

Entretanto, um exame mais detalhado dessa lista revela que sua aparente 
variedade e acessibilidade sao engañadoras. Básicamente, as populacoes abor­
dadas pela pesquisa usam duas modalidades de crédito, aqui definidas como 
crédito em dinheiro e crédito parcelado, oriundas de fontes formáis, semifor- 
mais ou informáis.

Crédito em dinheiro refere-se ao crédito que é outorgado sob a forma de 
dinheiro (empréstimo), enquanto o crédito parcelado é outorgado sob a forma 
de um bem que esteja sendo comprado. Essas modalidades de crédito diférem 
entre si quanto á forma como sao concedidas e nao no modo como sao reem­
bolsadas. Ambas sao pagas a prazo, de acordo com planos de pagamento pre- 
estabelecidos. Os mecanismos e produtos financeiros identificados pela pes­
quisa estao apresentados na forma de matrizes, com a utilizagao das categorías 
acima mencionadas (vide anexo VIII).

A seguir faremos urna transcrigáo resumida do Estudo.

As definí gees de formal, semiformal e informal usadas no texto tém como 
fundamento as exigencias requeridas para o acesso a cada um desses servigos e 
nao seu estatuto jurídico. Entretanto, a maioria dos servigos incluidos na cate­
goría formal faz parte do Sistema Financeiro Nacional.

Quanto ao uso dos servigos, há clara preferencia pelo crédito parcelado, espe­
cialmente o crediário. A despeito da variagáo entre os diferentes tipos de crédito 
parcelado (as diferengas entre as taxas de juros dos cheques pré-datados e do fiado, 
por exemplo), foi possível identificar um conjunto de atributos positivos, comuns 
as suas diferentes formas e que justificam tal preferencia. Do mesmo modo, o uso 
relativamente reduzido do crédito em dinheiro pode ser explicado por um núme­
ro de características consideradas negativas pelos entrevistados.

O  crédito parcelado é de longe a forma mais freqüentemente utilizada 
pelas populagoes de baixa renda. Mesmo aqueles que nao tém acesso direto ao 
crédito fazem crediários em nome de outras pessoas. Ainda que seja ampia- 
mente reconhecido e entendido que comprar parcelado seja, no final das con­
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tas, mais caro do que tomar um empréstimo, quando existe a possibilidade de 
escolha entre as duas formas, raramente a opgao é pelo empréstimo.

Igualmente curioso é que, mesmo afirmando a todo o tempo que “nunca 
sobra dinheiro para guardar”, as familias de baixa renda estao constante­
m ente destinando dinheiro  para o pagam ento de dividas contraídas com 
as compras de determ inados bens. Se lhes fosse dada a oportunidade de 
quebrar a “cadeia de dividas”, esse endividam ento poderia ser transform a­
do em poupanga. O dinheiro que é correntem ente reservado para o paga­
m ento de prestagoes poderia formar urna poupanga que seria, entáo, usada 
para com prar á vista, por um prego menor, o que norm alm ente é com pra­
do através de crediários.

A escolha pelo crediário e nao pelo empréstimo pode ser explicada, em 
parte, por urna perspectiva cultural. N o sentido mais restrito, o termo cré­
dito significa formas facilitadas de pagamento de compras ou de servidos que 
nao envolvem transferencias físicas de dinheiro. No caso do crédito, o que 
está sendo negociado sao bens ou servidos, ainda que por um  custo maior. 
N o sentido mais ampio, o termo crédito ultrapassa os limites financeiros e 
está associado ao comportamento correto, ao hábito de cumprir os compro- 
missos assumidos, qualquer que seja a natureza destes — financeiros ou nao.

De outro lado, os empréstimos sao únicamente urna cessáo de dinhei­
ro do emprestador para o tomador. No empréstimo se paga pelo dinheiro. 
E urna compra de dinheiro por um  valor mais alto do que o seu valor de face. 
A esse respeito, as conclusóes chegadas por G allagher30 sao semelhantes: 
comprar a crédito significa ganhar um  prazo para poder reunir as condigocs 
necessárias para efetuar os pagamentos. O que está sendo negociado é o tem ­
po e, na cabera da maioria dos microempreendedores, há pouca ou nenhu- 
ma correlacáo entre compras a crédito e operagoes financeiras. Pedir emprés­
timo, sim, é urna operario  financeira: o que está sendo comprado é o dinhei­
ro, a ser pago por um valor maior do que o que lhe foi dado.

Também há algumas dife rengas no processo de negociagáo. O crédito é 
quase que “natural”, visto apenas como urna forma diferente da com pra á 
vista, mas táo ou mais habitual do que esta. N ao precisa ser “pedido” ou 
justificado, ate que as exigencias sejam atendidas e, pronto. Os empréstimos 
sao um  com portam ento “anorm al”. O “norm al” seria ter o dinheiro, para 
comprar á vista ou a prazo. Os empréstimos, á excegáo dos automáticos, tém 
que ser “pedidos” e justificados, e envolvem negociagóes mais complicadas, 
mais exigencias e mais burocracia do que o crédito.

30. GALLAGHER et al. 2002.
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Finalmente, o crédito parcelado permite a ¿mediata aquisiçao de bens, o que 
tem grande importância na sociedade brasileira. De um lado, é urna questâo de 
necessidade: se nâo for possível fazer as compras de alimentario com o cartao da 
loja e pagar a prazo, a casa ficará sem comida. Do ourro lado, “a cultura do consu­
mismo”. A recente inclusâo de camadas de baixa renda no mercado, até entao 
totalmente excluidas da possibilidade de adquirir bens e produtos de consumo, 
encorajou urna cultura de consumo muito forte no Brasil. O Plano Reai, ao redu- 
zir dramáticamente a inflaçâo e estabilizar os preços permitiu que populaçôes de 
baixa renda tivessem acesso a esses bens e produtos, através das compras a crédito.

Com preços mais estáveis e juros relativamente mais baixos, é possível 
prever quai será o valor das prestaçôes necessárias para o pagamento das com­
pras. Além disso, a força da publicidade na televisáo é ampiamente utilizada 
para a valorizaçâo do consumo como sinal de sucesso na vida, como meio de 
alcançar a “felicidade”.

Além das razóes de ordem cultural, o crédito parcelado apresenta urna 
série de atributos fortemente apreciados pelas populaçôes pesquisadas: acessi- 
bilidade, disponibilidade, rapidez, adaptabilidade, atendim ento, transparen­
cia e, em certos casos, possibilidade de renegociaçâo.

• Acessibilidade — O  acesso ao crédito, seja com dinheiro, cheque ou cartáo, 
deve ser facilitado, sem exigéncias “impossíveis” ou muito trabalhosas de 
serem cumpridas. Ainda que a compra no crediário muitas vezes requeira 
algum tipo de procedimento formal, como a apresentaçao de CPF e de 
comprovante de renda, essas exigéncias sao consideradas razoáveis. Muitas 
lojas de grande porte exigem apenas a comprovaçâo de urna renda equiva­
lente a um salário-mínimo, o que pode até ser substituido pela quitaçao 
de um crediário recente. Além disso, urna vez que a burocracia inicial, isto 
é, a entrega dos documentos exigidos, tenha sido resolvida e um primeiro 
crediário tenha sido pago sem atrasos, os subseqüentes sao tao facilmente 
aprovados quanto urna compra à vista.

• D isponibilidade — Praticamente tudo pode ser comprado à prestaçao, 
desde bens de consumo a serviços. Os pagamentos parcelados estáo dis- 
poníveis onde haja urna loja aberta e, quase sempre, há urna ñas proxi­
midades da residência ou do trabalho.

• Rapidez das transaçôes — Comprar parcelado é táo comum que nao há 
demora no caixa. Urna vez cadastrado, o comprador nao precisa esperar 
por aprovaçôes. O bem é levado para a casa imediatamente, muitas ve­
zes sem a necessidade de pagamento de urna “entrada”. Essa rapidez é 
altamente valorizada pelas populaçôes pesquisadas.
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• Adaptabilidade dos prazos e parcelas -  O  crédito parcelado está constan­
temente se adaptando ás necessidades do cliente. A maioría das lojas ofe- 
rece várias oppóes de pagamento (6-12-18-24 meses), inclusive a escolha 
do dia. Essa adaptabilidade permite aos clientes escolher os termos de 
pagamento de acordo com sua capacidade e desejo. O  valor das prestapóes 
é um dos aspectos mais valorizados do crediário. Mesmo com rendimen- 
tos que lhes permitam pagar em 12 meses, muitas pessoas optam  por 
planos de 24 parcelas. Ter dividas faz parte da vida, e a maioria das famili­
as de baixa-renda se sente mais segura pagando pequeñas parcelas durante 
um tempo mais longo do que tendo “a corda no pescoco” durante um 
tempo mais curto.

• Atendimento — Os entrevistados querem receber um tratamento digno, 
respeitoso, cortés e de boa vontade, tal como é prestado aos ricos. E forte 
o sentimento de que os pobres sao mal tratados pelos bancos e institui- 
póes fmanceiras em geral. As lojas que oferecem crédito parcelado enxer- 
garam bem a importancia das camadas de baixa renda para seu negocio, 
e o atendimento que lhes prestam ilustra isso: a relapáo é geralmente de 
igualdade, e o comprador é tratado como urna das partes de um nego­
cio, no mesmo nivel da outra parte.

• Transparencia -  Que as condipóes sejam apresentadas com clareza, an­
tes do fechamento das negociapóes: quanto irá pagar, quais as condipóes 
das prestapóes, que taxas e custos administrativos seráo somados aos ju­
ros. O  crédito parcelado é naturalmente claro nesses aspectos: as lojas 
freqüentemente tém cartazes com tabelas que mostram os valores das 
parcelas, dependendo dos planos de pagamento disponíveis, e com o 
valor final a ser pago. Quando se trata de empréstimo, porém, há m ui­
tas queixas quanto à falta de informapóes claras e completas sobre os 
encargos financeiros envolvidos na operapáo. H á um forte sentimento 
de desagrado por receberem urna informapáo sobre o valor da prestapao 
e, depois, terem que pagar prestapóes mais altas. Q uando os encargos 
financeiros sao apresentados sob a forma de urna importancia fìxa, e nao 
de um  número percentual, na ocasiáo da contratapáo do crédito, as pes­
soas se sentem mais dispostas a fechar o negocio. Isto foi ilustrado pelo 
fato de que a maioria dos entrevistados que já tomou crédito lembrava 
facilmente do valor de cada prestapao, mas raramente da taxa de juros.

• Possibilidade de negociapao -  Para os grupos de microempreendedo- 
res, o crédito do fornecedor tem a vantagem da possibilidade de rene­
gociar pagamentos, quando se torna necessàrio. Problemas ñas vendas 
de mercadoria, acúmulos de cheques pré-datados ou urna emergencia
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doméstica podem ser aceitos como motivos para urna renegociarlo, se a 
relagao com o fornecedor for boa. Entrevistados que já tomaram em- 
préstimos bancários também destacaram a importancia de “ser amigo” 
do gerente do banco, para poder renegociar pagamentos. As dificulda- 
des de negociar débitos com cartoes de crédito ou empréstimos de fi- 
nanceiras sao relacionadas entre as grandes desvantagens desses servias, 
ao lado das taxas de juros altos e das multas.

Além das percepgóes a respeito de tomar dinheiro, expostas acima, a pes­
quisa identificou alguns aspectos que sao considerados altamente desagradáveis 
ñas operagoes de empréstimos, na percepgáo das comunidades de baixa renda:

• Taxas de juros altas — Um dos argumentos mais comuns para justificar o 
pouco interesse por empréstimos é o elevado valor das taxas de juros. 
Financeiras, agiotas e cartóes de crédito sao os mais citados como os que 
praticam as mais exorbitantes taxas de juros. Embora boa parte das pes- 
soas parega se preocupar mais com o valor das parcelas do que com os 
juros cobrados, há muito cuidado com o custo total do dinheiro tomado 
em empréstimos. A maioria dos entrevistados calcula que 3% ao mes 
seja urna razoável taxa de juros para empréstimos.

A questao da taxa de juros é mais complexa do que, a primeira vista, possa 
parecer, posto que as pessoas continuam a recorrer a servigos, como os dos agiotas, 
que cobram juros mensais até superiores a 20%. Além disso, apesar de as presta- 
góes dos crediários embutirem juros nao muito menores do que os cobrados pelas 
financeiras, chamadas de “agiotas legalizados”, os entrevistados raramente se quei- 
xam, Outro ponto a ser considerado é que os empréstimos com parentes e amigos, 
que nao cobram juros, nao sao as modalidades de maior preferencia. Embora as 
taxas de juros devam ser as menores possíveis, é importante sublinhar que os clien­
tes aceitam pagar por um servigo que consideram valioso.

• Burocracia — A palavra burocracia é utilizada para descrever o inteiro 
processo que envolve urna operagáo de crédito: o preenchim ento da 
proposta, os documentos exigidos, a demora na aprovagao e na libera- 
gao. A burocracia inicial produz irritagáo e funciona como um fator de 
inibigao á procura dos servigos de crédito, mas é aceita, ainda que a 
contragosto, e compreendida como parte dos cuidados que devem ser 
tomados em transagóes que envolvem dinheiro.

• P ropaganda engañosa — É com um  o sentim ento de que estao sendo 
engañados pelas falsas e/ou incompletas informagoes sobre os termos da 
negociagao, em especial sobre o valor final das prestagóes e total do paga­
mento, quando se trata de financeiras, bancos, cartoes de créditos e IMFs.
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Fica a impressilo de que estáo negociando com inscituiijoes desonestas 
ou de mà-fé.

• Exigencias de apresentar avalistas ou fiadores -  Exigencia muito difícil de ser 
cumprida, pois ninguém quer sé-lo. Pessoas que já tém dificuldades em se 
responsabilizar por seus próprios compromissos, muito mais dificuldades te- 
rao para serem fiadores dos compromissos de terceiros. E mais, onde encon­
trar pessoas com bens suficientes para serem consideradas bons avalistas?

Ser avalista é prestar um favor. Conseguir um avalista significa ficar du­
plamente devedor: do empréstimo que está sendo concedido e do favor presta­
do. A dependencia ao avalista nao se limita ao prazo até a liq u id a lo  do em­
préstimo. Ao contràrio, permanece por tempo indefinido, até que o favor seja 
pago por favor semelhante.

Ter que ser garantido por urna outra pessoa, ou seja, por um avalista, 
desperta a sensa^ao de estar sendo tratado como incapaz, irresponsável ou 
desonesto. (“Por que outra pessoa tem  que ser responsável por meus atos? 
Desconfiam de mim? Acham que eu nao vou pagar? Eu sempre pago meus 
compromissos!”)

Os entrevistados perguntam por que nao sao aceitas outras garantías, como 
os bens que possuem ou as máquinas e equipamentos que serao adquiridas com 
o fìnanciamento, e sugerem que o avalista seja substituido por estas garantías.

Poupanqa e seguros
Os dados a seguir apresentados também sao transcripóes do estudo do 

BNDES com respeito a poupanqa e seguros.

Os hábitos de poupanpa sao pouco comuns ñas comunidades estudadas. 
Ainda que as cadernetas de poupanfa estejam ao alcance de praticamente qual- 
quer pessoa (a Caixa Económica Federal pede RG, CPF, Comprovante de Re­
sidencia e um depósito mínimo de R$10 para abrir urna caderneta), elas sao 
usadas por urna mínima parcela da populadlo abordada pela pesquisa. O  di- 
nheiro que sobra é pouco e nao vale a pena deixar de tomar urna cerveja ou 
perder urna noitada de dan 91 para poupar pouco.

E também reduzido o hábito de fazer poupanpas contratuais, sob a forma 
de títulos de capitalizado.

Comumente, resultam de operaqóes casadas ou da seduqáo que exercem, 
pelos premios em dinheiro que distribuem semanal ou mensalmente. Os títu­
los de capitalizapao sao considerados mais atraentes do que as cadernetas de 
poupanqa. Tem um caráter de obrigatoriedade, forjando a constitu id0 a urna
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reserva desejada, mas difícil de ser construida quando é espontánea, e possibi- 
lidade da premiaçao.

Nos casos em que o resgate antes do prazo contratado signifique perda 
dos rendimentos, e até mesmo de parte do principal, os títulos de capitaliza- 
çao sao vistos como mais vantaj osos do que as cadernetas de poupança. Porém, 
a necessidade de poupar um  montante fixo há cada mês e as baixas taxas de 
remuneraçao reduzem acentuadamente o número de pessoas com a capacida- 
de e o desejo de fazer esse tipo de poupança, que, por conseguinte, quase nao 
é usado pelas populaçôes pesquisadas.

Poupar em  bens é a forma mais com um  de poupança. Q uando sobra 
algum dinheiro, difícilmente ele é encam inhado para urna conta bancária, 
para um cofrinho ou para debaixo do colchao. Mercadorias para o estoque (no 
caso de comerciantes), um novo aparelho de TV, um “freezer”, um aparelho de 
som ou outro eletrodoméstico (quase sempre através de crediários) sao os des­
tinos usuais dessas sobras.

A atitude frente à poupança envolve aspectos contraditórios. Poupar, teóri­
camente, é desejável por todos. N a prática, entretanto, poucos poupam e, quan­
do o fazem, quase sempre é sob a forma de poupanças contratuais, como títulos 
de capitalizaçao, sorteios ou caixinhas. Ou, ainda, em volumes muito reduzidos, 
nos “meeiros” — os cofrinhos domésticos dos recifenses, que sao quebrados táo 
logo surja urna emergencia ou a oportunidade de urna compra vantajosa.

O principal argumento justificativo da nao-poupança é a inexistencia de 
saldos financeiros ao final do mes. As “sobras”, quando ocorrem, se transfor­
mant em capital de giro, aplicado no aumento do estoque dos microempreen- 
dedores ou, se em quantias reduzidas, sao gastas no lazer dos assalariados. 
Além disso, os juros da caderneta sao desanimadores, diferentemente do que 
era no passado, quando remuneravam com taxas de 50%, 60% ao mes (fazen- 
do referencia aos ajustes mensais por inflaçâo). “Naquela época sim, valia a 
pena ter caderneta de poupança”.

As caixinhas e os sorteios foram os únicos mecanismos de poupança iden­
tificados pelo estudo como táo valorizados quanto seu aspecto de crédito e, 
assim como acontece com os títulos de capitalizaçao, a natureza obrigatória 
dos depósitos é vista como positiva. Sem essa obrigatoriedade, a maioria deixa- 
ria de fazer esforços para poupar.

Seguros

Os produtos de seguros sao inacessíveis ás familias de baixa renda. No total 
dos grupos cobertos pela pesquisa, apenas dois ou très dos participantes contam
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ou já contaram com algum tipo de seguro, quase sempre “empurrados” pelos 
bancos, em opera^oes casadas, quando da contratado de empréstimos.

Seguros sao produtos desejáveis, mas inacessiveis à grande maioria dos 
grupos pesquisados. O sonho maior é o seguro-saúde, mas também esse é um 
privilegio dos ricos ou de uns poucos assalariados, funcionários de empresas 
de mèdio ou grande porte.

Em Recife, porém, alguns grupos revelaram a existencia de um seguro 
funeral, oferecido por pelo menos urna agencia funerària da cidade e por urna 
asso c ia lo  de moradores de urna das comunidades pesquisadas. Os clientes 
pagam entre R$ 5 e R$ 10 por mes enquanto estiverem vivos, para assegur a 
cobertura das despesas de seus funerais. Trata-se, portanto  de um produto 
acessível ás p o p u la re s  de baixa renda, que sao os compradores potenciáis.

A capacidade e o desejo de poupar
Apesar do claro processo de mudanza que vem ocorrendo internacional­

mente ñas microfman9as, da concep9áo de sendos baseados no crédito ou na 
poupan9a, a partir da amplia9;lo dos conhecimentos a respeito das necessida- 
des e anseios da popula9ao de baixa renda, o presente estudo nao observou 
evidencia da existencia de desejos ou in te n se s  de poupar.

Ao mesmo tempo em que os entrevistados afirmam sua incapacidade de 
fazer sobrar algum dinheiro no firn do mes, demonstram habilidade de sepa­
rar as quantias necessárias para pagar suas presta9Óes ou cobrir as multas e 
juros dos cartoes de crédito. Esses pagamentos de dividas podem ser vistos 
como poupan9a “invertida” e mostram a capacidade de fazer sobrar dinheiro 
quando é preciso (ou quando se quer). Aparentemente os entrevistados nao 
querem poupar ou, mais precisamente, nao consideram que os beneficios tra- 
zidos pela poupan9a justifiquem os sacrificios necessários para construí-la.

C onstruir urna poupan9a requer tempo, nao produz urna gratificagáo 
imediata. Contraria a cultura de consumo, que atualmente é forte no Brasil. 
Ter urna poupan9a significa ter o dinheiro longe dos olhos, em algum lugar, 
dirigido por regras e regulamentos incompreensíveis e gerenciado por entida­
des de reputacào duvidosa quanto à maneira como tratarn os pobres. Os com- 
portamentos e depoimentos observados pela pesquisa indicam que um  bem 
fisicamente identificável e transferível, que possa ser usufruído, negociado, 
vendido ou dado como presente, tem muito mais apelo do que um recibo de 
depósito dado por um banco, in s t i tu to  que nao é plenamente confiável.

Em contrapartida, a existencia dos sorteios e caixinhas ou do seguro fu­
neral, em algumas comunidades do Recife, prova a existencia de um compor-
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tamento de poupanga, que se materializa quando as condiijóes sao adequadas e 
favoráveis, e os beneficios sao claramente perceptíveis e interessantes. A obri- 
gatoriedade ou o compromisso de um depósito periódico (mensal ou quinze- 
nal) é geralmente visto como um fator positivo e necessário, ao menos para dar 
um em purrlo inicial na formadlo da poupanga.

Uso dos servidos financeiros por nivel de renda

O  estudo do BNDES ainda apresenta urna análise da utilizadlo dos vari­
ados servidos financeiros em fundió do nivel de renda e, mais importante, dos 
motivos/ocasióes pelos quais sao usados: urgencias, eventos no ciclo de vida e 
oportunidades. Tais eventos sao comuns a grande maioria das populadles es- 
tudadas e nao sao de natureza excepcional. As necessidades financeiras e os 
mecanismos utilizados para satisfazé-las estío apresentados em forma de ma­
triz no Anexo IX.

Dentro de cada categoría os eventos estao relacionados em ordem decres- 
cente, segundo a presslo que exercem e nao segundo os valores. Já os mecanis­
mos estao listados por ordem decrescente de utilizadlo

Em termos m uito ampios, as populadles estudadas utilizam quatro es­
trategias principáis para lidar com suas necessidades financeiras: endivida- 
mento, aumento da receita, acumuladlo de ativos físicos e o apoio na rede de 
reladóes sociais.

A maioria das necessidades financeiras é enfrentada com o endividamen- 
to, através de empréstimos ou de crédito. Para cobrir custos inesperados ou 
extraordinários (e as dividas por eles causadas), os grupos familiares reduzem 
seus níveis de consumo, sacrificando gastos com lazer e adiando compras con­
sideradas supérfluas, como roupas e sapatos (bens que geralmente slo adquiri­
dos no crediário). Costumeiramente, urna divida (na lojinha de roupas) é subs­
tituida por outra (na farmácia ou no armazém). As vezes deixam de ser pagas 
as contas de luz e de água, pela tolerancia dos fornecedores no prazo para 
cortar os servidos e pelas baixas multas cobradas. Por fim, como último recur­
so, os cortes slo na alimentadlo.

Trabalhar duramente, fazer bicos ou se envolver em um comércio infor­
mal (venda de produtos de beleza, doces, croché) paralelamente as atividades 
habituáis, para aum entar a receita slo também caminhos muito comuns, embora 
raramente os rendimentos adicionáis conseguidos dessa forma sejam suficien­
tes para evitar totalmente o endividamento.

Os grupos de renda média-baixa e, algumas vezes, os de baixa renda 
fazem acumuladlo de ativos, como  estoques, aparelhos eletrodomésticos e ve-
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ículos. A inda que nao tenham  sido adquiridos com essa intençâo, bens de 
consumo duráveis, como automóveis, aparelhos de som, televisores e movéis 
sao usualmente vendidos para atender a emergencias financeiras ocasionadas 
por eventos como doenças, acidentes e mortes.

O  apoio da rede de relaçoes sociais, formada por familiares, amigos e vizi- 
nhos é urna primordial estratégia de gestáo, sobretudo ñas camadas mais po­
bres. Nesses grupos, o capital social é quase o único disponível e redes informais 
de ajuda m utua se formam para solucionar problemas mais graves com seus 
membros. A cessao de um cheque ou o empréstimo do cartao de crédito para 
um amigo ou parente, ou a compra de um televisor ou geladeira no crediário 
feito com o nome de alguém com cadastra positivo na loja, sao práticas comuns 
em ambas as cidades estudadas, embora envolvam alguns riscos.

Os compromissos costumam ser honrados. O pagamento das dividas re­
presenta nao apenas o cumprimento de urna obrigaçâo, mas traduz o esforço de 
resguardar o principal patrimonio que os pobres possuem: o crédito. Mas nao 
sao incomuns as historias de amigos que excedem os limites do cartao de crédito 
emprestado ou que nao conseguem cobrir o cheque pré-datado, deixando para o 
“emprestador” o pagamento de débitos que nao contraiu. O  risco, porém, nao 
impede que essas ajudas continuem a existir. Varios entrevistados, que passaram 
ou estao passando por tais situaçôes, afirmaram que continuaráo à disposiçâo de 
amigos ou parentes confiáveis, sempre que for preciso.

Por fim, o estudo do BNDES faz consideraçôes intéressantes quanto 
ao nivel de ocupaçao e renda: m icroem preendedores e trabalhadores por 
conta própria de um  lado e assalariados e desempregados de outro mos- 
tram  semelhanças e diferenças em suas relaçoes com as finanças. Para os 
m icroem preendedores, de m aneira gérai, as necessidades financeiras liga­
das aos negocios dizem  respeito principalm ente ao capital de giro. Para 
esse segm ento da populaçao estudada, a m anutençao e/ou ampliaçâo dos 
estoques é considerada decisiva para um bom  desempenho nos negocios e 
para o crescimento de suas atividades empresariais.

Os comerciantes acreditam que com estoques mais volumosos e mais 
variados venderáo e ganharao mais e, como conseqiiência, poderao escalar os 
degraus que os levem a subir de nivel nos negocios. Existe nas percepçôes das 
microempreendedores um  vínculo estreito entre o acesso ao capital de giro 
para com prar mercadoria e a ascensao de um nivel a outro. Essa noçao se 
manifesta na demanda de financiamento de capital de giro entre os microem­
preendedores de todos os níveis de renda: os am bulantes querem  passar a 
barraqueiros; os barraqueiros querem ter suas lojas; e os lojistas querem lojas 
melhores e mais bem montadas.
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Para os microempreendedores que trabalham na produçâo ou na industria, 
as necessidades de crédito dizem respeito à aquisiçao de máquinas, equipamentos 
e ferramentas ou, em menor escala, na melhoria das instalaçôes, de modo que 
possam concorrer em melhores condiçoes nos setores em que atuam. Assim como 
os comerciantes que, mesmo conscientes da retraçâo do mercado consumidor, 
acreditam na existência de espaço para crescimento e chances que os distingam em 
suas faixas de atividades, desde que possam trabalhar em melhores condiçoes do 
que seus concorrentes. Falta-lhes, assim como aos comerciantes e prestadores de 
serviços, o dinheiro para realizarem seus pianos de crescimento. O problema é 
onde e como conseguir esse dinheiro, já que as fontes acessiveis ou sao limitadas, 
cobram juros muito altos, fazem muitas exigências, ou dáo prazos muito curtos, 
sem carencias. O u tudo isso junto.

Para os desempregados e trabalhadores por conta pròpria, estes últimos 
quase sempre biscateiros ou prestadores de serviços em um regime de extrema 
informalidade, o dinheiro serve para “mudar a vida”, para a montagem de um 
pequeño negocio, no caso dos desempregados, ou para poder trabalhar em 
melhores condiçoes, com melhores equipamentos e instalaçôes, no caso dos 
trabalhadores por conta pròpria.

Ao contràrio dos microempreendedores, que à falta de financiamentos con­
tant pelo menos com o pròprio traballio e com os reinvestimentos em estoques 
como soluçôes para crescer, ainda que a um longo prazo, os desempregados e 
biscateiros encontram-se em um círculo vicioso que só será rompido com urna 
injeçao de recursos ou urna “ajuda externa”. Enfrentam, porém, as mesmas difi- 
culdades que os microempreendedores. Dificuldades estas agravadas pelo fato 
de quase sempre estarem ñas faixas de renda mais baixas e de nao poderem 
oferecer as garantías ou satisfazerem as exigencias normalmente solicitadas por 
quem poderia fornecer essa injeçao de recursos. O u seja, os obstáculos para to­
mar dinheiro emprestado sequer chegam no ponto da análise das taxas de juros 
ou dos prazos, surgindo desde o ponto inicial, na inexistencia (ou no desconhe- 
cimento) de produtos e serviços que lhes sejam acessiveis.

As necessidades financeiras dos assalariados concentram-se nos eventos do ciclo 
de vida. Na sua grande maioria, vivendo apenados para man ter as despesas equili­
bradas com a receita e convivendo com parentes desempregados, qualquer aconteci- 
mento emergencial -  doença ou morte na familia ou necessidade imperiosa de obras 
na casa -  ou qualquer “excesso” cometido -  urna festa de aniversário de um filho ou 
um presente melhor para um neto recém-nascido — já sao o bastante para desequili­
brar as finanças e fazer pegar dinheiro emprestado ou recorrer a um crediário. Como 
esses eventos acontecem com freqiiéncia, estáo “sempre” recorrendo às fontes de 
crédito, de preferência aos serviços financeiros informais ou semiformais.
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Esse mesmo tipo de comportamento se verifica entre os microempreen- 
dedores. Como nao separam os ornamentos domésticos dos de suas empresas e 
como nao conseguem formar poupangas financeiras, os eventos do ciclo de 
vida lhes afetam com a mesma intensidade que se verifica nos demais segmen­
tos abordados pela pesquisa.

A respeito da poupan^a, deve-se notar que os microempreendedores pre- 
ferem reinvestir as sobras de dinheiro em estoques ou na melhoria de seus 
negocios, do que guardá-las para eventuais necessidades, sob a forma de pou- 
pamja formal. O hábito de guardar dinheiro, para emergencias ou cobertura 
de despesas previstas para um futuro próximo só aparece entre os assalariados, 
quase sempre do sexo feminino, e, geralmente, em pequeñas quantias.

4 INADEQUA^ÁO ENTRE A OFERTA E A DEMANDA FINANCEIRA
A serjáo anterior mostrou a existencia de urna grande quantidade de brasileiros 
sem acesso ao sistema financeiro, sendo que muitos deles se financiam com 
suas familias, fornecedores, crediários e agiotas, estes últimos mediante taxas 
de juros elevadas. Apesar de possuir renda baixa individualmente, o segmento 
como um todo movimenta parcela significativa de recursos totais.

Por que entao o sistema financeiro em geral nao se interessa em atuar 
nesse segmento e buscar estrategias comerciáis para atender suas necessidades?

Em primeiro lugar, porque o segmento microempresarial é visto como de 
alto risco pelos bancos convencionais o que, juntamente com elevados custos de 
transadlo em o p era res  de pequeño valor, tem estipulado urna distancia deste 
segmento. Essa percep^ao de alto risco por parte dos bancos convencionais é 
devido á aparente instabilidade dos pequeños negocios, caracterizados por tran­
sa re s  informáis e resultados sazonáis que, aliado á inexistencia de garantías para 
oferecer, nao dá a devida seguranza. Soma-se a isso a percep^áo de que os peque­
ños empreendedores nao sao bons empresários, devido as suas práticas de gestáo 
empresarial diferirem dos manuais de administracíto convencionais utilizados 
por médias e grandes empresas. Em geral os proprietários tém baixo nivel edu­
cacional e nao utilizam práticas contábeis tradicionais.

O conjunto desses fatores pode ser resumido em um só significado: falta 
de in fo rm are s  confiáveis sobre esses pequeños negocios para a tom ada de 
decisóes, o que, aliado á inexistencia de garantías reais, inviabiliza a concessao 
de empréstimos.

As o rgan izares de microcrédito, ao contrário, encaram o risco com a 
adorólo de novas tecnologías que substituem a falta de garantías e de registros 
contábeis, por rela9Óes de confianza e solidariedade entre os clientes (grupos
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solidarios, por exemplo) e entre estes e a organizado. As in fo rm ales sao cole- 
tadas de maneira informal e no local pelos agentes de crédito -  pega-chave 
nessa nova tecnologia financeira.

Assim, ao contràrio dos bancos convencionais, cuja política de crédito 
baseia-se em registros contábeis, projetos formáis e ativos reais em garantia, as 
organizagóes microfinanceiras baseiam-se na confianga pessoal e grupal, no 
conhecimento informal sobre o cliente e seu negocio, e ñas relagóes pessoais 
entre os agentes e os clientes. Assim, o capital social aqui representado pelas 
relagóes de confianga m utua e solidariedade, transforma-se em ativo valioso, 
capaz de substituir ativos patrimoniais nao existentes na comunidade.

Por isso, quanto maior o nivel de capital social e controle social da orga- 
nizagáo microfinanceira, m aior a probabilidade de adequagao dos produtos 
financeiros à realidade local. Pela mesma razáo, quanto maior o nivel de iden- 
tidade e empoderamento da comunidade sobre a organizagao microfinanceira, 
maior o sucesso de sua tecnologia microfinanceira no que diz respeito ao retor­
no dos empréstimos e capacidade de alavancar poupanga local.

A percepgao de custos elevados em operagóes de pequeño montante é ou- 
tra razáo que afasta os bancos desse segmento. Os bancos convencionais em geral 
manejam grandes quantidades de recursos em um menor número de operagóes, 
auferindo maior receita dessa forma. N a pràtica, em sua lógica de geragao de 
lucros, operar com microcrédito da m uito traballio, é muito arriscado e nao 
compensa. Ademáis, sua plataforma tecnológica moderna e dinámica foi desen­
volvida para urna base de clientes com maior nivel educacional, para reduzir a 
utilizagao direta de máo-de-obra, o que é incompatível com a utilizagao de pro- 
cessos metodológicos necessários para atuar com sucesso em microcrédito.

Em suma, o sistema financeiro nao percebe o segmento microempresa- 
rial como viável, rentável e que possa gerar receitas suficientes para tom ar 
empréstimos, mas como de alto risco, dado que nao atende suas exigencias 
de informagáo, gestao e garantias. De outra parte, nao está disposto a intro- 
duzir tecnologías mais adequadas e menos arriscadas porque considera o custo 
alto, nao compensando todo um  esforgo, dentro de sua lógica de negocios. 
Suas estruturas organizacional e de gestao foi desenvolvida para trabalhar 
com clientes de nivel de renda e educacional mais elevado.

Isso também ocorre com a grande maioria dos bancos públicos que, por 
mais comprometidos que sejam seus dirigentes e gestores, term inam  tendo 
que seguir a lógica bancària convencional ñas suas operagóes, mantendo pesa­
das estruturas de custos, processos operacionais burocratizados e estruturas 
organizacionais e de recursos humanos incompatíveis com as requeridas pelas
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tecnologías de microcrédito. Q uando acionados pelo Governo a atuar como 
agentes financeiros dos programas especiáis (a exemplo do PRONAF), os ban­
cos públicos o fazem mediante negociado de ressarcimento de custos operacio- 
nais e transferencia de risco para o governo, o que comprova que sua lógica de 
funcionamento nao difere muíto da dos bancos privados.

O  forte componente de subsidio da política governamental exige que os 
bancos mantenham critérios de seleQo, procedimentos burocráticos e contro­
les que, mesmo em prol de garantir a chegada do crédito ao público-alvo 
segmentado, gera tremendas distorqóes e inadequaqóes entre a oferta financei- 
ra possível e a natureza da dem anda financeira desse segmento. Trata-se de 
exigencia de projetos e ou planos de negocios feitos por técnicos, em geral 
descolados da realidade dos microempresários, com prova lo  de renda, cursos 
de cap ac ita lo  prèvi os, em geral com metodologías e conteúdos distantes da 
realidade microempresarial, e fiscalizares quanto ao uso do dinheiro, o que 
chega a comprometer a eficácia das políticas pretendidas.

Essa inadequa^áo dos canais de crédito e de indefinido de papéis e res­
ponsabilidades entre governos, bancos e organizaqóes microfinanceiras gera 
urna situacáo de insustentabilidade financeira, institucional e política dos pro­
gramas oficiáis de financiamento à micro e pequeña empresa.

Como entáo a populapáo de baixa-renda está satisfazendo suas necessida- 
des financeiras? Os estudos de demanda indicam que há urna correlaqao entre 
as faixas de renda (baixíssima, baixa e média-baixa) e o grau de formalidade 
dos servicios financeiros utilizados. Isso significa que os que tém maior nivel de 
renda possuem melhores condiqóes de atender ás exigencias dos servidos finan­
ceiros formáis. Os de renda mais baixa se vèem, em sua grande maioria, restri- 
tos aos servidos informáis. Os de renda média-baixa sao os principáis usuários 
dos servidos bancários. A minoría que possui conta bancària está nessa faixa e é 
nela que há maiores índices de u tiliz a lo  de cheques pré-datados, cartóes de 
crédito e empréstimos bancários, especialmente os empréstimos automáticos.

O recurso aos empréstimos de financeiras é pouco freqüente, pela rejei- 
qao aos juros e taxas cobradas.

H á na faixa média-baixa um razoável uso de servidos semiformais, como 
as caixinhas de empresa e adiantamentos de salários, entre os assalariados, e de 
participadlo em sorteios ou venda para agiotas de cheques pré-datados recebi- 
dos de clientes, em casos de emergencias.

N a faixa de renda baixa há pouquíssima utilizadlo de servidos bancários, 
à excepao de raros microempreendedores e alguns funcionários públicos ou 
aposentados que recebem seus proventos através da rede bancària. Os que

208 Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas



estao nesta faixa nao tém acesso aos bancos e o uso de servaos formáis se 
verifica sob a forma de crediários, intensa e extensamente utilizados, e de car­
ibes de crédito de lojas, que procuram  ser, cada vez mais, acessíveis a essa 
camada da populagao.

As financeiras só sao procuradas em casos de maior necessidade, mas, 
aparentem ente, é nesse segm ento da popula^áo de renda baixa que essas 
instituigoes encontram  m aior núm ero de clientes. Em bora poucos reco- 
nhegam já ter recorrido a agiotas, essa fonte é procurada em casos de gran­
des urgencias. Os de baixa renda tam bém  utilizam  o fiado com bastante 
freqüéncia e os empréstimos com parentes e amigos para casos de pequeñas 
quantias a prazos curtos.

Os que estao na faixa de baixíssima renda se véem restritos aos servidos 
informáis, especialmente o fiado nos armazéns e farmácias das vizinhangas, e 
o crediário de parentes e amigos. Procuram pagar religiosamente seus com- 
promissos, de m odo a m anter abertas as portas para futuras necessidades, 
que certamente virao. Pequeños empréstimos com parentes e amigos sao usa­
dos sempre que possível, embora estes também sejam carentes de recursos e 
em poucas condigoes.

Os estudos constatam que os que trabalham por conta própria, assim 
como os assalariados e os desempregados tém necessidades financeiras outras 
além do microcrédito para negocios ofertados pelas organizacbes de micro- 
crédito. Essas necessidades tém sido atendidas por mecanismos formáis e 
informáis fora do sistema financeiro, onde se destacam o crediário, crediário 
de outros, crédito de fornecedores, o fiado, empréstimos de párente e ami­
gos e agiotas. Isso significa que as IMFs no Brasil ainda tém urna penetragáo 
quantitativam ente insignificante e qualitativamente ainda nao atende a to- 
talidade das necessidades da populagao de baixa renda.

5 INICIATIVAS RECENTES DE POLÍTICAS NO BRASIL PARA AMPLIAR 0  ACESSO 
DOS POBRES AO MERCADO FINANCEIRO

Apesar da inexisténcia de um  estudo mais profundo sobre as razbes pelas 
quais as microfinangas no Brasil serem táo incipientes e bem aquém desse 
segmento na América Latina, algumas razbes tém sido mencionadas para o 
relativo baixo desenvolvim ento desta industria. A prim eira tem  sido as 
altas taxas inflacionárias que im pediam  o florescimento de sistemas finan- 
ceiros alternativos saudáveis. A segunda se refere á existencia histórica de 
program as governam entais subsidiados -  supostam ente bem  in tenciona­
dos e dirigidos para o segmento de pequeña empresa. A existéncia de um 
m ercado de crédito ao consum idor sofisticado e agressivo tam bém  enco-
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bria a demanda insatisfeita. Por firn a inexistencia -  até bem pouco tempo 
-  de um marco regulatório mínimo que abrigasse e ordenasse iniciativas 
diversas de microfmanças.

Todas essas razóes contribuíram, em menor ou maior grau, para o fraco 
desempenho da industria de microfmanças no Brasil. Entretanto, nao se pode 
deixar de mencionar a falta de urna política explícita para desenvolver esse seg­
mento, o que é, dentre outras razóes, decorrenda da falta de urna politica de 
desenvolvimento que reconheça a relevancia do segmento microempresarial, tanto 
do ponto de vista econòmico corno social, sobretudo sua participaçao estraté­
gica em processos de desenvolvimento locai.31

Ao contràrio de políticas de desenvolvimento centralizadas, baseadas em 
grandes empresas e/ou pólos de desenvolvimento seto rizados, a estratégia de 
desenvolvimento local se processa por meio de um conjunto de açôes interde- 
pendentes e complementares em torno de très eixos:32

• A formacao do capital humano e do capital social;

• O desenvolvimento produtivo difuso do territorio, com foco ñas micro e 
pequeñas empresas; e

• A concertaçâo institucional para a gestáo participativa do desenvolvimento.

Nesse contexto, o florescimento das microfmanças dependía de políticas 
que reconhecessem sua relevância para a promoçâo do desenvolvimento local e 
do segmento microempresarial e para o combate a pobreza.

5.1 As rodadas de interlocuçâo política da Comunidade Solidária e o marco legal
A partir de 1996 o Conselho da Comunidade Solidária realizou 14 rodadas de 
interlocuçâo política sobre temas diversos, entre os quais o marco legal do 
terceiro setor, desenvolvimento local integrado e sustentável e o microcrédito. 
Atores relacionados com estes temas passaram a dialogar, sugerir, articular e 
trabalhar em suas diferentes funçoes de forma mais referenciada.

Com respeito ao microcrédito essas rodadas provocaram direta ou indire- 
tamente, a implementaçao das seguintes medidas:33

a) Mudanças no marco legal — criaçao da Lei 10.194 de fev/2001 que 
cria as SCMs, nova figura jurídica de direito privado; inclusáo na 
Lei do terceiro Setor 9.790, de mar/99, da atividade de microcré-

31. A importancia dos mlcroempreendlmentos no desenvolvimento local pode ser vista em PARENTE, 2000.

32. ZAPATA, 2000.

33. Vide Atuagáo do Conselho da Comunldade Solidária para a Expansáo do Mlcrocrédlto no Brasil 1995 - 2002, Brasilia, novembro de 2002.
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dito como fìnalidade específica objeto de qualificalo como OSCIP 
(Organizado da Sociedade Civil de Interesse Público); inclusao no 
corpo da Medida Provisoria 2.172-32/01 da isen$ao de OSCIPs 
das estipulares usurárias; aprovapao da Resolu^áo CMN 2874, de 
jul/2001, que atende varios pleitos da industria de micro fian nachas 
como, por exemplo, a permissao para urna OSCIP controlar urna 
SCM, a possibilidade de as SCMs atuarem em todo o territorio 
nacional, permissao para as SCMs tomarem empréstimos junto ao 
Sistema Financeiro Nacional, criagáo de postos de atendimento 
bancàrio sem requisito adicional de capital, etc.

b) C riado do site portaldomicrocredito.org.br, voltado para a infor- 
macho e comunicado entre os atores.

c) Apoio à criado da Associado Brasileira para o Desenvolvimento do 
Microcrédito -  ABDM para administrar o portal e promover/arti- 
cular a indùstria de microfinanfas.

d) Edido de urna cartilha “Introducto ao Microcrédito”.

e) Apoio do BNDES com programa específico para o segmento de 
microcrédito.

f) Apoio do SEBRAE com programa específico para o segmento de 
microcrédito.

A despeito dos avanzos recentes acima mencionados no marco regulató- 
rio das microfinan^as no Brasil, alguns obstáculos ainda afetam o cotidiano 
das IMFs e constituem desafio para o novo governo, a saber:34

• Leis e regulamentos que restringem os tipos de produtos e servidos que 
muitas das IMFs poderiam oferecer, tais como poupang:a e seguros. 
Os bancos, mesmo dispondo de maior flexibilidade, nao encontram 
facilidades para desenvolver com flexibilidade produtos para a popu­
lacho de baixa renda;

• Leis e regulamentos que restringem as fontes de recursos das IMFs, 
sobretudo a captacelo de depósitos do público ou o direcionamento com­
pulsorio destes, bem como recursos do exterior e até acesso a fundos 
públicos voltados para o segmento microempresarial, que em geral sao 
monopolio de bancos estatais;

• Problemas com relacjáo à cobranza imediata de débitos diante das regras 
do Código de Defesa do Consumidor (somente após 5 dias);

34. Regulamentacáo das Microfinanjas, HAUS, 2002.
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• Dificuldade de apreensao dos bens oferecidos em garantia. Somente 
representantes do poder judiciário sao autorizados a fazè-lo;

• Leis trabalhistas complexas, que dificultam  a im plem entarlo  de 
pagamento de salários variáveis como mecanismo de incentivos por 
produtividade e performance;

• Falta de in fo rm ales claras e precisas com reíanlo a atividades permi­
tidas e a possíveis passos para conquistar au to riza res  regulatórias 
desejadas para outras atividades nao mencionadas ñas leis; e

• Carga tributària. Necessidade de reducto de custos sobre operares de 
microcrédito, permitindo o enquadramento no programa “Simples” e a 
possibilidade de isen^áo de cobranza da CPMF para transacóes entre 
OSCIPs e sociedades financeiras.

5.2 0 programa BNDES - Microfinanras

5.2.1 Programa de Desenvolvimiento Institucional (PDI)35 
O Programa se desenvolve no ámbito do convenio de cooperarlo técnica nao 
reembolsável firmado entre o BNDES e o Banco Interamericano de Desenvol­
vimiento (BID), do qual o primeiro participa na qualidade de ór gao executor e 
beneficiàrio. A Development Alternatives, Ine (DAI), empresa americana de 
consultoria com ampia experiencia em microfinanras e gerenciamento de re­
cursos de cooperarlo, foi escolhida, através de licitarlo internacional, para 
prestar assisténcia técnica na implantarlo do Programa.

O objetivo do PDI é fortalecer a industria das microfinanras no Brasil. 
A visao de futuro é de um mercado que oferte, de forma sustentável, serviros 
financeiros aos microempreendedores, formáis ou informáis, e a segmentos 
da popularlo sem acesso ou com acesso restrito. O BNDES espera que as 
instituiróes de microfinanras sejam capazes de oferecer urna gama de produ- 
tos adequados ás necessidades do seu público-alvo, e que se integrem cada 
vez mais ao sistema financeiro formal.

Essa maior maturidade da industria, em um contexto de auto sustenta- 
bilidade, será fundamental para atrair novos parceiros e investidores, inclusive 
aqueles do sistema financeiro tradicional, agentes fundamentáis para a sua 
consolidarlo. Particularmente, investidores privados com vislo social poderlo 
constituir urna significativa fonte de recursos para a industria.

35. As publicares produzidas pelo programa estáo dlsponíveis no site www.bndes.org.br.
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O PDI implementa agóes no sentido de primeiro apoiar instituigóes cujo 
bom desempenho contribua — pelo efeito demonstragao — para o desenvolvimento 
do segmento e, segundo, disponibilizar novas ferramentas de gerenciamento, ope- 
ragao e controle para a consolidagáo da industria. Atua em tres estrategias:

a) Investimentos na infra-estrutura do mercado visam beneficiar o campo 
das microfinangas de maneira coletiva, em quatro áreas prioritarias:

• Transparencia das informagoes financeiras e operacionais das instituigóes 
de microfinangas, através de servigos de classificagao institucional (ra- 
ting) e auditoria;

• Sistemas de Informagáo Gerencial;

• Desenvolvimento e adogáo de novas tecnologias, especialmente as que 
contribuam para a redugáo dos custos de transagáo do microcrédito; e

• Disponibilizagáo de informagoes técnicas sobre microfinangas no país.

b) Projetos estratégicos

Visa apoiar novas iniciativas no país que representem passos estratégi­
cos para o desenvolvimento da industria. Esses projetos seráo definidos pelo 
BNDES, em fungáo da estratégia para o segmento.

Fortalecimento institucional de organizagóes existentes que demonstra­
ran! capacidade de se tornar auto-sustentáveis e cujos modelos sirvam de refe­
rencia para outras iniciativas. Os projetos de apoio seráo definidos com base 
em diagnóstico de cada instituigáo. Seráo apoiados 6 tipos de projetos:

• Governabilidade;

• Regionalizagao;

• Transformagáo Institucional;

• Criagao de Sociedade de Crédito ao Microempreendedor (SCM);

• Desenvolvimento de Novos Produtos; e

• Entrada de Bancos ou Outras Instituigóes Financeiras no Segmento de 
Microfinangas.
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5.2.2 Programa de Crédito Produtivo Popular -  PCPP36 
Busca a formagáo de urna rede de instituigóes capaz de propiciar crédito aos 
microempreendedores, formáis ou informáis, e as microempresas, criando no- 
vos canais de distribuigao de recursos financeiros, viabilizando alternativas de 
investimento para a geragáo de ocupagáo e renda.

• Público-Alvo: Microempreendedores, formáis ou informáis; Cooperati­
vas de produgao ou de servigos.

• Clientes: Sociedade de Crédito ao Microempreendedor (SCM); Organi- 
zagao Náo-Governamental (ONG) ou Organizagáo da Sociedade Civil 
de Interesse Público (OSCIP).

• Custo Financeiro: Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP).

• Prazo total: Prazo de amortizagáo de oito anos, em parcelas trimestrais, 
com vencimento no 15° dia do primeiro mes de cada trimestre civil, 
incluida carencia de nove meses.

• Aporte de recursos do BNDES é limitado a R$ 3 milhóes por contrato.

• Formalizagao do crédito: Contrato de Administragáo e Aplicagao de Re­
cursos Financeiros ou Contrato de Financiamento.

5.3 0 programa do SEBRAE em apoio ás organizagóes microfinanceiras
O SEBRAE langou, em 2001, o Programa de Apoio á Constituigao e Forta­
lecimiento de Organizagóes de Microcrédito. Langou edital de convocagao 
de Projetos de Constituigao e Fortalecimento Institucional de Organizagóes, 
com prioridade para projetos em municipios que tenham programas de de- 
senvolvimento local e que articulem parcerias institucionais e contrapartida 
local. Sao os seguintes os eixos de atuagáo do SEBRAE:

• Apoio á capacitagao de agentes de crédito, gerentes e conselheiros;

• Apoio á assisténcia técnica;

• Transferencia de sistemas informatizados de controle operacional e in- 
formagóes gerenciais;

• Apoio á capitalizagáo das organizagóes microfinanceiras, mediante apor­
te de capital inicial e mobilizagao de funding para expansao da carteira, 
com empréstimos de até R$300 mil.

Ao final de 2002, foram selecionados pelo SEBRAE cerca de 30 projetos 
para apoio a técnico e financeiro e mais 60 projetos, somente para apoio técnico.

36, Até dez/2001, o BNDES havia financiado 32 IMFs, sendo 28 da sociedade civil e 3 SCMs.
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A despeito da iniciativa do SEBRAE de apoiar o segmento das microfi- 
nangas, a equipe do SEBRAE, em geral, nao tem expertize nem experiència no 
campo das microfinangas. A implementagáo das agoes està se dando mediante 
a terceirizagao de forma linear de cursos e horas de consultoria. Como nao 
existe urna oferta organizada de profissionais especializados em microfìnangas 
no Brasil, o impacto do ponto de vista qualitativo pode ficar a desejar.

5.4 0 programa da AED -  Agènda de Educaqào para o Desenvolvimento 
para o segmento de microfinangas

A AED é um Programa Especial constituido pelo SEBRAE, em parceria com 
a Casa Civil da Presidencia da República, com o PNUD e a UNESCO e a 
ARCA — Sociedade do Conhecimento, urna OSCIP que operacionaliza agoes 
nas de produgao de conhecimento e formagao de recursos humanos, sobretu- 
do sob um novo paradigma de desenvolvimento humano sustentável.

Na área de microfinangas a AED tem desenvolvido programas de formagao 
para agentes de crédito, gerentes e dirigentes e editado revistas37 e livros.38

Com vistas a expandir sua atuagao na àrea de microfinangas, a AED acaba 
de ter aprovado projeto por eia encaminhado ao BID — Fundo Multilateral de 
Investimentos, que visa o fortalecimento da indùstria microfinanceira no 
Brasil, através de 3 componentes:

a) Fortalecimento dos servigos de capacitagao com visao de sustenta- 
bilidade, através do desenvolvimento de programas de capacitagao 
e formagao de facilitadores;

b) Desenvolvimento de servigos de informagao e de intercambio de 
experiència e fortalecimento da ABDM (Associagao Brasileira de 
Desenvolvimento do Microcrédito); e

c) Desenvolvimento de tecnologías microfinanceiras integradas a pro- 
cessos de desenvolvimento local em territorios do meio rural.

6 CONCLUSÒES E RECOMENDARES
O Brasil tem um sofisticado sistema financeiro que oferece urna gama diversi­
ficada de produtos e servigos. Entretanto, a grande maioria da populagao de 
baixa renda nao tem tido acesso a esse moderno sistema financeiro.

37. A revista da AED se chama AMINOÁCIDOS e está disponível no site www.aed.org.br.

38. Microfinangas-Saiba o que é um Banco do Povo, PARENTE. 2000 e Microfinangas-Salba como implantar e gerenciar um Banco do Povo, 
no prelo.
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Em primeiro lugar, e sob o ponto de vista da oferta, o sistema fìnanceiro 
históricamente tem privilegiado operar com produtos financeiros outros que 
nao o crédito para a producio. Passado o período de hiperinflaqáo, tem optado 
por operar mais com pessoas físicas do que com crédito para empresas, o que 
significa urna preferencia pelo crédito de consumo.

A despeito da diversidade de modalidades (cartao de crédito, cheque es­
pecial, cheque-pré), o sistema fìnanceiro formai ainda opera com urna sèrie de 
exigencias (comprovantes de renda mínima, garantías, etc), o que excluí boa 
parte da populando de baixa renda, sobretudo a de assalariados informáis, mi- 
croempreendedores e trabalhadores por conta pròpria e desempregados.

Da mesma forma, as financeiras, apesar de mais acessíveis, ainda tem seu 
leque de exigencias, além de elevadas taxas de juros e falta de transparencia.

Já as lojas que oferecem crédito direto ao consumidor tèm chegado mais 
próximo da populando de baixa renda, que, até mesmo por razóes culturáis e 
influencia da mídia, tem preferido os produtos de crédito parcelado (crediá- 
rio) do que os produtos de empréstimo (em dinheiro).

As organizares de microcrédito (IMFs) ainda sao poucas e pequeñas e 
ofertam produtos mais voltados para o segmento de negocios microempresari- 
ais. No Brasil ainda sao relativamente recentes as iniciativas, tém no geral 
baixa p en e t^ áo  e sao concentradas em áreas urbanas onde há urna demanda 
reprimida por capital de giro.

Do ponto de vista da demanda, o segmento de baixa renda excluido do 
sistema fìnanceiro formal tem necessidades financeiras diversas que nao se li- 
mitam ao crédito produtivo, as quais variam em funcao da renda (baixíssima, 
baixa e média-baixa), dos eventos do ciclo de vida (morte, casamentos, fes- 
tas), emergencias (doen^as), oportunidades (iniciar negocio, ampliar nego­
cio, reforma de casa, educacao).

Essas necessidades tém sido atendidas por intermèdio de mecanismos 
informáis, onde se destacam, em ordem de uso e preferencia: crédito de forne- 
cedores, crediário na loja pequeña, fiado, crediário dos outros, empréstimos 
de parentes e amigos, empréstimo do patráo, agiotas e caixinhas ñas empresas.

Existe urna enorme preferencia da populacho de baixa renda por meca­
nismos de crediário (divida parcelada pela compra de um bem ou servido) em 
lugar de por empréstimos em dinheiro.

Na medida em que as tecnologías de microcrédito demonstram bons 
resultados, os bancos co metani a se interessar em acoplar as metodologías de 
microcrédito, que tem um forte componente de capital humano e capitai
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social na relagáo banco/cliente, com a da inform ado e suas infra-estruturas 
de penetrado no mercado. Isso, aliado á necessidade de ampliar sua base de 
negocios, faz com que alguns bancos e financeiras comecem a se movimentar 
em direijáo a clientes de mais baixa renda, mesmo que por interesses distin­
tos daqueles perseguidos pelas organizares de microcrédito.39

A chamada comercializólo das microfinangas cometa a se concretizar, 
através de 4 processos distintos, ainda nao suficientemente estudados na lite­
ratura.

• Bancos privados e novos atores da iniciativa privada passam a se interes- 
sar pelo segmento, vendo-o como um mercado promissor para negocios, 
testando a rentabilidade dos produtos microfinanceiros sem ainda apos­
tar na sua massifica^ao;

• Bancos estatais experimentam tecnologias microfinanceiras, com vistas 
garantir a sua sustentabilidade institucional como organizará0 financei- 
ra pública no mercado;

• Organizares nao-governamentais se especializam e ampliam suas ope- 
raróes, experimentando novas tecnologias, mostrando a viabilidade do 
segmento microempresarial e, ao mesmo tempo, aperfeiijoando suas es- 
truturas financeiras bancárias para viabilizar essa expansáo;40 e

• Os advogados da socioeconomia solidária vislumbrara o cooperativismo 
de crédito como um caminho promissor para diminuir a inadequarao 
entre a oferta e a demanda financeira da popularlo de baixa renda, dada 
a sua capacidade de ofertar um leque de produtos e serviros, inclusive 
poupanra local, além da gestáo com controle social.

Entretanto, independentemente dos modelos jurídico-institucionais, 
os estudos de demanda apontam que ainda há um grande caminho a percor- 
rer pela industria microfinanceira. Seus atuais produtos — de crédito produti- 
vo -  satisfazem apenas a urna das muitas necessidades dos clientes potenciáis. 
E, ainda assim, tem trabalhado em condiroes — prazos curtos, prestares altas 
e exigencias de documentarlo e avalista — fora do alcance dos grupos de mais 
baixa renda. As instituiróes de microfinanras sao pouco conhecidas e raramen­
te foram citadas como oproes para as pessoas de baixa renda.

Isso também significa que o público-alvo das IMFs e o seu leque de pro­
dutos precisam ser ampliados, assim como as atuais metodologías precisam ser

39. VALENZUELA, 1997.

40. CHRISTEN, 2000.
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mais atraentes. Existe a cobranga de maior transparencia e a necessidade de 
adaptagáo da comunicagao atualmente adotada para urna linguagem mais fa­
miliar e clara para a clientela de baixa renda. É necessàrio envidar esforgos e 
estratégias para superar a atual existència de urna cultura contrària à poupanga 
financeira, pois é possível demonstrar que os pagamentos mensais de dividas 
nao sao nada mais do que urna maneira reversa de poupar.

Em suma, os estudos sugerem que as organizagoes de microfinangas de­
verò atuar no sentido de suavizar as flutuagóes na renda dos clientes ao invés 
de se focarem na geragáo de trabalho e renda. Isso significa que as necessidades 
do conjunto doméstico-familiar tèm a mesma importancia que os negocios, já 
que a saúde financeira de um depende da saúde financeira do outro.

Diante do exposto é preciso desenhar urna clara e definida política de 
enfrentamento do problema, com vistas a expandir os servigos financeiros para 
os pobres. Dada a diversidade dos caminhos e dos desafios a enfrentar, as 
políticas devem se desdobrar em campos distintos:

• Capacitagao de recursos humanos, em fungao da natureza das IMFs, do 
seu estágio de desenvolvimento e das categorías profissionais envolvidas;

• Desenvolvimento e transferencia de tecnologías, com disseminagáo de 
melhores práticas de tecnologías de produtos, processos e gestao;

• Acesso ao mercado de capitais, mediante a disponibilizagao de fundos 
especiáis e mecanismos de concessao de garantías e de atragao de 
capitais privados;

• Organizagao da indùstria e infra-estrutura de mercado, com o desenvol­
vimento de servigos de informagáo, auditoria, classificagáo, cadastro de 
usuários, etc; e

• Aperfeigoamento do marco legal com respeito a temas diversos, a exem- 
plo de operagoes permitidas, questóes tributarias, de supervisáo bancà­
ria, questoes trabalhistas, etc.

No grande espago de mercado “Brasil”, parece ter lugar para todos os 
atores acima mencionados. Dai porque, no desenvolvimento de urna política 
de apoio à expansáo das microfinangas no País, ganha especial relevo o desenho 
de urna matriz institucional que favorega a criagao de um ambiente de coope- 
ragáo e articulagao entre atores e papéis, conforme apresentado no Anexo X.

Além dos papéis reservados a cada instituigáo mencionada, é importante 
fomentar aliangas e articulagoes entre esses atores e algumas políticas públicas 
já existentes, de acordo com o seguinte:
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a) Articulado com a política pública atual dos fundos direcionados 
para micro e pequeñas empresas.

• Um dos grandes financiadores da micro e pequeña empresa 
tem sido o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). As dire- 
trizes e regulamentos atuais do FAT sao incompatíveis com o 
desenvolvimento das microfinangas no Brasil, devido á sua 
operado exclusiva por bancos públicos, com taxas de juros 
predeterminadas, com a finalidade principal de investimento 
fixo ou misto, com restrigoes de acesso continuado, dentre 
outros condicionantes que impedem, mesmo seus executores 
atuais, de adotarem urna política de crédito e desenho de pro- 
dutos de microcrédito.

b) Articulado com a política pública atual de apoio á agricultura familiar.

• Da mesma forma que o FAT, o PRONAF (Programa de Apoio 
a Agricultura Familiar) tem como eixo maior o componente 
de financiamento aos agricultores familiares, com forte com­
ponente de subsidio, sendo operado através dos bancos ofici­
áis, com baixo nivel de retorno, altos cusios operacionais e 
inadequaqáo metodológica. É possível revisar essa política de 
tal forma a direcionar os subsidios para apoiar a estruturagao 
de novos canais de crédito, mais eficientes e adequados ao pú­
blico-alvo, e com maior sustentabilidade política, institucio­
nal e financeira.

c) Articulagao com a política e programas de apoio á habitagao popular.

• Um dos grandes problemas da política habitacional é que 
seus instrumentos nao conseguem atingir a camada mais 
pobre da populagáo, sem tetos, moradores em áreas de risco, 
moradores de aluguel e moradores de casa própria de nivel 
precário. O desafio do déficit habitacional para a categoria de 
baixa renda passa, portanto, pela combinagáo de políticas so- 
ciais e de infra-estrutura urbana, com mecanismos de financia­
mento de mercado, onde a abordagem do microcrédito pode- 
ria ser utilizada, além da mobilizagao de poupanga popular, 
seja pela Caixa Económica Federal ou por outros canais alter­
nativos, onde as organizagóes de microcrédito poderiam de- 
sempenhar papel complementar.

d) Os fundos constitucionais de caráter regional também poderiam 
contemplar em seus programas componentes de microcrédito, po-
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dendo ser um importante elo de articulagao entre os bancos fede­
ráis e as organizares do terceiro setor.

e) Através das organizares do terceiro setor ou outros canais alterna­
tivos de distribuirò, a depender do marco legal e de outros estí­
mulos.

f) A Empresa Brasileira de Correios poderia ser um ator estratégico, 
devido à sua capilaridade e eficiencia na prestagao dos servidos, po- 
dendo ser um elo entre as organizares de microcrédito e/ou ban­
cos com a populaba o.

g) O PLANFOR, o SEBRAE e outros centros de capacitagáo pode- 
riam melhor se articular com a industria de microfinangas, no 
sentido de melhor adequar seus programas ás suas necessidades, 
de forma mais sistemática e permanente, tanto no segmento de 
capacitagao profissional para a indùstria em si, quanto na área 
de capacitagao gerencial e tecnológica das microempresas clien­
tes das organizagóes microfinanceiras.

Quaisquer que sejam essas articulagóes e parcerias é necessàrio discutir o 
compartilhamento de riscos receitas e custos, a origem dos recursos, a forma- 
gao do capital humano e a adogao de tecnologías microfinanceiras apropria- 
das, a firn de viabilizar o fortalecimento da industria com sustentabilidade 
financeira e missáo social. Em suma, isso requer arranjos ¡novadores que inte- 
grem mecanismos de mercado com políticas públicas e controle social, além 
de urna profunda revisao do marco legal e institucional para sua viabilizagao.
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ANEXO I
P R O G ER  -  D e p ó s ito s  e sp ec iá is  p o r an o  e lin ha  d e  créd ito

2000 2001

Linha Valor contratado N° de operaçôes Valor médlo Valor contratado N° de operaçôes Valor médlo

(em R$ 1.000,00) (em R$ 1,00) (em R$ 1.000,00) (em R$ 1,00)

Urbano 891.468 184.670 4.827 770.000 100.000 7.700
Rural 189.071 19.117 9.890 125.000 13.000 9.615
Pronai 1.720.325 677.760 2.538 1.600.000 630.000 2.540

Total 2.800.864 881.547 3.177 2.495.000 743.000 3.358

Fonte: CGEM/DES/TEM.

ANEXO II
PR O G ER  -  D e p ó s ito s  e sp ec iá is  p o r an o  e  re g iá o

Linha

2000 2001

Valor contratado N 

(em R$ 1.000,00)

Io de operaçôes Valor médlo 

(em R$ 1,00)

Valor contratado 

(em R$ 1.000,00)

N° de operaçôes Valor médlo 

(em R$ 1,00)

Norte 96.372 34.022 2.833 85.495 30.057 2.844

Nordeste 675.351 218.393 3.092 432.666 102.222 4.233

Centro-Oeste 128.896 24.670 5.225 67.997 37.162 1.830

Sudeste 694.011 163.585 4.243 412.919 183.658 2.248

Sul 1.206.234 440.877 2.736 1.495.922 389.90 23.837

Total 2.800.864 881.547 3.177 2.495.000 743.000 3.358

Fonte: CGEM/DES/TEM.
NJ
ISJ



ANEXO III
PRONAF -  Aplícales por fonte de recursos -  Jan. a Nov. 2002

Fonte dos recursos N° de operates Valor das operates

BNDES 3,38 22,70

FAT 569,40 1.401,10

FCO 3,10 24,80

FNE 13,60 62,10

FNO 3,10 28,90

Exigibilidade 53,00 143,20

OGU 156,40 240,30

RPE 29,80 90,80

Total 831,78 2.013,90

Fonte: www.pronaf.gov.br.

ANEXO IV
C o n t r ib u id o  acu m u la d a  do  SFH  p o r p ro g ra m a  d esd e  d e  1995

Programa N° unidades % Valor R$ bilhäo %

SBPE 209,612 11,9 6.965 28,6

FGTS habitado 1.020.404 57,9 13.491 55,5

FGTS pró-moradia 152.660 8,7 828 3,4

Recursos SFI 19,478 1,1 967 4,0

Ornamento Federal/habitar 310.780 17,6 1.087 4,5

PAR/FAR 50.316 2,9 988 4,1

Total SFH 1.763,250 100 24.336 100

Fonte: World Bank.

ANEXO V
M e rc a d o  de  IM Fs  no  B ras il (2 0 0 1 ) -  p o r re g iá o

Regiáo do Brasil N° de IMFs Clientes ativos Cartelra atlva (em mllhöes de R$)

Norte 3 653 0,9

Centro-Oeste 8 10.095 11,1

Nordeste 28 115.582 69,1

Sudeste 50 18.197 29,2

Sul 32 14.127 28,4

Brasil 121 158.654 138,7

Fonte: Entendendo as microfinangas no contexto brasileiro, GOLDMARK. 2002.
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ANEXO VI
Instituyes de microfinan^as no Brasil com mais de 2.000 clientes ativos (2001)

Ranking por número 
de clientes

Tipo de 
IMF

Estrutura
legal

Clientes
ativos

Carteira ativa 
(R$)

Valor medio 
empréstimo 

(R$)
Banco do Nordeste 
(CE)

Instituido
financeira

Banco
estatal

85.309 49.847.600 584

Banco do Povo de 
Sao Paulo (SP)

Agenda do 
governo

Iniciativa do 
governo

9.521 16.148.660 1.696

Banco do Povo de 
Goiás (GO)

Agencia do 
governo

Iniciativa do 
Governo

7.535 8.386.455 1.113

CEAPE (MA) Afiliada de rede 
internacional

OSCIP 5.467 2.985.111 546

CEAPE (RN) Afiliada de rede 
internacional

ONG 5.411 4.030.880 745

CEAPE (PE) Afiliada de 
rede internacional

OSCIP 4.527 2.996.848 662

Visáo mundial 
BA/MG/PE/RN

Afiliada de 
rede internacional

ONG 2.583 1.591.880 616

CEAPE (SE) Afiliada de 
rede internacional

OSCIP 2.543 1.826.593 718

Portosol (RS) Organizado de 
sociedade civil

OSCIP 2.069 3.860.355 1.866

Fonte: Entendendo as microflnancas no contexto brasileiro, GOLDMARK. 2002.

ANEXO VII
D is t r ib u i t o  dos m ic ro e m p ree n d im e n to s  p o r re g iá o  -  B ra s il (2001 )

Regiáo do Brasil norte: Total microempreendl- N° de mlcroempreendi- N° de microempreendi­
mentos mentos informáis mentos formáis

Norte 1,0 0,8 0,2

Centro-Oeste 1,0 0,8 0,2

Nordeste 5,2 4,5 0,7

Sudeste 6,4 4,5 1,9

Sul 2,7 1,7 1,0
Brasil 16,3 12,3 4,0

Fonte: Entendendo as mlcroflnan;as no contexto brasileiro, GOLDMARK. 2002.
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ANEXO Vili
C ateg o rizaq áo  dos serv idos f in a n ce iro s  en co n trad o s

Crédito em dinheiro Crédito parcelado

Setor
formal

Empréstimo bancàrio com finalidade específica
Crédito pessoal bancàrio sob linha de crédito
Adiantamento de dinheiro dos cartóes de crédito
de bancos, lojas ou financeiras
Empréstimo de financeira
Empréstimo de instituíalo de microfinangas
Troca de cheque no banco

Cartao de crédito 
Cheques pré 
Cheques especiáis 
Crediário na grande loja

Setor
semiformal

Empréstimos de empregador 
Empréstimos de agiota 
Troca de cheque em agiota 
Empréstimos em caixinha de empresa

Crediário na lojinha 
Crédito do fornecedor

Setor
informal

Empréstimos de parentes/amigos Fiado ("Pendura")
Crédito dos outros sorteio

Fonte: Entendendo a demanda para as microfinanpas no Brasil, BRUSKY. 2002,
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ANEXO IX
En ten d en d o  a  d em a n d a  p a ra  m icro finanças

N e cess id ad es  f in a n ce ira s  e m ecan ism o s a tu a is

Baixíssima renda Baixa renda Médio-baixa renda

Emergencias

D oenga
gastos
m édicos

Parente, agiota, fiado e venda de bens Parente, Empregador, venda de 
bens, financeira e agiota

Parente, ìinha de crédito no banco, empréstimo 
no cartào e cheque pré

M orte Lista na vizinhanga, Parentes e Finan- 
ciamento funerària

Parentes, Finandamento fune­
rària, Agiota e Seguros

Parentes, Finandamento na funerària, Emprés­
timo no cartào e linha de crédito no banco

Eventos ciclo da 
vida Casam ento Poupanga Poupanga e parentes Poupanga, Parentes, Crediàrio e Empréstimo bancàrio

Outras testas Poupanga, Crediário dos outros e Fiado Poupanga e crediàrio Empréstimo bancàrio e Caixinha

Reform a da casa Empréstimo empregador, crediário 
dos outros e sorteio

Empréstimo empregador e cai- 
xinha empréstimo bancàrio

Parentes e empréstimo bancàrio

Oportunidades Educagáo Uso nao identificado Parentes Indenizagào de emprego anterior

In ic ia r negocio Uso nao identificado Indenizagào de emprego anterior Indenizagào de emprego anterior

A m plia r negocio Uso nao identificado Crediàrio/Cartào de crédito Cheque/ 
Agiota e Empréstimo IMF/sorteio

Crediàrio/Empréstimo bancàrio e Cartào de cré- 
dito/Cheque empréstimo IMF/ sorteio

Final de ano Crediário dos outros e Fiado Crediàrio e caixinha Crediàrio/Caixinha, Cheque pré/cheque especial 
e Cartào/Linha de crédito banco

Eventos
sazonáis Carnaval e Sao Joáo Fiado e parentes Crediàrio e parentes Cartào e Cheque pré

Im postos Uso nao identificado Uso nào identificado Pagamento em parcelas

M a te r ia l esco lar Parentes Crediàrio/Cheque pré Crediàrio/Cheque pré/Cartào

Fonte: Entendendo a demanda para as microfinanças no Brasil, BRUSKY. 2002.



ANEXO X
M a tr iz  in s t itu c io n a l de  a to re s , p ap é is  e  p o ss ib ilid a d e s

Atores Papéis/possibilidades

Organizares nao governamentais Hoje sob a forma de organizagóes da sociedade civil de interesse público
(OSCIP) - tem como pontos fortes o pioneirismo e o dominio de tecnologías 
microfinanceiras mais adequadas ao segmento microempresarial, com- 
promisso com a camada mais pobre da populagáo, persistencia e criativi- 
dade na prestagáo dos servigos financeiros. De outra parte, tem pouca 
ínfra-estrutura física e enfrentam deficiencias de gestáo operacional e 
financeira para operar em escala mais massificada, aiém da dificuldade de 
acesso a capitais. Em geral atuam em poucas localidades e em pequeña 
escala que nao produzem maiores impactos no desenvolvimento.

Sociedades de Crédito ao De capital privado, aínda estáo experimentando modalidades de crédito
Microempreendedor (SCM) que atendam ás necessidades do segmento microempresarial. Em

geral tendem a se localizar em áreas urbanas onde existe urna deman­
da reprimida por capital de giro, e no segmento de clientes mais 
estruturados da pirámide empresarial, aqueles que já estáo na fase de 
acumulagáo de capital. Nao dominam as metodologías de análise de 
risco baseadas no capital humano e social, mas possuem rigorosa 
gestáo financeira e disciplina na cobranga dos créditos. Sao movidas 
pelo lucro e portanto buscam estratégias de ampliar a rentabilidade de 
suas operagóes em nichos de mercado mais fácilmente atingíveis.

Bancos privados e fínanceiras De capital privado, movidos pela lógica exclusiva do lucro, comegam a
ingressar no segmento das microfinangas á medida em que o perce- 
bem como atrativo para a cumulagáo de capital. Tem estratégias 
comerciáis agressivas e a tendencia será comegar pelo crédito de 
consumo, segmento em que já atuam com faixas da populagáo de 
menor renda Podem também realizar parcerias com outras organiza- 
góes para o compartilhamento de risco.

Cooperativas de crédito Aínda sao poucas aquelas que atuam como organizagóes microfinan­
ceiras e/ou com populagáo de baixa renda. Apesar de seu modelo 
jurídico ser mais adequado e ideal para representar urna verdadeira 
organizagáo microfinanceira local, dependem da existencia de capital 
social consolidado para garantir urna escala de operagóes razoável, o 
que depende de um outro processo de mobilizagáo e organizagáo da 
sociedade. É que as cooperativas de crédito só podem fazer operagóes 
com seus socios cooperados. Quando mínimamente organizadas, en­
frentam problemas de governabilidade devido aos conflitos naturais 
oriundos do regime de propriedade coletiva. A despeito de sua habili- 
dade para desenvolver produtos microfinanceiras mais adequados ás 
vocagoes locáis e do perfil microempresarial, também enfrentam pro­
blemas de gestáo operacional e financeira que dificultam a sua susten- 
tabilidade. No meío rural, ainda náo dominam as tecnologías microfi­
nanceiras. Tem a vantagem de poder mobilizar poupanga local e ter 
acesso a fundos públicos como o PRONAF, mais adequados á natureza 
do segmento de agricultores familiares. Recentemente, em dez 2002, 
o Banco Central incluiu a categoría de "microempreendedores" como 
passível de formagáo de cooperativa de crédito mútuo; É um caminho 
que será apoiado pelo novo governo federal.

(continua)
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(continuaçâo)
Atores Papéis/possibilidades

Administradoras de cartôes, Apesar de nâo integrantes do sistema financeiro, têm atuaçâo junto
factoring, fornecedores e lojas à populaçâo de baixa renda, embora desconhecida na literatura.

Podem vir a fazer parcerias corn os demais atores executores da 
indùstria microfinanceira.

BNDES Tem tido papel estratégico de construçào de canais alternativos de
crédito, na busca de novos modelos, através da dlsponibillzaçâo de 
llnha de crédito e metodologías, estabeledmento de criterios de avall- 
açâo e fortalecimento institucional das organlzaçôes por ele apoiadas. 
0 BNDES, na qualidade de banco de segundo piso, continuará sendo 
ator relevante nâo somente na ampliaçâo do acesso das organizaçôes a 
novos mecanismos financeiros, como também no desenvolvímento das 
infra-estruturas do mercado e de novos modelos organizacionais no País, 
contribuindo corn a comerdalizaçâo e especializaçâo da industria.

SEBRAE Pela sua capilarldade e proxlmidade com a micro e pequeña empresa,
ao tentar ampliar seu expertise na área de microfinanças, poderá 
exercer papel relevante na formaçâo de recursos humanos, transferen­
cia de tecnologías e desenvolvímento Institucional das organlzaçôes de 
mlcrocrédlto, gerando urna sinergia com os demais programas de 
apoio ao segmento microempresarial. Além disso, poderá melhor ade­
quar seus programas de capacitaçâo gerencial ao segmento informal, 
em termos de conteúdos, métodos e processos de colocaçâo.

Ministério da Fazenda Seja por Intermèdio do Banco Central, na qualidade de órgáo regu­
lador do sistema financeiro, ou da Receita Federal, ao desenvolver 
canal aberto de análise, negociaçâo e aperfeiçoamento do marco 
legal poderá estimular e facilitar o desenvolvímento e segmentaçâo 
da Indùstria, inclusive a expansáo do cooperativismo de crédito, bem 
como a articulaçâo operacional entre os atores.

Bancos Federáis Sao poucos aqueles que já atuam diretamente com programas espe­
cíficos de microcrédito como é o caso do Banco do Nordeste (PARENTE 
2000). Têm a vantagem de possuir grande capilaridade e capacidade 
de penetraçâo no mercado, inclusive em edades de menor porte. Nâo 
tem problemas de recursos, pois independentemente de fundos públi­
cos, podem captar recursos no mercado financeiro à taxas de merca­
do, podendo ter urna boa politica de fixaçâo de taxas compatíveis com 
a segmentaçâo desejada do mercado alvo. Em gérai nâo dominarti, 
mas podem vir a dominar, as tecnologías microfinanceiras e possuem 
estruturas de pessoal e modelos de gestáo que diflcultam a Introduçâo 
da abordagem das microfinanças. Sao regidos por normas governa- 
mentais que diflcultam a sua flexibllidade. Ainda possuem resquicios 
de preconceitos quanto ao trato junto ao público mais pobre, em 
funçâo da cultura de autoritarismo por parte de seus oficiáis de crédito 
e/ou de clientelismo nas relaçôes com a populaçâo. Por mais que 
desenvolvam programas especiáis de microcrédito, esses programas 
serâo relativamente ínfimos em relaçâo aos s eus ativos totais, gerando 
um problema de governabllidade e sustentabilidade desses programas 
ao interior das instituiçôes, além da volatilldade de seus administrado­
res que mu dam à mercé das forças políticas no governo.

(continua)

Pobreza e Mercados no Brasil: urna análise de iniciativas de políticas públicas 227



(continuaçao)

Atores Papéis/possibilídades

Além da possibilidade de experiencias de atuagáo direta, com sua base 
física e presenta institucional, poderáo desenvolver programas de atu- 
agáo em parceria com organizares do terceiro setor e/ou cooperativas 
de crédito, na implementalo de novos arranjos operaclonais que 
permltam a massificalo e malor cobertura geográfica no país, Inclu­
sive utilizando fontes de recursos dos fundos constítuclonais reglonals.

Governos Estaduais e Os chamados bancos do povo ligados aos poderes públicos estaduals
Governos Locáis e/ou municipals - Apesar de bem Intencionados, esses programas tem

um forte componente político que tende a influenciar a sua gestáo, 
podendo vir a comprometer a sua sustentabilidade, tanto do ponto de 
vista financeiro, pela cobranza de taxas de juros Inferiores aos seus 
custos, quanto do ponto de vista Institucional, que podem se acabar ao 
término dos mandatos governamentals, Tem deficiencia de gestáo 
operaclonal e flnancelra e dependem de fundos públicos para crescer, 
Apesar de alguns contratarem proflssionals que passam a dominar as 
tecnologías mlcrofinanceiras, nao as utilizarti baseadas nos principios e 
pressupostos básicos das microflnangas, tendendo a ter o caráter mais 
assistenciallsta. Tem a vantagem de estarem bem sintonizados com 
outros programas de apoio nao financeiro ao segmento microempre- 
sarial, em especial à política pública de emprego e de formagáo profe­
sional. Tem um perfeito conhecímento da matriz produtiva local e 
capacldade de atuar em localidades de difícil penetrado.
Os governos estaduals e municipals, através de convenios de parcerias 
com organizares do terceiro setor, poderáo apolar a estruturagáo 
física e fundos de arranque de iniciativas locáis, contribuido para a 
ampliagáo da capilarldade do microcrédito no Brasil e sua adequalo 
à matriz produtiva local, sem que seja necessària a sua atuagáo direta. 
Aqueles que já tém programas de bancos do povo, necessitam aperfel- 
goá-los do ponto de vista jurídlco-instltucional e técnico-metodológico, 
com vistas a garantir sustentabilidade dos programas

Sistemas Públicos de Emprego Através de suas redes e agencias do trabalhador, poderáo ampliar
seus servidos, sejam os de informagóes, de capacitagáo profissionai 
e gerencia!, promovendo urna maior articulando entre as organiza­
r e s  de microcrédito e o segmento de mlcroempreendedores/traba- 
Ihadores autónomos. Nesse sentido, é essencial a adequagáo da 
linha de crédito do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) para 
poderem ser acessadas pelas organizagóes mlcrofinanceiras, obser­
vados os pressupostos básicos das microfinangas.

Ministèri do Desenvolvlmento Da mesma forma, poderia ser tentada também urna adequagáo e
Agràrio (MDA) aproximagáo da política de apoio e flnanciamento da agricultura

familiar (PRONAF) à estruturagáo e fortalecimiento de organizares 
mlcrofinanceiras de base local.

Universidades, Escolas Técnicas e Poderlam constituir centros especializados em microfinangas, na me-
Agéncias de Educagáo dida em que venham conhecer, analisar, gerar e transferir conheci-

mentos sobre as microempresas e as microfinangas, participando 
mais efetivamente da construgáo social do mercado financeiro e dos 
servlgos de apoio ás microempresas.

(continua)
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(con tin u a5ao)

Atores Papéis/possibilidades

Conselho da Comunidade 
Solidária elou outros fóruns de 
concertalo de políticas públicas

Poderá continuar atuando como instancia de articulado política e 
institucional com vistas a facilitar urna maior coeréncia, fortalecimien­
to e integrado das políticas públicas voltadas para as microfinanqas.

Organismos Internacionais Em lugar de apolos ¡solados a programas e projetos, poderiam apolar 
o fortalecimento da capacldade institucional do País para a construgáo 
desse novo mercado financeiro, que passa por todos os componentes 
acima mencionados, mas sobretudo no desenvolvimiento Institucional 
da área econòmica e flnancelra federal, com foco no segmento micro- 
empresarial e ampliado da bancarlzagáo da populado mais pobre do 
País; Através da cooperado Internacional, poderiam desenvolver no- 
vos arranjos de apolo à indùstria de mlcroflnangas, especialmente 
quanto à transferencia de tecnologías e ¡nfra-estruturas de mercado, a 
exemplo do CGAP - Grupo Consultivo de Apoio aos mais Pobres, em 
nivel mundial.
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M ERCADOS DO EM PR EEN DEDO RISM O  DE PEQUEÑO  
PORTE NO BRASIL
Ricardo Abramovay' 
Sylvia Saes2 
Maria Célia Souza3 
Reginaldo Magalháes4

1 APRESENTACÁO
E nítido o contraste entre o conhecimento estatístico a respeito das familias pobres 
no Brasil e a precariedade das informagóes e dos estudos sobre os mercados dos 
quais dependem. Tres fatores contribuíram para que a situado social do País se 
tornasse objeto de alguns dos mais férteis programas de pesquisa, sobretudo entre 
os economistas, nos últimos anos. Em primeiro lugar estao as contribuigóes teóri­
cas de Amartya Sen, Pranab Bardhan (household economics) e do grupo de pobreza 
do Banco Mundial, cujos modelos e técnicas analíticas permitiram um detalha- 
mento inédito dos diferentes segmentos de que se compóem as populagóes caren­
tes. Este aprofundamento teórico encontrou um terreno especialmente fértil de 
aplicagáo em um conjunto variado de informagóes estatísticas composto pelas 
PNADs, pela PPV e pelas POFs, entre outros. Em terceiro lugar, as políticas 
públicas, especialmente a partir de meados dos anos 1990, procuraram voltar-se, 
de maneira precisa, ao alvo de sua agáo, o que — juntamente com a pressao organi­
zada de diferentes movimentos sociais — exigia urna clara definí gao a respeito de 
quem sao os pobres (linhas de pobreza), quais suas condigÓes reais de vida (defini­
das pelos ativos que possuem, por sua situagao de trabalho e por atributos ligados 
a educagáo, idade e sexo), e onde se localizara.

A observagao de Douglass North (1977:710) -  “é curioso que a literatura 
de economia e historia económica contenha tao pouca discussáo sobre a institui- 
gáo central em que se fundamenta a economia neoclássica: o mercado” -  é ainda 
mais verdadeira quando se refere aos mercados dos quais dependem os pobres. 
58% das familias brasileiras vivendo abaixo da linha de indigencia sao chefiadas 
por trabalhadores autónomos, empregados informáis ou sem remuneragáo,5 como 
mostra Marcelo Neri, que dirige um dos mais férteis programas de pesquisa

1. Dept0 de Economia da FEA e PROCAM/USP, www.econ.fea.usp.br/abramovay/.

2. DepfdeAdministragáoda FEAe FECAP-ssaes@fecap.br.

3. Instituto de Economia Agrícola e doutoranda do PROCAM/USP - mcmsouza@uol.com.br,

4. Agenda de Desenvolvimento Solidàrio da CUT e mestrando do PROCAM/USP - reginaldo-sm@uol.com.br.

5. Os trabalhadores "por conta pròpria" (self-employed) sào 27% da populagáo ocupada, mas chegam a 37% da populagáo vivendo em 
situagáo de indigencia. Os empregados informáis representam 13% da populagáo ocupada e 22% dos muito pobres. Os sem remuneragáo, 
2% dos ocupados, sao 5% dosquevivem em indigencia (Ferreira et al. 2001).
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sobre o tema (www.fgv.br/cps). Estas familias dependem de urna imensa multi- 
plicidade de relaçôes sociais, muitas das quais guardarti pouca semelhança com 
aquilo que a economia designa, de forma estilizada, como “mercado”: nao sao 
apenas pontos neutros de equilibrio em cujo jogo de forças se formam os preços, 
mas igualmente estruturas sociais, isto é, “formas recorrentes e padronizadas de 
relaçôes entre atores, mantidas por meio de sançôes” (Swedberg, 1994:255). 
Estas estruturas sociais nao podem espelhar-se em informaçôes estatísticas rigo­
rosas e esta é certamente urna das razóes pelas quais há poucos trabalhos econó­
micos sobre o fimcionamento dos mercados em que se inserem os pobres. Mas é 
importante assinalar também a escassez da produçao sobre o assunto, vinda de 
outras áreas das ciéncias sociais.

O que o SEBRAE chama, a justo título, de “empreendedorismo de peque­
ño porte” nao pode ser caracterizado como um resquicio do passado ou como 
um momento transitorio da existencia de individuos prestes a ingressar no mer­
cado de trabalho assalariado (Sachs, 2002). E bem verdade que parte muito 
expressiva dos nano e micro-empreendedores iniciam suas atividades por falta 
de alternativa no mercado de trabalho, como mostram as informaçôes da mais 
importante pesquisa nacional sobre o tema, a Economia Informal Urbana, ECINF, 
publicada pelo IBGE em 1999. Mas a perenidade dos negocios, os vínculos de 
proximidade em que se apóiam, a experiencia adquirida em sua gestáo e as fun- 
çôes sociais que preenchem nao permitem que sejam encarados como urna for­
ma de organizaçao transitoria e obsoleta a ser sepultada juntamente com as 
péssimas condiçôes sociais que hoje a caracterizam. Esta visao é em grande me­
dida um dos fatores responsáveis pela ausencia de políticas para a economia 
informal no Brasil. O debate a respeito do lugar e do destino dos mercados em 
que operam familias pobres gira exatamente em torno deste ponto: para alguns, 
é por meio da expansáo do trabalho assalariado, resultado quase automático do 
proprio crescimento económico, que pode ocorrer a emancipaçao social das fa­
milias pobres. Para outros, ao contràrio, as políticas sociais podem desempenhar 
nao só um papel compensatorio, como oferecer bases para o reforço das ativida­
des empresariais de que depende a sobrevivencia dos que vivem hoje em situaçao 
de pobreza. Parte muito importante das Organizaçôes náo-Governamentais Bra­
sileñas atua hoje exatamente neste horizonte, procurando transformar as rela­
çôes sociais que envolvem a inserçao dos pobres nos diferentes mercados e, por 
meio destas mudanças, ampliar sua capacidade de geraçao de renda.

Nos últimos dez anos o Brasil construiu urna densa malha social de pro- 
teçào contra as formas mais brutais da pobreza absoluta. Os custos e os pro­
blemas de focalizaçao nas transferencias de renda aos pobres sao reais, mas nao 
afastam a constataçâo de que parte muito significativa dos necessitados foi 
contemplada com recursos públicos. Mais que isso: inspirado em outras expe-
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riéncias internacionais — sobretudo a do Solidaridad, no México — o Brasil deu 
inicio a montagem de vasta rede de conselhos municipais voltados a despertar 
iniciativas económicas entre os mais pobres.6 O Comunidade Solidaria, o Co- 
munidade Ativa, o apoio recebido pelo SEBRAE, a presenta das O N G ’s e as 
organizares criadas no ámbito do PROGER e, sobretudo do PRONAF expri­
m an  inédita participado localizada da sociedade civil na tentativa de encon­
trar caminhos duráveis de luta contra a pobreza.

Apesar deste avango, pode-se dizer que a capacidade da sociedade brasi­
leña em transferir renda aos pobres nem de longe é acompanhada por iniciati­
vas voltadas a melhorar sua insergáo em novos mercados. Num caso, a focaliza­
d o  precisa -  junto com a existencia de recursos, bem entendido — é con di d o  
quase suficiente para que o público-alvo seja beneficiado. No outro, o público 
nao pode ser alvo, objeto de políticas públicas, o que amplia a complexidade 
institucional da própria política: o empreendedorismo só se reforga se os 
individuos, as familias, as organizagoes associativas e o setor empresarial fo- 
rem os sujeitos da construgáo de um ambiente localizado que favorega as 
iniciativas das pessoas, que reforcé seus lagos de confianza e, por ai, reduza 
os custos de transado que, em todo mundo, bloqueiam o acesso dos pobres 
aos mercados.7 O formato institucional das políticas sociais brasileiras é pro­
picio a que os recursos cheguem aos pobres, mas nao está desenhado para 
estimular a melhoria de sua capacidade de geragáo de renda.

Na agricultura o quadro é diferente, já que os mais importantes progra­
mas governamentais (o PRONAF e a Reforma Agrária) procuram explicita- 
mente dotar os pobres dos meios materiais que lhes permitam melhorar sua 
inserdo em mercados. Na maior parte das vezes, entretanto, o acesso a ati- 
vos (térra, crédito e transferencias diretas de renda) nao consegue romper 
com as formas tradicionais de inserd° nos mercados que caracteriza a po­
breza. A importancia crescente do trabalho das Organizantes Nao-Governa- 
mentais nao tem amplitude capaz de reverter este quadro, embora oferega 
ligóes decisivas para as próprias políticas públicas.

Partindo da premissa de que o empreendedorismo é urna virtude social que 
pode ser valorizada por políticas públicas, este texto procura avaliar alguns dos 
obstáculos á insergáo dos pobres em diferentes mercados, bem como algumas 
das iniciativas voltadas á superagáo destes problemas. Para isso, procura-se carac­
terizar os mercados em que os pobres atuam e apresentar alguns casos em que foi 
possível alterar as estruturas sociais localizadas de sua insergáo.

6. Sobre o alcance e os limíteselos conselhos dedesenvolvlmento, ver Abramovay, 2001.

7. Ver, neste sentido, o Importante relatórlo do IFAD (2001), sob a dlrepáo científica de Mlchael Llptton.
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Existem básicamente duas fontes estatísticas para aprofundar o conheci- 
mento do empreendedorismo de pequeño porte no Brasil: o Censo Agropecu­
ario permite que as unidades produtivas sejam estratificadas nao só por área, 
mas também — ai com base em tabulares especiáis -  por valor da p rodu jo . 
Existem trabalhos significativos mostrando a participado nos mercados dos 
segmentos mais pobres, entre os agricultores familiares. Fora da agricultura, a 
pesquisa -  curiosamente pouco explorada nos estudos sobre pobreza -  que o 
IBGE designou, de forma impropria, de Economía Inform al Urbana8 é a 
mais importante fonte de informado agregada sobre os mercados em que se 
inserem os pobres. A ECINF é urna pesquisa por amostragem, feita em cin- 
qüenta mil domicilios de todo o Brasil (fora do que o IBGE designa como 
áreas rurais) onde se localizaram pessoas que dirigem nano ou micro-empre- 
endimentos. Além destas duas fontes de inform ado o trabalho apóia-se em 
um conjunto de entrevistas e de experiencias acumuladas por seus autores 
em trabalhos de avaliado de políticas públicas e, sobretudo junto a Organi­
z a re s  Náo-Governamentais. O texto procura interpretar o significado das ex­
periencias estudadas, com base no relato apresentado em anexo nos boxes 1 e 2, 
páginas 285 e 293. Estas experiencias sao resumidas no quadro 1, página 307, 
ao final do documento.

2 APANHADO DAS PRINCIPAIS ABORDAGENS, QUESTÓES E ATORES NA 
LITERATURA SECUNDARIA E NA PRÁTICA
O indispensável livro recente de Gustavo Maia Gomes (2001) sobre o 

semi-árido brasileiro exprime de maneira viva um dos lados em torno dos 
quais se pode fazer urna primeira separado polar do debate sobre a maneira 
como os pobres se inserem nos mercados. Embora voltado especificamente ao 
semi-árido, seu trabalho é importante nao só pelo peso relativo da regiao na 
pobreza brasileira, mas, sobretudo, pela coeréncia com que é exposto um certo 
caminho na luta contra sua perpetuado.

Maia Gomes parte da constatad0 de 9ue os últimos anos assistiram á for­
m ado de “novos sertóes”, de um conjunto de mudanzas na economía do Semi- 
Árido e dos Cerrados nordestinos expresso ñas indústrias de calcados e téxteis, 
no crescimento da produ^ao agropecuária dos cerrados, das áreas irrigadas do 
Sao Francisco e igualmente -  lado menos nobre, mas nao menos significativo 
destas dinámicas -  pela consolidado do polígono da maconha no Estado de 
Pernambuco, do qual ele faz urna engenhosa avaliado económica. A soma do 
valor produzido por estas novas atividades é muitas vezes inferior ao que Maia

8. Parte importante (embora minoritaria) dos empreendimentos estudados na pesquisa do IBGE compóe-se de unidades formáis, 
sob o ángulo legal. Além disso, a designalo "economia informal" transmite a idéia de que suas unidades componentes seráo 
suprimidas quando "formalizadas".
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Gomes chama de “economia sem produdáo”, ou seja, o conjunto de transfe­
rencias públicas para os pobres (das quais a mais importante é a aposentadoria 
rural), fundamental na luta imediata contra a misèria, mas absolutamente 
incapaz de contribuir de maneira minimamente consistente para a gerafáo de 
atividades que representem um salto qualitativo na emancipa^áo social dos 
pobres. Na estimativa de Maia Gomes, o valor aproximado da renda apropri- 
ada localmente com a fruticultura irrigada de Petrolina-Juazeiro-Mossoró-Atpu 
chegava a R$ 470 milhoes em 1998. A soja do cerrado gerava cerca de R$ 300 
milhoes, a industria textil e de calcados R$ 30 milhoes e a maconha algo em 
torno de R$ 100 milhoes. Neste mesmo ano só a renda de aposentados e 
funcionarios públicos chegava a R$ 5 bilhóes de reais, superior à da agricultu­
ra tradicional (R$ 3,5 bilhóes) e muito superior à das novas atividades.

O que torna, entretanto, promissor o horizonte destas novas atividades -  
excedió feita à maconha, bem entendido — é a inovaijáo técnica em que se apói- 
am. Maia Gomes procura mostrar que o crescimento da indùstria e, sobretudo, 
da fruticultura irrigada de exportado “terminará se transferindo, por contagio, 
dos setores exportadores para os demais, infimdindo à economia sertaneja, um 
elemento de dinamismo que a renda dos aposentados e dos funcionários públi­
cos jamais lhe poderá dar” (Mais Gomes, 2001:270). E verdade que as transfe­
rencias de renda dao lugar a atividades económicas. “... a demanda produzida 
pela economia sem produqáo é, correspondentemente, muito grande, mas cons­
tituida por um número enorme de pequeníssimas parcelas que, além disso, se 
dispersam por mais de um mil pequeños municipios e, talvez, tres mil ainda 
menores distritos” (Maia Gomes, 2001:266). E urna demanda “derivada”: “ou 
seja, nao há como esperar que déla se origine, no futuro qualquer impulso autó­
nomo que permita sustentar um processo de crescimento da economia sertane­
ja... Afinal, até hoje, ninguém conseguiu demonstrar que barracas de feiras li- 
vres, bancas de jogo de bicho, padarias e farmácias podem vir a ser atividades 
líderes em um processo de desenvolvimento” (Maia Gomes, 2001: 266).

A crítica ao papel das transferencias públicas é correlativa ao ceticismo 
quanto ao futuro de atividades económicas características das populares mais 
pobres, cuja base tecnológica tende a ser tradicional. Maia Gomes exprime 
bem o ponto de vista segundo o qual a inova^áo tecnológica e o crescimento 
parecem condi^óes necessárias e suficientes para o enfrentamento do proble­
ma da pobreza. O eventual melhoramento de mercados em que os pobres inse­
rena seus produtos trará contribuidlo marginal a sua melhoria social, caso nao 
sejam alteradas de forma radical a base técnica de seus sistemas produtivos.

O outro polo do debate em torno dos caminhos de superado da pobreza 
no Brasil e do papel ai desempenhado pelos mercados pode ser exposto a 
partir de tres horizontes básicos.
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No IPEA, a equipe dirigida por Ricardo Paes de Barros vem mostrando a insu­
ficiencia do crescimento econòmico como forma de resolupao do problema da po­
breza. Países com o mesmo nivel de renda apresentam, sistematicamente, condipóes 
sociais menos precarias que o Brasil. Pior: “apesar das diversas transformares e flutu- 
apoes macroeconómicas [dos últimos vinte anos] a desigualdade exibiu urna estabi- 
lidade surpreendente” (Henriques, 2000:33). Mesmo com crescimento econòmico 
expressivo, o tempo necessàrio para que as condipóes sociais dos indigentes melho- 
rassem seria longo demais. Além disso, “os níveis de pobreza sao mais sensíveis a 
alterares no grau de desigualdade do que a alterares no crescimento económico” 
Razáo pela qual a erradicapáo da pobreza deve passar por estratégias voltadas de 
maneira direta à redupáo da desigualdade. As transferencias de renda podem entao 
jogar um papel central na mudanza deste panorama e urna das preocupares cen­
tráis deste programa de pesquisa está em avaliar a eficiencia do Estado em fazer 
chegar aos pobres os recursos que lhes sao destinados. O principal motivo que impe­
de que os pobres se benefician diretamente com o crescimento económico é a preca- 
riedade de seu nivel educacional. A educapro é encarada como o mais importante 
ativo de que podem ser dotados os pobres para melhorar sua inserpao económica 
(Paes de Barros, et ai, 2000).

O segundo horizonte com base no qual as transferencias diretas de renda 
sao importantes para a luta contra a pobreza é exposto em diferentes trabalhos 
de Marcelo Neri e do Centro de Políticas Sociais da Fundapao Getúlio Vargas. 
Além de re forcar as informapóes referentes à importancia da desigualdade (e, 
portanto da distribuipao de renda) na luta contra a pobreza, Neri volta-se de 
maneira mais explícita para a capacidade de gerapao de renda de certos ativos de 
que dispóem os pobres. Dois destes ativos poderiam servir de base para a obten- 
pao de crédito por parte dos pobres. Em primeiro lugar, a legalizapáo do patri­
monio imobiliário dos pobres abriria o caminho para o oferecimento de garantí­
as em pedidos de empréstimos. Além disso, o horizonte estável de receppao de 
recursos, sob a forma de aposentadoria, por exemplo, também oferece base está­
vel para urna relapáo futura com os bancos (Neri et al. 2001).

Nenhum destes dois programas de pesquisa — o mesmo pode ser dito dos 
estudos de Sónia Rocha, do IPEA -  dedica-se, entretanto, a estudos referentes aos 
mercados de que dependem as familias pobres. O terceiro horizonte desta vasta 
corrente — que enfatiza os aspectos distributivos na luta contra a pobreza — vem de 
organizapóes voltadas fundamentalmente a atividades práticas com populapoes vi­
vendo em situapao de pobreza. Como tal, produzem um conhecimento importan- 
tíssimo sobre os mercados em que vivem os pobres e sobre as alternativas para melho­
rar sua inserpáo. Na esmagadora maioria dos casos, entretanto, este conhecimento é 
localizado, pouco elaborado e exposto de maneira precaria. O que talvez unifique as 
iniciativas variadas expostas na seqüéncia deste traballio é a convicpáo de que o pres-
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suposto da melhoria da inserto dos pobres nos diferentes mercados de que depen­
dan  nao sao mudabas técnicas revolucionarias em suas formas produtivas. É na 
mutagao das próprias atividades tradicionais que se decide o desuno do processo de 
desenvolvimento. Existem possibilidades de crescimento económico, baseadas em 
mudangas técnicas ao alcance de familias hoje vivendo em situagao de muita pobre­
za, mas que podem aumentar, proporcionalmente, sua renda de forma significativa 
com base em investimentos relativamente modestos. O programa de construgao de 
um milháo de cisternas exprime este caminho em que recursos públicos tornam-se 
fatores de geragao de ocupagao e renda e nao apenas de sobrevivencia. As melhorias 
técnicas voltadas, no semi-árido, a convivencia com a seca -  como os sistemas que 
integram sisal e caprinocultura, sob orientagáo da Associagao dos Pequeños Agricul­
tores da Bahia APAEB -  Box 1, página 285 — indicam também um caminho de 
crescimento económico que associa combate á pobreza, aumento do produto e valo- 
rizagao dos recursos naturais.9 Aqui -  contrariamente ao horizonte exposto no livro 
de Gustavo Maia Gomes -  as inovagóes sociais e organizacionais é que sao as premis- 
sas para um conjunto de mudangas técnicas e económicas, capazes de alterar de 
maneira expressiva as condigóes de vida de milhóes de pessoas.10 Os próximos itens 
deste trabalho váo referir-se a iniciativas variadas da Articulagao do Semi-Árido, do 
SEBRAE, da Agencia de Desenvolvimento Solidario da Central Única dos Trabalha- 
dores e de diversas ONG’s em varios pontos do País. Todas estas organizagóes tém 
em comum a idéia de que é possível ampliar a renda dos pobres com base em 
atividades ao alcance de suas capacidades produtivas atuais. Um de seus desafios 
maiores consiste exatamente em melhorar a insergao das populagóes beneficiadas por 
seus trabalhos nos diferentes tipos de mercados de que dependem. Mas, antes disso, 
convém expor algumas informagóes básicas sobre os empreendimentos com base nos 
quais os pobres relacionam-se com mercados. Esta exposigáo permitirá igualmente 
que se amplié a própria discussao a respeito das visoes sobre as diferentes formas de 
participagao dos pobres nos mercados de que dependem.

3 OBSTÁCULOS E PROBLEMAS DA PARTICIPAgÁO DOS POBRES EM MERCADOS

3.1 A economía informal urbana; heterogeneidade social e fraqueza
política

A literatura recente sobre o mercado de trabalho, tanto da sociología quanto 
da economia, mostra urna profunda mudanga em sua estrutura de funciona- 
mento, durante os anos 90. A pobreza torna-se mais diversificada e sujeita a

9.0 Centro de Pesquisa Agropecuária do Trópico Semi-Àrido (CPATSA) da EMBRAPA desenvolve importantes trabalhos nesta diregáo.

10. A idéia de que inovagóes sociais podem ser a base de um processo massivo - ainda que nao espetacuiar-de mudangas técnicas encontra­
se em ¡números trabalhos de Ignacy Sachs (1986), é um doseixosdesua produgao intelectual e está na raiz do pròprio termo ecodesenvol- 
vimento. Michael Lipton (1968) também em interessante crítica a Theodore Schultz também oferece contribuigáo importante, neste sentido.
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relagóes sociais mais complexas. O aumento do desemprego e a reductio dos 
vínculos assalariados (o nùmero de assalariados caiu de 64% da PEA, em 1989, 
para 58%, em 1995, segundo o IBGE) respondem pelo essencial da amplia­
l o  da quantidade de ocupados “por conta pròpria”, o que torna a questáo dos 
mercados para os pobres ainda mais importante.

Os estabelecimentos designados pela ECINF/IBGE como “informáis” 
nao sao necessariamente pobres: foram estudados os titulares e as atividades 
de unidades com até cinco ocupados. Mas dai excluíram-se as empresas cons­
tituidas como sociedades anónimas e aquelas que tem um sistema de contabi- 
lidade completo para registrar suas transa^óes rotineiras (ou seja, aquelas cujo 
preenchimento de Imposto de Renda de Pessoa Jurídica em 1997 nao foi feita 
no formulàrio Lucro Real). Do total de 9,5 milhóes de empresas, 7,5 milhóes 
ocupam apenas urna pessoa e em 1,2 milhao trabalham 2 pessoas (Tabela 1, 
página 295). Dos que trabalham por conta pròpria, 6,1 milhóes tiveram re­
ceda inferior a R$ 1.000,00 em outubro de 1997, mès em que foi feita a 
pesquisa. Apenas 177 mil tiveram receita superior a R$ 5.000 em outubro de 
1997. Portanto, a heterogeneidade social do universo nao impede que se reco- 
nhefa o peso decisivo dos pobres na sua com posito (Tabela 2, pàgina 296).

Os empreendimentos económicos em que se apoia a reprodujo  de par­
cela táo expressiva dos que vivem em situarlo de pobreza no Brasil nao sao 
iniciativas efémeras que desaparecem ao sabor das oscilares do mercado de 
trabalho. Das 9,5 milhóes de microempresas brasileiras, sete milhóes devem 
continuar suas atividades, segundo o depoimento de seus titulares aos pesqui- 
sadores do IBGE. Deste total, nada menos que 3,5 milhóes declaram que 
pretendem aumentar seus negocios (Tabela 3, página 297). É bem verdade 
que este horizonte otimista choca-se contra a realidade dos fatos: nos doze 
meses anteriores à pesquisa, apenas 374 mil empresários contrataram mais 
gente, somente 119 mil diversificaram as atividades e 425 mil ampliaram a 
jornada de trabalho. Cinco milhóes permaneceram na mesma situa£ao e os 
outros reduziram o volume de seus negocios (Tabela 4, página 298). 8,6 mi­
lhóes funcionam durante todos os meses do ano (Tabela 5, página 299).

Os negocios se reproduzem apesar de sua impressionante precariedade. Ñas 
9,5 milhóes de empresas informáis trabalham 12,9 milhóes de pessoas, das quais 
10 milhóes sao proprietários do negocio. Deste total, 4 milhóes tem mais de 40 
anos, o que praticamente torna inviável qualquer chance de que o mercado de 
trabalho represente urna alternativa consistente para sua reprodujo  social. 1,1 
milhao nao tem qualquer instruyo e 5,8milhÓes tem o primeiro grau incompleto 
(Tabelas 6 e 7, páginas 299 e 300). Mais da metade do universo é composto por 
pessoas que come^aram a trabalhar antes dos 14 anos (Tabela 8, página 301).
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A ECINF nao estratifica a tabela referente ao “lucro mèdio” (registrado 
apenas no mès de outubro de 1997) dos estabelecimentos. 8,8 milhóes de em­
presas declararam-se lucrativas, com mèdia de R$ 629,00. As empresas que 
empregam assalariados (1,2 milhao, do total de 9,5 milhòes de empresas) tive- 
ram um lucro de R$ 1.513,00 enquanto que as por “conta-propria” chegaram à 
mèdia de R$ 489,00 (Tabela 9, pàgina 302). Mas è importante observar que 4,6 
milhóes de empresas tiveram receita inferior a R$ 500,00 em outubro de 1997, 
forte indicativo de que a grande maioria obteve lucro muito inferior à mèdia.

Das 8,2 milhóes de empresas por conta-propria apenas 675 mil tém cons­
titu id0 formai. Deste total, 260 mil apresentaram receita superior a R$ 2.000,00 
em outubro de 1997 (Tabela 2, pàgina 296). Mais da metade das empresas 
por conta-propria (4,1 milhóes) nao apresentam qualquer forma de registro 
con tabi) e 3,9 milhóes dela registra suas contas sem qualquer apoio tècnico 
especializado (Tabela 10, pàgina 303). 6,3 milhóes de empresas nao possuem 
licenza municipal ou estadual de funcionamento e 8,3 milhóes nao sào filia­
das a qualquer sindicato ou organizado de classe. 8,2 milhóes nao tèm qual­
quer tipo de constituid0 jurídica formai (Tabela 11, página 304).

A pesquisa do IBGE perguntou aos empreendedores quais foram suas 
principáis dificuldades nos 12 meses que precederam a pesquisa (outubro de 
1997). Dos 9,5 milhóes de empreendedores, 3,2 milhóes responderam que 
era a falta de clientes. 1,8 milhao atribuíram seus problemas à concorrència 
muito grande e 1,2 milhao à falta de capitai pròprio. Apenas 93 mil empreen­
dedores queixaram-se da falta de crédito (Tabela 12, pàgina 305).

A importancia dos empreendimentos de pequeño porte ñas áreas metro­
politanas e mesmo no interior do País nao deu lugar a urna organizado social 
que conduzisse a um programa nacional voltado explícitamente ao seu fortale- 
cimento. Em alguns casos — è o que ocorre com os camelos, por exemplo, diante 
dos problemas de fiscalizado — forma-se a coesao social necessària à construd0 
de reivindicarles, organizaqóes e aqóes conjuntas. Mas, na maior parte das vezes, 
sào movimentos puramente defensivos, refletindo problemas com o uso dos 
espaqos urbanos (camelos) ou com o oferecimento irregular de serviqos públicos 
(transportes clandestinos). A extrad0 profissionai tao diversificada raramente 
permite que os individuos se identifìquem como pertencentes a urna mesma 
categoria social de empreendedores familiares ou de pequeño porte. Nao se 
forma assim a pressào social para a formulado de programas voltados ao seu 
fortalecimento e ao melhoramento de sua inserqáo nos mercados em que 
operam. A inegável importancia tòpica e localizada das aqóes do SEBRAE 
e das iniciativas do Banco do Nordeste do Brasil na área de microcrédito 
nao chega a contrabalanqar este quadro geral marcado pelo contraste en-
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tre a relevancia social (e muitas vezes econòmica) do empreendedorismo de 
pequeño porte e sua evidente fraqueza politica.

Porém, a identificagáo de processos embrionarios de organizado social de 
empreendedores populares urbanos mostra a potencialidade de fo rm alo  de 
sujeitos sociais e de processos de desenvolvimento nestes setores. Os catadores 
de materiais recicláveis come9am a se organizar através de fóruns que tèm sido 
importantes articuladores de reivindicares, como a da regulamentapao da ativi- 
dade, conquistada em 2001. Alcangou resultados práticos -  como será visto 
adiante, neste texto, a luta para ampliar a participado destes trabalhadores na 
formulado de políticas públicas, no municipio de Sao Paulo. A ado  articulada 
da Prefeitura de Belém, do Banco do Povo e da Agencia de Desenvolvimento 
Solidàrio, deu origem a um representativo Forum de Microempreendedores 
de Belém, que atua na capacitado, na organizad0 dos empreendedores e na 
negociado de projetos com órgáos públicos. No Rio de Janeiro, o sindicato 
do transporte alternativo teve urna participa9ao ativa na formula9áo do 
sistema de transporte da cidade e na regulamentapáo da atividade; organi­
za cooperativas e recebeu fmanciamento do BNDES para aquisÍ9áo da nova 
frota. As cooperativas de trabalho formaram urna importante organiza9ao, 
a Fetrabalho, representativa deste segmento que vem conquistando espa- 
90S crescentes na discussao sobre a legisla9ao do trabalho e do cooperati­
vismo. O Forum de Desenvolvimento do Cooperativismo Popular do Estado do 
Rio de Janeiro, com o apoio da FASE, Capina, Pacs e outras ONGs faz um 
importante trabalho de organiza9ao social, constn^ao de alternativas de merca­
do e negocia9ao de políticas públicas. A Unisol Cooperativas reúne, no ABC 
paulista, 20 cooperativas industriáis (do ramo metalúrgico, químico e textil), 
formadas por trabalhadores que arrendam as instala9Òes e as máquinas de em­
presas falidas. Junto com o sindicato dos metalúrgicos do ABC, a Unisol conse- 
guiu alterar a jurisprudencia sobre os processos de falencia e ter acesso a fmanci­
amento público para a compra das empresas pelas cooperativas. Estes sao alguns 
exemplos de formas bem sucedidas de organizacóes que, em todos os casos, 
ampliam o acesso de popuiacoes pobres a diferentes tipos de mercados. As polí­
ticas de apoio ao empreendedorismo apresentam impacto muito mais rápido e 
sustentável quando articuladas a formas de organiza9ao como estas.

O que nao se observa na economia informal urbana sao cond¡9Óes para 
a forma9ao de urna identidade aglutinadora do conjunto tao diverso deste 
segmento social. Os desempregados e trabalhadores da economia informal 
nao se identificam com os referenciais de classe ou mesmo de categoria de 
trabalhadores, constituida principalmente por sindicatos que nao os repre­
sentan!. Nao existe um sujeito social e político que represente camadas ampias 
da economia informal e que tenha poder de negociapao.
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3.2 Agricultura familiar: a força de um ator social novo
Entre os agricultores, a situaçâo é bem diferente. “Agricultura familiar” é um 
termo que começou a incorporar-se ao vocabulário académico, dos movimentos 
sociais e das políticas públicas a partir de meados dos anos 1990. Até entao se 
falava em “pequeña produçâo”, “pequeña agricultura”, “agricultura de baixa ren­
da” ou até “de subsistencia”. Estas expressôes indicam, mais que fragilidade, 
urna espécie de julgamento histórico: estes empreendimentos serio eliminados 
socialmente pelo pròprio processo competitivo ligado ao crescimento agrícola. 
Corroborado por diferentes teorías económicas e sociológicas tradicionais, este 
fatalismo era cada vez mais desmentido pela força dos fatos: parte muito signifi­
cativa da produçâo agropecuária nacional vem exatamente de empreendimentos 
familiares. Mais que isso: sao unidades produtivas capazes de incorporar mu- 
danças tecnológicas importantes, de participar de mercados dinámicos e de ope­
rar de forma responsável com crédito. A política pública deveria voltar-se, por- 
tanto, nao a “proteger” um segmento de “pequeños produtores” — enquanto o 
trem do progresso nao os eliminasse socialmente — mas, ao contrario, a permitir 
que mais agricultores pudessem ter acesso as condiçôes necessárias a sua partici- 
paçao em mercados dinámicos e promissores. O importante é que, na agricultu­
ra, a distribuiçao de ativos mostrava-se compativel com a eficiência económica: 
unidades produtivas com extensâo de terra e recursos à altura das capacidades de 
trabalho de urna familia mostravam-se (e nao só no Brasil) à altura dos desafíos 
competitivos da maior parte dos seto res. Ali onde o empreendimento familiar 
conseguiu acesso à terra e onde existiam mercados funcionando de maneira mi­
nimamente dinàmica, os agricultores familiares — no Sul do Brasil, por exemplo 
— revelavam capacidades produtivas surpreendentes. Portanto, o problema nao 
residia na incapacidade conceitual de que o empreendimento familiar pudesse 
mostrar eficiencia, mas no precàrio acesso a condiçôes básicas que permitissem 
melhor participaçâo nos mercados.

Para isso, era necessàrio construir urna política agrícola diferenciada, cuja 
pedra de toque estaría na ampliaçao do acesso ao crédito, ao conhecimento, às 
tecnologias, muito mais que aos mecanismos convencionais de garantia de 
renda. Mas o que constimi a novidade na formaçâo do PRONAF é a ampia 
participaçao do movimento sindicai de trabalhadores rurais e de um conjunto 
variado de O N G’s em sua concepçao e execuçâo. Em contraste com o empre- 
endedorismo urbano de pequeño porte, formou-se um novo sujeito social e 
politico que se incorporou de forma durável às políticas públicas. Antes de 
examinar o alcance e os limites do PRONAF -  que talvez possa ser caracteriza­
do como a mais importante política nacional recente de intervençâo na gera- 
çâo de renda de populaçôes pobres -  vale a pena algumas observaçoes sobre a 
situaçâo destes agricultores familiares.
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Podem ser definidas como familiares aquelas unidades onde a gestáo, o 
traballio e a propriedade dos principáis meios de produqáo (mas nao necessa­
riamente da terra) pertencem ao produtor direto. Por tras da unidade da ex- 
pressáo é evidente a heterogeneidade social de seus componentes. Muito mais 
que no caso da Economia Informal Urbana, o Censo Agropecuário permite 
urna rigorosa estratificado deste segmento, conforme pode ser examinado no 
Box 1, página 285, que resume as informado es mais relevantes do trabalho 
feito pelo Convenio FAO/INCRA. Convém destacar os aspectos mais impor­
tantes desta estratificaqao e algumas de suas conseqiièncias para este trabalho:

a) A agricultura familiar -  definida nao por urna certa extensao de 
área, mas pela gestáo e, sobretudo pela presenta majoritária do tra­
balho familiar no estabelecimento — responde por um terqo do va­
lor da p rodudo  agropecuária brasileira. Mas esta inform ado só 
adquire todo o seu sentido quando se observa que praticamente 
metade dos estabelecimentos familiares gera urna renda monetària 
praticamente irrisoria. Os 2,8 milhóes de estabelecimentos corres­
pondentes aos segmentos mais pobres sao 56% das unidades pro- 
dutivas, produzindo, entretanto, apenas 7,7% do valor bruto da 
produdo agropecuária. A tabela 13, página 306, cujos critérios de 
estratificado sao expostos adiante, mostra bem esta realidade: qua- 
se metade dos agricultores familiares (os mais pobres, classificados 
como D) contribui com apenas 4,1% do valor da produdo. Os 
823 mil agricultores do segmento ¡mediatamente superior en­
train com somente 3,6% na composiqao do valor da p ro d u d 0 
agropecuária. Já os agricultores familiares mais prósperos (os do 
grupo A) formam quase 20% do valor da produdo agropecuária.

b) A sobrevivencia dos que vivem nestas unidades marcadas por táo 
extrema pobreza (os grupos D e, em grande parte, C) nao vem 
fundamentalmente da agricultura. Os ambientes sociais em que 
se inserem estes estabelecimentos sao habitualmente deprimidos 
e com poucas alternativas de trabalho. As familias vivem basica­
mente da aposentadoria e, mais recentemente, de transferencias 
diretas de renda, sob a forma de bolsa-renda, seguro contra a seca, 
participado no Programa de Erradicado do Trabalho Infantil e 
também do envió de recursos por parte de jovens que consegui- 
ram integrar-se (geralmente de forma muito precària) em merca­
dos de trabalho metropolitanos.

c) As transferencias públicas de renda para os mais pobres abrem o 
caminho para a emancipadlo política e social ñas regióes deprimi-

246 P o b r e z a  e  M e r c a d o s  n o  B r a s i l :  u r n a  a n á l i s e  d e  i n i c i a t i v a s  d e  p o l í t i c a s  p ú b l i c a s



das. Antes da consolidado de mecanismos e direitos universais, a 
obtenqáo de recursos para atenuar a miséria vinha de formas per­
sonalizadas e clientelistas de dependencia com reíanlo a certos 
atores locáis de que dependia a sobrevivencia dos mais pobres. A 
form ado recente de conselhos locáis para fiscalizar a distribuidlo 
de cestas básicas no Nordeste é um mecanismo importante para 
reduzir o impacto das formas mais perversas de dependencia pro- 
duzidas pela miséria.

d) A característica central das regióes de muita pobreza entre os agri­
cultores é que seus mercados tendem a ser imperfeitos e incomple­
tos (Ellis, 1988), como será visto no item cinco, deste trabalho. 
Nao existe urna clara separado entre os mercados de produtos, 
insumos e de crédito. A existencia, até hoje, da “venda na palha”, 
sobretudo no Nordeste, exprime bem a dificuldade dos pobres em 
aceder a mercados competitivos: a pobreza obriga os individuos a 
financiarem a reproduqáo de suas familias comprando seus víveres e 
pagando com a promessa de entrega da safra, no momento da co- 
lheita. As taxas de juros embutidas nesta negociad0! °s preqos pa­
gos pelos víveres (e eventualmente pelos insumos) e os recebidos 
pelos produtos ficam totalmente fora de qualquer jogo competitivo 
típico da n o d °  de “mercado”.

e) Inúmeras tentativas de governos e de O N G’s para reduzir a impor­
tancia destes “intermediários” mostram-se ineficientes. A chegada 
de um agente governamental numa regiáo propondo-se a pagar 
pelo produto um preqo acima do praticado pelo mercado local é 
freqüentemente frustrada. O agricultor, muitas vezes, nao pode 
vender-lhe o produto por estar comprometido com um comercian­
te. Este comerciante, além de financiar o consumo de sua familia, 
preenche urna fu n d °  social importante de atendé-lo no caso da 
doenga de um membro da familia, de um animal e nao pode ser 
simplesmente substituido por alguém cuja presenta na regiáo é 
inteiramente efémera. A intervengáo nos mercados de que depen- 
dem os pobres passa, antes de tudo, pela compreensao das estrutu- 
ras sociais de dominadlo subjacentes á sua sobrevivencia.

f) É no Nordeste (e, sobretudo no semi-árido) que se concentram os 
segmentos mais pobres dos agricultores familiares do Brasil. Ao mes- 
mo tempo é ai que as políticas de geranio de renda encontram maior 
dificuldade em sua implementarlo. No caso do PRONAF, por exem- 
plo, mesmo os bancos estatais operando na regiáo recusam-se a cor-
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rer os riscos da relagao estável com urna populacho desprovida da 
possibilidade de oferecer-lhes garandas e contrapartidas em suas ope­
rares de financiamento. Ao mesmo tempo, a idéia de que a agricultura 
no semi-àrido é tecnicamente inviável (contra a qual se insurgem inúme- 
ras ONG’s e a propria EMBRAPA) contribui para a precariedade das 
condigóes em que os pobres que vivem nos estabelecimentos agropecua­
rios enfrentam o desafio da geranio de renda.

g) Mercados resultam de um conjunto variado de relacóes sociais cuja 
transformado só pode ser encarada de maneira sistèmica. Seu desem- 
penho depende de um ambiente composto por trajetórias históricas 
longas e cuja alterado adquire formas freqüentemente inesperadas. 
O fortalecimento da sociedade civil ñas regióes de maior pobreza, 
durante os últimos dez anos — materializado na maior consistencia 
das políticas públicas, na profusao dos conselhos gestores e na aqui- 
sido  de competencias técnicas inéditas por parte das O N G ’s, do 
SEBRAE e também em crescente probidade das adm inistrares 
municipais -  é o elemento central de que depende a mudanza das 
condigóes de insergao dos pobres nos mercados, conforme será 
visto no próximo item.

4 INTERVEN0ES RECENTES E SEUS RESULTADOS MAIS IMPORTANTES
As atividades produtivas da populado mais pobre no Brasil geralmente sao 
marcadas por baixos investimentos de capital, precaria qualifícagáo de máo- 
de-obra e alto grau de informalidade. As principáis áreas sao a agricultura 
familiar tradicional, o extrativismo, o artesanato, a reciclagem e os servias e 
comércio informal ñas áreas urbanas. As políticas e intervengóes voltadas à 
melhoria da insergao dos pobres nos mercados podem ser divididas em quatro 
segmentos básicos. Em primeiro lugar, estiro aquelas que procuram dotar os 
pobres de ativos voltados à ampliado de suas capacidades produtivas. Atin- 
gindo agricultores — será aqui examinado o PRONAF — estas políticas sao, de 
longe, as mais significativas, no Brasil contemporáneo e contam quase sempre 
com a participado ativa de O N G ’s. A segunda forma de intervengao materia- 
liza-se em mercados institucionais: de certa forma, o Programa Fome Zero 
(que, neste sentido, reedita urna interessante política iniciada no final dos 
anos 1970 pelo extinto Instituto Nacional de Alimentagao e Nutrigao) é sua 
expressao atual mais notável. Mas o documento programático langado há cer­
ca de um ano por Cristóváo Buarque vai na mesma diregáo: trata-se de fazer da 
satisfagao imediata das necessidades dos pobres (em alimentagao, moradia e 
infra-estruturas) a fonte essencial de ocupagáo para os próprios pobres. A ter- 
ceira área de intervengao corresponde à “economia solidária”, mas atinge tam-
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bém alguns mercados de produto de qualidade que serao expostos no item 
cinco deste traballio.

4.1 Ativos voltados à geraqào ¡mediata de renda
Os estudos microeconométricos recentes mostram que a educarlo é o ativo 
mais apto a melhorar a capacidade de geranio de renda dos individuos. Seus 
resultados, entretanto, tendem a ser demorados. Antes de iniciar a discussáo 
sobre o PRONAF e a Reforma Agrària é importante assinalar o desprezo com 
que a importancia da educalo  na luta contra a desigualdade é tratada pelos 
movimentos sociais no Brasil. O que caracteriza as regióes mais pobres do País 
nao é apenas um acesso precàrio à educa9áo formal: é um ambiente educaci­
onal que dissocia permanentemente o traballio do conhecimento e que, por- 
tanto inibe os processos produtivos e sociais inovadores. Os movimentos 
sociais concentram-se muito mais na luta pela obten^áo de terra e crédito do 
que na alteradlo dos padróes tradicionais de rela^áo entre os agricultores e o 
conhecimento. Até hoje é muito comum que os filhos (e, sobretudo as fi- 
Ihas) dos agricultores com maior aptidáo nos estudos sejam imediatamente 
destinados a sair do meio em que vivem, confirmando o que se constata no 
restante da América Latina: de todos os filhos, fica na unidade produtiva pa­
terna “el que la cabeza no le da para más”. A real preocupa9áo do Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) com a educagao nos assentamentos 
sob seu controle mais imediato nem de longe atenúa este contexto geral.

4.1.1 Alcance e limites do PRONAF
Em seus dois primeiros anos de execu9áo (1996 e 1997) os créditos do PRO­
NAF atingiram, sobretudo um segmento mais abastado entre os agricultores 
familiares e cuja inse^áo mercantil era mais estável. Mesmo atingindo, de 
fato, os agricultores familiares — e nao os tradicionais beneficiários das políti­
cas de crédito, os grandes fazendeiros — o programa caracterizava-se por urna 
tríplice concentra9áo: mais de tres quartos de seus beneficiários estavam no 
Sul do País; alguns produtos tendiam a receber maior a te^áo  -  entre eles o 
fumo, que contava com mais de 50% do crédito de custeio em Santa Catarina, 
por exemplo; socialmente, os financiamentos destinavam-se aos agricultores 
familiares capazes de oferecer melhores garantias e contrapartidas aos bancos e 
preferencialmente àqueles que faziam parte de sua clientela habitual.

Esta concentra9ao -  fortemente atenuada, a partir de 1998 -  deriva de 
um conflito no proprio desenho institucional do programa. Nao é possível 
entrar aqui no detalhamento técnico do seu funcionamento. O importante é 
que existem mecanismos locáis de controle para evitar que os recursos (subsi­
diados) do crédito dirijam-se a segmentos sociais que nao fazem parte do pú­
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blico por ele visado: para atribuir o financiamento o banco deve receber um 
certificado de aptidao pelo qual o sindicato de trabalhadores rurais ou a agen­
cia local de extensao garante que o tomador faz realmente parte do público do 
programa. Mas o risco da operado é arcado pelo banco. O programa define 
um certo público. O banco tem urna clientela. Entre estes dois universos — 
o público do programa e a clientela do banco — a distancia pode ser imensa. 
A generosa rem unerado que é paga ao banco, pelo Tesouro Nacional, para 
operar com um público nao pertencente a sua clientela habitual11 nao reduz a 
resistencia em emprestar aos segmentos mais pobres dos agricultores.

A pressao local dos movimentos sociais fez com que os bancos se abrissem 
muito mais do que originalmente pretendiam. O resultado é que, em 1999, 
nada menos que 56% dos que conseguiram financiamentos no ámbito do 
PRONAF, jamais haviam pegado um crédito bancário, anteriormente. A pes­
quisa do IBASE mostra que 2/3 dos beneficiários eram agricultores familiares 
“em processo de consolidado” e 1/3 podem ser caracterizados como pobres 
(Ministério do Trabalho, 1999). Nesta época os recursos do Programa chega- 
vam a cerca de 700 mil agricultores. Mais de 350 mil entre eles, portanto, 
puderam, de fato, ter acesso a um recurso até inacessível. O importante é que 
a execudo do programa apóia-se numa vasta, capilarizada e, sobretudo, hete­
rogénea rede composta por sindicatos, movimentos sociais, bancos, extensio- 
nistas, Fundo de Amparo ao Trabalhador (de onde saem 85% dos recursos do 
Programa) além do Ministério da Fazenda, da Secretaria do Tesouro Nacional 
e do próprio Banco Central.

O PRONAF nao foi concebido como programa de crédito e sim de de- 
senvolvimento. Exatamente por isso, sua linha de atuado mais ¡novadora está 
na transferencia de recursos a municipios, com o objetivo explícito de melho- 
rar a inserdo daqueles que obtém crédito nos mercados: o “PRONAF infra- 
estrutura e servÍ£Os” destina dinheiro a cerca de 1,5 mil municipios sobre a 
base de um plano de desenvolvimento rural, elaborado por um conselho com­
posto majoritariamente por agricultores familiares. Nao é raro que a constru- 
d o  de centráis de abastecimento ou abatedouros comunitários fa$am parte 
dos itens em que os municipios selecionados despendem os fundos recebidos. 
Sao, em geral, municipios com menos de 25 mil habitantes, com grande pro­
pongo de agricultores em suas populados e caracterizados por alta incidencia 
de pobreza. Dentre os 27 mil conselhos gestores que existiam no Brasil ao 
final dos anos 1990, os do PRONAF situava-se entre os poucos com a fundo 
de planejar o desenvolvimento (Abramovay, 2001).

11. Para emprestar R$ 1.300,00 a um agricultor cujo faturamento anual máximo é de R$ 10.000,00, o Tesouro Nacional gasta R$ 544,36, 
dos quais mais da metade destina-se a remunerar o risco e o custo administrativo do Banco do Brasil. Ver Abramovay, 2002. As coope­
rativas de crédito podem reduzir fortemente estes custos. Para urna vlsáo mais geral do tema, ver Bittencourt e Abramovay, 2003.
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Seis anos de execuçâo do PRONAF tornaram patentes seus limites. Serao 
aqui mencionados os que mais interessam à mudança da qualidade da inserçâo 
dos pobres nos mercados, já que este sempre foi um objetivo explícito do 
programa.

a) O PRONAF já nao é mais táo concentrado no Sul como em seus 
primeiros anos. Ainda assim, nao chega à grande maioria dos agri­
cultores do Nordeste. Foi criada urna subcategoria, no interior do 
PRONAF, voltada especificamente a agricultores muito pobres do 
Nordeste (com faturamento anual máximo de R$ 1,5 mil). Só que os 
obstáculos administrativos que os bancos opóem à chegada dos re­
cursos aos agricultores sao muito grandes, mesmo nos casos em que 
nao há risco bancàrio. A intermediaçao bancària deste tipo de crédito 
mostra-se cara e pouco eficiente. Sao recursos de R$500,00, sem 
juros e dos quais, na devoluçâo o agricultor só reembolsa R$300,00. 
É bem provável que urna transferencia direta de renda ou a tramita- 
çao destes recursos por organizaçôes nao bancárias produzisse resul­
tados melhores. Diferentemente do que ocorre com o crédito voltado 
a agricultores mais abastados, no caso deste segmento do PRONAF 
nao há risco bancàrio algum e os recursos saem diretamente do Te- 
souro Nacional. Ainda assim, a tramitaçâo do financiamento pelo 
banco exige um conjunto de documentos de obtençao e manuseio 
difíceis aos agricultores. Em outras palavras, o crédito para agriculto­
res ainda é de acesso precàrio e tem um custo extremamente elevado 
para as finanças públicas.

b) A inovaçao representada pelo acesso inédito de um público excluido 
do sistema bancàrio ao crédito nao foi acompanhada por modificaçôes 
nas formas convencionais de assisténcia técnica. A comissáo paga pelo 
agricultor a um técnico que assina o projeto em que se apóia a tomada 
de financiamento é um ritual burocrático sem qualquer conseqüéncia 
sobre suas práticas produtivas e sem qualquer responsabilizaçao do téc­
nico sobre seus resultados. Este é um dos mais importantes pontos de 
estrangulamento no acesso dos pobres aos mercados: o reconhecimen- 
to unánime da importancia da assisténcia técnica para melhorar a qua­
lidade produtiva dos agricultores choca-se contra a ausencia de qual­
quer dispositivo institucional que vincule de fato a obtençao do crédito 
à melhoria do nivel técnico do beneficiàrio. Nao existem mecanismos 
de incentivo ou formas de puniçao que permitam distinguir o traba­
llio extensionista burocrático daquele voltado para atender, de fato, 
às necessidades de seu público.
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c) A co n tribu ido  do “PRONAF infra-estrutura e serviqos” para 
melhorar a qualidade dos mercados locáis nao parece ser muito 
significativa. Chegou a ser criado, no interior do Ministério do 
Desenvolvimento Agràrio, um grupo voltado a incentivar a for­
m ado  de marcas localizadas de qualidade, com rastreamento de 
origem. Mas nunca houve, de fato, urna política nesta direqao. Para as 
áreas de assentamento, o MDA chegou a criar organizares locáis de 
comercializado (as Associates Regionais de Comercializado, ARCOs), 
mas nao existe urna avahado sobre seus resultados. A propria concep­
t o  estritamente municipal do PRONAF impede urna abordagem mais 
ampia da relaqáo entre seu público beneficiàrio e os mercados. Os 
municipios em que atua nao tem dimensáo suficiente para se constitu­
irán em unidades de planejamento. E nao há mecanismos para que se 
j un tem diferentes municipios em torno de iniciativas de valorizado de 
produtos regionais ou mesmo de promodo de feiras e eventos voltados 
à valorizado de saberes produtivos localizados. Cria-se assim um fosso 
entre a realidade social dos mercados (que é regional, envolve atores 
pertencentes a urna diversidade de municipios) e urna abordagem pa- 
roquial, nos estreitos limites do municipio, da intervendo pública.

4.1.2 Reforma agrària e novos mercados 
Nao existe um acompanhamento minimamente rigoroso sobre o desempenho 
econòmico das centenas de milhares12 se assentados nos últimos anos.13 As pes­
quisas tópicas e localizadas oferecem um resultado trivial, mas importantissimo 
para este texto. Os assentamentos tendem a um melhor desempenho ñas regióes 
mais desenvolvidas do País (Bittencourt et al. 1999). De maneira geral, nos 
lugares mais pobres, o acesso à terra nao foi suficiente para preencher duas ex­
pectativas básicas que se poderia esperar da reforma agraria.

a) A tese segundo a qual a legalizado dos ativos das populaqóes pobres 
permite que estabele^am relagóes duráveis com agentes financeiros 
capazes de estimular suas atividades económicas nao é confirmada 
pela experiencia histórica dos assentamentos no Brasil. É impossível 
saber se isso se deve à pobreza dos assentados ou as restriqoes legáis 
que impedem que o patrimonio fundiário conquistado pelo agricul­
tor lhes sirva de garantía, na re lado com o agente financeiro: pela 
Constituido de 1988, a terra de que depende a sobrevivencia da

12. A guerra de números entre governo e movimentos sociais oferece urna margem que vai de 350 mil a mais de 500 mil agricultores 
assentados durante os olto anos de Governo Fernando Henrlque Cardoso.

13. 0 mais Importante trabalho recente é o Heredla et al. 2002.
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familia (e dentro de limites estabelecidos por lei) nao pode ser 
objeto de hipoteca.14 Para o banco, a legaliza9ao de urna posse 
irregular nao constimi assim urna garantía patrimonial contra a 
qual pode-se conceder um empréstimo. Mesmo que esta restricto 
constitucional desaparecesse, a verdade é que os custos de transa9ao 
para executar hipotecas sobre agricultores recém instalados (e apoia- 
dos a movimentos sociais muito dinámicos) seriam muito altos. 
O resultado é que os assentados só recebem créditos com base em 
garantía completa do Tesouro Nacional e sem qualquer risco bancà­
rio. 93% dos agricultores pesquisados por Heredia et al. (2002) que 
haviam recebido crédito nunca tinham mantido qualquer relaqao 
anterior com o sistema bancàrio. Ainda assim, nao se pode deixar de 
observar que sao financiamentos em que o banco apenas repassa um 
dinheiro público, sem assumir qualquer responsabilidade ou fun^áo 
específicamente bancària -  referente à idoneidade do tomador e à 
consistencia do projeto -  na transaban. Conseqüentemente, a inadim- 
plència praticamente é generalizada (objeto de sistemáticas e caras 
renegocia9Óes); da mesma forma — após terem sido contemplados 
com os empréstimos iniciáis de in s ta d lo  — os assentados nao se 
tornam clientes dos bancos: dos cerca de 500 mil assentados me­
nos de 5.000 conseguiram créditos que envolvessem algum tipo de 
risco bancàrio em 2001, ainda que tenha sido criada urna linha do 
PRONAF voltada específicamente a este público.

b) O acesso à terra nao é garantía tampouco de fo rn a io  de novos e 
promissores mercados para os assentados. Como bem mostra o estu- 
do de Heredia et al. (2002) é difícil oferecer urna visao panoràmica 
sintética a respeito: “Com rela9ao à comercializa9áo dos produtos 
agropecuários dos assentamentos, a pesquisa revelou que os assenta- 
mentos tanto podem reproduzir situa9Óes locáis preexistentes (sem 
inovar os canais de comercializaqao), quanto também podem criar 
novas possibilidades ou alterar o alcance de antigos canais. Vale lem- 
brar que a situa9áo precària das estradas e outros aspectos negativos 
da infra-estrutura repercutem ñas cond¡9Óes e possibilidades de co-

14. Este problema existe também ñas áreas mais pobres das regióes metropolitanas em todo o mundo, como mostra De Soto (2000). 
A legislado brasiieira dificulta que a casa particular oferecida como garantía seja executada numa hipoteca, contadamente ao que ocorre 
quando o individuo adquire um automóvel que serve, por meio da alienado fiduciària, como garantía de empréstimo e pode ser executado 
em tramitagáo extrajudicial. 0 resultado é que o financiamento habitacional brasileiro dirige-se a empresas e governos, mas nào as 
familias. André Urani, diretor do Instituto de Estudos doTrabalho e Sodedade e ex-secretário doírabalho do Rio de Janeiro resume: "Tanto 
na Constituyo de 1946, no regime militar —  quando existia o BNH —  e a partir da Constituido de 1988, a idéia é a mesma, que a 
habitaqào popular é responsabilidade dos governos... Com financiamentos disponíveis apenas para governos e empresas, sem reconhecer 
a familia como protagonista da decisáo de onde morar e como morar, esse modelo levou a construgóes arquitetónicas impositivas e de 
bgaixa qualidade" (Entrevista ao jornal Valor, 21/01/03, p. A 10).
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mercializaçao”. Talvez o problema mais grave dos assentamentos é 
que em inúmeros casos, sua instalaçâo corresponde a uma decisâo 
tomada pelo Governo Federal, sem o acordo e a participaçao real das 
forças locáis que poderiam tornar o assentamento viável. Mal dota­
dos em infra-estrutura, os assentados sao vistos, muitas vezes, como 
urna carga para o municipio e nao como os atores da expansáo de 
novas atividades económicas. O resultado é que as demandas dos as- 
sentados voltam-se ao poder federal que, evidentemente, nao consegue 
atendé-las. Os assentados entáo se acabam vinculando aos mercados 
capazes de propiciar-lhes um mínimo de estabilidade. Na Zona da 
Mata de Pernambuco, por exemplo, os assentamentos feitos em 
terras anteriormente pertencentes a usinas de cana-de-açucar -  cuja 
fragilidade económica acabou determinando sua desapropriaçâo — 
encontram, paradoxalmente, na própria cana-de-açucar e na de­
pendencia em relaçao aos próprios engenhos o único canal de aces- 
so a mercados. Os donos de engenho financiam os agricultores, 
assegurando-lhes recursos para o consumo, recebendo, em contra­
partida, a garanda de obtençao de sua colheita a preços muito bai- 
xos. A estabilidade da relaçao e a possibilidade de obter crédito 
contribuem para perpetuar exatamente o tipo de relaçao social contra 
cuja existéncia o assentamento foi instalado.

4.2 Mercados institucionais
A lei brasileira de licitaçôes públicas impede que os gastos das administraçoes 
locáis voltem-se explicitamente a fortalecer o tecido social de suas próprias 
regióes. Toda compra submete-se a uma licitaçao de caráter nacional. Nao existe 
estímulo institucional, portanto a que os poderes locáis estimulem melhor qua- 
lidade das organizaçoes dos produtores. E nítido o contraste com a legislacao 
norte-americana que faz das microempresas as destinatárias obrigatórias de par­
te das compras de qualquer organizaçao estatal, conforme mostra Sachs (2002).

Este caráter nacional e desprovido de um foco social preciso foi uma das 
razoes que motivou o malogro do Programa Nacional de Alimentaçao e Nutri- 
çâo em 1978: concebido explicitamente para associar combate à fome e fortale- 
cimento dos agricultores das regióes pobres, o programa foi destruido quando 
indústrias do Sul e do Sudeste ofereciam aos governos produtos a preços muito 
mais intéressantes que os praticados localmente. Ainda assim, alguns municipi­
os conseguiram desenvolver experiéncias positivas, neste sentido. Os 41 progra­
mas de que se compóe o Fome Zéro do atual Governo resgatam, em grande 
parte, o essencial do que foi o PRONAN ao final dos anos 1980.
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O municipio de Sao Paulo está implantando um programa de reciclagem 
de lixo (ver box 1, página 285) voltado a beneficiar os que vivem da cata do 
produto. A prefeitura cede o comodato de urna usina aos catadores que passam 
a responsabilizar-se nao só pelos detritos depositados em recipientes destinados 
a esta finalidade, mas também pela separaçao do lixo apanhado ñas próprias 
residéncias e estabelecimentos comerciáis em alguns pontos da cidade.

Algumas experiéncias abordando mercados institucionais, como a me- 
renda escolar, podem apresentar características bastante distintas, associando 
produtos coloniais ou preservaçao ambiental. O caso de Hulha Negra, no 
interior do estado do Rio Grande do Sul, e dos castanheiros do Pará podem 
também ser encontrados no Box 1.

4.3 A economía solidária
As iniciativas inspiradas nos modelos de economia solidária buscam fortalecer 
a cooperaçao entre os trabalhadores e entre os empreendimentos coletivos para 
viabilizar a comercializaçao. Esta cooperaçao entre os empreendimentos pode 
ser tanto utilizada para a compra de insumos e a venda da produçao em con­
junto, quanto para a realizaçao de trocas comerciáis entre os empreendimen­
tos através da formaçao de redes.

Projetos voltados a fortalecer o comércio local em áreas pobres — onde a 
caréncia de moeda é urna das principáis restriçôes ao desenvolvimento de rela- 
çôes comerciáis -  estimulam a criaçâo de estratégias como o uso de cartóes de 
crédito informais e “moedas sociais”. Estes mecanismos sao meios de troca cria­
dos por associaçoes de moradores ou ONGs com o objetivo de dinamizar trocas 
de serviços e de produtos dentro da comunidade. Os cartóes de crédito infor­
mais funcionam sob os mesmos principios de um cartao de crédito comum. 
Através da fiança de urna organizaçao local, sao utilizados no comércio local 
como alternativa à compra a fiado, que reduz as perdas para os comerciantes e 
eleva a auto-estima através de um crédito institucionalmente reconhecido. 
As moedas sociais viabilizam trocas de pequeño valor, mas de grande importan­
cia para as comunidades, que na ausencia de dinheiro náo seriam realizadas.

As populaçoes pobres possuem número significativo de ativos (Neri et al., 
2001), produzidos com baixos custos, mas em ambientes cuja baixa densidade eco­
nómica, impedem sua troca, reduzindo a demanda por maior produçao. Em comu­
nidades com baixo grau de monetizaçao, o uso de moedas sociais é urna forma de 
substituir poupanças na forma de bens, mercadorias, etc. Nestes grupos, as pessoas 
ou pequeños empreendimentos, oferecem — através de encontros regulares ou atra­
vés de catálogos — seus produtos e serviços. Cada um recebe urna quantidade inicial 
de moedas que utilizada para o pagamento dos serviços ou aquisiçâo dos produtos.

P o b r e z a  e  M e r c a d o s  n o  B r a s i l :  u r n a  a n á l i s e  d e  i n i c i a t i v a s  d e  p o l í t i c a s  p ú b l i c a s 255



A organizadáo mais conhecida é o Banco Palmas. Através de urna associa- 
dáo de moradores de urna favela da periferia de Fortaleza sao fornecidos servi­
dos de microcrédito, cartáo de crédito, incubadáo de cooperativas, feiras e tro­
cas através de urna moeda social (Palmar). As pessoas ou empreendimentos se 
cadastram num sistema informatizado na associadáo apresentando suas ofertas 
e demandas. O sistema faz o cruzamento entre a oferta e a procura e promove 
o encontró para a realizadlo das trocas. A moeda serve como crédito para ser 
utilizada ao longo do tempo ou entre pessoas diferentes.

No municipio de Sao Paulo existem “clubes de trocas” que se reúnem 
semanalmente para troca de servidos. Estas experiencias se inspiram em gru­
pos que há muito tempo existem na Argentina, Estados Unidos e Inglaterra. 
Alguns destes grupos sao grandes e reúnem urna grande diversidade de ofertas 
e de agentes.

O principal problema destas experiencias é que concebem urna atividade 
comercial isolada do restante da economia, limitado as possibilidades de aces- 
so a mercados mais ampios.

Para grupos de produtores mais organizados, o uso da internet para faci­
litar o acesso aos mercados também vem apresentando importancia crescente, 
especialmente para produtos pouco conhecidos no mercado, como os produ- 
tos exóticos, especialmente os produtos da Amazonia. Existem balcóes de ne­
gocios virtuais e sites que exibem cadastros de produtores e produtos, com suas 
especificadóes, quantidade disponível, preqos e formas de contato. Estes siste­
mas sao meios auxiliares de marketing, porém sao sistemas muito complexos e, 
quando abrangem grande número de produtores apresentam alto custo para a 
permanente atualizadáo dos cadastros e muitas vezes nao obtendo total efici­
encia, o que reduz a credibilidade do instrumento.

O Projeto Poema criou a Bolsa da Amazonia (http://ww w.bolsa- 
amazonia.com/) em cujos site divulgam-se produtos como adaí, farinha de ba­
nana, mel, palmito, castanha e artesanato. A organizadáo Amigos da Terra, 
criou o Balcao de Servidos para N egocios Sustentáveis (h ttp ://  
www.amazonia.com.br/) . O banco de dados possui produtos como borracha, 
castanha, cosméticos, doces, farinhas, fibras, frutas, madeira, mel, movéis, 
pescados, produtos medicináis, guaraná, roupas, dentre outros produtos e ser­
vidos como turismo.

A criadao de instituidóes especializadas na intermediadáo comercial vem-se 
difundindo bastante. Sao formas bastante variadas de organizadáo, como 
agencias de comercializadáo que difundem informadóes sobre produtos e 
produtores e estabelecem contatos com possíveis compradores, centráis ou
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cooperativas de comercializagáo, que reúnem a produgáo de um certo número 
de produtores para a comercializagáo coletiva, consorcios entre pequeños ne­
gocios, associagóes de produtores ou apenas formas de cooperagáo informal 
entre pequeños empreendimentos ou pequeños produtores. Estas organiza- 
góes nao se propóem a criar grandes estruturas de armazenamento, transporte 
e comercializagáo, mas apenas a realizar, com baixo custo, a intermediagáo 
comercial. A insergáo dos produtores nos mercados locáis mostra-se a alterna­
tiva mais viável, pois exige menor escala de produgáo e menores exigencias de 
qualidade. Normalmente a comercializagáo é organizada através de feiras e 
vendas em pequeños mercados.

A venda em supermercados mostra-se viável apenas para agricultores com 
produtos de alta qualidade. O volume de produgáo náo é o mais determinan­
te, especialmente para produtos que exigem menor escala, como frutas e ver­
duras, mas as exigencias de qualidade e de regularidade da oferta, particular­
mente nos mercados de médias e grandes cidades é a maior barreira para os 
produtores menos estruturados. As exigéncias de condigoes mínimas de for- 
malizagáo dos contratos também restringem a entrada de grupos de produto­
res menos organizados e sem associagóes ou cooperativas formalizadas.

A diferenciagáo de produtos é urna estrategia que aumenta o valor. Duas 
formas de diferenciagáo de produtos vém sendo adotadas nos mercados de Sao 
Paulo. A comercializagáo de produtos orgánicos é limitada a pequeñas escalas vendi­
das em mercados especiáis. Outra forma de diferenciagáo é a certificagáo de quali­
dade e de origem, utilizada por supermercados (Carrefour). Os frutos sao indivi­
dualmente identificados por selos com a marca do supermercado ou do produtor. 
Os estabelecimentos porém náo tém ainda normas específicas de certificagáo.

Algumas organizagóes de produtores conseguem organizar um volume 
maior de produgáo com padróes de qualidade que viabilizam o acesso ao mer­
cado externo. Normalmente a exportagáo tem importante apoio de ONGs 
internacionais, mas depende de sistemas de certificagáo ou da participagáo em 
redes de comercio justo. O acesso a estas redes e servigos representa um alto 
custo financeiro e institucional, viável apenas para grupos de produtores com 
alta capacidade de organizagáo.

5 OS RISCOS DE MERCADO
Populagóes vivendo em situagáo de pobreza difícilmente podem aventurar-se a 
participar de mercados de alto risco. Na maior parte das vezes, permanecem 
em produtos e servigos geradores de renda relativamente baixa náo tanto por 
desconhecerem alternativas ao que estáo fazendo, mas pela estabilizagáo de 
vínculos sociais que os mercados de que atualmente participam propiciam.
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A rela^ao entre produtores e atravessadores, por exemplo, sao mantidas como 
forma de reduzir o risco e a incerteza dos produtores, mesmo que esta relagáo 
seja desvantajosa para eles.

A pesquisa do IBGE investigou como se determinam os p tecos dos pro- 
dutos e dos servipos entre os empreendedores urbanos de pequeño porte. 
Das 9,5 milhoes de empresas 2,5 milhóes formam seus prepos com base no 
“prepo das outras empresas concorrentes”; 3,8 milhoes decidem a cotapao do 
que vendem na negociadlo com os clientes e 920 mil repassam presos tabe- 
lados pelos fabricantes ou pelo governo.

E claro que há agricultores que vendem seus produtos em feiras, forman­
do seus precos também sob esta modalidade. Mas na sua grande maioria, os 
agricultores vendem seus produtos a intermediarios e participam muito pou- 
co da formapao de seus prepos.

Até os anos 1980 havia instrumentos de política agrícola que regulariza- 
vam e estabilizavam o mercado destes produtos como o crédito para a comer­
cializadlo, os estoques reguladores e os presos mínimos. Estes instrumentos 
raramente eram acessíveis para os produtores mais pobres, mas estes se benefi- 
ciavam do efeito indireto provocado pela menor oscilacáo dos presos. Os agri­
cultores patronais utilizam principalmente os contratos de compra futura para 
se proteger das baixas de precio ou apenas aguardam, através da estocagem dos 
seus produtos em cooperativas ou ñas próprias propriedades, prepos melhores. 
Na falta de condipóes próprias e na impossibilidade de acesso a estes mecanis­
mos, os produtores mais pobres sao os mais prejudicados com as quedas de 
precos, ou raramente se beneficiam de suas altas.

Para os produtores que conseguem sucesso em atividades de valor mais 
elevado, como produtos exóticos, os riscos estáo mais relacionados a intensifi­
cadlo da prodúcelo em poucos produtos que os torna dependentes das condi- 
góes de mercado de poucos ou até de um único produto.

Outro risco encontrado na inserpao dos produtores pobres no mercado 
tem origem com a saturadlo do mercado de produtos que obtiveram bom 
desempenho. Inicia quando alguns produtores criam urna inovadáo bem suce­
dida nos seus sistemas de produpao, como a introdudao de um novo produto 
ou a descoberta de um nicho de mercado. Ocorre em seguida urna seqüéncia 
de novas adesóes provocando grande crescimento do volume deste novo pro­
duto no mercado. Como estes caminhos normalmente sao pouco planejados 
ou pouco coordenados, quando ocorrer saturadlo do mercado haverá perdas 
para todos os produtores. O conhecimento limitado quanto ao manejo ou 
quanto ao mercado de novos produtos reduz a capacidade dos produtores de
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encontrar alternativas ñas situares de crise, ambiental ou económica. As per- 
das seráo ainda maiores e poderlo chegar a riscos sistémicos, comprometendo 
o desenvolvimento de toda urna regilo, se o grau de especializadlo chegar a 
tornar os produtores fortemente dependentes do produto principal. Ocorre 
aqui com produtos inicialmente especiáis, o que constitui a regra de mercados 
altamente concorrenciais, como tendem a ser os da agricultura (Cochrane, 
1979). Mostra-se necessário buscar um equilibrio, sempre dinámico, entre 
especializadlo, com a finalidade de alcangar economias de escopo e de escala, e 
diversificagao, com a finalidade de reduzir riscos sistémicos.

Os investimentos realizados através do maior acesso ao crédito, podem 
trazer maiores riscos devido ao custo mais elevado dos novos sistemas de pro- 
duglo. A maioria dos investimentos em novas tecnologias é mais intensiva em 
capital e mlo-de-obra, ampliando os custos totais da produglo. Perdas even- 
tuais ou oscilagóes de pregos normalmente afetam mais aqueles produtores 
mais intensivos que os produtores com sistemas de produglo mais extensivos. 
O risco de endividamento dos produtores pobres é um dos mais graves riscos 
para a sobrevivencia.

A introduglo de novos produtos traz, em geral, dois grandes riscos. 
Em primeiro lugar, a inovaglo supóe urna assimilaglo de conhecimentos par- 
tilhados que nao se criam do dia para a noite e que nao se consolidan! ñas 
práticas dos atores sociais apenas por meio de cursos. E o que explica o tío 
freqüente insucesso da introduglo de culturas e práticas a primeira vista pro- 
missoras. Além disso, os mercados para estes novos produtos dependem de 
urna prática e de relagóes sociais que estío ao alcance dos técnicos responsáveis 
pelos projetos, mas muitas vezes distantes dos próprios produtores. Um de- 
sentendimento, ou a perda do contato com urna pessoa ou urna organizaglo 
pode motivar o desabamento de toda urna organizaglo.

6 SUMÁRIO DA IMPORTANCIA RELATIVA DOS VÁRIOS MERCADOS E PONTOS 
DE VENDA (FORMAL E INFORMAL) PARA PRODUTORES FAMILIARES (FEIRAS, 
SUPERMERCADOS, AGROINDÚSTRIA)

O associativismo tem sido urna das formas de busca de contraponto a estrutura 
vigente de integraglo dos produtores aos mercados. Sánchez (2002) argumenta 
que urna das condigóes necessárias para a inserglo mais eficiente do produtor 
familiar no mercado é estar organizado em cooperativas ou associagóes.

Vale ressaltar, entretanto, que embora o associativismo permita que os 
produtores obtenham ganhos em termos de escala e barganha, observa-se que 
mesmo em regióes onde existem associagóes de produtores, os intermediarios 
ainda podem manter um papel preponderante ñas transagóes com o mercado.
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Em muitas situaçôes, o intermediàrio se constimi em urna figura central para 
a circulaçao dos produtos.

Esta é a conclusâo de Larena e Favero (2002) ao analisarem o municipio 
de Bonito, Zona do Brejo de Pernambuco. Os autores observam que as 37 
associaçôes de produtores rurais têm como principal objetivo a busca de finan- 
ciamentos bancários para seus associados, enquanto os intermediários conti­
nuano exercendo papel decisivo na comercializaçao dos produtos. O u seja, 
90% do excedente de inhame e de banana sao adquiridos por estes comprado­
res. Em vista disto, os autores observam que as estrategias de produçao sao 
iguais tanto para os produtores participantes de associaçôes como para os in- 
dependentes, de forma que as dificuldades de inserçao no mercado permane­
cen! as mesmas. Tais dificuldades tornam-se imperativas em mercados em que 
as exigencias dos consumidores em termos de qualidade sao mais sofisticadas.

Este exemplo permite observar que o associativismo por si só nao é capaz 
de romper com as formas tradicionais de comercializaçao. Isso porque a coope- 
raçao, embora seja urna açâo necessària para melhorar a capacidade de inserçao 
ao mercado, nao é suficiente, pois eia pode estar simplesmente replicando as 
mesmas estruturas de relaçôes que havia anteriormente. A dependéncia em 
que, até hoje, os assentados na Zona da Mata de Pernambuco se encontram 
com relaçao aos usineiros de cana-de-açùcar é urna demonstraçao da força das 
relaçôes de dominaçao na maneira como os individuos podem se inserir em 
determinados mercados.

As experiencias de intervençôes de maior sucesso sao as que têm o cará- 
ter sistèmico, isto é, adotam açôes que buscam coordenar todo o sistema 
produtivo de dentro e fora da “porteira”. Além disso, o aumento do poder de 
barganha com a uniáo dos produtores se alia à estratégia de fuga para merca­
dos diferenciados. Esse tipo de intervençao tem se tornado urna tónica das 
açôes traçadas particularmente por diversas ONGs para aumentar a renda 
dos produtores. Um fator de sucesso tem sido a articulaçao entre Estado, 
ONGs e associaçôes comunitárias.

Um exemplo disso é o caso dos produtores de Capanema, na regiáo 
sudoeste do Paraná. Os agricultores integrados aos mercados por meio da 
cooperativa e de agroindústrias produzindo apenas commodities nao esta- 
vam conseguindo obter os rendimentos necessários para se manterem na 
atividade. A partir dos anos 90 foram adotadas duas estrategias: a conversilo 
da produçao tradicional em lavouras orgánicas e o processamento dos pro­
dutos dentro da unidade de produçao (Box 1, página 285).

Outros exemplos de busca de melhores formas de comercializaçao sao os 
das experiencias com a produçao de algodáo orgánico, a cargo de produtores
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familiares de Tauá, e da producto de café ecológico na Serra de Baturité, no 
Ceará (Box 1).

Muitas vezes, produtos orgánicos sao negociados por agricultores sem 
um mínimo de organizado. Nestes casos os intermediários revendem-nos para 
o mercado convencional sem qualquer especificidade. Nem produtores, nem 
intermediários, e tampouco o varejo se apropriavam da renda pelo fato de ser 
um produto ecológico/orgánico.

Outras experiencias que buscam a preservado ambiental e elevado de 
renda da comunidade é o projeto de banana orgánica sao os casos da banana 
orgánica no Paraná e dos produtores de Acaí na Amazonia (Box 1).

Há também experiencias de produtores familiares que, organizados tanto 
em associaeoes como em cooperativas ou sindicatos, conseguiram se inserir no 
mercado de modo alternativo aos sistemas tradicionais de comercializado, 
como o caso do Sitio Mineiro, urna marca própria, criada por agricultores da 
Mata de Minas Gerais (Box 1).

Os exemplos citados ressaltam a importáncia do estímulo á organizado 
dos agricultores e o aumento da escala de produd°- Mostram ainda a dificul- 
dade de inser^áo dos produtos familiares nos mercados formalizados.

No que se refere as feiras pode-se distinguir duas formas de inser^ao 
dos produtores pobres ao mercado. Urna que se configura em um circuito 
mais longo inclui a figura do atacadista e do feirante, em geral em localida­
des maiores. A outra se refere a circuitos mais curtos em que o próprio agricultor 
comercializa pequeñas quantidades de seus produtos, mais freqüente em localida­
des menores.

No Brasil tem ocorrido um movimento interessante no que diz respeito ao 
comportamento do processo de concentradlo dos supermercados. Enquanto ob- 
serva-se urna grande concentradlo entre os grandes supermercados (fusóes e aqui- 
sipóes), há ao mesmo tempo um crescimento do número de pequeños varejistas no 
segmento de alimentos. Esse movimento deve-se ao incremento da demanda alia­
do á estratégia de agroindústrias e atacadistas para diminuir a dependencia de 
poucos canais de comercializadlo. O comercio de proximidade, por meio dos 
mercadinhos de bairro, reflete urna possibilidade de inserdlo dos produtores po­
bres (Fariña e Nunes, 2002).

Nos grandes supermercados as condidÓes para o ingresso de produtos de- 
vem obedecer aos seguintes requisitos: transporte próprio, qualidade, pontuali- 
dade e acima de tudo predo. Grande parte das verduras provém de agricultores 
familiares, mas que estío organizados, seja em associadóes ou em grupos. É muito 
comum um agricultor do tipo A ou B reunir a produdio dos outros produtores.
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Para reduzir riscos os supermercados preferem trabalhar com um número maior 
de produtores, pois evita que o abastecimento fique dependendo de apenas pou- 
cos fornecedores. Já no caso de legumes e frutas, a necessidade de volume de 
produqao e a falta de organizaqáo limita muito a participado dos produtores 
mais pobres, como os dos grupos C e D. Dessa forma, a produqáo desses últimos 
tipos é praticamente destinada aos mercados locáis e centráis de abastecimento.

Outro fator limitante para a participado de agricultores pobres nos grandes 
supermercados é a exigencia de nota fiscal. Além disso, no caso dos produtos 
orgánicos, o supermercado somente cede o espado. A exposipáo e reposipao dos 
produtos ficam a cargo dos próprios agricultores, com um ónus muito grande 
mesmo quando organizados em associagóes.

Urna grande parcela dos agricultores familiares é integrada à agroin­
dùstria, principalmente no caso dos produtores de soja, aves, suínos e fumo. 
Se, de um lado, a integrado facilita a comercializado, remunerado mais está- 
vel e ascensao a grupos de renda mais elevados, de outro gera urna serie de 
conflitos com a grande especializado e rediujáo de autonomia, que acabam 
excluindo os produtores do tipo C e D. Na agroindùstria artesanal urna limi­
tado  importante é a falta de legislado sanitaria à pequeña escala de producán. 
Outros entraves sao a exigencia de regularidade de oferta, além da falta de 
organizado e de capacitado.

A inserdo dos produtores ao mercado externo já pressupóe um grau maior 
de coordenado diante da burocracia necessària para exportad0- Além de ques- 
toes sanitarias, a necessidade de informatilo das regras que regem diferentes 
mercados extrapola os limites das reí atoes pessoais que ocorrem em boa parte 
das experiencias já realizadas.

7 DESCRIBO dos mercados de insumos e importancia como uma 
RESTRIVÁO E VANTAGENS PARA OS PRODUTORES FAMILIARES

O IBGE perguntou aos empreendedores urbanos de pequeño porte o valor 
total das despesas realizadas em outubro de 1997 e expós os resultados por 
grupo de atividade. A maior parte da despesa realizada foi na compra de 
mercadorias para a revenda. Esta informapáo ganha ainda mais sentido quando 
se observa que dos 8,2 milhóes de estabelecimentos por conta-própria 3,7 
milhóes sao de comércio de mercadorias e servitos de reparapao, pessoais, 
domiciliares e de diversao. Apenas 1,2 milháo de empresas por conta-pró­
pria declararam ter feito investimentos ou aquisipóes nos últimos 12 meses 
que antecederam o levantamento do IBGE. Destas 596 mil gastaram menos 
de R$ 500,00 com investimentos ou a q u is te s .  O peso, nos gastos dos 
estabelecimentos, de compras para revenda mostra que sao unidades com
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um giro muito rápido dos recursos disponíveis. Esta observaqáo deve ter 
conseqüéncia importante na discussao sobre microfmanqas e empreendedo- 
rismo de pequeño porte.

Entre os agricultores familiares, pouco mais de um terqo, (37%) usam 
adubos e corretivos, com grande variabilidade conforme as regioes e os tipos 
de produtor. A Regiáo Sul detém os maiores percentuais (77,1%), seguida das 
regioes Sudeste (60,6%), Centro-Oeste (34,2%), Nordeste (16,8%) e Norte 
(9%). A proporqao do uso destes insumos é decrescente conforme os tipos de 
agricultores. Adubos e corretivos estáo presentes em 69,2% dos produtores 
familiares do tipo A, 50,6% do tipo B, 32,7% do tipo C e 24,4% do tipo D. 
Os dados do Projeto INCRA/FAO nao fazem mencáo ao uso de agrotóxicos 
por estes agricultores.

Nos locáis de maior pobreza é comum que a obtenqáo de insumos 
pelos produtores familiares passe pelos mesmos canais de comercializa- 
qao dos quais depende a venda da produqao. O u seja, nao é em um am­
biente competitivo para os produtores que tém acesso a insumos de ori- 
gem industrial. As condiqóes em que ocorrem a aquisiqao de insumos 
estáo relacionadas ao mercado fragmentado ou inexistente de capital e 
crédito. Urna parcela diminuta da populagáo de produtores familiares tem 
acesso a créditos bancários. A grande maioria está sujeita á obtenqáo de 
recursos por meio de fontes locáis. As circunstancias pessoais e o conheci- 
mento minucioso por parte dos agentes envolvidos na operado sao básicas 
ñas relaqóes de dependencia que aparecem como manifesta5Óes de recipro- 
cidade (Ellis, 1988; Abramovay, 1992/1998).

Paradoxalmente, a utilizado de insumos, notadamente fertilizantes e 
agrotóxicos, pode apresentar-se em extremos. Ora a carencia de recursos se 
torna tao proeminente que deixa a compra proibitiva, ora a indicaqao nao 
especializada e sem assisténcia, no qual o vendedor procura indicar quantida- 
des maiores que a recomendada, pode levar ao manejo incorreto e acima das 
especificares da produqáo. E recórreme o caso de produtores intoxicados com 
uso inadequado de agroxóticos. Tem-se tornado comuns casos de depressao 
associados ao uso de agrotóxicos na produqao de fumo no sul do País. A difi- 
culdade na aquisÍ9ao de insumos pode, entretanto, se constituir em vantagens 
para os produtores. Os produtos podem ser valorizados pelos consumidores 
tanto pela forma característica com que estes produtores trabalham, que é a 
busca da reproduqáo social através do trabalho familiar, como pela forma que 
trabalham a térra, com o manejo das culturas sem o uso de insumos químicos 
e fertilizantes solúveis. Neste caso torna-se mais fácil a conversao para sistemas 
de produqáo orgánicos.
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Embora representada na maioria das culturas produzidas no Brasil, a 
agricultura familiar tem ganhos quando comparada a patronal no que diz res- 
peito á produqao de determinados produtos e perde com relaqao a outros. Essa 
característica é o que vai apontar as tendencias e caminhos quando se propóem 
políticas agrícolas. A seguir procuram-se apresentar algumas dessas tendencias 
assinalando as principáis vantagens e desvantagens da agricultura familiar, de 
acordo com o tipo de produqao.

Commodities
Conforme observado no item 5, de urna forma geral, mesmo os agricul­

tores familiares integrados aos mercados, seja por meio de cooperativas ou de 
agroindústrias, que produzem apenas commodities nao conseguem obter os 
rendimentos necessários para investir na atividade, especialmente os do grupo 
C e D. Isso porque tais produtores nao possuem escala suficiente que permite 
competir com as outras categorías de agricultores (Kiyota e Gomes, 2002).

A exploraqao da térra ñas propriedades familiares, tipo C e D, é feita 
por meio de métodos mais intensivos em mao-de-obra. Muitas destas fami­
lias nao abandonam suas atividades por representarem a sua seguranza, por 
poderem controlar os elementos de sua produqao e por contar com a comer- 
cializaqáo garantida na colocaqao do produto em mercado locáis, mesmo 
considerando as adversidades climáticas e as condiqoes de barganha com os 
fornecedores. Neste caso, a produqao se perpetua de forma estagnada em 
contraposiqao á produqao em maior escala em que a reduqáo de custos marca 
urna busca incessante de lucros. Além disso, a fragmentaqáo da propriedade 
com o crescimento familia ou a expulsáo dos seus membros para os centros 
urbanos sao características desse tipo de produqao.

A manutenqao dos produtores nesta atividade se explica, de acordo com 
Nunes (2000:2), pela integraqao vertical do trabalho, e secundariamente pela 
organizaqao menos formal da empresa (produtor pessoa física), que permite as 
unidades familiares incorrer em custos monetários por unidade de receita 
menores do que os observados em estabelecimentos patronais. “A nao-separa- 
qao da gestáo, do trabalho e da propriedade (nao necessariamente da proprie­
dade da térra, mas do produto da exploraqao agropecuária) gera incentivos 
para garantir o empenho no trabalho, eliminando custos de monitoramento e 
controle do trabalhador. A remuneraqáo do trabalho familiar é ñexível e dire- 
tamente associada ao valor da produqao”.

A falta de especificidade da produqao de commodities impede diferenciáis de 
competitividade, trazendo urna perspectiva de perda cada vez maior de participaqao 
na produqao desses bens, como ocorre com a soja, arroz, milho, café, leite e algodao.
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É ai que cresce a importancia da diferenciagao por novos atributos. 
Em algumas commodities, como por exemplo o café, as possibilidades de diferen­
ciagao e segmentagáo podem ocorrer tanto pelo sistema de produgao orgánico, 
quanto pela qualidade superior do produto. Como conseqüéncia disso, diversos 
atributos de qualidade, passíveis de certificagao, estáo sendo incorporados em 
diversos segmentos do sistema agroindustrial, como instrumento de concorrén- 
cia do produto final. Além disso, a crescente demanda, particularmente na Uniao 
Européia, por produtos saudáveis e socialmente corretos, potencializam a possi- 
bilidade do surgimento de produtos com novos atributos (Souza et al., 2002).

A certificagao de produtos é um procedimento que requer urna adapta- 
gao dos sistemas produtivos a urna série de regras estabelecidas pelas agencias 
certificadoras, para fins de inspegao e emissáo de certificado de conformidade. 
Este procedimento pode estar restrito nao apenas a um segmento, como tam­
bero ao sistema agroindustrial, considerado como um todo. Quando a certifi- 
cagáo envolve todo o sistema, é necessário rastrear o caminho percorrido pelo 
produto, o que implica em monitoramento e controle para que o consumidor 
tenha certeza de que o produto consumido detém o atributo por ele desejado. 
Ou seja, os produtos certificados apresentam novos atributos que os diferenci­
an! dos demais diante do consumidor.

A reorganizagao do sistema agroindustrial para adaptagao as regras de 
agencias certificadoras traz urna série de impactos tanto económicos como 
sociais. Estes impactos nao dizem respeito somente a mudangas nos sistemas 
de produgao, mas também traduzem a flexibilidade das empresas para adapta- 
gáo a transformagóes sociais. No que se refere á insergáo da produgao familiar 
nestes mercados diferenciados, cresce a importancia do apoio de associagóes de 
interesse privado e de organizagóes públicas e nao governamentais.

Orgánicos
O mercado de commodities agrícolas, de modo geral, cresce com escala e 

redugao de custos. Os nichos de mercado, por sua vez, devido a atributos espe­
cíficos, sao adaptados á produgao em escala menor e emprego de mao-de-obra 
familiar, como é o caso de produtos orgánicos. Um dos efeitos mais positivos em 
termos sócio-económicos da criagao de novos mercados com atributos específi­
cos é a possibilidade de incorporagáo de produtores familiares nesse processo.

Isso de certa forma explica por que os agricultores familiares ligados 
a associagóes e grupos de movimentos sociais sao responsáveis por 70% 
da produgao orgánica brasileira, com maior expressáo na Regiao Sul do 
País e respondem por parcela significativa da renda gerada com estes pro­
dutos (Darolt, 2002).
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Estimativas do BNDES — Banco Nacional de Desenvolvimento Eco­
nómico e Social indicam que as hortalizas detem o segundo lugar quanto 
ao número de propriedades dedicadas à agricultura orgànica, perdendo 
apenas para a soja. Sao 549 produtores, representando 7 ,8% do número 
total de agricultores orgánicos, que ocupam 1,1% da área cultivada orga­
nicamente, ou seja, 2.989 ha. Isso é conseqüéncia da adeq u alo  dos siste­
mas orgánicos de p ro d u co  ás características de propriedades com gestao 
familiar, tanto pela diversidade de cultivos numa mesma área quanto pelo 
maior emprego de mao-de-obra, menor dependéncia de recursos externos 
e menor necessidade de capital.

A resoluto  2.879/01 do Banco Central do Brasil determinou tratamen- 
to prioritàrio ao atendimento de propostas de fmanciamento a projetos de 
produrlo agroecológica ou orgànica, conduzidos por produtores que se en- 
quadram no grupo C do PRONAF: agricultores familiares com renda anual 
entre R$ 1,5 mil e R$ 10 mil. Também aumenta em até 50% o limite de 
crédito se os produtores forem certificados de acordo com as orien ta^oes da 
Instrufáo Normativa 007/99 do Ministério da Agricultura, que regulamenta 
a produco orgànica no país (Ormond et al., 2002).

Entretanto, se a adequarlo à pequeña propriedade é fator importante 
como optjáo de sustentabilidade da agricultura familiar, os custos de conversao 
e de certifìcazào sao obstáculos aos agricultores nao capitalizados, pois ainda 
nao existem no modelo atual de crédito rural instrumentos crediticios adequa- 
dos à atividade nem so lu to  para o periodo de conversao.

As organizares que mais colaboram para ampliar a participado de pro­
dutores familiares no segmento orgànico sao associazóes e ONGs dedicadas à 
difusáo de pràticas agroecológicas, seja no apoio à comercializado ou na gera- 
d o  e difusáo de tecnologías. Alguns certificadores promovem descontos nos 
custos da certificado quando se trata desse tipo de agricultores.

A certificado, entretanto, vem-se tornando urna barreira nao tarifária para o 
ingresso nos mercados internacionais. Cada país reconhece apenas alguns certifica­
dores o que onera os agricultores que pretendem participar do mercado externo.

Frutas, verduras e legumes
Os alimentos frescos possuem urna alta elasticidade renda da demanda e 

poucas barreiras tradicionais em mercados de renda mais elevada. Como tal, 
podem representar urna importante oportunidade para os produtores familia­
res, urna vez que sao bastantes adaptados à unidades de pequeña escala, prin­
cipalmente no caso de verduras e legumes.
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Os mercados locáis sao os principáis canais de recep^ao desses produ- 
tos. Normalmente os produtores só entram em mercados que exigem maior 
volume por meio de atravessadores, que compram a produ^áo de virios agri­
cultores. Em funqáo da alta perecibilidade e dos menores custo de transado 
existem bolsóes de produtores especializados na produ$áo de determinados 
produtos. É o caso, por exemplo, da produqao de hortalizas na regiio do 
cinturao verde das grandes cidades.

Um grande problema é a falta de padronizazao. A classificazao varia de 
acordo com a qualidade media do produto vendido no dia. O tamanho e o 
aspecto do tomate tipo A, por exemplo, pode ser diferente conforme a quali­
dade da oferta do dia. Isso ilustra a dificuldade de comunicazao entre os mer­
cados em diferentes localidades.

Além da padronizazao, na regiao do Vale do Sao Francisco os fruticulto­
res familiares enfrentam dificuldades na comercial ¡zazio decorrentes de escala 
para alcanzar melhores prezos no mercado local. A soluzao proposta pela coo­
perativa recém formada é a venda direta ao consumidor seja na sede da própria 
cooperativa (COMAIAMT -  Cooperativa Mista de Produtores do Ramo de 
Fruticultura do Projeto Maria Tereza), seja em domicilio no caso das frutas 
frescas. Urna outra opzao que vem sendo encaminhada é a da constituizao de 
urna fábrica de doces como forma nao só de absorver a produzao como de 
agregar valor e gerar mais empregos na regiáo (SEBRAE/ADS/CUT, 2002).

Um outro entrave é a falta de planejamento de safra. É freqüente a situa- 
Zao de excesso de oferta, quando na safra anterior os prezos se situavam em 
patamares elevados, o que resulta em forte depressao das cotazóes. Quando 
isso ocorre pelo fato da concentrazao regional da produzao há urna queda 
generalizada da renda na regiáo.

Um exemplo contrario da falta de planejamento ocorre com os orgánicos. 
O fato de os produtores de hortalizas estarem vinculados com a associazao que 
fornecem diretamente para supermercados, permite a realizaz'Üo de estudos de 
mercado conforme a sazonalidade e previsao de demanda. Dessa forma, os 
agricultores podem ser orientados pela associazao sobre o que devem produzir.

Apesar de serem produtos com grande atrativo para o mercado externo, espe­
cialmente as frutas, tais produtos podem estar sujeitos a riscos de seguranza ali­
mentar (pela presenza de microtoxinas e altos níveis de residuos de agrotóxicos) e 
por barreiras sanitarias. A adozáo de boas práticas agrícolas, testes de qualidade e, 
particularmente, a certificazao reconhecida nos mercados internacionais, impli- 
cam em custos que dependem da azáo coordenada entre setor privado e setor 
público. No caso do setor público estas aqóes sao mais importantes no que diz 
respeito á provisao de infra-estrutura (Unneverhr, 2000).
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A integra9ao vertical para o processamento tem sido vista como estraté- 
gia de controle dos focos de dependencia em rela9áo a outros agentes da 
sociedade. A comercializa9ao de produtos processados pelos agricultores é 
urna forma de agregar valor e diminuir a dependencia dos comerciantes, 
como mostram as experiencias apresentadas anteriormente.

As principáis dificuldades encontradas para se implementar urna agroin- 
dústria de pequeño porte sao: (i) falta de acompanhamento técnico; (ii) tecno­
logía e legislagáo voltada para as agroindústrias de grande porte; (iii) ausencia 
de crédito; e (iv) dificuldade de se organizar enquanto grupo para efetivar urna 
atividade económica (Kiyota e Gomes, 2002). Além destes fatores, há ainda a 
necessidade de capacita9ao dos funcionarios e maior conhecimento do merca­
do (SEBRAE/ADS/CUT, 2002).

Principáis tendencias
No caso das commodities (leite, milho, feijao, café e arroz) a tendéncia 

é de concentra9ao dos mercados devido á necessidade de escala para garantir 
a competitividade. Urna possível alternativa de maior inse^ao ao mercado é 
a conversao da produgao para produtos orgánicos ou fa ir trade. As plantas 
medicináis e produtos exóticos tém grande interesse por parte de multinacio- 
nais /ONG s internacionais.

Neste caso, urna das principáis tendencias reveladas é a exigencia de 
certificapáo, que implica em instrumentos de rastreabilidade. Isso pode ser 
urna oportunidade para os produtores familiares alcan9arem mercados de 
países desenvolvidos, que tem urna alta elasticidade renda. A grande questao 
é quem irá pagar a conta da adogáo dessa estratégia, que traz em seu boj o um 
impacto significativo sobre os custos de producto (Fariña e Reardon, 2000).

Embora ainda nao se tenha urna resposta para a questao, pode-se 
inferir, a partir de estimativas do acréscimo dos custos médios sobre os 
segmentos da cadeia produtiva, que é na produ9áo agropecuária que o 
impacto dos custos será maior. Entretanto, dado o interesse do varejo em 
adotar a estratégia de rastreabilidade haverá urna tendéncia de que este 
segmento arque com os custos e passe a impor seus padróes a montante 
da cadeia, adquirindo o controle dos usos dos meios de produ9ao para 
garantir a qualidade final do produto.

O quadro 1 (página 307) resume, de acordo com as características espe­
cíficas dos produtos, os principáis pontos fortes, pontos fracos e tendencias 
de mercado para os produtores familiares dos grupos C e D.

Alimentos processados
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9 IMPORTANCIA dos investimentos em infra-estrutura, controle de 
QUALIDADE E OUTROS INCENTIVOS PARA OS PRODUTORES POBRES

E grande a importancia dos investimentos em infra-estrutura de armazenamen- 
to, beneficiamento, comercial izagáo e transporte da produgáo. Produtores que 
contam com acesso a infra-estrutura correm menores riscos com perdas de 
produgáo e oscilagócs de mercado, além de menores custos para o transporte. 
A conservado das estradas rurais representa um alto custo para os orgamen- 
tos municipais. Como a maioria das prefeituras, especialmente em pequeños 
municipios, enfrenta crise financeira, as estradas rurais em geral sao de pés- 
sima qualidade.

O “PRONAF infra-estrutura” tem sido um dos poucos programas de 
investimentos em áreas rurais pobres, mas os investimentos realizados com 
recursos deste programa sao limitados pela precaria capacidade dos agentes de 
planejamento e assisténcia técnica dos pequeños municipios de formular pro­
jetos ¡novadores que oferegam melhores condigóes de geragáo de renda para os 
agricultores familiares. Além disso, a escolha dos municipios apenas por crité- 
rios que enfatizam, em última análise, a pobreza nao leva em consideragáo a 
capacidade organizativa dos produtores, fazendo, assim investimentos em co­
munidades com reduzida capacidade de gestao dos projetos. Em municipios 
com projetos de desenvolvimento mais bem construidos o “PRONAF infra- 
estrutura” tem sido urna importante fonte de financiamento para a criagáo de 
pequeñas agroindústrias que aumentam a renda gerada pelos agricultores.

No semi-árido os investimentos em sistemas de captagáo de agua e em 
sistemas de irrigagáo de baixo custo representam urna importante estratégia 
para a sobrevivencia nos períodos de seca e que geram melhores condigóes para 
o desenvolvimento de atividades produtivas geradoras de renda. O programa 
para a construgáo de um milháo de cisternas vem mobilizando centenas de 
organizagóes da regiáo do Semi-Árido, mostrando-se urna iniciativa de grande 
importancia para o desenvolvimento da regiáo.

Existem também diversas cooperativas para a eletrificagao de áreas rurais, 
predominantemente na regiáo Sul. A moradia é de grande precariedade ñas 
áreas rurais pobres, mas só recentemente foi criado um programa de financia­
mento habitacional para a área rural pela Caixa Económica Federal.

Os Servigos de Inspegáo Estaduais e Federal vém sendo mais rigorosos 
nos últimos anos, tanto na adogáo de critérios mais rígidos e maior fiscaliza- 
gao, principalmente a partir de 1989, com a nova lei que estabelece as com­
petencias para a inspegáo. A maior dificuldade dos produtores é atender as 
exigencias de infra-estrutura necessárias ñas instalagóes onde sao processa- 
dos os alimentos, aumentando os investimentos necessários.
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Em alguns poucos municipios brasileiros existem Servidos de Inspeqáo 
Municipal que regulamentam e fiscalizam a produqáo e comercializaqáo de 
alimentos em ámbito municipal. Estes servias mostram-se importantes para 
a criaqáo de pequeñas agroindústrias, sendo em geral mais voltados para 
produtos artesanais, ou produtos coloniais, na regiáo Sul, com normas mais 
flexíveis, mas atentos a condiqóes básicas de sanidade. Em Francisco Beltrao 
(Sudoeste do Paraná) urna lei municipal criou o SIM/POA. Com ao apoio 
da prefeitura á criaqáo de agroindústrias estáo registrados no servido 45 esta- 
belecimentos de pequeñas agroindústrias.

Um importante instrumento de valorizadlo de produtos no mercado é a 
criagáo de marcas de qualidade e selos de origem. A certificaqáo dos produtos 
agrega valores territoriais e culturáis aos produtos. Comunidades tradicionais, onde 
reside grande parte da populaqáo rural pobre, possuem diversos ativos naturais e 
culturáis com grandes potenciáis para serem utilizados na melhoria da renda des­
tas regióes. Muitas áreas rurais estáo situadas no entorno de patrimonios históri­
cos, reservas naturais, colonias de migrantes ou de grupos étnicos, como quilom­
bos ou aldeias indígenas, festas religiosas ou de antigas tradiqoes locáis, regióes 
turísticas, etc. O uso de marcas que estabelecjam urna identificaqáo entre os produ­
tos e as suas regióes de origem amplia os interesses dos consumidores, tanto nos 
produtos como ñas regióes. Para isto, apenas a criadlo de marcas é insuficiente, 
devendo estar acompanhada de outras políticas de marketing, como a di vulgacho 
em meios de comunicaqáo, a focalizadlo nos clientes potenciáis, etc. Porém, a 
maioria das organizaqóes tanto governamentais como nao governamentais nao se 
apropriaram de técnicas eficientes de comunicadlo com o mercado consumidor.

Um bom exemplo deste tipo é o Circuito da Cachad». Neste projeto da 
Embratur em parceria com o Ministério do Esporte e Turismo, instituiu um 
ampio programa de desenvolvimento que combina políticas de estímulo á 
produqao de aguárdente de cana-de-acpúcar com políticas de estímulo ao turis­
mo ñas cidades históricas de Minas Gerais, turismo ligado á natureza e á cul­
tura mineira. Os produtores se organizam na cooperativa dos produtores de 
cachaqa de qualidade e em outras 16 organizacóes com o objetivo principal de 
profissionalizar a produgáo, principalmente para o mercado externo. A fabri- 
cacao mantém as técnicas artesanais em pequeña escala, o que confere ao pro- 
duto a sua diferenciaqao e alta qualidade.

10 CASOS DE SUCESSO
Já foram citadas até aqui diversas experiencias bem sucedidas. O quadro 2 
(página 308) sintetiza e fornece as características mais importantes de algu- 
mas das experiencias reconhecidamente de melhor desempenho.
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11 SUMARIO DAS ABORDAGENS SUBJACENTES ÀS DIVERSAS 
FORMAS DE INTERVENIS

11.1 Organizares náo-governamentais
Nao é difícil compreender que, até o inicio dos anos 1980, as Organizares 
Nlo-Governamentais brasileiras, em sua grande maioria, nao tivessem preo­
cupares explícitas com a integradlo dos pobres a mercados. O regime ditato- 
rial fazia da maior parte destas organizagoes, locáis onde se concentrava parte 
da militáncia oposicionista, cujo objetivo central era a plena conquista da li- 
berdade política. A pròpria Igreja Católica -  e isso nao foi um fenòmeno 
exclusivamente brasileiro, mas m anifestou-se no que Jorge Castañeda 
(1993) chamou da exploslo das bases, em boa parte da América Latina -  
envolveu-se profundamente nestas lutas. O horizonte cultural e ideológi­
co das mais importantes organizares nao governamentais misturava -  com 
doses e temperos variados, bem entendido — o marxismo dos ex-militantes 
de grupos de esquerda com a perspectiva emancipadora da teologia da 
lib e rta r  o. Mais que oposigáo à ditadura, no plano exclusivamente político, 
estes grupos procuravam nao só mobilizar os individuos por reivindicares 
de melhoria de suas c o n d ires de vida, mas, sobretudo, construir um cami- 
nho que pudesse representar urna alternativa ao sistema responsável pela 
misèria de parcela táo ampia da populadlo.

O firn do regime militar, a conquista da liberdade sindical e de organi- 
zagáo política permitiu institucionalizar e imprimir visibilidade pública a 
um conjunto de aspirares que, até entlo, nao podia explodir à luz do dia. 
O grande trunfo das organizares nao governamentais nao estava tanto em 
sua capacidade de e laborare  ou de propor urna alternativa global de con­
junto ás políticas do período ditatorial, mas, sobretudo em seu enraizamen- 
to localizado, no trabalho de base em que se especializaram seus componen­
tes. Albert Hirschmann (1984), no inicio dos anos 1980 fez urna vista por 
doze países latino-americanos, a convite da Interamerican Foundation, e 
percebeu bem que parte expressiva dos jovens que, anteriormente, voltaram- 
se à resistencia armada contra as ditaduras do Continente, estavam nos bair- 
ros das periferias e ñas zonas rurais nao mais para organizar guerrilhas, mas 
construindo, de forma muito concreta experiencias emancipatórias com re­
sultados práticos na legalizadlo de térras, na formadlo de clubes de mies, na 
reorganizadlo sindical e em adóes que hoje nlo se poderia hesitar em caracte­
rizar como de construdlo de mercados -  embora até o inicio dos anos 1980, 
esta expresslo tivesse amargo sabor para aqueles que dedicaram suas vidas a 
provar que mercados slo o correlato da economia capitalista e esta a base de 
toda a misèria contra a qual atuavam.
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O  ca ld o  de cu ltu ra  em  qu e se fo rm a m  essas O N G ’s nao  se a p ó ia  na 

crença de que m ercados sao soluçoes racionáis para os p rob lem as a loca tivos 

da soc ied ad e. A o  con tra r io , a én fase dos d iscursos, e da  p rò p r ia  a tiv id a d e  

ed u ca tiva  da m a io r  p arte  destes gru pos, estará nas d is to rçoes  d is tr ibu tiva s  

qu e o  p u ro  fu n c io n a m en to  dos m ercados  acaba p o r  trazer. Sao grupos que 

ten d em  a abordar os m ercados  p en san do , antes de tu d o , naqueles qu e sao 

deles exclu idos. A ss im , a experien cia  p ràtica  de base, a ligaçao  com  p opu la - 

çoes v iv e n d o  em  s ituaçâo de p ob reza  faz c o m  qu e a ten ta tiva  de o rgan iza r 

n o vos  m ercados  acabe gan h an d o  urna d im en sáo  em a n c ip a tó r ia  d istan te da 

retór ica  e das con v icçôes  neoclássicas. O  es fo rço  p o r  am p lia r a partic ipaçao  

dos p ob res  em  d ife ren tes  m ercados  é, v ia  d e  regra, a com p a n h a d o  de urna 

p reocu paçao  e x p líc ita  c o m  sua o rgan iza ça o  soc ia l e p ro d u tiva . N a  Paraíba, 

p o r  e x e m p lo , a c r ít ica  aos m o d e lo s  co n ven c io n a is  de p rogresso  té c n ic o  -  

baseados no  uso de insum os qu ím icos  em  larga escala -  é que está na base da 

organ izaçao de feiras de p rodu tos  orgán icos em  que os agricu ltores estáo nao 

só garan tin do  sua p ròp ria  renda, mas fo rm a n d o  as bases de urna ou tra  agri­

cu ltura, a lternativa  e qu e m ateria liza  urna vi sao crít ica  da p rò p ria  organ iza - 

çao soc ia l c on tem p orán ea . D a  m esm a fo rm a , escapar dos agentes tra d ic io -  

nais que com erc ia lizam  sem entes de m ilh o  é tam bém  urna fo rm a  de resgatar 

con h ec im en tos  seculares, de p ro teger a b iod ivers idade e de m ostrar que exis­

ten t ou tro s  ca m in h o s  para  a o rga n iza ça o  p ro d u tiv a  qu e  os p ro p o s to s  ñas 

form as estilizadas pelos padroes da revo lu çao  verde.

Se n o  caso da  A S - P T A  (A ssesso ria  e S e rv iço s  — P ro je to  T e cn o lo g ía s  

A lte rn a t iv a s ) da Pa ra íba , os a g r icu lto res  c o m e rc ia liz a m  seus p ro d u to s  na 

fe ira  liv re  de um  p eq u eñ o  m u n ic ip io , nao é raro  qu e O N G s  p ro cu rem  criar 

m ercad os  e s p ec íf ic o s  para  as p o p u la ço es  p ob res . Esta  c r ia ça o  ab re c a m i­

nhos in téressantes, m as e n v o lv e  u m  serio  risco : os p ob res  lib e rta m -se  das 

forças loca lizadas qu e os v in cu lavam  a certos atores de fo rm a  d ep en d en te  e 

c lien te lis ta  e acabam  ca in d o  em  circu itos  qu e só fu n c io n a m  qu a n d o  o  téc ­

n ico  da O N G  está p resen te e desabam  qu a n d o  os recursos — m uitas vezes 

v in d o s  d o  e x te r io r  — se esgo tam . A s  O N G s  p ad ecem  en táo de urna am b i- 

gü idade cu jos cam inhos de superaçao só a experien cia  será capaz de m ostrar: 

p o r  um  lado , en vo lvem -se  de fo rm a  decis iva  na construçao de alternativas a 

canais trad ic ion a is  d e  com erc ia liza ça o  em  que se m ateria lizam  as estruturas 

sociais básicas da p ròp ria  d om in açâo  sobre os pobres. Sua açao, p orém , corre  

sem pre o  risco de con fm ar-se a determ inados circu itos sobre os quais o  c o n ­

tro le  dos p ró p r io s  p ob res  é n ecessa riam en te  p recà r io : sao re laçôes  socia is 

d esp rov id as  dos a tr ib u tos  u n lversa lizan tes  p ró p r io s  à n o çâ o  de m erca d o  e 

cu jos cam inhos de entrada passam m uitas vezes p o r  v ín cu los  loca lizados com  

d eterm in ados agentes da Igre ja , das O N G s  ou  dos sindicatos. A  com erc ia li-
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za9ao de m elilo  p o r  parte de assentados de Baraúna, descrita p o r  A b ra m o va y  

(2 0 0 2 ) padece, em  gran de parte, deste p rob lem a . O s  exportadores  trad ic io - 

nais nao in co rp ora to  a p ro d u r lo  dos assentados e a O N G  que com erc ia liza  a 

p rodu qáo  das áreas de assentam ento fica  na d ep en d en c ia  de v ín cu lo s  sobre 

os quais os agricu ltores tèm  precàrio  con tro le .

O  am bien te dem ocrá tico  da sociedade brasileira con tribu i de fo rm a  rápi­

da para que os d iferentes particularism os ligados a estas form as de insetyáo de 

popu lagóes  pobres em  m ercados sejam  superados. M as  a verdade  é que sao 

ainda poucas as experiencias qu e en vo lvem  atores de c o m p o s i t o  social e, so- 

b re tu do , de h orizon tes  culturáis m u ito  d iferentes.

11.2 A  atua^áo em presarial

É recente a in c o r p o r a lo  da idé ia  de responsabilidade social à pràtica das gran­

des em presas brasileiras. H o je  é m u ito  co m u m  qu e em pregados  graduados 

ded iqu em , vo lun tariam en te, urna parte de seu tem po  livre  para ayo es ju n to  a 

popu layoes pobres, sobretudo no  m e io  urbano. A  partir de m eados dos anos 

1990 diversas empresas pub licam  — além  de seu balando con táb il — um  balan­

do social que relata os investim en tos das empresas na lu ta con tra  a pobreza. 

Estes investim en tos sao urna referencia  capaz de va lorizar o  p rò p rio  n om e da 

em presa. Existe um  selo, p o r  exem p lo , re fe ren te  ás em presas qu e garan tem  

nao em pregar trabalho in fan til. A  existencia de cursos universitários de especi­

a l iz a d o  para a gestáo de o r g a n iz a r e s  d o  T erce iro  Setor m ostra  tam bém  um  

cam po im portan te  para a am arao  em presarial.

Empresas que exp loram  p rodu tos  dependen tes da p re s e rva d 0 da b iod i-  

vers idade vem  atuando na organ izacáo da producilo  e m esm o dos m ercados. 

N a  área de cosm éticos  e m ed icam en tos  ex istem  algum as experiencias, neste 

sentido. O  p ro je to  P O E M A ,  c itado acim a, recebeu p ed id o  da M ercedez-B en z 

para ap roveitam en to  da palha de coco  na fa b r ic a d o  de assentos de veícu los.

11.3 G overnos

O s  governos caracterizam-se p o r  ayóes m u ito  mais assistenciais do  que capazes 

de favorecer processos de geran io  de renda. Este texto  p rocu rou  m ostrar que 

houve um  progresso im portante na capacidade de localizar os pobres e de neles 

focalizar as transferencias de renda. É  claro que a oferta de bens públicos básicos 

— rodovias, m eios de com unicayao -  con tribu i para reduzir o  iso lam en to  dos 

pobres e, por ai, am plia suas chances de obter m elhores oportunidades de m er­

cado em  suas transa9Óes. M as a verdade é que estes bens públicos tendem  a ser 

aproveitados p o r  aqueles qu e já  estáo em  m elh or  situayao de m ercado e nao 

pelos mais pobres. Razáo pela qual é im portante que os governos sejam capazes
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de estimular iniciativas localizadas voltadas explicitam ente para am pliar as chances 

e as oportunidades de inserçâo de populaçôes pobres em  mercados mais prom is- 

sores que aqueles em  que se encontram . As transferencias de renda m elhoram  a 

c ircu laçao dos p rodu tos e in tensifican ! as ligaçôes com  os m ercados. M as  sao 

insuficientes para p rodu zir  d inam ism o local.

A  existencia  de tantas experiencias de O N G s ,  a crescente p reocu paçao  

socia l dos em presarios e a constataçao govern am en ta l de que é fu n dam en ta l 

estim ular a capacidade de geraçao de renda dos mais pobres p od em  ser a base 

para fo rm ar um  con ju n to  de contratos localizados entre, p o r  um  lado, o  Esta­

do  e, por ou tro , a juncáo do  setor associativo, dos eleitos locáis e dos em presa­

rios em  to rn o  de ob je tivos  passíveis de avaliaçao e que resu ltem  na alteraçao 

dos am bientes que b loqu eiam  o acesso dos m ais pobres a m elhores condiçôes 

de m ercado. E  é aqu i que as agencias internacionais p od em  desem penhar um  

p ape l im p o rta n te .

11.4 Agéncias internacionais

A té  aqui, nao se tem  notic ia  de pro jetos cuja prem issa seja a juncáo das forças 

v ivas — co n vém  repetir : dos em presários, d o  setor associa tivo , e dos e le itos  

locáis -  em  to rn o  de pro jetos sobre cuja base se estabeleça um  con tra to  a ser 

avaliado (e  even tua lm ente ren ovad o ) a partir de seus resultados. A s  organ iza- 

çôes internacionais de d esen vo lv im en to  — tan to as agéncias m ultilaterais, c om o  

as que financiam  as O N G ’s — precisam  repensar o  fo rm a to  de suas políticas de 

ajuda e os m ecanism os de in cen tivo  em  que se apóiam .

É  bem  verdade qu e o  peso dos finan ciam en tos in ternacionais ás O N G s  

brasileiras reduziu-se m u ito  nos ú ltim os anos, c o m o  re flexo  nao só de novas 

urgéncias para as agéncias in ternacionais (A fr ica  sub-saariana, leste eu ropeu ), 

mas tam bém  co m o  conseqü éncia  da redem  ocratizaçao brasileira que am p liou  

os recursos nacionais — públicos, mas tam bém , em  m en or proporçâo, privados 

— para a lu ta  con tra  a pobreza . V árias  O N G s  v iv em  de recursos de fu ndos 

vo lta dos  à luta con tra  o  desem prego , à fo rm a ça o  de m áo-d e-ob ra . N a o  sao 

poucas as O N G s  que con seguem  recursos in ternacionais em  v irtu d e  de urna 

vocaçao específica à quai a agência d o  exterior tam bém  está ligada: agricultura 

orgánica, preservaçao da b iod ivers idade, p ro teçao  dos m ananciais das regioes 

m etropo litan as, p o r  exem p lo .

M as  qu ando se trata da am pliaçâo e da criaçâo de m ercados c om o  base 

para a luta con tra  a pobreza, a experiéncia já  é bem  m enos rica. E  é exatam ente 

ai qu e reside um  im en so  espaço para a in ovaçao  in stitu c ion a l em  d ireçao  a 

p ro jetos que consigam  extrapolar os lim ites  de urna pequeña com u n idade ou  

m esm o um  pequ eñ o  m u n ic ip io  e se co m p ro m eta m  a in ter fe rir  na d in ám ica
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econ óm ica  de urna rcgiáo, a partir da descoberta de seus potenciá is e da uni- 

dade de seus atores econ óm icos  m ais im portan te  em  to rn o  da va lorizaçâo de 

suas m elhores vocaçôes. N u m a  sociedade tâo m arcada pela desigualdade nâo é 

fácil jun tar em  to rn o  de um  p ro je to  de desen vo lv im en to  em presários, o  setor 

associativo e os eleitos locáis. M as é claro que se o  ob je tivo  é m elhorar o  funcio - 

nam ento dos m ercados para am pliar as oportun idades dos que v iv em  em  situ- 

açao de pobreza, isto só p od e  ser alcançado p or  m eio  de alteraçôes nos am b i­

entes locáis cu jo  m o to r  nao partirá  de urna só de suas forças com pon en tes. 

M e lh o ra r  as in fra-estruturas, s im p lesm en te, nao basta para am p liar o  acesso 

dos m ais pobres aos m ercados. Já nos p ro je tos  das O N G s  os segm entos em - 

presariais locá is raram ente estáo in c lu id os , até p o rqu e , com  freqü én c ia , sao 

eles que con tro lam  as estruturas de que decorre a p rópria  pobreza. M as é claro 

que sem  os em presários m u ito  d ifíc ilm en te  váo  abrir-se n ovos  h orizon tes  de 

m ercados para os m ais pobres, a m en os qu e tenh am  p o r  trás urna estrutura 

pesada de O N G s  que d ifíc ilm en te  se m an tém  e que se sustenta com  recursos 

externos que cedo  ou  tarde desapareceráo.

Form ar técnicos e capacidades voltadas à elaboraçâo de pro jetos que pos- 

sam ser caracterizados, de fa to , c o m o  de d esen vo lv im en to , ta lvez seja esta a 

m ais im portan te  con trib u içâo  das organ izaçoes in ternaciona is  de d esen vo lv i­

m en to  que tanto apo io  já  deram , até aqui, na luta con tra  a pobreza no  Brasil.

1 2  C O N C L U S Ó E S

Este tex to  p ro cu ro u  fo rn ece r  u m  co n ju n to  va r iad o  de in fo rm açôes  sobre o 

fu n c ion am en to  real de d iferen tes m ercados dos quais d epen dem  os pobres e 

de alguns poucos que lhes o ferecem  cam inhos n o  sentido de sua em ancipaçâo 

socia l. A  idéia  segundo a qua i a econ o m ia  de m ercado sem pre ap ro fu n da  as 

desigualdades nao corresponde à realidade histórica das sociedades con tem porá­

neas. E  verdade que o  crescim ento econ óm ico  nao résolve p o r  si só as imensas 

diferenças sociais em  que tantas vezes se apóia. M as nao é m enos certo, com o  

b em  m ostra o  liv ro  recente de John M a c  M illa n  (2 0 02 :2 0 7 ), que “países com  

m elh or distribuiçao de renda crescem mais rápido, em  m édia, que aqueles com  

p ro fu n d o  fosso en tre seus habitantes. E m  países com  extrem a desigualdade, 

inversamente, a desigualdade p or  si só pode  ser um  fre io  ao crescim ento” .

M elhores oportunidades de acesso a mercados náo sao o  resultado de m u- 

danças sistêmicas e nâo de urna açâo tópica, específica e localizada. O s pobres 

náo sao produtores “de subsisténcia” : eles d epen dem  in teiram ente de mercados 

que sao, entretan to, reflexos das estruturas sociais de depen den c ia  clientelista 

em  que conseguem  sobreviven A lterar estas estruturas num  am biente dem ocrá­

tico  supóe antes de tu d o  m e lh o ra r  de m a n e ira  m u ito  s ig n ific a t iv a  o  n iv e l 

educacional e, sobretudo, o  am bien te educacional das regioes em  que v ivem  as
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pop u la fo es  pobres, para que nao con tin u em  a ser encaradas c om o  portadoras 

perm anentes de m ao-de-obra  barata e trabalho desqualificado.

O  m elh oram en to  da qua lidade d o  ensino fo rm a l e p ro fissional é im p o r­

tante para que a sociedade brasileira possa associar o  que constitu i a pedra  de 

toqu e do  desen vo lv im en to : o  trabalho e o con hecim en to . Apesar de im portan - 

tíssima, esta associacáo p od e  ser len ta  e exclu ir geraqóes que d ifíc ilm en te  v o l­

ta r io  aos bancos escolares.

A  m a ior parte dos pobres brasileiros depen de de m ercados para assegurar 

sua m iserável sobrevivencia. O s  pobres nao sao a m in oria  que v ive  em  regióes 

excessivam ente distantes e quase inacessíveis: nao basta colocar-lhes á d isposi- 

qao bens públicos c om o  estradas ou  bancos. M esm o  quando es tío  no  interior, 

habitam  em  locáis de acesso relativam ente fácil. Sua distancia com  relaqao aos 

m ercados qu e p od e ria m  m elh ora r sua existencia  nao é básicam en te física : é 

social, p o lít ic a  e cultural.

Exatam ente p o r  isso, o  Estado é apenas um  dos atores na construqáo de 

oportun idades capazes de m elhorar a inserqao social dos mais pobres. Q u an d o  

se torn a  a tor ún ico tende a p rovocar d istorgóes gravíssimas, que resultam  em  

c lien te lism o p o lít ico , com  custos fiscais insuportáveis. A  nogao táo d ifu n d id a  

de que o  Estado brasileiro possui urna d iv ida  social com  os mais pobres con- 

tém  perigosa arm adilha: a de in ib ir  a d iscusslo a respeito d o  fo rm a to  institu ­

c ional que deve assumir a luta con tra  a pobreza no  Brasil. A té  aqui, con fo rm e 

este traba lh o  p ro cu ro u  destacar, m u ito  se avanqou  na lo c a liz a d lo  dos m ais 

p ob res  e em  destinar-lhes , sem  in term ed iá r io s , recursos a qu e fa zem  jus a 

títu lo  de aposentadorias e outras form as de sustentadlo de renda. H o u ve  tam - 

bém  algum  avando -  em bora, é o  que se v iu  neste trabalho, tóp ico , loca lizado 

e nunca m assivo -  na organ izad lo  de alternativas ¡novadoras ñas reladóes dos 

pobres com  os m ercados. O  desafio agora está em  um  n o vo  passo ñas políticas 

de luta con tra  a pobreza cuja qu es tlo  central deve ser: de qu e m an eira  transfe­

r ir  recursos para reg ióes e fam ilias  pobres  de fo rm a  a estim u lar a reve lad lo  de 

suas capacidades p rodu tivas  e a m an ifes tad lo  destas capacidades em  m ercados 

prom issores?

Quatro mudandas im portantes devem  ser fe ita s  para que tal questáo 

passe a nortear a política de luta contra a pobreza:

a) É  p rec iso  qu e o  G o v e rn o  F edera l possa estabelecer reladóes co m  

grupos de m u n ic ip ios e nao só com o  cada m u n ic ip io , isoladam en- 

te. C o n fo rm e  fo i assinalado acima, um  m u n ic ip io  de 10 m il habi­

tantes nao  p o d e  ser con s id erad o  urna u n idade  ap ta  a p lan e ja r o 

processo de desen vo lv im ento. Q u an d o  se trata de políticas voltadas
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à m elh or inserçao dos pobres em  m ercados, é claro que a d im ensâo 

paroqu ia l de um  pequ eñ o  m u n ic ip io  d ifíc ilm en te  dá lugar a ativ i- 

dades ¡novadoras e auto-sustentáveis.

b ) E  prec iso  que os p ro je tos  en vo lva m  d iferen tes  segm en tos sociais, 

pro fissionais e p o lítico s . P ro je tos  de d esen vo lv im en to  nao se con ­

fu n d a n  co m  a experiencia p ilo to  que se faz ju n to  a urna certa co- 

m unidade, nem  com  a transferencia de recursos para constru ir um  

hosp ita l, urna estrada ou  um  con ju n to  de poços. E le en vo lv e  um  

h o rizon te  para a m e lh or  inserçao em  m ercados, sobretudo para os 

mais pobres. E n vo lve  a form açâo de víncu los localizados de conhe- 

c im en to  e con fia n ça  que e s t ío  na base dos p róp rios  processos de 

inovaçao. Q u a n to  m ais desigual é urna sociedade, m en or é a ten- 

dência  de ag lu tinaçâo dos segm entos ligados a cada um  dos d ife ­

rentes grupos sociais de que ela se com póe . A o  m esm o tem po , sem 

esta ag lu tinaçâo o  am b ien te  loca l responsável pe la  pobreza  nao se 

altera. P or isso, a presença do  Estado lançando licitaçôes a pro jetos 

com  características necessariam ente de in ovaçao  p od e  ser um  ele­

m en to  im portan te na alteraçâo destes am bientes. C la ro  que o  pres- 

suposto ai é a form açâo de capacidades localizadas de p lanejam en- 

to, h o je  quase nunca existentes.

c ) É  preciso que a relaçâo entre as forças vivas localizadas, territoria li- 

zadas e qu em  finan cia  seu p ro  je to  de d esen vo lv im en to  seja ob je to  

de contratos cuja avaliaçâo vá além  do  puro cu m prim en to  burocrá­

tico  de seus itens com ponen tes. P lan ificar o  processo loca lizado de 

d e sen vo lv im en to  tem  sido, até aqu i, n o  Brasil, fo rm u la r  lista  de 

reivindicaçôes tópicas endereçadas ao p od er  central que as atende à 

m ed ida  de suas possib ilidades. A  inovaçâo organ izacional represen­

tada p e lo  P R O N A F  infra-estru tura, neste sen tido, fo i im portan te , 

já  que e s tim u lou  urna real p a rtic ipaçâo  socia l na e laboraçâo  dos 

pro jetos locáis. M as estes p ro jetos quase nunca váo  além  da tentati­

va de suprir carências imensas, sem  que adqu iram  a coerén c ia  de 

um  verd ad e iro  p ro je to .

d )  E  preciso que os pro jetos sejam aprovados p o r  seu m érito  e náo pela 

con d içâo  de precariedade em  que se encontra a popu laçâo que jus- 

tificou  sua elaboraçâo. A  prática de lançar licitaçôes para que en ti­

dades locáis — form adas pelos setores empresarial, associativo e pe­

los eleitos locáis — se cand idatem  a receber recursos em  v irtu de da 

qua lidade de seus pro jetos, de sua natureza inovadora, esta prática 

é to ta lm en te  estranha aos hábitos brasileiros.
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A  principa l recom endagao deste texto é que a agáo de urna agencia in ter­

nacional n o  Brasil deveria  con trib u ir  para in ovar institu c iona lm en te  as p ráti- 

cas de p lanej am en to  voltadas a m elh orar a insergao dos pobres em  m ercados 

prom issores. O s  quatro  itens listados acim a poderiam  tam bém  ser observados 

p o r  urna entidade estrangeira que quisesse con tribu ir para a redugáo sustentá- 

ve l da pobreza no  Brasil.
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ANEXOS

B O X  1
Casos de acesso de produtores pobres ao mercado

APAEB

A APAEB (Associalo dos Pequeños Agricultores do Estado da Bahia) é considerada urna, das experiencias 
mais bem sucedidas de insergáo de agricultores pobres no mercado. Recebeu recentemente prèmio da 
Fundagao Getúlio Vargas pela natureza ¡novadora de suas iniciativas. É urna associalo sem fins lucrativos, 
fundada em 1980, com o objetivo de organizar os trabalhadores e promover o desenvolvimento. A APAEB 
foi criada a partir de urna mobilizagào ocorrida no final da década de 70, contra a cobranga de impostos 
sobre a venda nas feiras livres.

A organizado destes agricultores familiares tem urna origem -  como em tantas outras regióes brasileiras 
-  nas Comunidades Eclesiais de Base que proliferaram pelos bairros pobres de periferia e pelo interior do 
Brasil. A teologia da libertando fornece o substrato cultural destas experiencias que reúnem a luta contra a 
injuustina a urna verdadeira obsessáo em dar a palavra aos pobres e fazer deles os protagonistas na 
construgdo dos projetos.

Foi importante, nesta e em outras experiencias, o apoio de agencias financiadoras internacionais (Misereor, 
Pào para o Mundo, Oxfam, entre outras) movidas pelo mesmo tipo de abordagem da questdo da pobreza. 
A primeira experiencia mais concreta de organizando, em Valente, próximo ao municipio de Feira de 
Santana, foi a criando de urna bodega comunitària. A associando foi criada com o apoio do MOC, 
Movimento de Organizando Comunitaria, sediado em Feira de Santana. Foram criadas APAEBs em seis 
municipios, posteriormente desmembradas em associanóes independentes. Atualmente, a associando gera 
800 empregos e movimenta quase R$ 10 milhóes por ano.

A primeira atividade a ser desenvolvida e a principal até hoje é o sisal. Mas o desafio era exatamente o 
de conciliar a pràtica da populando com o cultivo do sisal com formas organizativas ¡novadoras que 
permitissem ampliar a geragdo de renda e quebrar as estruturas de dependencia em que os agricultores 
se inseriam. A produqdo era toda comercializada por atravessadores. O primeira passo foi a venda em 
grupo; depois, os produtores adquiriram urna batedeira comunitària, em 1984 granas ao financiamento de 
urna organizando Holandesa, comegando a exportar em 1989. Posteriormente a associando fez o financia­
mento no Banco do Nordeste para a implantando de urna industria de tapetes e carpetes. O BNB financiou 
a fábrica e é pago mensalmente R$ 200 mil, faltando pagar por 8 anos. O prego dos produtos vem 
permanecendo estávei, com pequeña tendencia de crescimento devido à maior valorizando de produtos 
naturais. Para obter ¡nformagóes de mercado sao contratadas consultorias para realizar pesquisa de 
mercado e as ONGs internacionais facilitaram contatos com empresas estrangeiras. Hoje a associando tem 
equipe profissionai de vendas. A fábrica de tapetes e outros produtos de sisal pertence à associando: a 
gestdo profissionai nao se choca com a propriedade associativa. A fábrica emprega 600 operários, na sua 
grande maioria filhos de agricultores. A existencia da fábrica permitiu a elevandqo nos pregos do sisal e, por 
ai, da renda dos produtores. Mesmo os atravessadores tradicionais foram obrigados a vender o sisal a um 
prego superior ao praticado antes da existencia da fábrica. O sucesso da experiencia é tal que a renda 
gerada pelas diversas atividades da APAEB em Valente supera o pròprio ornamento da prefeitura.

Agora a mesma luta se inicia na criagdo de caprinos e ovinos, no comércio de leite, peles e derivados. 
A assodagáo possui urna usina de leite, para o beneficiamento da produnáo de leite e derivados de 
caprinos, um curtume, para curtimento de peles e fabricando de produtos artesanais de pele de caprinos. 
O laticínio produz atualmente 500 litros de leite por dia.

O apoio financeiro aos agricultores se iniciou com a criagáo de urna poupanga que deu origem a um fundo 
rotativo. Mas os problemas de inadimpléncia com este fundos rotativo (comuns a praticamente todos os 
lugares em que esta modalidade de empréstimos foi implantada) levaram os agricultores a criarem um 
sistema de cooperativismo de crédito que está entre os mais ¡novadores do Brasil: embora pertencentes ao 
sistema cooperativista tradicional (o SICOOB) as cooperativas ligadas à APAEB formaram urna associando 
pròpria cujo eixo está em atender dqueles até entao excluidos do acesso a servigos bancários.

P o b r e z a  e  M e r c a d o s  n o  B r a s i l :  u r n a  a n á l i s e  d e  i n i c i a t i v a s  d e  p o l í t i c a s  p ú b l i c a s

(c o n tin u a )

285



(c o n t in u a lo )
A APAEB exerce também urna furilo educativa, desenvolvendo ¡numeras atividades que abordam a conviven­
cia com o semi-àrido, a conscientlzagào política dos produtores e as atividades voltadas para a produco. Para 
¡sto foi criada urna Escola Familia Agricola, baseada na pedagogia da alternancia, com curriculo voltado para 
convivencia com a seca. Para receber um financiamento agropecuàrio, por exemplo, o agricultor faz um mapa 
de sua unidade produtiva e estabelece um plano de manejo, com acmopanhamento técnico.

A assodalo incentiva também o uso de energia solar, o reflorestamento, a hidroponia, o artesanato 
produzido por mulheres em comunidades rurais, a educagào e cidadania, através da promogào de seminé- 
nos, cursos, reunioes ñas comunidades, pegas de teatro, apoio a associagóes comunitárias, a comunicagáo, 
através da Ràdio Comunitària Valente FM, programa Conversa da Gente, na Ràdio Sisal e informativo Folha 
do Sisal, e o apoio a grupos de cultura ñas comunidades rurais.

Há um trabalho de-organizagáo para o desenvolvimento local. As entidades dos municipios se reúnem num 
Fòrum da Cidadania, com o objetivo de cobrar e fiscalizar os atos do poder público municipal. Além disso, a 
APAEB e o MOC sao duas das mais Importantes organizagóes no interior da Artlculagáo do Semi-Árido (ASA), 
rede voltada à construgào de um milháo de cisternas e outras iniciativas de desenvolvimento na regiáo.

O trabalho de asslsténcia técnica é orientado para a convivencia com a seca, através do acompanhamento 
permanente dos agricultores beneficiados com crédito, programas de construgào de cisternas para armaze- 
namento de água e diversiflcagào da produgào. A associagáo possui posto de vendas para a comerciallzagáo 
de leite, com a capacidade de regulagáo do mercado de Valente, com melhores pregos para os produtores 
e menor prego para assoclados e populagáo em geral.

Segundo o coordenador da Apaeb, os principáis fatores de sucesso sào a persistencia de achar que é possível 
e nao desistir, a busca de profesionalizar cada agao e levar a sèrio tudo o que se faz, a confianga no grupo, 
muita transparencia, pelo menos na diretoria da associagáo, a esperanga de mudanga, e a crlatlvidade para 
fazer algo diferente. As principáis diflculdades sào as llmitagoes de capital para a ¡mplantagáo total da 
fábrica, que ainda apresenta muitos processos artesanais, a necessidade de crédito para capital de giro, de 
chegar mais próximo do consumidor, vendendo um produto acabado -  precisaría investimento para máquina 
que colocasse anti derrapante nos tapetes -  e a necessidade de educagào profissionai para os trabalhadores 
da fábrica que nào estáo habituados a ratinas de trabalho como cumprir horários, trabalho noturno, etc. 

No planejamento da associagáo há urna preocupagào com a cadeia como um todo, com a orlentagào e a 
organizagáo dos produtores, em conscientizar da Importancia da qualldade e regularldade, em reestruturar 
a unidade de produgào para enfrentar a seca e manter a produgào. Percebe-se a necessidade de promover 
mudangas culturáis para a sustentagào deste projeto.

A associagáo busca sempre conciliar urna agào econòmica com urna agáo social. Para ¡sto a Apaeb possui 
um departamento de desenvolvimento comunitàrio e um departamento comercial, sendo que as duas áreas 
trabalham de forma articulada. Porém, há um dilema, pois há diflculdades para Inserir os produtores com 
áreas muito reduzidas. Para isto buscam-se alternativas para melhorar renda, mas é um problema aínda nao 
resolvido. Em outras palavras, urna certa dimensáo de área (variável segundo as condigóes locáis) é 
necessària, mesmo para sistemas que se apóiem ñas práticas produtivas já adotadas pelos agricultores e 
que ¡nvistam sobretudo em sua renovagào organlzaclonal.

Reciclagem

A reciclagem de lixo urbano é urna atividade de grande importancia social, ambiental e económica. Pode 
chegar a gerar renda para um grande número de trabalhadores em valores surpreendentemente multo 
malores que a médla. Cooperativas bem organizadas, que desenvolverá atividades de coleta seletiva e 
beneficiamento dos materiais recicláveis chegam a propiciar renda de até R$ 1.000,00 por mes para os seus 
socios. Na maioria das vezes as condigóes de trabalho chegam perto da semi-escravidáo. "Catadores" e 
"carrinheiros" sào em geral subordinados à "aparistas" e intermediónos que controlam a organizagáo do 
trabalho, definem unilateralmente os pregos a serem pagos aos catadores e exercem este controle através 
do monopóllo e do endivldamento dos catadores pelo uso dos barracóes de lixo para moradla e pelo uso de 
equlpamentos de trabalho. A melhor organizagáo do trabalho combinada com a criagao de cooperativas para 
beneficiamento e comerclalizagáo de materiais recicláveis pode despertar um potencial de geragáo de renda 
diversas vezes superior ao atual. Segundo o IBGE, em 2000 havla 24.340 trabalhadores nesta atividade.

A expansáo da reciclagem tem urna grande importancia ambiental. Por um lado eia reduz a poluigáo e a 
degradagáo ambiental causada pelos lixóes, aterras sanitários e a poluigáo de rios, e, por outro, reduz a
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pressào ambiental sobre recursos nao renovávels, como o plástico, reduz a pressào pelo desmatamento, 
com a reciclagem de papel, e a degradado causada pela extrajo de mlnérlos, além da redupáo do 
consumo industrial de energía.

A importancia económica revela-se na redupáo do custo da produpáo industrial com a utilizalo de matérias- 
prlmas recicladas, como aluminio, plástico e vidro e reduz significativamente os custos dos servidos públicos 
de limpeza. Apesar de todas estas vantagens, com excepáo do aluminio, a coleta seletiva e a reciclagem sao 
aínda ¡nexpressivas no Brasil.

O projeto de organizado do complexo cooperativo de reciclagem é desenvolvido por cooperativas, associ- 
apòes e fóruns de catadores e por prefeituras da regido metropolitana de Sao Paulo e assessorado pela 
Agencia de Desenvolvimento Solidario.

O projeto visa formar um complexo cooperativo para ampliar a capacldade de organizado e de melhorar o 
acesso ao mercado pelos próprlos catadores, com a criado de organizapóes coletivas para a coleta seletiva, 
como cooperativas e associapóes, cooperativas e centráis de comercializado, urna bolsa de negocios e urna 
cooperativa de crédito. A Prefeitura de Sao Paulo está construlndo o projeto de criado de centráis de 
triagem gerenciadas por cooperativas e tem um grande programa de formado em economia solldária.

A Prefeitura de Santo André (SP) organiza a coleta seletiva e, através de urna incubadora, apóia a 
organizado de cooperativas de catadores. O projeto desenvolvido pela prefeitura melhorou as condlpóes de 
traballio, tirando os catadores do llxào e trlplicou a renda com o beneficiamento e o aumento da escala 
proporcionado pela cooperativa.

Capina
A CAPINA, Cooperado e Apoio a Projetos de Inspirado Alternativa, foi criada em 1989, por um grupo de 
pessoas vinculadas a ¡nstitulgóes de apolo aos movlmentos populares, especialmente preocupadas com as 
necessldades e demandas de diversos setores desse movimento no que diz respeito à allanta entre a 
qualldade democrática e a eficácia administrativa de seus projetos.

Com origem em trabalhos de assessoria a lutas de movimentos sociais urbanos e rurais a equipe da Capina 
possuía urna grande experiencia em processos de mobilizagáo, mas pouco conhecimento sobre produpáo, gestáo 
e negocios, mas com a expectativa de construir apóes ¡novadoras em processos democráticos e solidários.

O objetivo da instituido é fortalecer a autonomía das iniciativas populares tendo em vista a construido de 
formas ¡novadoras de empresariamento de caráter social, participativo e auto-gestlonárlo, condipóes favo- 
rávels à sustentabllidade e desenvolvimento dessas iniciativas, via expansáo de suas interconexóes e um 
processo de auto-educapáo para o pleno exercíclo da cldadania por parte daqueles que hoje estáo ameapa- 
dos de exclusáo.

O campo de trabalho da Capina se constituí por aquelas Iniciativas voltadas à criapào e reprodupáo das 
fontes de vida através da produpáo de bens ou servipos, materiais ou simbólicos, realizada de modo 
compartllhado e cujos resultados nao sejam aproprlados de forma assimétrica. A saber: o cultivo, benefici- 
amento e comerclallzapáo de produtos agrícolas ou extratlvistas; manufaturas, ¡ndústrlas e servipos diversos; 
Iniciativas de compras coletivas e/ou abasteclmento de comunidades ou balrros populares, em áreas rurais 
ou urbanas; Iniciativas de educapào e qualiflcapáo para o exercíclo profissionai; e apóes de servlpo ou de 
representapao social.

As llnhas de trabalho sao: (1) a assessoria técnica para reordenapào estrutural, planejamento e estratégias 
organizacionais; operacionalizapáo de sistemas de controle administrativos e flnanceiros, ¡mplantapáo e 
acompanhamento de processos de gerenclamento, aprimoramento técnico dos processos de beneficiamen­
to de produtos e de comercializapào e servipos de documentapáo acionável à distancia. (2) a promopáo e 
apoio a redes de intercomplementariedade institucional de produtores agrícolas associados, de produtores 
industriáis ou de manufaturas associados, de produtores e consumidores num comércio equitativo e de 
Iniciativas de formapáo profisslonal do ponto de vista da educapào dos cldadáos trabalhadores. (3) Outros 
servipos, como consultoria jurídica, acompanhamento de estudos de viabllidade econòmica, pesquisa, 
produpáo de subsidios e publlcapóes concorrentes aos objetivos e Imhas de trabalho da Capina, promopáo 
de oficinas, seminários e encontros e ¡nformatizapáo e participapáo nos atuais circuitos de comunicapóes.

As principáis dlflculdades encontradas pelos empreendlmentos assessorados pela Capina sao o desconhe- 
cimento do mundo fora da comunldade, a desorganlzapáo para organizar volume de produto para comer-
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cializar e para superar dependencia do atravessador, a dificuldade em conhecer exigencias de mercado, a 
falta de sensibilidade do produtor para um comportamento adequado às regras de mercado, a dificuldade 
de competir com atravessadores que conhecem mais os produtores, sua produgào, suas relagóes políticas 
que as próprias organizares dos agricultores familiares e a dificuldade de confianza entre os próprios 
produtores como comerciantes.

A Capina busca superar esta dificuldade com trabalho de sensibilizado e proporcionar um aprendizado 
sobre como funciona o mercado e como deve ser a venda através da experiencia pràtica de comercializar. 

Como contrapartida aos servigos oferecidos pela Capina, os empreendimentos devem organizar a produgáo 
em volume para viabilizar a comercializado através de contatos com atacadlstas do Rio de Janeiro 
realizados pela Capina. Sao repassadas orientales de como fazer e informagoes sobre os mercados, 
através de informales por telefone e presenta local de assessoria. A Capina também prepara os contatos 
comerciáis, organiza amostras de produtos e as submete aos compradores, discute pregos e forma de 
contratagáo e faz a cobertura de cobranga. Os gerentes comerciáis de organizagóes da agricultura familiar 
participam também de um curso rápido de gestáo que aborda temas como cálculo de pregos, margens, 
como se defender do calote e, ao final é realizada um visita ao Ceasa.

A prioridade é a comercializagáo de produtos nos mercados atacadistas. A primeira experiencia no mercado 
varejista é a comercializagáo de palmito em supermercados. Nos dois canais de comercializagáo há urna 
grande dificuldade de manter regularidade na oferta. O padráo de qualidade é bom, mas a desorganizagáo 
torna difícil manter a qualidade, os produtores quando nao conseguem reunir toda a produgào com a qualidade 
contratada, acabam incluindo produtos de baixa qualidade o que compromete a relagáo comercial.

A maior dificuldade é entáo a organizagáo dos produtores. A Capina ficou 10 anos tentando repassar 
processo de organizagáo através de assessoria pontual, mas percebeu a necessidade de urna assessoria 
local permanente.

A partir de 2003 seráo realizados cursos para assessores locáis (ONGs, Ematers, Prefeituras, Cooperativas, Igreja) 
para aliar a atividade que já é realizada à atividade comercial. Os técnicos locáis tém baixíssimo conhecimento de 
mercado. Percebeu-se com esta experiencia que é necessària urna mudanga comportamental.

Hulha Negra

No municipio de Hulha Negra, no interior do estado do Rio Grande do Sul desenvolveu-se um programa para 
permitir o acesso dos agricultores familiares da regido ás licitagbes para a merenda escolar. As principáis 
medidas adotadas forarti a criagào de urna associagáo dos produtores e a adogáo de um "enfoque cultural" na 
merenda escolar, priorizando produtos regionais nos cardápios. A definigáo dos produtos a serem comprados 
é tomada no Conselho da Merenda Escola, do qual participam também os agricultores. Os editáis sao 
explícitos em priorizar os produtos regionais (coloniais). Um fundo rotativo de crédito financia pequeñas 
agroindústrlas. O programa é executado pela prefeitura municipal, com o apoio da Emater e do Servigo de 
Inspegao Municipal. O principal resultado do trabalho foi a redugáo do custo e a melhoria da qualidade da 
merenda escolar. A principal dificuldade encontrada é que a especializagáo de alguns produtores, principalmen­
te os de ovos, frango, ovinos e salame, exige maior capacidade da assisténcia técnica no suporte ao 
processamento destes produtos e aos processos de organizagáo e comercializagáo. Porém, a experiencia dos 
órgáos de assisténcia técnica é limitada á produgáo agrícola, restrita aos produtos tradicionais.

Castanheiros do Para

Este caso associa a preservagáo ambiental e o processamento industrial com castanheiros que fabricam 
biscoitos, de forma cooperada, em plena Floresta Amazónica, no Amapá. Foi implantada urna fábrica de 
biscoitos de castanha-do-Brasil (ou castanha do Pará), com capacidade para produzir 24 toneladas por mes, 
opera sob a administragáo das próprias cooperativas de castanheiros da regiáo. Construida na Reserva 
Extrativista do Rio Iratapuru, localizada no municipio de Laranjal do Jari, a fábrica contou com um financia- 
mento de R$ 400 mil do governo do Estado e comegou a operar em fevereiro deste ano. Segundo 
informagoes da Secretaria da Indùstria, Comércio e Mineragáo do Amapá, o empreendimento gerou 40 
empregos diretos, além de indiretos, relacionados à coleta, armazenamento e transporte da castanha. Está 
sendo construida ainda urna unidade de processamento do óleo da castanha, com vistas ao mercado 
nacional e internacional de produtos ecologicamente corretos. A fábrica faz parte do Programa de Desenvol­
vimiento Sustentável do Amapá, que vem sendo desenvolvido no Estado desde 1995. A partir da identificagáo
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do potencial da castanha para a economia regional, o governo passou a Investir no apoio às cooperativas, 
como a Cooperativa Mista dos Produtores e Extrativistas do Rio Iratapuru (Comaru, Cooperativa Mista dos 
Produtores Extrativistas de Laranjal do tari (Comaja) e Cooperativa dos Produtores de Castanha do Alto 
Cajarl (Cooperalca). O Estado tem o compromlsso de comprar a castanha in natura, para ser utilizada na 
merenda escolar da rede pública. Processado ñas cooperativas, o produto toma a forma de cremes, mingaus 
e biscoitos destinados à merenda. Até entào, os castanheiros trabalhavam na base do escambo, trocando 
a coleta de castanha por produtos como sal, agúcar, café e óleo (Grapa et al., 2002).

Capanema

A regiào sudoeste do Paraná tem urna das mais Importantes tradlgóes de organizagáo social entre agricul­
tores de todo o Brasil. Fol ali que, em 1957, teve lugar a única revolta camponesa vltorlosa, que resultou 
numa estrutura fundiárla desconcentrada da qua! resultou urna agricultura familiar forte e diversificada. No 
inicio dos anos 1960, um grupo de padres belgas funda a Associalo de Servigos, Estudos e Orientagáo Rural 
(Assesoar) a partir da qual difundem-se tantos a formagáo de Comunidades Eclesiais de Base como também 
atividades de assisténcia técnica voltadas á difusáo de técnicas capazes de valorizar o meio ambiente e que 
fizessem dos próprios agricultores seus agentes de divulgagào. Dai resultou uma densidade organizativa que 
hoje se materializa em centenas de assodapóes e no sistema de crédito reconhecido como o de maior 
sucesso entre as experiencias ¡novadoras recentes no Brasil, o Sistema CRESOL de Crédito Solidàrio. Fruto 
deste movimento, Capanema já elegeu um deputado federal agricultor e tem intensa atividade na constru- 
gáo de mercados ¡novadores. Uma constatagáo generealizada entre os agricultores é que a integragáo aos 
mercados convencionais por melo da cooperativa e de agroindústrlas produzlndo apenas commoditles nao 
conduzia a obter os rendimientos necessários para se manterem na atividade.

A partir dos anos 90 foram adotadas duas estratégias: a conversáo da produgáo tradicional em lavouras 
orgánicas e o processamento dos produtos dentro da unidade de produgáo. Os produtos transformados, as 
frutas, verduras e frangos sao comercializados no comércio local (felras semanals e na feira anual do 
Melado). O agúcar mascavo e o feijáo sao negociados por meio da rede regional CRAPA (Conselho Regional 
das Assoclagóes de Pequeños Agricultores). De acordo com Kiyota e Gomes (2002) estas relapóes fazem 
com que o produtor se aproxime dos consumidores, promovendo um aprendlzado que propicia a melhora 
gradatlva da qualidade e, conseqüentemente, agregando valor ao produto. Capanema é apenas um 
exemplo de iniciativas variadas de novas formas de relagào a mercados, por parte de agricultores familiares, 
no Sudoeste Paranaense.

Algodáo Ecológico

Um outro exemplo de busca de melhores formas de comerclallzagáo é o da experiencia com a produgáo de 
algodáo orgánico, a cargo de produtores familiares de Tauá, no Estado do Ceará, que conta com a orientagáo 
do ESPLAR -  Centro de Pesquisa e Assessoria. Os produtores estáo organizados na Associagáo de Desenvol­
vimiento Económico e Cultural (ADEC), responsável pelo benefldamento e comerclallzagáo do algodáo.

A fibra orgánica foi inicialmente comercializada para a fabrlcagáo de camisetas promocionals, para o 
Greenpeace. O principal limite para a continuidade do projeto foi a pequeña escala de produgáo. A fiagáo 
necessitava grande volume de fibra. Ao redireclonarem as vendas para uma teceiagem artesanal de Sao 
Paulo, ocorreu uma ¡nversáo do problema: a demanda era muito menor do que a oferta. Náo tendo como 
comercializar o produto altamente específico houve um desestímulo á produgáo. Um novo projeto1 de 
cooperativas téxtels industriáis de Sao Paulo foi criado revigorando novamente os plantíos. Este projeto 
caminha lentamente e está vinculado a urna proposta de compra no longo prazo.

Café Ecológico

No Ceará pode-se também citar a experiencia de produtores de café sombreado da Serra de Baturité, 
uma "ilha" de Mata Atlàntica situada em meio à caatinga, a 100 km de Fortaleza, no Ceará. Cerca de 160 
produtores do Projeto Café Ecológico, a maioria deles com área de até 30 ha, foram organizados através 
da APEMB -  Associagáo dos Produtores Ecologistas do Macigo do Baturité. Segundo a Fundagáo Cultura!

(c o n tin u a )

1. Esse projeto faz parte do complexo cooperativo de téxteis orgánicos estimulado pelo convenio entre o SEBRAE - Servigo Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequeña Empresas e a ADS - Agencia de Desenvolvimiento Solidàrio.
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Educacional Popular em Defesa do Melo Ambiente - CEPEMA, que desenvolve o projeto em conjunto com 
a Sociedade Sueca de Protepào à Natureza, a meta é criar novas relapóes com o ecossistema local e ajudar 
a recuperar a economia da regido, que mostrava sinais de decadencia antes da execupáo do Projeto.

Em 1999 os cafeicultores da APEMB exportaram 500 sacas de sua produpào recebendo 50% de premio em 
relapáo aos cafés comuns. O café foi comprado por urna torrefadora sueca e vendido como um produto 
orgànico, cultivado na sombra da Mata Atlàntica do Ceará, com fortes conotapòes de comércio solidàrio. A 
experiencia durou tres anos. Dificuldades em obter financiamento para a certlflcapáo aliada à concorrència 
com cafés orgánicos produzidos em outros países inviabilizaram a continuidade das transapóes. A partir de 
entáo, os atores se reorganizaram para manter a diferenclapáo do produto lanpando urna marca pròpria 
depois de um acordo com urna torrefadora local (Saes et al., 2002).

Banana Orgànica

Urna outra experiencia que caminha no sentido de preservapáo ambiental e elevapao de renda da comunldade 
é o projeto de banana orgànica coordenado pela ONG Sociedade de Pesquisa em Vida Selvagem (SPVS). Tal 
projeto busca a preservapáo dos recursos naturals e o processamento do produto pelas próprlas familias, que 
mantém, na reglào litorànea do Paraná, tres reservas particulares de Mata Atlàntica, voltadas para projetos de 
seqüestro de carbono, através de recuperapáo de matas nativas.2 Com o objetivo de elevar o bem estar social 
e econòmico da populapáo local, a SPVS ¡ncentlvou a produpào e ¡ndustrlallzapáo de banana orgánica por cerca 
de 75 produtores familiares. A iniciativa, além de aumentar a renda desses agricultores, está colaborando para 
evitar a depredapáo da Mata Atlàntica e de seus recursos naturals, como o palmito jupara, aínda o principal 
produto local. O trabalho com os agricultores faz parte do componente de desenvolvimiento sustentável dos 
projetos de carbono, ou seja, apontar alternativas de gerapáo de renda compatíveis com a preservapáo 
ambiental. A banana foi escolhida por ser o foco dessas comunidades, já que a extrapáo do palmito é urna 
ativldade prolblda e informal. A produpào é obtlda da utillzapao de técnicas de agroecologla, que Incluí, além 
da agricultura orgánica, o resgate do saber popular. O produto é vendido para urna fábrica administrada por 
quatro familias da comunidade de Batuca. A empresa foi construida com recursos da Universidade Federal do 
Paraná, que presta assessorla á comunidade. As exportapoes comeparam em 2001, por meio da Terra 
Preservada, empresa exportadora de produtos orgánicos de Curitiba. Da capital paranaense, a banana-passa 
dos pequeños exportadores vai para a Suíga e, de lá, é distribuido na Europa. O maior gasto do processo é com 
as visitas da certificadora -  urna a duas por ano -  que custa R$ 200,00 por produtor. A SPVS pretende, ainda, 
associar a banana ao manejo comunitàrio do palmito, já que as áreas utilizadas pelos agricultores correspon- 
dem a apenas 20% de suas térras (Rede Agroecologia, 2002).

Produtores de Apaí

Na atividade extrativista, o projeto das comunidades de Gurupá é o primeiro plano de manejo comunitàrio 
de apalzals do Pará, desenvolvido por moradores das várzeas estuarlnas do rio Amazonas, próximas à llha 
do Marajó. A grande inovapáo do projeto, que beneficia 24 familias, é se concentrar na explorapáo dos frutos 
de apaí e nao apenas no palmito. A utillzapao dos frutos é mais vantajosa para as comunidades do que o 
palmito. Com o corte de mil cabepas de palmito, a urna médla de R$ 0,25 por cabepa, urna familia pode 
obter R$ 250,00, aproveitando a estipe somente urna vez. Manejando o apaizeiro para comercializar o fruto, 
a renda mèdia mensal pode chegar a R$ 470,00", explica o engenheiro florestal Carlos Augusto Ramos, 
responsável pela execupáo do plano de manejo. Elaborado pela Associapào dos Trabalhadores Rurais do Rio 
Marajoí (ATRM), do municipio de Gurupá, em conjunto com a Federapáo dos Órgáos para Assisténcia Social 
e Educacional (Fase), o projeto totaliza 72 hectares de apalzais nativos, com cada familia manejando 3 ha, 
área que nao extrapola a capacidade familiar de trabalho. Com o plano de manejo, a comunidade espera 
conseguir também a certlficapáo florestal e, com Isso, agregar ainda mais valor ao seu produto. Este é o 
segundo plano de manejo comunitàrio de apalzals do Projeto Fase Gurupá. O primeiro, aprovado em 
novembre de 2001, na ilha de Santa Bárbara, no Amapá, já está em execupáo (Grapa et al, 2002).

(c o n tin u a )

2.0 cultivo da banana na regiao ainda é extrativista, com a lógica do pousio, ou seja, quando a produgáo caí, muda-se de lugar. No entanto, 
boje existem restrigóes a essa prática tradicional, urna vez que estáo situados em área de preservado - Área de Preservagáo Ambiental 
(APA) de Guaraquegaba nao podendo abrir novas áreas de mata. Está se estimulando o manejo do bananal, através da poda e da presenga 
de espécies que sombreiem as bananeiras.
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(c o n tin u a d o )

Sitio Mineiro

Os produtores da Zona da Mata mineira criaram urna marca própria, Sitio Mineiro, que destaca a origem 
familiar da produpáo e industrializagao. A comercializagáo é feita através de urna loja em Muriaé, que 
concentra a venda de produtos da agricultura familiar local com a mesma marca como café, arroz, feijao, 
farinha de mandioca e cachapa, entre outros. A Iniciativa fol fruto de urna parceria entre o CTA -  Centro de 
Tecnologías Alternativas, Sindicatos de Trabalhadores Rurais e Associagoes da regido, Em 2000 o projeto 
abrangia 3.550 produtores, dos quais 2.201 sao parceiros ou meeiros e 1.529 sao pequeños propríetários. 
Estes agricultores estáo espalhados em 75 comunidades. Produziram neste ano 111.915 sacas de café, das 
quais 52.350 sacas em sistema de produpáo convencional, 59.340 com adubapáo convencional mas sem uso 
de agrotóxlcos e 225 sacas somente usando produtos naturais como 'supermagro' e compostagem orgánica 
(Souza et al., 2002).

RECA

O Projeto Reca é urna das experiencias de organizado da produpáo e comercializapáo mais conhecidas e 
bem sucedidas do país. A Associapáo do Projeto RECA tem 12 grupos de familias, com o total de 300 familias 
organizadas em sua base. Os grupos tém urna longa historia de organizapáo e cooperapáo, com atividades 
coletívas como mutiroes, trocas de dias de trabaiho e diversas tarefas comunitárias. O RECA possui urna 
agroindústria de beneficiamento de cupuapu, para a separapáo da polpa e da semente. A polpa é congelada 
e utilizada por indústrias de sucos e sorvetes e a sementes, secas e fermentadas, sao utilizadas como 
matéria prima para o chocolate de cupuapu (cupulate). No projeto também é produzido e comercializado o 
palmito de pupunha.

A maior parte dos agricultores que fazem parte deste projeto é de migrantes da regido sul que se 
integraram nos projetos de colonizapáo da Amazonia. Nos primeiros anos até 1995-97 passaram por 
grandes dificuldades devido ao desconbedmento das condipoes ambientáis locáis e a impossibilidade de 
reproduzlr os mesmos cultivos e as mesmas técnicas que conheciam. A situapáo social no inicio era de 
pobreza e grande incidencia de malária. "Se nao fosse o Reca isso aqui seria hoje urna grande fazenda". 

Iniciaram entáo a produpáo de cultivos de plantas nativas, principalmente o cupuapu. Os principáis 
problemas que encontraram fol a falta de estrutura de armazenamento e beneficiamento, a falta de 
conhecimento do mercado e o desconhecimento do mercado sobre o cupuapu. Com o apoio de várias 
instituipdes, ONGs e Igreja, participaram de muitos cursos e viagens. Recentemente realizaram urna 
viagem por todo o país para fazer novos contatos comerciáis. O projeto investe muito na capacitapáo, 
possuindo um centro de treinamento. O pouco apoio especializado que tiveram, na área de mercado, foi 
da Capina, mas em geral o apoio foi prioritariamente para atividades de capacitapáo e partidpapáo em 
encontros com a finalidade de trocar experiencias. Seu principal parceiro atualmente é o Ministério do 
Meio Ambiente, através da Secretaria da Amazonia, especialmente ñas áreas de produpáo e organizapáo. 
Possuem também apoio de instituipoes de pesquisa, principalmente para pesquisa sobre o uso de 
residuos, como a casca de cupuapu para adubapáo orgánica.

As fontes de recursos principáis sao a cooperapáo internacional, mas consegulram também mobilizar 
recursos própríos para os investimientos na produpáo. Utilizaram urna vez financiamento do Banco do Brasil, 
mas tiveram dificuldades no pagamento devido aos juros elevados.

Seus principáis compradores sáo empresas distribuidoras de polpas e sucos de Sao Paulo e Bahía. 
Buscam a alternativa de exportapáo que ainda nao é urna realidade. No inicio da produpáo havia urna 
grande oscilapáo de prepos, mas atualmente o mercado está mais estável. Porém, o aumento de 
produpáo de cupuapu motivado pelo sucesso no mercado, torna os produtores dependentes do desem- 
penho deste produto.

Os maiores problemas ainda sáo a infraestrutura, principalmente a deficiencia de cámaras frías, o custo 
muito elevado do frete, o custo multo elevado dos recipientes de vidro para embalagem de palmito de 
pupunha que tem que ser comprado em Sáo Paulo o que encarece muito o custo final de produpáo.

Um dos principáis riscos para a produpáo é o ataque de pragas. No último ano houve urna perda na produpáo 
de cupuapu de 40 a 45% devido ao ataque de urna broca no cupuapu. Porém a qualidade do produto é boa.
A apáo de atravessadores é pequeña e náo há concorréncia porque o produto é muito perecível, o que exige 
urna forte organizapáo para que náo haja perdas na comercializapáo.

(c on tin u a )
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Programa Fogo

0 Programa é resultado de urna partería entre Amigos da Terra e Cooperalo Italiana. A Amigos da Terra - 
Amazonia Brasllelra existe no Brasil desde 1989 e atua na promogào do uso sustentável dos produtos 
florestais, na prevengào do fogo, no atendimento a comunidades ¡soladas e na formulalo e acompanha- 
mento de políticas públicas. A entidade faz parte de Amigos da Terra Internacional, rede de entidades 
ambientalistas, sem fins lucrativos, reconheclda pelas Nagòes Unidas desde 1971, com atuagáo em 68 
países. Na área de produgáo e mercado trabalha com produtos florestais sustentáveis.

O trabalho se inicia com a definido de um protocolo sobre o uso do fogo com a partlclpagáo de toda a 
comunidade. O objetivo é construir alternativas ao uso do fogo. As principáis atividades do programa sao o 
investimento ñas associagóes de produtores familiares para a aquisigáo de equlpamentos agrícolas, educa- 
pao ambiental e assistència técnica de um veterinàrio e um agrònomo, especialmente no manejo da 
pecuária sem fogo.

Um dos projetos, localizado em Xapurl, está organizado um grupo de 12 produtores. Os produtores deste 
grupo possuem nivel de renda mèdio, área de terra maior que a médía dos pequeños produtores, malor 
¡nfraestrutura produtlva e social, porém alguns membros do grupo sao agricultores mais pobres. Já em 
Acrelándla a llmltagáo económica é grande, os produtores sao desestruturados, descapltallzados, com urna 
renda mèdia de menos de R$ 3 mil ao ano.

O trabalho de capacitalo é realizado em parcería com a Embrapa. O projeto se concentra na ¡ntrodugáo do 
de leguminosas, manejo de pastagem, uso de cerca elétrlca, admlnlstragáo e inseminagáo artificial. Como 
os produtores tém urna capacldade mínima de investimento, o projeto fornece a fundo perdido cerca elétrica 
e equipamentos de Inseminagao artificial.

Através do uso de unidades demonstrativas, as novas tecnologías sao diseminadas para outros produtores, 
com um trabalho de capadtagáo integrado à assistència técnica e à adogáo da novas tecnologías, surgindo 
assim, através desta metodologia, resultados mais rápidos no aprendizado e no uso adequado das técnicas 
de manejo. Porém, com os produtores mais pobres o processo é mais lento devido ao seu balxo nivel 
educacional.

Este projeto vem resultando em um significativo aumento de produgào e, por conseguirne, aumento na 
renda dos produtores. O acesso ao mercado é pouco trabalhado, devido a urna demanda malor que a oferta 
do produto. Os agricultores tém pouca diflculdade de comercializar a sua produgáo. Neste caso as suas 
maiores limltagóes nao estavam no acesso ao mercado, mas na sua baixa capacldade produtlva.

APACO

A Assoclagáo dos Pequeños Agricultores do Centro Oeste Catarlnense faz um trabalho de apolo à agroindús- 
trias de pequeño porte. Sua estratégia para viabilizar um melhor acesso ao mercado é através da coopera- 
gáo entre os agricultores familiares para alcangar urna maior escala para a comercializagáo, através da 
formagáo de redes de produgáo e consumo. Buscam também fomentar um mercado diferenciado, valori­
zando os aspectos culturáis que estáo por trás dos produtos da agricultura familiar.

A principal diflculdade encontrada é a restrigáo legal para a formalizagáo de organlzagoes aptas legalmente 
a comercializar. A criagáo de cooperativas exige um número mínimo de 20 socios, um número difícil de 
mobilizar em pequeñas comunidades. A carga tributària sobre os produtos também onera a produgáo e a 
comercializagáo. Os sindicatos da regláo propòem a redugáo do ICMS e do IPI para os produtos de origem 
da agricultura familiar. As necessidades de capadtagáo e de assistència técnica sáo maiores para as 
atividades industriáis e normalmente os órgáos de assistència técnica náo dispóe de capacldade técnica 
adequada para esta ativldade.
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BOX 2
C a r a c t e r í s t i c a s  d o s  a g r i c u l t o r e s  f a m i l i a r e s  c o n f o r m e  o s  g r u p o s

A agricultura familiar fol segmentada em quatro grupos de renda. 0 grupo A, de malor renda, representa 
406.291 estabelecimentos (8,4% do total) ocupando urna área de 24.141.455 ha, que equivalerli a 6,8% 
da área total, detendo urna área médla de 59,4 ha. Quase 89% sao proprletárlos das térras, 3,7% sao 
arrendatários, 2,4% sao parcelros e 4,8% sao ocupantes. Respondem por 19,2% do valor bruto da 
produqáo, recebendo 11,7% do flnanclamento total. A malor concentrado dos agricultores do grupo A é na 
Regiào Sul do país. Sua renda médla total por estabeleclmento é de R$ 15.986 e a renda monetària equivale 
a R$ 11.898. A participado desse grupo no valor bruto da produqáo representa 12,7% da pecuárla de corte, 
22,3% da pecuária de leite, 32,5% dos suínos, 22,2% de aves e ovos, 13,4% do arroz, 17,1% do feljáo, 
30,6% da mandioca e 19,5% do mllho. Quase 43,5% destes agricultores sao especializados, 40,2% sao 
diversificados, 8,6% sáo multo diversificados e 7,7% sao multo especializados. Cerca de 53% do VBP desse 
grupo sáo de agricultores especializados, enquanto 32% provém de diversificados, 10,2% dos muito 
especializados e 5,2% dos multo diversificados.

O grupo B apresenta 993.751 estabelecimentos, equlvantentes a 20,4% do total e ocupam 9,6% da 
área, o que al canga 33.809.622 há, com área médla de 34 ha. Os proprietários representam 83%, os 
arrendatários 4,1%, os parcelros 3,9% e os ocupantes 9%. Sao responsávels por 11,1% do valor bruto 
da produgáo, recebem 6,2% do flnanclamento total e estào mais concentrados ñas Regloes Nordeste 
e Sul. A médla da renda total por estabeleclmento equivale a R$ 3.491, com urna renda monetària de 
R$ 2.172. A participado do grupo B no VBP alcanga 6,7% da pecuárla de corte, 19% da pecuária de 
leite, 14,7% dos suínos, 8,9% de aves e ovos, 8,4% do arroz, 22,6% do feijáo, 32,6% da mandioca 
e 15,5% do mllho. Pouco mais de 45% destes agricultores sao diversificados, 31,1% sao especializa­
dos, 16,7% sáo muito diversificados e 6,6% sáo muito especializados. Cerca de 42% do valor bruto da 
produgáo do grupo B sao de agricultores diversificados, enquanto 36,9% provém de especializados, 
13,9% dos multo diversificados e 7,2% dos multo especializados.

O grupo C corresponde a 823.547 estabelecimentos -  16,9% do número total -  que ocupam 5,2% da 
área tota!, o que representa 18.218.318 ha. A área médla destes estabelecimentos é de 22,1 ha. Cerca 
de 74% sáo proprietários, 6% sáo arrendatários e parcelros e 14% sao ocupantes. Concentram 20% das 
pessoas ocupadas na agricultura familiar. Sáo responsávels por 3,6% do valor bruto da produgáo e 
recebem 1,9% do flnanclamento total, estando mais concentrados na Regiào Nordeste. A mèdia da 
renda total anual desse tipo de estabeleclmento é de R$ 1330 e a renda monetària é de R$ 714. Quanto 
à partlclpagào no total do VBP representam 2,2% na pecuárla de corte, 5,6% na pecuária de leite, 4,2% 
dos suínos, 3% de aves e ovos, 4,4% do arroz, 12,2% do feljào, 11,5% da mandioca e 6% do mllho. 
Cerca de 48% destes agricultores sáo diversificados, enquanto 26,6% sáo especializados, 17,9% sáo 
muito diversificados e 7,6% sáo multo especializados. Quase 44% do valor bruto da produgáo do grupo 
C sáo de agricultores diversificados, enquanto 31,5% provém de especializados, 15,6% dos multo 
diversificados e 9% dos multo especializados.

Já o grupo D é mais representativo, com 1.915.780 estabelecimentos, o que corresponde a 39,4% do 
número total, que ocupam 8,9% da área, o que soma 31.599.055 ha. A renda médla dos estabeleclmen- 
tos é de 16,5 ha. Cerca de 68% sáo proprletárlos, 7% arrendatários, 9% parcelros e 17% ocupantes. 
Concentram 40% das pessoas ocupadas na agricultura familiar. Sáo responsávels por 4,1% do valor bruto 
da produgáo e recebem 5,6% do flnanclamento total, estando também mais concentrados na Regido 
Nordeste. A médla da renda total anual desses estabelecimentos é bem mais reduzlda, R$ 98 e a renda 
monetària é negativa em R$ 104, onde se Incluí a renda destinada ao auto-consumo. Sua partlclpagào no 
total VBP representa 2,1% da pecuárla de corte, 5,1% da pecuária de leite, 7% dos suínos, 5,8% de aves 
e ovos, 4,7% do arroz, 15,3% do feljáo, 9,1% da mandioca e 7,7% do mllho. Os agricultores diversifi­
cados deste grupo sáo 42,6%, enquanto 26,8% sáo especializados, 16,6% sáo muito especializados e 
9,3% sáo multo diversificados. O VBP do grupo D tem valores muito próximos para os agricultores 
diversificados e os especializados, com 38,7% e 38,6%, respectivamente, enquanto os muito especiali­
zados sáo responsávels por 14,3% do VBP e os muito diversificados por 8,4%. Cabe destacar a importan­
cia dos tipos de agricultores familiares C e D que representam 56,3% do número total de estabeleclmen- 
tos apesar de serem responsávels por 7,7% do VBP.

(co n tin u a )
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(con tin u a9áo)
Quanto á renda total por unidade de área, os tipos familiares A, B e C obtém urna renda total por hecatre 
de R$ 269, R$ 103 e R$ 60, respectivamente, valores estes que sao superiores aos R$ 40/ha obtldos pelos 
agricultores patronais. O grupo familiar D apresenta renda total de R$ 6 por unidade de área, podendo 
registrar valores negativos ñas reglóes Sudeste (- R$ 15%), Centro-Oeste (- R$ 5) e Sul (- R$ 1), conforme 
a tabela abaixo. Pode-se aínda observar que as rendas mals elevadas por unidade de área sao de 
agricultores do tipo A das Reglóes Sul, com R$ 465/ha e Sudeste com R$ 347/ha.

A heterogeneldade da agricultura familiar manlfesta-se também em suas formas de ¡ntegragáo ao mercado, 
Considerando-se o conjunto dos agricultores familiares apenas 19% sao multo integrados aos mercados,3 
representam 38,8% do VBP, Sao os que apresentam malor renda médla por estabeleclmento e por hectare, 
com R$ 4.604 e R$ 158 anuals, respectivamente, mesmo contando com 21,6% da área. Os agricultores 
Integrados ao mercado, que representam 37,2% do VBP, sao 34,4% dos estabeleclmentos e ocupam 
37,4% da área. Sua renda total é de R$ 3.058 e R$ 108 por hectare. O grupo mais expressivo, no entanto, 
é o dos pouco integrados aos mercados, que representam 44,1% dos estabeleclmentos e 38,2% da área 
e apresentam proporgóes menores do valor bruto da produgáo (24%), da renda total por estabeleclmento 
(R$ 1.795) e da renda total por hectare (R$ 80) (Tabela 14).

Essas proporgóes, contudo, sofrem algumas alteragoes quando se conslderam os agricultores vlvendo 
em sltuagáo de pobreza: os tipos C e D da estratificadlo do estudo FAO/INCRA. Apenas 15,3% dos 
agricultores do tipo C sao multo integrados. Os Integrados correspondem a 35,7% e os pouco Integra­
dos representam 48,7%. No grupo D os agricultores pouco Integrados sao quase 50% e ocupam 44% 
da área e 34,9% do VBP (Tabela 14).

Os agricultores familiares multo Integrados ao mercado apresentam malor renda médla por estabele­
clmento e por unidade de área. O grupo D é urna excegáo, apresentando valores negativos de renda 
total por estabeleclmento (- R$ 205) e por hectare (- R$ 11) (Tabela 14). Neste caso, a ¡ntegragáo ao 
mercado nao parece ser um camlnho eficiente, o que é um claro indicativo das deficiencias dos 
mercados em que atuam habltualmente. A estrutura pulverizada do lado da produgáo aliada a um 
sistema de intermediagáo complexo e concentrado estáo entre as principáis fatores que dificultara a 
¡nsergáo dos produtores de forma mals eficiente.

3. Os agricultores multo Integrados ao mercado comercializan! mals de 90% de seu VBP; os Integrados ao mercado comerciallzam entre 
50% e90% do VBP; os pouco integrados ao mercado comerciallzam menos de 50% do VBP. Vale observar que multos agricultores produzem 
culturas objetivando a allmentagáo de seus anlmals, como mllho e mandioca, por exemplo. Essa produgáo é computada no valor bruto da 
produgáo, sendo que apenas os animáis seráo comercializados. Com um VBP maior o percentual comercializado em relagáo ao VBP será 
menor mas nem por ¡sso pode considerar que o produtorterá urna balxa ¡ntegragáo ao mercado (INCRA / FAO, 2000: 70-71).
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TABELA 1
Empresas do setor informal, por número de pessoas ocupadas, segundo os grupos de atividade Brasil -1997

Empresas do setor informal

Grupo de atividade Número de pessoas ocupadas

1 2 3 4 5 Mais de 5 Sem
declaragáo

Total 9 477 973 7 545 317 1 155 450 389 016 196 352 109 681 81 114 1 043

Industrias de transformagáo 

e extrativa mineral

1 126 654 830 676 143 202 70 372 29 215 34 674 18 210 304

Indústrias da construgáo 1 479 674 1 280 539 143 324■ 30 401 14 400 6616 4 393 -

Comércio de mercadorias 2 465 993 1 848 917 380 763 118 070 65 148 29 614 23 309 172

Servidos de alojamento e alimentabao 790 644 551 679 149 821 47 677 22 943 9 386 9 137 -

Servigos de transporte 637 952 575 708 42 943 13 112 3 374 1 985 831 -

Servlgos de reparagáo, pessoais, 

domiciliares e de dlversóes

1 882 630 1 627 384 153 416 53 370 29 054 8 454 10 435 517

Servigos técnicos e auxiliares 1 058 199 806 441 139 823 54 173 28 145 17 159 12 409 49

Outros servigos 31 996 23 243 2 100 1 767 705 1 791 2 390 -

Sem declaragáo 4 232 730 59 74 3 369 - -

Fonte: IBGE (1997).



TABELA 2

Empresas do setor informal, por constituido jurídica, segundo o tipo de empresa e as 
dasses de valores da receita em outubro Brasil -1997

Empresas do setor informai

Constituido jurídica

Possui Nao possui Sem declarado

Total 9 477 973 1 275 521 8 202 279 173

1 a 100 1 154 476 6 144 1 148 332

101 a 200 1 283 680 13 731 1 269 949

201 a 300 944 490 1 7 774 926 716

301 a 500 1 395 315 52 308 1 343 007

501 a 1 000 1 686 208 191 384 1 494 824

1 001 a 2 000 1 283 315 264 387 1 018 928

2 001 a 5 000 954 613 404 594 550 019

5 001 ou mais 474 535 290 945 183 590

Sem receita 236 430 20 057 216 283 90

Sem dedarado 64 912 14 198 50 631 83

Conta-pròpria 8 151 616 675 252 7 476 190 173

1 a 100 1 144 398 4 649 1 139 749

101 a 200 1 262 673 13 420 1 249 253

201 a 300 902 694 14 872 887 821

301 a 500 1 318 788 44 772 1 274 016

501 a 1 000 1 487 429 146 732 1 340 697

1 001 a 2 000 999 505 169 448 830 057

2 001 a 5 000 577 753 185 000 392 753

5 001 ou mais 177 351 75 730 101 621

Sem receita 226 428 14 809 211 529 90

Sem dedarado 54 597 5 821 48 694 83

Empregador 1 326 357 600 269 726 088

1 a 100 10 079 1 495 8 584

101 a 200 21 007 311 20 696

201 a 300 41 796 2 901 38 895

301 a 500 76 526 7 536 68 991

501 a 1 000 198 779 44 652 154 127

1 001 a 2 000 283 810 94 939 188 871

2 001 a 5 000 376 860 219 594 157 266

5 001 ou mais 297 185 215 215 81 969

Sem receita 10 002 5 248 4 754

Sem dedarado 10 315 8 377 1 938

F o n te : IB G E  ( 1 9 9 7 ) .
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TABELA3
Empresas do setor informal, por grupos de atividade, segundo os planos para o futuro do negocio Brasil -1997

E m p r e s a s  d o  s e t o r  i n f o r m a l

Grupos de atividade
(/»
3o
03
QJV]

c
3su
Üi 3 Qj'

Indústrias de Indústrlas da Comérclo de 
transformando construndo mercadorias 

e extratlva 
mineral

Servigos de 
alojamento e 
alimentando

Servlgos de 
transporte

Servinos de 
reparando, 

pessoals, 
domiciliares 

e de iversöes

Servinos 
técnicos 

e auxiliares

Outros
servinos

Sem
declarando

ct> Total 9 477 973 1 126 654 1 479 674 2 465 993 790 644 637 952 1 882630 1 058 199 31 996 4 232
Q_ft> Aumentar o negocio 3 543 836 454 141 349 680 994 501 314 309 185 885 738 301 485 671 17 918 3 428
ñ’
Qj' Continuar o negocio no mesmo nivel 2 843 884 339 286 541 804 657 552 204 659 250 342 57 114 285 441 7612 74
r-f
<‘O) Mudar de atividade e continuar

Q_a> Independente 885 272 101 088 150 236 259 277 90 367 56 892 130 416 94 604 2 391 -
"Oo_ Abandonar a atividade e procurar 1 145 466 111 965 282 596 286 844 69 107 66 491 244 329 81 986 2 001 148
o ’a> emprego

-aC' Outros planos 228 420 27 410 18 743 53 949 27 338 16 410 53 870 29 749 461 491
o~
FT Nao sabe 827 550 92 186 135 853 213 030 84 864 61 849 157 677 80 484 1 606 -0)to Sem declarando 3 545 579 760 840 83 922 265 7 90

Fonte: IBGE (1997).
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Empresas do setor informal, por grupos de atividade, segundo o comportamento do negocio nos últimos 12 meses Brasil -1997

Empresas do setor informal

TABELA4

Grupos de atividade

Ilndústrlas de industrias da Comércio de Servidos de Servidos de Servlpos de Servaos Outros Sem
transformado construyo mercadorias alojamiento e transporte reparado, técnicos servidos declarado

e extrativa alimentado pessoals, e auxiliares
mineral

e
domiciliares 

de dlversóes

Total 9 477 973 1 126 654 1 479 674 2 465 993 790 644 637 952 1 882 630 1 058 199 31 996 4 232

Aumento do número de pessoas 374 104 49 671 42 135 84 441 34 883 26 758 76 979 56 544 2 693 -

ocupadas ou da capacidade 

produtlva

Redudo do número de pessoas 205 683 42 233 15 403 58 001 13 997 10 185 45 545 20 203 115

ocupadas ou da capacidade 

produtiva

Diversificado das ativldades 1 18 722 19 145 10 992 33 203 11 791 4 964 14 140 23 568 920

Redudo das atividades 2 974 236 352 351 526 801 731 508 248 958 194 691 626 316 282 309 10 663 639

Ampliado da jornada de trabalho 425 153 42 108 71 778 93 569 30 280 36 533 73 605 76 605 541 133

Redudo do número de horas 295 586 35 650 53 272 67 665 17 639 18 598 69 206 33 505 52 -

trabalhadas

Permaneceu Igual 5 073 452 583 318 756 191 1 396 058 432 792 345 683 975 312 563 716 17 011 3 369

Sem declarado 11 037 2 178 3 101 1 548 304 539 1 526 1 749 - 90

Fonte: IBGE (1997).



TABELA 5
Empresas do setor informal, por tipo de empresa, segundo as características de 
funcionamento Brasil -1997

Empresas do setor informal

Características Tipo de empresa

Conta-próprla Empregador

Total 9 477 973 8 151 616 1 326 357

Funcionamento do negocio

Todos os meses do ano 8 587 140 7 331 168 1 255 972

Sazonal 620 118 559 794 60 324

Eventual 269 745 260 189 9 556

Sem declarado 970 465 505

Número de meses que funcionou nos últimos 12 meses

Até 3 490 128 440 894 49 234

De 4 a 6 540 207 495 311 44 896

De 7 a 11 1 342 984 1 191 885 151 098

12 7 104 655 6 023 526 1 081 129

Fonte: IBGE (1997).

TABELA6
Pessoas ocupadas ñas empresas do setor informal, por posigáo na ocupado, 
segundo o nivel de instrugáo Brasil -1997

Pessoas ocupadas ñas empresas do setor informal

Posigao na ocupagáo

Conta-próprla Empregador Empregado 
com carteira 

assinada

Empregado 
sem carteira 

assinada

Nao-
remunerado

Total 12 870 421 8 589 588 1 568 954 874 043 1 320 682 517 153

Sem instrugáo ou menos 1 082 462 737 200 64 220 60 985 169 236 50 822

de 1 ano de estudo

1o grau incompleto 5 745 316 4 152 184 516 057 223 381 594 315 259 379

1o grau completo 1 710 546 1 092 522 174 883 190 685 194 493 57 962

2o grau Incompleto 1 016 829 553 619 102 823 123 836 165 237 71 314

2° grau completo 1 994 854 1 218 017 343 347 215 641 159 147 58 702

Superior incompleto 301 813 179 362 61 040 29 628 23 299 8 485

Superior completo 855 834 521 903 282 422 29 214 12 040 10 254

Sem declaragao 162 766 134 782 24 161 672 2 916 235

Fonte: IBGE (1997).
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TABELA7
Proprietários de empresas do setor informal, por posiqáo na ocupaqáo e sexo, segundo os grupos de id a d e -  Brasil 1997

Proprietários de empresas do setor informal

Posiçâo na ocupaçâo e sexo

Conta-próprla Empregador

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres

Total

Grupos de Idade

9 959 065 6 562 397 3 396 668 8 421 991 5 437 562 2 984 429 1 537 074 1 124 835 412 239

10 a 17 anos 138 962 92 972 45 989 136 765 91 149 45 616 2 196 1 823 373

18 a 24 anos 799 662 534 989 264 673 715 673 474 005 241 668 83 989 60 984 23 005

25 a 39 anos 4 202 790 2 718 492 1 484 298 3 493 961 2 231 540 1 262 421 708 828 486 952 221 877

40 a 59 anos 4 133 864 2 728 790 1 405 073 3 480 283 2 226 443 1 253 840 653 581 502 348 151 233

60 anos ou mals 683 787 487 153 196 634 595 308 414 425 180 883 88 479 72 729 15 750-
Fonte: IBGE (1997).
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Proprietários de empresas do setor informal, por posigáo na ocupaqio e sexo, segundo a idade com que come^aram a trabalhar -  Brasil 1997
TABELA8

Proprietários de empresas do setor informal

Posigao na ocupagáo e sexo 

Conta-própria Empregador

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres

Total 9 959 065 6 562 397 3 396 668 8 421 991 5 437 562 2 984 429 1 537 074 1 124 835 412 239

Menos de 10 anos 1 400 753 1 065 467 335 286 1 174 309 866 962 307 347 226 444 198 505 27 939

10 a 14 anos 4 249 280 3 071 206 1 178 074 3 621 758 2 565 134 1 056 624 627 523 506 072 121 450

15 a 18 anos 2 834 648 1 821 432 1 013 216 2 405 016 1 527 587 877 429 429 632 293 845 135 787

19 a 24 anos 1 044 701 527 441 517 260 851 157 423 298 427 859 193 544 104 143 89 401

25 a 39 anos 353 016 74 453 278 563 304 038 53 396 250 642 48 978 21 057 27 921

40 a 59 anos 71 119 1 224 69 895 61 531 966 60 564 9 589 258 9 331

60 anos ou mais 2 497 - 2 497 2 497 - 2 497 - - -

Sem dedaragáo 3 050 1 174 1 876 1 685 218 1 467 1 364 955 409

Fonte: IBGE (1997).
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TABELA 9
Empresas do setor informal lucrativas e lucro médio em outubro, por tipo de empresa, 
segundo os grupos de atividade Brasil -1997

Empresas do setor informal lucrativas e lucro médio em outubro (R$)

fZri innr rln -i+iwirl
Tipo de empresa

vjiuuLO uc auviuauc
Conta-própria Empregador

Total 8 803 044 7 597 192 1 205 853

Industrias de transformado 1 018 783 842 918 175 865

e extrativa mineral

Industrias da construgáo 1 413 079 1 254 101 158 978

Comércio de mercadorias 2 260 048 1 925 139 334 909

Servidos de alojamento 724 028 605 097 118 930

e alimentado

Servidos de transporte 591 909 548 358 43 550

Servidos de reparado, pessoais, 1 785 305 1 617 581 167 724

domiciliares e de diversoes

Servigos técnicos e auxiliares 975 634 780 029 195 605

Outros servidos 30 117 23 270 6 847

Sem declarado 4 141 698 3 443

Lucro médio em outubro (R$)

Total 629 489 1 513

Indústrias de transformado 540 360 1 402

e extrativa mineral

Industrias da construgáo 432 407 631

Comércio de mercadorias 626 425 1 781

Servidos de alojamento e alimentado 489 382 1 037

Servidos de transporte 821 784 1 278

Servidos de reparado, pessoais, 391 326 1 010

domiciliares e de diversoes

Servigos técnicos e auxiliares 1 388 1 105 2 517

Outros servigos 1 579 1 220 2 797

Sem declarado 5 262 1 524 6019

Fonte: IBGE (1997).
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Empresas do setor informal, por grupos de atividade, segundo o tipo de empresa e a forma de contabilidade Brasil -1997
TABELA 10

E m p r e s a s  d o  s e t o r  i n f o r m a l

Grupos de atividade

Indústrias de Industrias da Comércio de Serviços de Serviços de Serviços de Servidos Outros Sem
transformaçâo construçâo mercadorias alojamento e transporte reparaçâo, técnicos serviços declaraçâo

e extrativa alimentaçâo pessoais, e auxiliares
mineral domiciliares 

e de iversôes

Total 9 477 973 1 126 654 1 479 674 2 465 993 790 644 637 952 1 882 630 1 058 199 31 996 4 232

Nao registra nada 4 380 871 555 526 1 085 181 823 238 309 236 302 544 1 059 906 238 458 6 143 639

Registra sozinho 3 727 072 430 755 364 116 1 033 285 306 599 297 270 676 163 597 937 17 446 3 502

Tem contador que faz o 

Controle

1 296 704 137 280 23 533 585 401 171 053 27 189 134 238 210 640 7 370 -

Outra forma 41 447 1 558 4 020 14 669 2 030 8 019 4 021 6 696 434 -

Sem declarado 31 879 1 536 2 824 9 400 1 725 2 930 8 302 4 468 604 90

Conta-própria 8 151 616 932 931 1 316 370 2 072 926 659 808 591 829 1 700 081 852 985 23 896 788

Nao registra nada 4 125 516 520 027 989 671 787 838 287 582 286 741 1 017 766 230 049 5 203 639

Registra sozinho 3 288 767 363 914 306 438 949 017 268 170 274 245 606 867 505 102 14 955 59

Tem contador que faz o 

Controle

673 815 46 601 13 418 316 155 101 907 19 953 65 496 107 399 2 885 -

Outra forma 37 391 884 4 020 13 907 1 546 7 960 2 733 6 092 250 -

Sem declarado 26 127 1 506 2 824 6 009 603 2 930 7 219 4 342 604 90

Empregador 1 326 357 193 723 163 303 393 067 130 835 46 123 182 549 205 214 8 100 3 443

Nao registra nada 255 355 35 499 95 51 1 35 400 21 654 15 803 42 140 8 409 940 -

Registra sozinho 438 305 66 841 57 678 84 268 38 429 23 025 69 296 92 835 2 491 3 443

Tem contador que faz o 

Controle

622 889 90 679 10 115 269 246 69 146 7 236 68 742 103 241 4 484 '

Outra forma 4 055 674 - 762 484 59 1 288 604 184 -

Sem declarado 5 752 30 - 3 391 1 122 - 1 083 126 - -

Fonte: IBGE (1997).
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TABELA 11
Empresas do setor informal, por grupos de atividade, segundo os indicadores de form alizado Brasil -1997

Total

Empresas do setor informal

Grupos de atividade

Indústrias de 
transformado 

e extrativa 
mineral

ndústrias da Comércio de 
construçâo mercadorias

Serviços de 
alojamento e 
alimentado

Serviços de Serviços de 
transporte reparaçâo, 

pessoais, 
domiciliares 

e de ¡versoes

Serviços 
técnicos 

e auxiliares

Outros
serviços

Sem
declaraçâo

9 477 973 1 126 654 1 479 674 2 465 993 790 644 637 952 1 882 630 1 058 199 31 996 4 232

Licença municipal ou estadual

Possui 3 192 416 295 227 146 568 1 020 087 384 864 314 662 478 832 530 745 17 570 3 861

Nao possui 6 278 626 830 671 1 332 408 1 445 417 405 351 319 483 1 403 569 527 020 14 427 281

Sem declaraçâo 6 931 757 698 488 429 3 806 228 434 - 90

Filiaçâo a sindicato ou órgáo de classe

Filiado 1 117 643 49 530 35 232 258 529 61 211 148 259 100 199 454 744 9 938 -

Nao-filiado 8 269 231 1 065 025 1 413 438 2 198 176 727 499 482 383 1 760 674 595 837 22 058 4 141

Sem declarado 91 100 12 099 31 004 9 288 1 933 7 309 21 757 7 618 - 90

Tipo de constituido jurídica

Firma individual 822 812 90 213 11 897 394 356 139 891 12 485 94 645 73 762 5 564 -

Socíedade ou cooperativa 450 643 52 072 8 572 196 869 47 784 8 462 45 077 88 266 3 540 -

Nao tem 8 202 279 983 742 1 458 994 1 874 031 602 594 616 975 1 742 821 896 089 22 892 4 141

Sem declarado 2 239 627 211 737 376 29 86 83 - 90

Fonte: IBGE (1997).
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Empresas do setor informal, por grupos de atividade, segundo a principal dificuldade enfrentada nos últimos 12 meses para desenvolver o 
negocio Brasil-1997

TABELA 12

Empresas do setor informal

Grupos de atividade

Industrias de ndústrias da Comércio de Servidos de Servidos de Servidos de Servidos Outros Sem
transformado construyo mercadorias alojamento e transporte reparado, técnicos servidos declarado

e extrativa alimentado pessoais, e auxiliares
mineral domiciliares

e de iversoes

Total 9 477 973 1 126 654 1 479 674 2 465 993 790 644 637 952 1 882 630 1 058 199 31 996 4 232

Falta de clientes 3 181 939 377 256 609 993 689 968 270 271 181 660 704 553 338 892 9 124 222

Falta de crédito 92 625 14 348 3 246 36 287 9 596 1 910 18 022 8 753 463 -

Baixo lucro 677 091 77 234 67 469 232 720 68 589 57 951 106 979 64 896 1 254 -

Problemas com fiscalizado/ 68 141 4 286 1 234 24 617 4 362 18 083 6 628 5 463 99 3 369

regularizado do negocio 

Falta de máo-de-obra 26 644 5 490 6 244 4 044 2 665 140 4 663 3 359 38

qualificada

Concorréncia multo grande 1 784 534 182 812 340 288 513 145 126 116 159 902 278 846 176 860 6 566

Falta de ¡nstalagóes adequadas 171 839 32 439 2 433 30 178 19 233 1 705 60 178 24 042 1 631 -

Falta de capital próprio 1 174 708 180 535 80 364 446 786 124 840 41 365 213 522 82 257 5 039 -

Outras dificuldades 519 957 63 087 54 208 129 196 36 575 36 648 103 832 92 959 2 960 491

Nao teve dificuldade 1 778 822 189 030 313 980 358 932 128 397 138 389 385 243 259 969 4 823 59

Sem declarado 1 674 137 215 121 - 198 164 749 - 90

Fonte: IBGE (1997).



TABELA 13
BRASIL -  Agricultores Familiares -  Estabelecimentos, área, valor bruto da p ro d u jo  e 
financiamento total (FT) dos tipos

Familiar

Tipos

Estab.

Total

% Estab. 

si Total

Área 

Total (ha)

% Área 

si Total

VBP 

(mil R$)

% VBP 

si Total

FT

(mil R$)

% FT 

si Total

A 406.291 8,4 24.141.455 6,8 9.156.373 19,2 433.295 11,7

B 993.751 20,4 33.809.622 9,6 5.311.377 11,1 228.965 6,2

C 823.547 16,9 18.218.318 5,2 1.707.136 3,6 68.911 1,9

D 1.915.780 39,4 31.599.055 8,9 1.942.838 4,1 206.656 5,6

Total 4.139.369 85,1 107.768.450 30,5 18.117.725 37,9 937.828 25,3

Fonte: IBGE (1997).

TABELA 14
BrasihAgricultores Familiares- Estabelecimentos, % da área, % doVBP, RT/estab. e RT 
por ha (Em R$), segundo o grau de in tegrado ao mercado ( ')

Tipos Estab. % Estab. % Área % VBP RT / Estab. RT / Ha

FAMILIAR

Muito integrado 799.91 1 19,3 21,6 38,8 4.604 158

Integrado 1.422,675 34,4 37,4 37,2 3.058 108

Pouco integrado 1.824.046 44,1 38,2 24,0 1.795 80

Tipo A

Muito integrado 138.204 34,0 34,8 49,3 20.557 338

Integrado 170.628 42,0 42,6 34,6 13.374 222

Pouco integrado 97.082 23,9 22,5 16,0 14.063 251

Tipo B

Muito integrado 193.960 19,5 17,6 27,3 3.762 122

Integrado 421.207 42,4 43,7 44,2 3.700 105

Pouco integrado 377.355 38,0 38,5 28,4 3.120 91

Tipo C

Muito integrado 126.229 15,3 14,8 22,7 1.443

Integrado 294.269 35,7 36,5 37,2 1.370 61

Pouco integrado 401.447 48,7 48,4 40,1 1.266 58

Tipo D

Muito integrado 341.518 17,8 19,8 34,8 (205) (11)

Integrado 536.571 28,0 27,4 30,3 200 12

Pouco integrado 948.162 49,5 44,0 34,9 236 16

Fonte: JNCRA/FAO (2000).

1. A diferenpa em relagao ao percentual de 100% refere-se aos casos nao identificados.

3 0 6  P o b r e z a  e  M e r c a d o s  n o  B r a s i l :  u r n a  a n á l i s e  d e  i n i c i a t i v a s  d e  p o l í t i c a s  p ú b l i c a s



Q U A D R O  1
Vantagens, desvantagens e tendencias da produqáo familiar do tipo C e D, conforme as 
especificidades dos produtos.

Produtos Especifi-cidades Vantagens Desvantagens Tendencias

Commodities ' Padronizagáo 
oficial

Venda do 
excedente de 

produjo

Competigáo via 
prego: necessldade 

de escala, baixo 
custo, produtividade

Perda de 
partlcipagáo na 
produgáo total

Frutas, legumes e 
verduras

Atributo de 
Qualidade 

(uniformidade e 
padráo visual)

Máo-de-obra 
intensiva 

Tratos culturáis 
mais adaptados 

para propríedades 
familiares

Demanda mais 
sofisticada que 

exige padróes e 
certificagáo de 

qualidade

Menor utllizagáo 
de pesticidas; 

' Rígidos padróes 
de qualidade 
(certificagáo)

Frango/suínos Depende de 
contrato com a 

indùstria e ou 
distribuidores

Mais adaptado 
para propiedades 

familiares 
' Ganhos 

competitivos de 
pertencer ao 

mercado informal 
(nao paga Imposto) 

Explorar a 
produgáo de 
produtos da 

fazenda (caipira)

Escala das 
produgóes 
Integradas 

' Padróes da 
legislagào sanitària 
nao adequados ao 

porte

Produgáo 
integrada e 

rastreamento 
Alta concorrén- 
cia via prego se 

nao houver 
atributos de 

dlferenciagáo

Orgánicos Tratos culturáis 
específicos

Produtores 
utillzam poucos 

¡nsumos externos 
Emprego de máo- 

de-obra familiar 
incorporar margens

Custo da 
certificagáo e da 

conversáo

' Pregos tendem 
a cair com a 
expansáo da 

oferta 
demanda 

crescente por 
produtos 

orgánicos

Alimentos
processados

Tecnología 
(ativos específicos 
-  irrecuperáveis)

Agregar valor ao 
produto 

Diminuir a 
perecibilidade 

Incorporar 
margens

Canais de 
distribuigáo mais 

complexos 
necessidade de 

investimientos 
capacitalo 
padróes da 

legislagáo sanitaria 
nao adequados ao 

porte

' Crescimento de 
lojas de produtos 

especiáis
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Q U A D R O  2
Experiências de integraçâo pobres a mercados

Caso Atividade Local Público Tipo de mercado Instituigóes
envolvidas

Fatores de 
sucesso

Limitagóes

APAEB Comercializando de 
tapetes de sisal, lei- 
te de caprinos e 
produtos artesanais 
de pele de caprino

Seis municipios 
Feira da regiao de 
Santana -  BA

Associagáo de Agri­
cultores Familiares 
de sisal, caprinos 
e ovinos

Mercado Externo 
(sisal) e local

Apoio do MOC, 
Banco do Nordes­
te, organizando 
Holandesa

- fungió educativa e 
criagao de atividades 
técnicas e culturáis
- alternativas para 
enfrentar a seca 
(cisternas)

- capital para continui- 
dade das atividades
- educagáo profis­
sionai
- dificuldade de inse­
rir produtores com 
áreas reduzidas

Reciclagem de lixo Organizar o traba- 
Iho de coleta de lixo

Sao Paulo -  SP Catadores de lixo Industrias de reci­
clagem

Prefeitura - organizagio da ati­
vidade de catadores;
- utilizagao do lixo 
(bem -estar social)

- mudanga de Go­
verno (prefeitura 
cede comodato de 
urna usina)

Merenda escolar Colocar a produ- 
gáo dos agriculto­
res da regiao na 
merenda escolar

Hulha Negra -  RS Associagdo de Pro- 
dutores da regido

Mercado institucio­
nal (Escola Muni­
cipal)

Prefeitura Municipal 
com apoio da Ema- 
ter e Servigo de Ins- 
pegdo Federal

- colocagao do pro- 
duto do agriculto­
res no mercado;
- redugao de custos;
- Melhoria da quali- 
dade da merenda

- dependencia de 
compra pública;
- mercado restrito 
de produtos e 
quantidade.

Capina Fortalecer a auto­
nomía das iniciati­
vas populares, 
desde o cultivo, 
beneficiamento e 
comercializando de 
produtos agrícolas 
e extratívistas.

Rio de Janeiro - RJ Produtores agríco­
las e extratívistas

Atacadistas do Rio 
de Janeiro

Movimento de 
Apoio Popular

- assessoria técnica 
-promogioe apoio 
a redes de produ­
tores
- consultoria jurídi­
ca, acompanha- 
mento de estudos 
de viabilidade eco­
nómica, pesquisa, 
treinamento

- pouco conheci- 
mento sobre pro- 
dugáo, gestdo e 
negocios (organi­
zando para comer­
cializar, desconhe- 
cimento das exi­
gencias do merca­
do, dificuldade de 
competir com os 
atravessadores)

(continua)
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(continuaçao)

Caso Atividade Local Público Tipo de mercado Instituigóes
envolvidas

Fatores de 
sucesso

Llmitagoes

Castanheiros do 
Amapá

Agroindústria de bís- 
coitos e derivados e 
colocagáo do produ- 
to na merenda

Laranjaldo Jari-AP Castanheiros Mercado instituci­
onal, Interno e ex­
terno (futuro)

Cooperativas e Go­
verno Federal (Pro­
grama de Desenvol- 
vimento Sustentá- 
vel)
Associagáo de mo­
radores de urna fa- 
vela

- castanheiros deixa- 
ram de trabalhar na 
base de escambo

- dependencia de 
compra pública

Banco Palmas Servigos de micro- 
crédito, cartáo de 
crédito, incubado­
ra de cooperativas, 
feiras e trocas 
(moeda social)

Fortaleza -  CE Populaçâo da favela Mercado local (fa- 
vela)

- fornecer crédito 
para a populagáo

- inadimpléncia alta
- no caso das tro­
cas: llmlta-se as 
possibilidades de 
acesso a merca­
dos mais ampios

Projeto Poema Criagáo da Bolsa 
da Amazonia em 
um site que divul­
ga produtos da 
Amazonia

Amazonia Produtores de agaí, 
farlnha de banana, 
mel, palmito, cas- 
tanha e artesana- 
to

Site posslbllltaria o 
acesso a um mer­
cado ampio

Nao há informa- 
gao no texto

- difundir informa- 
gáo sobre produ­
tos

- dlflculdade de co­
merdalizagáo devi- 
do á necessldade 
de estruturas de 
armazenagem e 
transporte

Produtores de 
Capanema

Conversáo da pro­
dugáo tradicional em 
lavouras orgánicas 
(frutas, verduras, 
frango, agúcar, fel- 
jáo) processamento 
dos produtos

Sudoeste do Paraná Produtores Feiras locáis Associagáo de pro­
dutores de Capa- 
nema e CRAPA 
(Coordenagáo Re­
gional das Assocl- 
agfies de Peque­
ños Agricultores)

- agregar valor ao 
produto
- promover a co- 
mercializagáo

- falta de acompa- 
nhamento técnico, 
tecnología e legis- 
lagáo voltada ás 
grandes agroindús- 
trias, ausencia de 
crédito e dificulda- 
de de agáo coletiva

Projeto Algodáo 
Ecológico

Assisténcia técnica 
e comerdalizagáo 
da produgáo

Tauá -  CE Produtores de al­
godáo orgánico

Mercado interno e 
externo
Tecelagem artesa- 
nal e cooperativa 
Industrial

ESPLAR, ADEC, 
SEBRAE, ADS

- valorlzagáo do 
produto por ser or­
gánico

- pequeña escala 
de produgáo p/A in- 
dústria/coloca-gáo 
no mercado interna­
cional e grande

(continua)
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Caso Atividade Local Público Tipo de mercado Instituigoes
envolvidas

Fatores de 
sucesso

Limitagoes

para o mercado de 
tecidos artesanais

Projeto Café 
Ecológico

Comercia lizagao 
da produgáo e as- 
sisténcia técnica 
em área de preser­
vado ambiental

Serra de 
Baturité - CE

Produtores de café 
sombreado

Mercado local e 
externo

APEMB, CEPEMA, 
SEMACE, FNMA, So- 
ciedade Sueca de 
Protegáo á Natureza

- valorizagáo do 
produto por ser or­
gánico

- financiamento 
para a certificagáo;
- dificuldade de 
tragar caminóos 
alternativos para 
escoar a produgáo

Banana Orgánica Processamento de 
banana orgànica e 
preservado da Mata 
Atlàntica, opgáo para 
a atividade extrativis- 
ta de palmito

Regido Litorànea 
do Paraná (Mata 
Atlàntica)

Produtores de ba­
nana

Mercado internaci­
onal

SPVS, recursos e 
assessoria da Uni- 
versidade Federal 
do Paraná, Terra 
Preservada (em­
presa exportadora)

- deslocar a ativi­
dade proibida de 
extrativismo;
- preservagáo da 
Mata Atlántica;
- agregar valor ao 
produto

- dificuldade de pa­
gar a certificagáo

Produtores de açai Manejo comunità­
rio de agaizais

Gurupá - PA Extrativistas das Vár- 
zeas do rio Amazo­
nas (agaí e palmito)

Mercado regional 
(Norte e Nordes­
te)

ATRM, FASE -incentivar a explo- 
ragáo de agaí nao 
do palmito 
- criar alternativa 
de comercializagáo

- comercializagáo 
(dificuldade de esco- 
amento da produ­
gáo, logísticas a cus- 
tos competitivos)

Sitio Mineiro Criagáo da marca 
Sitio Mineiro, que 
destaca a origem 
familiar da produ- 
gáo; Industrializa- 
gao e comercializa- 
gao em loja pròpria

Zona da 
Mata - MG

Produtores da regiáo 
(mais de 3,5 mil)

Local (Muriaé -  
MG)

CTA, Sindicato dos 
Trabalhadores Ru- 
rais e Associagoes 
da regiáo

- criar canal de co­
mercializagáo;
- valorizagáo do 
produto familiar

- problemas de or- 
ganizagáo e quali- 
dade

(continua)
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Caso Atívidade Local Público Tipo de mercado Instituigóes
envolvidas

Fatores de 
sucesso

Limitagóes

Reca Agroindùstria de 
beneficiamento de 
cupuagu; produgáo 
e comercializagáo 
de palmito pupunha

Amazonia Produtores de cu­
puagu e outras 
plantas nativas

Empresas distri­
buidoras de polpas 
e sucos de Sao 
Paulo e Bahía

Ministério do Meio 
Ambiente, várias 
ONGs, Igreja e 
instituigóes de 
pesquisa. Recur­
sos: cooperagáo 
internacional e 
Banco do Brasil

- criar uma estru- 
tura de armazena- 
mento e benefici­
amento
- prover informa- 
góes de mercado
- criar centro de 
treinamento

- dificuldade de 
pagamento devido 
aos juros elevados
- ¡nfraestrutura 
(deficiencia de cá­
mara frías, custo 
do frete, recipien­
tes de vidro) 
-susceptibilidadea 
pragas

Programa Fogo Promogáo do uso 
sustentável dos 
produtos florestais, 
prevengào do fogo, 
atendimento a co- 
munidade ¡soladas 
e formulalo e 
acompanhamento 
de políticas públicas

Amazonia Produtores da re­
gido amazónica

Local Parceria entre 
Amigos da Terra e 
Cooperagáo Italia­
na, Embrapa

- disseminagáo de 
tecnologia e uso 
adequado de téc­
nicas de manejo

- nivel educacional 
dos produtores
- baixa capacidade 
produti va

APACO Apoio à agroindùs­
tria de pequeño 
porte e diferenciar 
o mercado

Centro Oeste 
Catarinese -  SC

Pequeños Agricul­
tores

Regional Associagao dos Pe­
queños Agriculto­
res do Centro 
Oeste Catarinense

- cooperagáo para 
alcangar escala
- criagáo de mer­
cado diferenciado 
(produtos de agri­
cultura familiar )

- restrigáo legal 
para formalizar or- 
ganizagóes aptas 
para comercializar 
(número mínimo 
de socios)
- carga tributària
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